
MUNICIPIO DE PALMITOS

PROCESSO LICITATORIO NO 7II2O24

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

No 3512024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUTSIÇÃO
DE SEMENTE DE CAPIM SUDÃO, SELECIONADA E
COM TESTE DE GERMINAÇÃO.
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Solicitação n" 0t/2024
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

ESTI]DO TÉCNICO PR-ELIMINAR
ELEMENTOS

o qy"l1" estudo visa a aquisição de sementes, em condições, descrições, quantidades, frequência e
periodicidade descritos nesse ETP e no Termo de Referência, observado odisposto na Legiílaçaó vigente.
Os produtos visam atender as demandas geradas pelos produtores rurais inscritos n-a SÉcretaria de
Agricultura e Meio Ambiente. A aquisigão tem por finalidade a distribuição de sementes uo, p.odutor.,
rurais, bovinocultores, atendendo o disposto na Lei municipal n 3.iozl201o que dispõJ sobre os
incentivos agropecuários e dá outras providências.
Diante do exposto entende-se que que a sociedade palmitense principalmente os agricultores serão
benefi ciados direta e indiretamente.

Descrição da necessidade da cont
do interesse público.

ratação, considerad o o problema a ser resolvido sob a perspecúiva

cubensOs es rao entre SS ob Sa u rv Sao da Secretarta Ade Comércio e Turismo.Ind) Previsão no plano de contratações anual
lano de contra anual.A Prefeitura Munic de Palmitos não

Requisitos da contratação:
A contratada obriga-se a responder pela qualidade e integridade dos materiais.
As licitantes vencedoras deverão atender a toda a tegiilação afeta à área e normas técnicas em vigor
correspondentes à utilização, transporte e acondicionamento dos produtos e embalagens, expedidas pelos
órgãos e agências reguladoras competentes.
VALIDADE Dos PRoDUTOS: os itens deverão ser entregues no seu primeiro terço de vida útil.A contratada substituirá, no prazo de 4g (quarenta e oitõ) horas, após comunicação da Secretaria, o
fomecido lo qual se verifiquem deterioraçõés, deleitos de fabricação ou má qualidáde (no que couber),
sem prejuizo de aplicação de sanções administrativas previstas no édital;
A contratada fica obrigada a reai:ar a troca-no piazo estipurado 

""iru; 
p.-o contado a paÍir danotificação, sob pena de aplicação das penalidades càbíveis.

A contratada deve comunicar a Administração, no prázo mríximo de 4g (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibiliiem o cumprimento do piazo previsto, cám u a"riau
comprovação.
Todas as despesas decorrentes do carregamento, transporte e descarregamento na Secretaria deAgriculturq Indústria, comércio e Turismo à o deslocamento de pessoal incuíbido da, .rt 

"g;;;O fomecimento do quantitativo total da Nota de Empenho;
A^ contratada é responsável pelos vícios e danos deconenies dos serviços, de acordo com os artigos 12,13,18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" g.07gl1990);
A contratada não poderá utilizar de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz-para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
Fornecer material de ótima qualidade com eficiência e rapidez e que atenda a necessidade da secretaria
municipal.
Estar^ciente de que serão exigidos termo de conformidade de semente: germinação mínima de g}%o,pueza
de 95Yo, náo peletizada, estar acondicionada em sacas.
Responder por todos os ônus referentes ao fomecimento ora contratado, tais como fretes, impostos,
seguros,encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto 

" 
upr".antu. o,respectivos comprovantes, quando solicitados.

Nao transferir a l')o odo ou eI1t parte, o objeto da c Íratação prévia uenon sem ân c la
do Contratán te Caso subcontratação mesm o qu autorizada C tratante,

b lizará
on nao se

re S uer obri ou o do subcontratado
4.

O levantamento de mercado consiste na análise das altemativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo cle solução a contrataÍ.

tiv tiva
nLeva tamento u coe nslste annâ z d§e asq alte rna as e us fiti ca técnpossívets, ICaJ

e e nco mo c daa ces olha tido o ed so u coa tantrâ rp ção

identificou-se duas altemativasAo observar o blema
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3.

subcontratar ou outrem,

esteocorTa pelo

de mercado,



lo Produção propria da semente para posterior distribuição
2" Aquisição dos materiais semente de capim sudão.
Ao analisar as altemativas conclui-se que a segunda opção é a melhor, uma vez que o município não possui
local apropriado, e escassez de mão de obra para a produgão da referida semenie no município.
Portanto, após o levantamento não identificamos alternativas de solução no mercado para o problema
apresentado que não seja a aquisição na forma descrita nesse estudo. Para a contratação em tela, verificou-
se contratações similares feitas por outros órgãos e entidades da Administração, no intuito de identificar
melhores práticas, metodologias e soluções que melhor se adequassem a nossa necessidade. Na
oporrunidade, constatamos que a forma de contratação é similar aos modelos adotados em outras

Pú ainda forma
admin

n amo b to da dmA nt b ca Sal SEentastração estaue a tualàq adotada,
tendendoa tamel teen AS necessid daades

5 Estimativas dâs quantidades para a contra
documentos que lhes dão suporte, que consi
modo a possibilitar economia de escala:

tâção, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
derem interdependências com ouúras contratações, de

A quantidade estimada para contratação, foi proveniente do ano anterior, com base no processo Licitâtório
n' 86/2023 e processo Licitatório n" 2112022, adequado a realidade atual, semprê prevendo alguma
margem de segurança para que não venhamos a ter interrupgões na contratação, a qual ierá demonstrada
no Termo de Referência.

Item Nome Popular Nome Científico Quantidade
Mínima

Quantidade
máxima

0l CAPIM SUDÃO SORGHUM SUDANENSE KG 1.000 8.000

Item Especificação Agromitos
Agropecuária
Ltda

Sementes
Renascer

Eireli

Sollo
Agroinsumos

Agropecuários
Ltda

Município de
Catanduvas -

SC

Mediana

0l CAPIM
SUDÃO

RS KG 4,65 R$ KG 4,80 R$ KG 4,75 RS KG 6,45

4 80

RS KG

preço referencial. As metodologias aplicadas à pesquisa
parâmetros:
I - Pesquisa com os fomecedores locais:
II - Pesquisa com em sites da intemet:
Tais pesquisas encontram-se em anexo a este documento.
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Descrição da solução como um todo
O Pregão é a modalidade selecionada forma etrôni
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contratações

Und.

6. das
cálculo

aclassificado,
por licitação:

diversos que

verificação
necessidades

'7

mais viável,
levando

tendo
itens,

comuns, possuem qualidade que
de usuats

8.

de propiciar que,
totalidadepara objeto,

sendo,



liminar verifi
SATI

omC nbase So u toslsl od te Estudo ecntT Precoreq presen nao es cam oes corTe tasIacontrataç
ouel teenden neS c S aAS feti id daade

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS
ti lstoprovidê

zagao
forne

icando
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11.

A secretaria de Agricultura e Meio Ambiente almeja com esta aquisição, assegunu, dentre outros
beneficios:

- O atendimento das demandas geradas pelos produtores rurais, dando continuidade ao programa de
incentivo agrícola;

- Garantir o bom andamento das atividades desenvolvidas, sempre embasados nos princípios da
economicidade, eficácia, eficiência e sustentabilidade, contribuind-o para a melhoria dor se*iços
prestados.

- Adquirir o total dos itens demandados, visando diminuir o risco de termos tais atividades paralisadas;

- Otimizar a força de trabalho que possuímos tanto na gestão quanto fisc alízaçio;

- Atender a todos os preceitos legais vigentes;

Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de eco
dos recursos humanos, materiais e íinanceiros disponíveis:

nomicidade e de melhor aproveitamento

ti adimMi do n eme tongar contratua orp de m ue ossa rarp parte deS uopresa ustoscq p ge gaste
a

12.
A contratação alinha-se às finalidades do órgão e é viável do ponto de vista ambiental, econômico
estratégica, conforme demonstra este estudo.
Dentre as recomendaçôes voltadas para sustentabilidade ambiental, as licitantes deverão observar os
seguintes critérios elencados na Instrução Normativa n.0l de 19/01/2010 da SLTL&ÍpOG:

- que sejam observados os requisitos ambientais para â obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Norm alização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

- que os_bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garãntir a mríxima protàção durante
o transporte e o armazenamento; e

Impactos ambientais

ti Certain
bifenil difen li

be naons onc Steúam ub lasstânc em conc atm dapengosas recomendada dtração reti a
tricS on fo Sub(Re ouHazard s stances ta ls com mo uno ch), boum c orom(Hg),

valhexa en mcád o Cd libromados BB S éte Sre brom ados P DB SE
13. namento conclusivo sobre a adequação da contratação

que se destina
para o atendimento da necessidade a

Posicio

análi ida ,çao

dis tividadebj peti
matéri

finali
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DECLARAM o SS RE VIÁVEL cona trâÍa da

TERMO DE Rf,FERÊNCIA
ELEMENTOS

Aquisição de semente de capim Sudão, selecionada e
conforme condições, quantidades e exigências estabelec
registro de preço.
Caracterização do tipo de Objeto: bem comum.
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de

com teste de germinação, de forma parcelada,
idas neste instrumento e seus ânexos, através de

I (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite
ue com ado o i Federal nodesde oso 84 da

Definição do objeto, incluídos s
a possibilidade de sua prorroga

ua natureza, os quantitati
ção:

vos, o prazo do contrato e, se for o caso,

.13312021
de2 dois
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indicados
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Secretaria
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possível contratação.
AS e a atividadeadequado
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Item Especificação Und. Quantidade
Mínima

01 SEMENTE DE CAPIM SUD
COMO AVEIA DE VERÂO E NOME CIENTIFICO
DE SORGHUM SUDANENSE, SELECIONADA E
COM TESTE DE GERMINA

O, CONHECIDA

o

KG 1.000 8.000

pad

slm os

Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,
de qualidade, rendimobservados os requisitos ento, compatibilidade, durabilidade e segurança:

Não se localizou catálogo eletrônico de ronização.
ificação foi elaborada através de comparativo dos orçamentos e analisando contratações

Portanto, â espec
ilares de outros municí

3

o p_rocesso faz-se necessário para que em conformidade com a Lei no 14. r 33, de 0t de abril de 2021 (Lei
de Licitações e contratos Administrativos), e Decreto Municipar, a muniáipalidade p"r* 

"aqriri, "objeto deste Termo de Referência.

Fundamentaçiio da contratação
correspondentes ou, quando não
contiverem informações sigilosas

, que consiste na referência aos estu
for possível divulgar esses estudos, no

dos técnicos preliminares
extrato dâs partes que não

A ndida está embasada no Estudo Técnico Preliminar.
Descrição da solução como um todo,
Em conformidade com o Estudo Técn
diretamente de fomecedores, através
aquisição de semente de capim Sudão.

de vida do objeto.
lução proposta é a aquisição dos itens
a contratação de uma empresa para

considerado todo o ciclo
ico Preliminar - ETP, a so
do registro de preço para

gistro tingarantir
fo enéfi

ind eti tr indo

Este re de NSco ste ustam teenpreço aJ con ul edad servdos o des nteresselç lcpúb o,
u SOsas obre utras rm mas alspesq b cas mao clunl o SO lonaruc o elto cconp parâ uulp

ue mo oet ue u m orenq mAIq poss or melhor conomelâ, mao untransparênc lc se dáo,p
reno stro de arant o agr compreço vidade entrep d m nu dopreços

rod uto

A gestão do presente objeto será realizada por cada secretário/departamento solicitante, sendo os mesmos
responsáveis pelo recebimento e fiscalização do contrato.
Cumprir e fazer cumprir as disposições do editâl;
Transmitir por escrito as instruções, ordens e recramações, competindo-lhe a decisão nos casos de
dúvidas que surgirem na relação de consumo;
O acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado pelo gestor Neocivan Marcon - Secretiírio deAgricultura e Meio Ambiente e pelos servidores Ricardõ Einloft e walmor Ertel. Farão oacompanhamento formal nos 

_ 
aspectos administrativos, procedimentais contábeis, "iÃ ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório todas as ocorrências e asdeficiências, nos termos da Lei, 
.consolidada, cuja cólia será encamiúada à CONTRAiADA,

objetivando a correção das irreguraridades apontadas-no p.Lo que for estabelecido.o frscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive aspertinentes aos encargos complementares.

bj
e:

odM elo ed o od o eto e odgestã nco t ue escd reve mco orato, aq od bo etoJmaco nhada epa o o o o eu ridn adpel Ígã

fi il
TAD
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6 Requisitos da,contratação
PESSOA JURIDICA
I - Declaração que atende aos
II - Declaração que cumpre as
reabilitado da Previdência Socia
t4.t33t2021 )

O licitante deverá apresentar
HABILITAÇÃO JURÍDICA art

requisitos de habilitação 021. 14.133art. 6 I da Lei
com deficiência e para_exigências de reserva de cargos para pessoa

I, nos termos do an. 9J da Lei n" 8.211191 nohrt 63. IV da

declaração que não incorre nos impedimentos
da Lei '14.133

Estatuto ou contrato social

Cartão do CNPJ;
b

m
ry
a)
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Quantidade
mríxima

4,

em
realizando
se burocracia,
justamente

empresas,

seráexecução
fiscalizada

exigências
e exclusiva contratado.



ídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a

federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

c) Regularidade relativa à seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei (art. 68, IV);
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V);
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7
VI - HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

tos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
b) Termo de conformidade de semente (germinação mínima de B}yo, pveza de 95oÁ, náo peletizÀda-
estar acondicionada em sacas).
VII _ OUTROS

licitantes sediados em outras cidades, comprovar que possui escritório de atendimento no
io Palmitos-SC.

o da Constituição Federat (art. 68, VI).
art in" l4.l

a) Certidão negativa de fei

8 da Lei n" 14 3 /2021
a) Os documentos poderão ser substitu
comprovar a regularidade do licitante, lnc lusive por meio eletrônico (art. 68, § l).
b) Regularidade perante a Fazenda

a da lei (art. 68, III);outra equivalente, na form

a) Para
Municí

V- HABILITAÇ O FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7

Para o pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, devendo ser apresentado a nota fiscal devidamente atestadJpeló servidor
responsável. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal
Eletrônica - NF-e corespondente à solicitação/planilha e dias traba'ihados, registrás fotogníficos que
comprovem a entrega e instalação, mediante transferência na conta corrente da contratada ou emissão de
boleto banqârio.
Na opção pela transferência bancríria para instituição financeira diversa daquela em que estiver
depositado o recurso público, caberá ao fomecedor arcar com as despesas da TEDTDoc/px:
Qualquer pagamento somente será realizado quando a empresa contratada estiver regular em relação ao
Edital.

il
iados

Será re s b dad do c teitan reco lhimentoo deponsa todos os ln teseren o eto caso naobj
enha m S nSO na fiscota al dos scoe tost'l ode serrao cden a lnadm m lclun

8.

classificado:
O custo estimado total da contratação é d
custos unitários estipulado no Item 6, do

e R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais), conforme
Estudo técnico preliminar.

em anexo,

tim tivas

tilizados
pectivos

sE a od alor da oc trân maco nhadas doso,taçã unltários refepâ reços dasp renciais,
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As uisas de dos itens se
9

Como a presente proposta de certame licitatório baseia-se em uma Ata de Registro de Preços, a indicação
de consumo.as em eventual solicide o amentária ocorrerá

10. os produtos e das regras para recebimentos provisório e

Os fomecimentos dos itens serão solicitados pelo Município de Palmitos/SC, conforme AF (autorização
de. fomecimento) que será encaminhada via e-mail paiu u 

".pr"ru 
vencedora do certame, ou via

WhatsApp.
As sementes ficarão armazenadas nas dependências da empresa vencedora e deverão ser entregues
diretamente aos 

_ 
agricultores portadores de autorização, iomecida pela Secretíria Municipai da

Agricultura e Meio Ambiente, com especificação da quantidade de quiloi de semente, no p.-o ,r,í*i.o
de 3 (três) dias úteis após a emissão da autorização de fornecimento.
Tal exigência se faz necessária, tendo em vista que no departamento de agricultura não há espaço
suficiente para armazenamento e também, por não termos como calcular a quãntidade correta que será
adquirido.

Indicação dos Iocais de entrega d
definitivo:

realizadas, itação
iscal lmento itas cretaria

torizad
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de aoimpostos

Critérios de medição e de pagamento.

de
obtenção preços cálculos,

Adequação orçamentária:

30,
as

acompanhada autorizações
e



O(s) produto(s) que for{em) recusado(s) deverá(ão) ser substituído(s) no prazo máximo de 02 (dois) dias,
contados da data de notificação apresentada à fomecedora, sem qualquer ônus para o Município.
Se a substituição do(s) produto(s) cotados não for realizada no prazo estipulado, a empresa estará sujeita
às sangões previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços.
O recebimento provisório será realizado no momento da entrega./recepção da mercadoria. O recebimento
dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade das fomecedoras em relação à
qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante todo o prazo
de vigência da Ata de Registro de Prego.
Secretarias farão recebimento da mercadoria nos seguintes honirios: MATUTINO das 7h30 até 11hs;
VESPERTINO: das 13h30 até às 17 hs. Exceto a Secretaria da saúde que tení o seguinte horário de
recebimento das mercadorias: MATUTINO: das 7hs ás 10h30 e VESPERTINO das l3hs ás 16h30.

11. Especificaçâo da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for
o câso
Os produtos deverão ter prazo e garantias usuais
de no mínimo 60 sessenta dias, sendo contados a

de mercado ou do próprio fabricante, sendo este prazo
paÍir da emissão da nota fiscal.

Palmitos, 21 de Agosto de 2024.

NOME DO SERVIDOR

dB

e dP P

0 0'l
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MUNICÍPIO DE PALMITOS

SECRETARIA MT]NICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

{A +NOME DO FORNECEDOR:

ENDEREÇO:

CNPJ:

-\c

N" ITEM QUANTIDADE DESCRIÇ O DO ITEM UNIDADE VALOR
UNIT

VALOR TOTAL

01 8000 o),
RG

SEMENTE ED IMCAP UDS APo 'IS GA EM(
oN ME CIENT COÍpr oS HUM S ANENUD ES

KG

9.aac) ^{. ú s ft{.31)ao,oo

VALOR TOTAL DOS ITENS

1205-'
RQASIL PA

AGROI!1iT

a 14
iJÊ drA LIoA

198 771

ENTRO
rros/sc

(f
í3o

Empresa

ORCAMENTO PARA LICITACÃO
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MLJNICiPIO DE PALMITOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICUI-TTJRA E MEIO AMBIENTE

ORCAMENTO PARA LICITACÃO

(-r-, Oâ A
NO\íE DO FORN;ECEDOR:

ENDEREÇO:

CNPJ: lcà- 55àçà. àç\3. ao=: I 6,

19.599.29OlOoOl-{rOí
s0l-Lo ACR()lN5lJllOs

AGROPF,CITÁRIOS I, DA

\( . litl 2llll Phrrio Àr{inrhr rle \ti:'. ?l
lluirro Elürrldo - (l[Pr §9.§10-it0lt

{ rr^PF('ó-s( / ({9}:1322-l)Í)90

e Cari do Responsivel EmPresa

t\

C]
C)
ro

!

Vi\LOR TOTALVALOR
UNIT

UNIDADEDESCRIÇAO DO ITEMQUA}iTIDADEN'ITEM

3\ ccoLl 75
KGo),

I.NOMÊ CIENTÍI.ICO SORGHUM SUI)ANENSE
SEMENTE DE CAPIM O ( PASTAGEM80000l

ÚrtlOn TOTAL DOS ITENS

)

(

t.
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MI.]NICiPIO DE PALMITOS

SECRETARIA MUN]CIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMIIIENTE

NOÀ-{E DO FORNECEDOR:

ENDEREÇO:

CNPJ: ,t.1. ss .4

)

VATOR
LTNITQUANT1DADEN'ITEM

q,1a
KG

8oo.oNOME CIENTÍFICO SO

o),
RGHUM SUDANENSE

PASTAGo(SEMENTE DE CAPIM SUD80000t

VALOR DOS ITENS

6F-!?
dr.§F cô m

ãBETE. ;I3EHtr96=ô
n E õíÊ38â8<.Y o.cÉ J oo.{ a

Z H iEx
LU L,.) L.tJ E F TÍ) O
LNlrJELUJ@O

C)
1.4o

Assinatura c Cuinrbo do Responsetel Empnsa

VAIOR TOT..LLLNIDADEDO ITEM

3?.4ata,
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ÍTRMO OC REfERÉNOA

Especificação do Objeto

1. !NÍRODUçÀO
r.l O T(rnro d{ 8cf(ra.(rà.nr cpsrãÍ. krm por firjêtrdà.1c, àtcndcí o drrposto fà l.srstàção vrs.rtr
concernonto às conlãr.çô!s pubticas, eÍn esp{rciât <ro aít t7, inciso xxl d. CFl88 c aos dilposrrvo5 dd LÊi
'14-1331)021 e ãlterrçôes poíeriore!, bem como, normatzãr, .ls.iplináí e defi.ir 05 eternentos qLre
no(eaíão o Processo.lê aquhição dê rement€s de pastagenr de tnve.no e vêrão e fo.necim€nto de
ôltrogênio líquido paÍa distribuição aos àgícürtorer .ãdârrÍâdot ío pÍotramâ d€ incêntivo aÂÍícorà,
vEando o d€senvolvimênto dâs ativtdãdes dá sêcretârta dê aSrtcultura, tndústítê, coméÍcio erurtsmo.

2. OAIUSTI'ICATIVA DO OB.'ETO

2.1. À presente licltaçào rem por finàltdadê a ãqutstção dê se6ênrês dc pastatÊns dê tnverho ê vêrão e
íornecímento de nikogênio líquldo pôrâ diÍtrtbutção ãos agricuttores Edàrtrados no protÍamâ de
inEentivo asÍíÊolâ, virando o desenvorvim€nro dâs átividades dr s€cretaria d€ aSrrcurturâ, rndústria,
Comércio ê Turismo, obêdecendo a Lêi comptêmentsr n! 19U2022, de 25 de âgosto de 2022 que dispôê
sobÍc os incên§vos enrpÍêsãÍialj e a8rope«rártos, íobre a prêsração dê serviços â paÍncutârê, com
máquinas públicas ê dá ourras provldênciar, buscencro ã €stritâ obseryáncia dos principios conshtucionais
dã legâlidade, e6ciênc'a e do prlncÍpio da €conomia dâ administrâção púb ca.

3. DO OBJETO, VAI.IDADE E GARÁNTIA

3.1. Constituem se objero destâ ticitêção âquistção d€ §ement€s de paetatên§ d€ invêÍno e veÍào €
íorne.imento de nikogênlo liquido pôra distrtbutção aos agricuttores.adastrôdos no protramâ de
ln.entivo agícola, vrsando o dês.nvorvrmenro dâs aHvrd.des dâ sê.r€târra dê Atrrcurtura, rndústrra,
comércio e Turismo, prezândo semprà pera êetíira obsêrván.ra dos princípiôs constitucionàis dâ regaiidade,
efic éfcra e do princÍpro dê economra da ãdmintsrrdção públic.

3.2. A €mpresi vencêdorà delerá respeitàr todos os reímos de Sdranha e quatidiides dos prod!ios e serviços
reâlÉados Arnda, conlra defeitos de fabricação, e âpíese.rãção de qLra dad€ inadequãdâ. a reposiçâo ou
resolução dô p.oblema. pê]à conkatáda, deveíé seÍ no prrzo máxrmo de 2 dias. contà.los do recebimênto.tâ
notifiíação, podondo scí àplicâdâr, subsidi.ítâmentc, as normrs do Código de DêÍesâ do Consumidor.

4, ESPÊC|Í|CAçÔES BÁstCAS DO FOR ECTMENÍO, LOCÂL E PRAZO

4..1. A licitante vcnccdora deveri entregàr os pÍodutos e execurar os seÍviços em roníornridadc conr ãs
norma5 té.Drcaç e especiticaçôes constàntes na Aurorização de forne.rmenro.
4 ?. A Not. Frscalou outro documento fiscatcorretato deverá ser emindo ao Muntcipio dê Câlanduvas, Rua
Felipe Schmrdt, n." 1435, Ccntro, Càtanduvãs - SC, CNpl ne 92.939.414lOO€t-45, e tc, a nreenà R.zão So.iat
e CNPI dos documentos àpresentàdos por ocasião da h3bilirãção, .onrêndo aindâ número do proc€sso
licitâtórlo
4.3. À emprêsã .o.tíatãdã dêverá erêculâr os serurço5/entíêgâr os mãrenâlr somênte quãrrdo houver
prcvià Autoriração ./ou Solicitàçio poÍ paÍte d, Slcrcraíià Municrpãt de Agriculrura, tn.lúsría, Comcrcrc e
Turismo ci€nte de que o nào cumpÍimento destir obrigâção rcaÍetaíá no não pagamento do suposio clebtto.

4.3.1. Ot Docu,nentos Fisçois enindos pqJ9!:lpalclgdl,:etlbt t!9!!!@! 59!19úLseúo êntiLCgr aslq a
dcrldgLaP9rhg-LeéCa3le -9!p!!!D9!h9d9: de A!!9Íi!9sê9--eJ9u solicitocão de tonecimento,e-/ou
plellgtsg §e é=e!vitg!. 19s9-19s,9 ÍgllsÊdpt !k!!c 79 wr 9O9!auaLolt<91!ão o.onpsrl!q!!9 do
59!iç49§A9.d1<9!!prg9ü Eftcucão de-,.rvio não §94it9!!9a!Lbqdo Boro cnpenho

5. EST|MAT|VA5 OE CONTRATAçÀO

LOIE 01

> FoÍnecêr o niúo8êniô llquido Âo mÍflimo a cadà 40 dias, dÍêtâmênrê rcs botiiô€s
I A datâ dê fornecimênto sêgue cronogÍamâ dâ S€cr€iaria Municipãl dê Âgricultuía, tndúííid,

Comércio e TuÍlsmo
> O lo(al dê .basteomento será sempre nà Secrêtarià Municipat dê Agricuttura, tndústriã, Comércio e

> Todôsos itens necessários paÍa o coríêto a bàstecinênto ffcam porconta dâ contíatadâ,
i QualqueÍ mudãnça de cronogràmô e lo.al de enÍê8â pessã pela aprovação dâ aontrâtante e da

> os botijõês â serem ôlimentados sê.ãô de rêsponsâbiidadê dos bênêticiador pré c.dastÍados nâ
Secrêtaraâ Municipãlde Agriculturâ, tndúíía. Comércio e Turismo.

unit.
01 4000 NiÍogênro iqordo ê Sranel, seodo o

âbastêcimeoto feito diretàmentê nos
bôtijões quê estarão localÉados na
secrêtaria Municipâl dê Agricult!ía,
lndústriâ. comércio ê Turismô no mínrhó á
cada nomlnimo40dia§-

Rs 10,11 Rs 40 440,00

IOÍAL R$40.440,00

Semeíte sêlecidrÀdâ de azevem, com

SerminÂção nnnima de 80%, purera
mifima 98% !ãÍra igual ou supêÍior a

2023 ãcondic onàda saca de 25k8.
cetnficâdà ê fis.ál,zàd.

5OO0l(g

ol 10000ks

sementê selecionãda de.veià preta

sel€cionadà, coin ge. inaçãô minrma
de 80%, purera rlriftinra 98% sàÍÍa ig(lâl
ou supêílôr . 2022 ;condlcionàda êm
sacas dc 40k9, c.rhh.adà c fiscàli.àdà.

5emênt€ sêlecionâda dê càprm sudâo,
com Sermrnãção mínimà dê 8o%,
pureua minrma 949i, §afía igLral ou
ÍrpeÍiorà 2023 acondicronada enr 5ôcat
da 4019, .ertiiicâdà c liscali.ada.

115.1r00,00

27 800 0rl

ii4 5ü0.00

cf

01 10000 kB 12.58

al2 556

645

)

Quant.



TO IAi

:,000k8 Semente selecronàda de mrthelo, com
Eerorlnrção nrinin)â de 80%, p(Íeza
mínlma 98% sâíÍi igu.t ou ruperior ,r

2022 À.ondicaonadã em sacãs de 40k8.
cêrtrfi .àda ê fisca|rada.

I /.:150,O0

235.450,00
lote 02

> Os ltens do lote 02, deveíão ser ío.ne.ldos de forma parcêtadâ, €m atendimênto à demanda
solicitãdê pelo setor municipal requisitãnte.

> o produto deverá atender âos padrôês mínimos d€ quàtidade exiridos p.Íà o objeto, em
conformidade com as noímas e a lêgislação que reSem este tpo de comércio, especialmente do
MInirtério da Agrtcuttura, pecuária e Abastêcimento, sendo que, as parcetâs do prodrto
consid€rãdàs inâdequadãs serão devotvidas, e o pagâmento dã parcêla .orrêspondênte ficârá
suspênso, até sua rêBula.izaç:o de forma integÍâI, cujo praro de reposição, a critério do contrâtànre,
podêíá ser renovâdo, sem pr€iuizo nâ âpticação das penatictades pelo arraso iniciât_

> Havêndo a necessidade dos objetos, o órgão requisttãnte emitirá a Autorização de Fornêcrmenro ê a
respectivã Nota rlê Empenhode Oêspesà, as quai! s€rão encáminhadas à contratada

> A conúatada devêíá procede. à Êntreaa em até 03 {t.ês) dras, conrados do rêcebamênto da
Autorização e à respectjvà Notâ de Empenho de Desp€sã! nos tocats indtcados oêlo sêtor
requisitaõte, rem cu§tos ãdlcionâis.

> Entêndê s. por produto rnâdêqlado, âquête quê ÀpresêntaLsê: com infêrior qualidade, tora das
êspccihcâçõês êri8idas deterio.âções, .onr embatas.ns deíêrr!osas c pêrfuÍãdâs, e êspacificaçõês e
marcâs diÍerentes do erigido e ofertado.

> Pâra testaÍ se os produtos tão a.tequados, atém .iás v€flficações acnnà, duíãnre o recebimento
provrsorio, sob o Íisco de devoluçâo nos p.azos pr€vistos nesre editat d€ ticftação, confornre p.evê o
próprio códiso dc dcíesà do ronsumidori e sem prujurzo nàs peÍraridàdes contràtuàrs e res,siio,
poderáo arndr ser reàlr.ados testes peto metodo de anrostraBe,r, Íicaodo nrjeiro âincta à anáti§e por
laboratório oÍiciàt, conr .u5tàt a c.,nta da Conúatada, ou debitadas dâ í€muneraçàô da nresma, càso
.onstata. re inâdêquaçõcs tócrricàs do prod!to em anàtilc

> Essâ, análises poderão scr frequêntes, desde que houv{Í suspcita dc defertôs, â.arrcràndo â
devolução de rodo o lote àdquiridô, sem prejurzo r)âs penâtidades pr€vislas neste ertirâte mrn!tà de

)> O proponente vcnccdor dfveró rcrponsâbilizârse pato envio c frctc das mercsdoíàs, busrando D
fiel cumprimento dos pcdidos cfctuàdôs e aindà, obedo.er ao objero do píescntc editàt e as
disposiçôes legãir .onrrat!râls. pr€stàndo os denÍo dos padrões de quàtidade, conhnurcrade e
reSulôridâdê.

> O íornecim.nto dôe produror somentc poderá scr efetuàdo pct, propo,renre venccdo.ã, vcdadà,
Po(ânto, a sublo€àção do mesmo.

> O produto, objeto destà l.icitaçâo € Regislro de preços. deverã ser entregLre ênr embàta8êns

àdcquàdãs, dc acordo conr às sol.rtêçôcs c 5cm à.obrânça dc cusioj àdjcionãis, no Município d.
Crt.nduvas, cm localr soÍ indrc.do prto Ícspon!jvctpctr fiscJhàçàode conkatos

> Na eõtrega de cada paÍcêlà das lenren!es, o tr.úante conrr.tâdo dev€ía encaminll3r juntamente
com a Notã Frtcâlo T€mo, ou Cerificàdo de Confornrdade de 5emenre5, ou outro Termode Anátrr€
quc,níoÍnrc ! ccÍhfiquc á ongcm, o culhvàr, à \aír, c dado! d.,tcíniriação

5. OA PROGRAMÂçÂO E OO5 RTCUR5OS ORçÂMENrÁRIOS
6.1. A5 despesas decorÍê res do píesente TeÍmo de Referência correíão a (onra dos íecrrsos consi8rados
nãs dotâçôes orçamcntáriâr da Secretaria Muni(ipàl de Municiprt de AgricultuÍa, lidústriã, Comer6o e
Tuíismo para o anode2024.

T. TIJNOAMTNTO IE6AL
7.1. A prÊsente prôposição êncontra seu fundâmento nã tesislação vigênre, em especiât dã Lei n.
14 133/2021, qu€ dispõe sôlrre licitâçôes e contíâtos no âmbiro da âdministração pública.

E. O8RIGÁçÕE5 DA CONTBATADA

8 r. Os licitantes inter€ssâdo§ dêverão âprêsêntâr âs condiçõês hâbititàtóriâs previstas na Lêi n.
14.133/2021 e alterôções posterioíe§, bem como as quâlificâções que dispuser o edital.
8 2. A lcitãntê vencedoíã do cêrtame sê obíEará à execurar os servjços e ou ênrreSar os prodL^os objeto
de5ta licitação, ã ela adjudicada, com a quahdadê padrão.equêrida d€ mercado, no tocat andi.êdo peta
Secretâria Municipal de Agricuhurâ, tndúíria, Comércio e TuÍismo, e atndâ, cumpriÍ e fareí cumpírí ãs
exigênclas té(nicas e fiscals previstas em contÍâro, ê inclusive as s€suintesl

9. OSRTGAçÔEs DA AOMTN§IRÁçÃO MUi/tctpat
á). Responsabiiizar-sê pêla lolicirâção em rêmpo hábil, dos serviços â seíêm êrecutêdosl
b). Âcompânhar e fiscãlhar o fomecimehto dos produros e êfetuâr o pa8àmento nas condiçôes e preços

.). Rêjeltâí, no todo ou êm paúê os produtos Íornê.rdos êm desa.ordo com âs êr8ênciàs deste Têrmo de

d) Nonfi.ar por escrito à contràtada. ocoírência de evenluaas i,npeíÍeiçôes no cuÉo do foÍne(nÍento dos
matÊnaÉ, Íixando prazo pãra â suà coÍeÉo;
e). Propor.ionàr todas às ta.i idadê§ pà.à que â conlíàtâda possa dosempenhãrseu, seíviços;
í1. NotiÍica. â conkatada, por êscrito da àpticaçào dê eventuais pêÔatidades, târantido o contíârlitório e a
ampla defesa, (onÍofine pr€vieto na ter ôs. 14.133/2021.
g) Realirãr a despêsa àpenas sê confirmado ânteriormênte à drrponibildàde de dorãção oÍçamenrária para
tai, com íulcro no caput do ad.60rda Lei4.32011964

10. DO PAGAMENÍO

10 1 O Municíplo de Catànduvàt . SC efêtuà.á o pagámênto âté o 12e dià .lo mâs slbsequêrre ào
lornccimênto, e mcdiante âp.eseniâção da Nota Fiscàl clêtrôniEa, quando Íor ô crso, e coníormc
disponibilidide de rêcursos, obs€rvâdã â ordem cíonotógicà dos paÊâlnentos ncls rermos do dít. 5" da Lel o.
14.133/2021 e lhskLrção Nonnativa Municipàl ll, 01/2011.
10.2. Não sê.ãô eíetuados quaisquê. pa8amênror enquanto pêrdurâr p€ndêncià de tiqurdâção dê
obritaçÕ$. eÍn vntude de penalidàd!s imporrâs à rontrãtada ou ioadinplôncia conkaruàl

o
N)

)



)

10.3 QualqGí cffo ou omissáo ocoírirto nâ do.L,mcntàção hscat ser. monvo do coícção por pàrtc da
adjrdicrtjriâ c h.vlrfj, sm dccor,ôncii,, susplnsio do p.àro dl,j pagamcnto àtó quo o problcmü 5L,la
deírnitivrmente sanado

1I. OO PRAZO DE VIGÊNCIA

Il l. O conrÍ.lo tcíl vd|dade dc 12 Í\u\.s c podría, .ôm bale nos p.cc.rtos dc.lirc,ito pribtico, scr
res.indido pelá Admtnr5tíaçào a todo e quàtquer retrrpo, indêpendenreme[re de rnterpelação iudtclâ] ou
ertfaj!di.ial, medrânte simptes aviso, observadàs as dirposiçõês têgais pern enrês.

tiscal do Conrrato: iosé Carlos Oât3oto

Catanduvat 27de março dê 2024.

Vol,nh Zuqui
Sêcretárlo dê ÂSrkutlurâ, tndústria, ComéÍcto e Turlsmo

9::;V,h

Aymdro Íe.ezlnha Atz

Aur(lllar Administrativo

C:)
t"-.r(,



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA,. 1OO - CENTRO - PAIMiIOS - SC
CEP: 89887-000 CNPJ: 85.361.863/0001 -47 TeleÍone: (49) 3647-9600
E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov br
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AUTORTZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADM|N|STRATIVO DE L|C|TAçÃO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a Lei Nr. 8.666/93 e suas alterações legais, resolve:

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

Processo Administrativo:

Modalidade:

Forma de Julgamento:

Forma de Pagamento:

Prazo dê Entrega:

^ Local de Entrega:

Objeto da Licitação:

71t2024

Pregão eletrôni6o

MENOR PREÇO POR ITEM - ITEM

Coníorme edital

CONFORME EDITAL

CONFORME EDITAL
REGTSTRO DE PREÇO, PARA AQU|S|ÇÃO DE SEMENTE DE CAPIM SUDÃO,
SELECTONADA E COM TESTE DE GERMTNAÇÃO.

Observações:

DAr R JOCELY ffiâFtrj'Ittr'1"."-..,
E N G E : 03 1 845 m§reÉI;+H,üS':ã"':*r$

87991 #l#"uv.uxr,

DAIR JOCELY ENGE

c14

Palmitos, 30 de Agosto de 2024



EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO N" 1I12024

PRECÃO ELETRÔNICO N" 35/2024
REGISTRO DE PREÇOS

I}PRÊAMBULO
Ll O Mtrnicípio de Palmitos - SC. Estado de Santa Catarina. inscrito no CNP.I n" 85.161.863r'0001-17.
lcra ao conhecimcnto dos interessados a lealizaçào tlo seguinte processo de contratação:
| - Regime lcgal:
â)
b)
c)

-
a)
I -
â)
lv-
â)
v-

Lei n" l,l.l ji/2021
[,ei Complementar n" l23i 2006;
Legislação M unicipal.
Modalidade:
Pregão (art. 6". XLI)
Critério de Julgâmento:
Menor Preço Por Item
Modo de disputa:
Aberto
Formâ:

a) Eletrônico (art. 17. § 2')
Vl - Plataforma:
a. Poderão participff deste Pregâo os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema Bolsa de Licitaç ões do Brasil - BLL www.bll.ore.br
b. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome!
Í§sume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direlamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda
que por terceiros.
c. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastÍais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamenle, a coÍreção ou a altemção dos registros tão logo identifique inconeção
ou aqueles se lomem desatuaiizados.
d. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
Vll - Data/horário limite para cadastramento das propostâs:
â) l3/09/2024, ate às 09h30min (honírio de Brasilia/DF)
VIII - Data/horário de início da sessão pública:
â) 1310912024, às 09h3 lmin (hoúrio de Brasília,/DF)
IX - Data/horário limite Dârâ âDresentâcâo dos documentos de HABILITACÁO e PROPOSTA
ATUALIZADA Delo licitânte com â melhor DroDostâ:
a) Até 2 íduâs ) hora s a contar do momento que for declarada a melhor DroDostâ.
X - Conduçâo do processo licitâtório:
â) Pregoeiro e Equipe de Apo io (aÍ. 8". § 5' da Lei n' 14.133/2021 ). conforme designação no
regulamento Municipal Decreto n' I712024

2) OBJETO
2.1 o objeto desle-processo licitatório e o REGIs fRo DE pREÇO. PARA AQUISIçÀO DE SEMENTE
DE CAPIM SUDÃO, SELECIONADA E COM TESTE DE GERMINAÇÀO.
2.2 O objeto está iundamentado conÍbrme art. 18. incisos I e II. da Lei n" 11.133/2021 t
I - Solicitação n" 112024, do Departamento de Agricultura, que engloba o Estudo Técnico preliminf
ETP e Termo de Referência TR;
2.3 Valor do objeto: R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais)
2.4 SUBCONTRATAÇÃO: fica VEDADA a subcontratação.
2.5 O fomecimento dos bens se dará de forma PARCELADA.
2.6. REQUTSTTOS
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2.6.1 As sementes ficarão armazenadas nas dependências da empresa vencedora e deverão ser entregues
diretajnente aos agricultores portadores de autorização. fomecida pela Secretária Municipal da
Agricultura e Meio Ambiente, com especificação da quantidade de quilos de semente, no prazo máximo
de 3 (três) dias úteis após a emissão da autorização de fomecimento.
2.ó.l.lTal exigência se faz necessária, tendo em vista que no departâmento de agricultura não há espaço
suficiente para arnazenamenlo e também. por não termos como calcular a quantidade correta que será
adquirido.
2.6.2 As sementes deverão estar embaladas em bolsas/sacos de i0,40 ou 50 Kg, çonforme especificado
em solicitação.
2.6.3 VALIDADE DOS PRODUTOS: os itens deverão ser entregues no seu primeiro terço de vida útil
2.6.4 Estar ciente de que serão exigidos termo de conformidade de semente: germinação mínima de 80%,
pureza de 95%. não pelelizada, estar acondicionâda em sacas.

3) PR§VISÃO DE RECUT§OS ORÇAMENTÁRIO§
3,1 Como a presente proposta de certame licitatório baseia-se em uma Ata de Registro de preços, a
indicação de adequação orçarnentária ocorerá apenas em eventual realização de contrato.

4.1 Qualquer pessoa é paÍe legítima pam impugnaÍ edital de licitação por irregularidade na aplicação da
legislação vigente ou para solicitar esclarecimenlo sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do cerrame (art. 164 da Lei n" 14.133/2021).
4.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no
prazo de aÍé 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164.

ú. da Lei n" 14.133i2021
4.J Eventuais modiÍicaçôes no edital implicarào nova divulgaçào na mesma forma de sua divulgação
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais. exceto quando a
alteração não comprometer a fonnulação dâs propostas (art. 5 5. § l. da Lei n" I 4. I 3 3/202 1 ).

5.1 São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou indiretamente,
nos termos da Lei n" 14.13312021:
â) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratanle. devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9". § l.);
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica" quando a
licitação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se
aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14. I c/c § 3");
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente. controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários (art. l4 II
Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14. § 3");
d) Pessoa lisica ou juridica que se encontre. ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposla (art. 14. III);
Obs. l: Este imoedimento também é aolicado ao licitante que atue em substituicão a outra Dessoa- fisica
ou iuridica. conr uito de burLar a eÍàtir idade da sancâo a ela aplicada" ilclusive a sua controladora.o rnl
contro Iada ou colisada- desde oue devidamente comorovad o o ilícito ou a utilizacão lraudulenta da
nersonalidadc uridica do licitante (art. 14. § i")
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratânte ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscâlização ou na gestâo do contraro, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍau (art. 14. IV):
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de l5 de dezembro de
1976 Dis sobre as Sociedades por Acões . concorrendo entre si (art. 1.1

g) Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sidq
condenada judicialmente, com trânsito em julgado. por exploração de trabalho infantil, por submissão-é$<
trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedadoJ

lt
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pela legislação trabalhista (art. 14. VI);
h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programâs parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, nào poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declamda inidônea nos termos da Lei no

14.1.33/2021 (art. 14. § 5");
i) E impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação. de mais de um consórcio ou de

forma isolada (art. 15. IV);
j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contralante ou
de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato
(art. 48. p. ú.);
k) Vedada a subconlratação de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mântiverem
vínculo de natureza técnica- comercial, econômica. Íinanceir4 Irabalhista ou civil com dirigente do órgào
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalizaçào ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge. corrpanheiro ou parente em Iinha retâ"
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122. § 3").

6} cr]MPEIrer§To Dk*u GBa^r N' mffic.ÃN prEo§ - rsPp{Itr-ü}Irffi
6.1 Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame. o MTINICIPIO fará tratamenlo
dos dados pessoais definidos neste edital, dos representânles legais e oulros. e- zelará e responsabilizar-se-
á pela proteção de dados e privacidade.
6.2 O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame. a atuar em
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em
especial os regulamentos municipais e a Lei n" 13.709/2018 (LCPD), empenhando-se em proceder a todo
tratamento de dâdos pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.
6.3 O MUNICIPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as
bases legais previstas nas hipóteses dos aís. 7o, 1l e/ou 14 da Lei n" 13.709/2018 (LGPD), e para
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
6..1 O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei n" 13.709/2018 (LGPD) e deveú
garântir. por seu repÍesentante legal e/ou pelo seu procurador. a confidencialidade dos dados pessoais a
que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proleção dos dados e privacidade, respondendo
pelos danos que possa causar.
6.5 E vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em deconência do
ceÍame, parâ finalidade distinta da participação deste. As partes deverão. nos termos deste instrumento,
cumprir com suas respectivâs obrigações que lhes lorem impostas de acordo com regulamentos e leis
aplicár eis à proteçào de dados pessoais.
6.6 O LICITANTE fica obrigado a norificar o MUNICÍPIO, em aré 24 (vinte e quatro) horas, a respeito
de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração. comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das
disposições legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou
ilícito, bem como âdotar as providências dispostas no art. 48 da Lei n" 13.709/20 | 8 (LGpD).
6.7 As panes, eln razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções
administrativas. cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais,
morais, individual ou coletivo. aos titulares de dados pessoais.
6.8 O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e
malerial,. bem como pelo ressarcimento do pâgamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao
|\4UNICIPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pelo LICITANTE de qualquer
das cláusulas previslas neste edital quanto a proteçâo e uso dos dados pessoais.
6.9 As partes cooperarão entre si no cumpÍimento das obrigaçôes referentes ao exercÍcio dos direilos dos
titulares preyistos na Lei n' 13.709/2018 (t,GPD) e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor
e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público,
Tribunal de Contas e órgãos de controle administrativo.
ó.10 As cláusulas de proteção de dados deste edital. permanecem durante toda execução do objeto ora
licitado, sem prej uízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultânte deste certame. na
medida de abrangência dentro de seu escopo, e. ainda que encerrada vigência do instrumento contratual,
os deveres previstos devem ser observados pelas partes. por prazo indeterminado, sob pena Ogf
responsabi lizaçào. -f
6.1I Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame, deverão segu'
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um conjunto de premissas, políticas. especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação
vigente e as melhores práticas de mercado, afim de assegurarem adequado nível de segurança em relação
aos possiveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua esÍutura organizacional.
6.12 ião da assinatura do contral LICITANTE S \renCe CS d lnS

ao MTINICIPIO os dados de contato do seu resDectivo Encarregado de Dados. conforme exisido nos
documenlos de habilitacào iuridica.
6.13 A LICITANTE, paru ter conhecimento da política de privacidade do MUNICÍPlO. poderá contatar
com o Encarregado de Dados. por meio do endereço elelrônico de e-mail
controleittemo@pal mitos.sc.gov.br.

m
7.1 Conforme art. 4'da Lei n' 14.133/2021, aplicam-se as disposiç ões constartes dos arts. ,12 a ,19 da Lei
Complementar n" 123/2006 , exceto Lei n' 14.133/2021
I - No caso de licitação para aouisição de bens ou contratacão de serviços em qeral, ao item cujo valor
estimado for superior à receita bÍuta mririma admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte;
Il - No caso de contrataÇâo de obras e servicos de engenharia. às licitações cujo valor estimado for
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
7.2 Para os efeitos da Lei Complenrentar n" 123/2006, consideram-se microemo resas ou emDresas de
pequeno porte (an. 3'):
I - Sociedade empresária;
Il - Sociedade simples;
III - Empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI;
lV- Empresárioaq ue se relere o art.966 do Códieo Civil
a) Quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de
bens ou de serviços;
b) Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou
artística ainda com o conçurso de auxiliares ou colaboradores. salvo se o exercício da profissão constituir
elemento de empresa.
7.3 Os efeitos da Lei Comolementar n" 123/2006 também se aplicam:
I - Ao Microem dedor lndividual MEI nos termos do art. l8-A. § l" da ei Complementar no
123/2906;
II - As sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o
limite definido no inciso II do capar do art. i' da Lei Comp lementar n" 123/2006 Lei n" I 1.488/2007
i 1).
7..1 Para obtenção dos beneficios, conforme art. 4". § 2" da Lei n" 14.13312021 . o licitante deverá
apresentar declaração (ANEXO ll) que, no ano-calendário de realização da licitaçào, ainda não celebrou
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Com lementar n' I 2312006D

art. i". ll).
7'5 Nas contratações com prízo de vigência superior a I (um) ano será considerado o valor anual do
contrato na aplicaçâo dos limites pre vistos no art. 4o- §§ lo e 2" da Lei n" 14.133/202)
7.6. Em con formidade com o Decre to Municioal 02/2024 este Edital será erc lusivo oara
DârticiDacão de microem Dr€sas e em resâs de Deoueno Írorte com Preferência oara contratâeão de
empresa ME e/ou EPP local.

8) PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
8.1 E impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de
forma isolada (art. 15. IV da Lei n' 14.133/2021).
8.2 A responsabilidade dos integrantes é soljdária pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato (art. 15. V da Lei n. 14.133/2021).
8.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela AdministraÇão Pública
Municipal e condicionada à comprovaçào de que a nova empresa do consórcio possui, no mÍnimo, os
mesmos quantitatiyos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para el'eito de qualificaçào
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio (41.
15.§5"daLei n" l4.l i3/2021
8.4 Na fase de habilitação
I - TECNICA: é admitido o somató o dos quantitativos de cada consorciado (
da Lei n'14.133/2021)
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II - ECONÔM ICO-FINANCEIRA:
â) Admissào do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15. III - sequnda parte. da Lei n'
14. t33/2021)
b) Acréscimo de l0% (dez por cento) a 30% (trinta por cenlo) sobre o vâlor exigido de licitante
individual para a habilitação econômico-financeira. salvo justificação (art. 15. § l" da Lei n"
| ,1. 1331202 I ); o referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos. em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei ( 2" da Lei n" 14.133120215

8.5 A assinatura do contrato será condicionada à (art. 15. § 3" da Lei n" 14.133/2021):
I - Comprovação de compromisso público ou pârticular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados (art. 15, I da Lei n' l4.l3i/2021);
ll - Indicação da empresa líder do consórcio. que será responsável por sua representação perante a
Administração (art. l-§ II in'l4

9.1 Conforme art. 16 da Lei n' 14.133/2021, os profissionais organizados sob a forma de cooperativa
poderão participar de licitação quando:
I - A constituição e o funcionamento da cooperatiya observarem as regras estabelecidas na legislação
aplicável, em especial:
â) Lei n'5.764. de 16 de dezembro de l97l Define a Política Nacional de Cooperqtivismo, institui o
regime jurídico das sociedades cooperatiyas, e dá outras providéncias;
b) Lei n" 12.690. de 19 de iulho de 2012 Dispõe sobre q orgqnização e o Juncionamento das
Cooperativas de Trabalho: institui o Progrqma Nacionql de Fomento às Cooperatitas de Trabalho -
PRONACOOP: e revoga o parógrafo único do art. 112 da Consolidaçdo das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de maio de 1913;
c) Lei Comolementar n" 130. de 17 de abril de 2009 Dispõe sobre o Siste a Nacional de Crédito
Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nq1.595, de 3l de dezembro de 1961, e 5.764, de 16 de
dezembro de 197I .

II - A coopeÍativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repaÍição de receitas
e despesas entre os cooperadosl
III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à
Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n" I2.690 de 19

de julho de 2012! a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem
executados de forma complementar à sua atuâção.
9.2 Conforme art. 34 da Lei no I 1.488/2007. aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no
ano-calendário anlerior, receita bruta até o limite definido no inciso Il do capat do art. i'da Lei
Complemcntar n" l2i,'1006. ncla incluídos os atos cooperados e nào-cooperados. o disposto nos Capítulos
V a X (art. .12 ao 67-A). na Seçào lV do Capítulo Xl (art. 7l e 73-A)" e no Câpítulo Xll (arr. 7l ao 7-5-B)
da refêrida Lei Cornplernentar.

IO) REGRÂS GERAIS PA-RA DOCUMENTÂÇÀO
10.1 Conforme aÍ. l2 da Lei n" 14.133/2021:

01e

9) DE COOPIRATIVÂ

I - Os documentos serão pÍoduzidos por escrilo. com data e local de sua realização e assinatura dos
responsáveis;
lI - Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetáriâ a moeda corrente
nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei n' l4.l 33/2021 (licitações internacionais);
III - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da
licitação ou a invalidação do processo;
IV - A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita pemnte
agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declamção de
aulenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
V - O reconhecimento de firma somente seÉ exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;
VI - Os alos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;
VII - E permitida a identificaçào e assinatura digital por pessoa fisica ou jurídica em meio eletrônlEf-
mediante cenificado digital emitido em ámbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ( [QÀ
Brasil).
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I l.l Para este certaÍne, a sequência das fases será (
I' PROPOSTA;
2' HABILITAÇÃO.

" 11.133/2021

I 1.2 A apreciação RECURSAL dar-se-á em t'ase única em relação ao julgamento das propostas ou ato de
habilitaçâo ou inabilitaçào de licitante (art. 165. § 1". ll da Lei n' 14.133/2021).

12) CUTÉBIO DE JUI..GILMEITÍTI) E MITO DE D'EruTÂ
l2.l CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
l2.l.l Para elaboração e apresentação das propostas o licitante deve:
I - Levar em consideraÇão o disposto neste edital e em seus anexos;
ll - Não ofertar proposta com valoÍ superior ao indicado neste edital;
lll - Apresentar declaraçào de que sua proposta compreende a integralidade dos custos pam atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas noÍrnas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos teÍTnos de ajuslamento de condutâ vigentes na data de entrega
das propostas (art.63. § l"daLei n'14.133/2021);
IV - Encaminhar proposta na plataforma indicada no preâmbulo:
V- A proposta deveú ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. contados da data da abertura da
sessào. sendo que decorrido o prazo de validade da proposta sem convocâção para contratação, ficaná o
licitante liberado do compromisso assumido.
12.1.2 O conteúdo das propostas é sigiloso até a abenura da sessão pública (art. 13. I. da Lei n"
14.133/2021\ . sob pena de incursâo no art. 337-J do Código Penal
12.1.3 O licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a daÍa e
o honírio marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticaÍnente a etapa de envio
da proposta.
12.1.'l Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da propost4 sem
prejuízo das sanções previstas nesle edital.
12.1.5 Até a abeÍura da sessão, o licilante podeú retirar ou substituir a proposta anterioÍrnente
encaminhada.
12.1.6 A abertura da sessão pública oconerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, na
plataforma.
12.1.7 Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
12.1.8 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de
documento afeto à proposta.
12.I.9 Aberta a etapa de lances, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por
meio do sistema eletrônico. sendo que os lances deverào ser inferiores ao úhimo ofertado por ele próprio
e registrado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de dilerença de valores entre os lanies,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta.
l2.l.l0 Seni adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO:
a) l0 (dez) minutos de lances sucessivos e. após isso, será prorrogada automalicamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos;
b) A prorrogação automática será de 2 (dois) minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de pronogaçâo:
c) Não havendo novos lances nos últimos 2 (dois) minutos, a sessão pública será encenada
automaticamente;
d) Encenada a etapa de lances, sem prorrogação automática pelo sistema. poderá o pregoeiro, assessorado
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de lances, em prol da consecução do
melhor preço;
e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serào de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear quaiquer alteração; *-f) Durante o envio de lances. se houver requerimento do licitante. o pregoeiro poderá excluirl/*
j ustificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequívei;
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g) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer do envio de lances, mas o sistema eletrônico
perrnanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.
l2,l,ll No caso de desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a l0 (dez) minutos, a sessão
será suspensa automaticamenle e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatÍo) horas após
comunicação expressa aos participantes no sítio *'urw.bll.org-br.

13) YERIFICÀçÃO D6 IMP§DIMENTO§ NO TCU
l3.l Encerrada a etapa de lances. o pregoeiro reriflcará e\entüal descumprirnento das condições de
pafticipaçào. espccialmente quanto à existência de sançào que impeça a participâçào dos licitantes no
ccname ou Íutura contrataçâo. n'rcdianlc consultâ ao scguinte cadastro:
I - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (hftos://certidoes-a f.aDDS.tcu.sov.br)
13.2 A consulta ao cadastro acima referido seú realizada em nome do fomecedor e também de seu sócio
majoritário
(https:r'lcontas.tcu.eov.br/ords/Pp:1660:3:l 19749796643592::::P3_TIPO RELACAO:INIDONEO), por
força do art. l2 da Lei n'8.42911992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em lirtude da prática cle atos
de inrprobidade administratiya, de que trata o § 1" do art. 37 dq Constituiçdo Federal; e dá ouoas
providências).
13.3 A verificação visa coibir o disposto no ârt. 337-M do Códico Penal

re
Itl.l SeÉo desclassificadas as propostas que ( aí. 59. ca/rar. da Lei no 14. 133/202 | )
I - Contiverem vícios insanáveis;
It - Não obedecerem à especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a
contratação;
lV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela Administração pública
Municipal;
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outrâs exigências do edital, desde que insanável;
Vl - Não apresentarem declaração de que suas proposlas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabâlhistas, nas norÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos lermos de ajustamento de
conduta vigentes na dâta de entrega das propostâ§ art.6i lo da Lei no I 133t2021
14.2 A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta melhor
classifi cada (art. 59. § l " da Lei n' 1 4. 1 33/202 1 ).
I4.3 EXEQUIBILIDADE:
14.i.1' A Administração Pública Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que eJa seja demonstrada, conforme disposto em [v do tópico l4.l (aÍ.
59, § 2" da Lei n' 14.13i2021).
14.3.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a
I - BENS E SERVIÇOS QUE NÀO SÀO DE ENGENHARIA: 709/o do valor máximo definido pela
Administração Pública Municipal;
Il - SERVIÇOS E OBRAS DE ENGENHARI A: 75Yo do valor miáximo definido pela Administração
Pública Municipal (art.59, § 4).
I4.4 EMPATE:
14.'t.l Em caso de empate entre duas ou mais propostas. serào utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem (art.60- canrt da Lei no i4.lli/2021 ):
I - Disputa final, hipôtese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
II - Avaliação do desempenho contratuai prévio dos licitantes. para a qual deverão preferencialmente
ser ulilizados registros cadastÍais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei no
14.133/2021
III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho;
lV- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle, quando existir.
I4.5 DIREITO DE PREFERENCIA
14.5.1 Em igualdade de condições,
sucessivamente. aos bens e serviços prod

-L-se nào houver desempate. será assegurada preferênci4,l
uzidos ou prestados por (art. 60. § l" da Lei n" 14.133/2021):

Iou
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I - Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Calarina;
lI - Empresas brasileiras;
III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
lV - Empresas que comprovem a práticâ de mitigação, nos termos da Lei n' l2.l 87. de 29 de dezembro
de 2009 (lnstitui a Politica Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências).
14.5.2 Ainda" devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006 (art. 60- §
2'da Lei n" 14.133/2021): se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por licitante apto a
usufiuir dos beneficios da Lei Complementar n" 123/2006 e se houver proposta igual ou até 57o (cinco
por cento) superior à proprosta melhor classificada. apresentada por licitante que possa usufruir dos
beneficios dâ Lei Complementa-r n" 123/2006. se procedeni da seguinle forma:
I - O licitante coberto pelos arts.42 ao 49 dâ Lei C plementar n' 12312006 melhor classificarlo
poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encenamento dos lances, apresentar proposta de
preço inferior à do licitante melhor classificado e. se atendidas as exigências deste edital, ser
adjudicatário;
II - Não sendo adjudicatário na foÍma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se
enquadrem na condição preyista no caput deste item, estes serão conyocados, na ordem classificatória.
para o exercício do mesmo direito;
Ill - O convocado que não apresentar proposta denlro do prazo de 5 (cinco) minutos, decaiÉ do direito

re! isto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123/2006p

I,I.6 NEGOCIACÀO:
14.6.1 DeÍrnido o resultado do julgamenro. a Administração Pública Municipal poderá negociar
condições Ínais yantajosas com o primeiro colocado ( arÍ. 61. c pat da Lei no 14.133/2021).
14.6.2 A negociação poderá ser feita com os denrais licitantes. segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado em
razão de sua proposta peÍrnanecer acima do preço máximo definido pela Administração (art. 61. § 1" da

i n" 14.13312021
l'1.6J A negociação sení conduzida pelo pregoeiro e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes (ad.
6t 2" da n'14.13312021
14.7 Se a proposta for desclassificada o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhoÍ atenda a este edital.

15.1. Encerrado o julgamento das propostas, será exigido do licitante com a melhor proposta os
documentos de habilitação, o qual devení apresentar os documentos na data e hora informados no
preâmbulo (aÍ.63. II da Lei no 14.133/2021).
15.2. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação precisa de dados
capazes de qualificar inequivocamente o licitante.
15.3. Em se tratando de licitante apto a usufruir dos beneficios da Lei Compiementar n" 123/2 00ó
I - Deverá âpresentâr toda a documentação exigida para efeito de comprovaçâo de regularidade
fiscal e trabalhista, m€smo que estâ âpresente âlguma restrição (art.4j);
II- Havendo alguma restrição nâ compÍovâção da regularidade fiscal e trabalhistâ, será
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo 1ermo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame. prorrogável por igual período, a critério da Administmção
Pública Municipal. para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e
para emissão de eventuais certidões negativas ou prositivas com efeito de certidão negativa (art. 43. § l.);
lll - A não-regularização da documentaçào. no prazo previsto anteriormente. implicará decadência do
direito à contmtação, sem prejuizo das sanções previstas na Lei n' l4.l:lll/2021 . sendo facultado à
Administração Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para a
assinatura do conlÍato, ou revogar a licitação (art. 43. § 2").
15.4. Após a entregâ dos documentos para habilitaçâo, não será permitidâ a sutrstitrição ou â
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei n" 14.133/202 I ):
I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurâr fatos existentes à época da abertura do certame;
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
15.5. Na análise dos documentos de habilitaçào. o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 1

acessível a todos, atribuindoJhes eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64. § l" da Lei n&+--
t4. rii lo2 t). I
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15.6 As declarações exigidas neste edital NÃO poderão ser supridas mediante manifestação expressa do
licitante no chât do sistema.
15.7 Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste edital e
já apresentados. o licitante será convocado a encaminhálos, via sistema eletrônico. no prazo fixado pelo
pregoeiro, sob pena inabilitação, pÍazo durante o qual a sessão não será suspensa.

15.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
15.8 A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicani decadência do
direito à contratação, sem prej uízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao pregoeiro convocar os
licitantes remanescenÍes, na ordem de classificação.
I5.9 R.EQU ISITOS DA CONTRATAÇÃO:
15.9.1 A Contratada deverá:
â) Fomecer itens noYos, sem uso;

b) Realizar a enlrega no local indicado pelo município;
c) Entregar os ilens em conformidade com as especificações estabelecidas neste Edital, em perfeitas

condições;
d) Reparar e/ou corrigil às suas expensas, o fomecimento em que se verificar defeitos ou incorreções
resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;
e) Entregar de forma parcelada conforme solicitação desta municipalidade, que surgirão de acordo com as

necessidades;

f) Encaminhar amostra dos produtos solicilados. após a empÍesa ter sido declarada vencedora do processo
licitató o, tendo prâzo de 5 dias úteis para atender à solicitação.
I5. I O. DOCUMENTA.ÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
I5.IO.I. PESSOA JURIDICA
I - Declaração que atende aos requisitos de habilitação (art. 6-:. I da Lei !" I 4. I i 3,'20: I )
ll - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social. nos termos do art.9-i da Lei n" 8.2i1,91 al 6i IVd n"

r4.1-r3,2021)

III - O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos.

IY - HABILITAÇÃo .runÍotca 1an. _{úda Lçilr l4-!-rl!81_L):
a) Cartão do CNPJ;

b) Estatuto ou contrato social;

v - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (a|1.68 cta t.ei n,' l.t.r3ii202t):
a) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por oúros meios hábeis a
comprovar a regularidade do licitante. inclusive por meio eletrônico (an. 68, § I ").
b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei (art. 68, lll);
c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei (art. 68, IV);
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (aÍ. 68, V);
e) Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal (art. 68,
vr).
VI - HABILITAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA (ar1- 69 I-ei n'' l.1.l3ii202l
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
b) Termo de Conformidade de semente (germinação minima de 80%, pureza de 95%, não peletizad4
estar acondicionada em sacas).

VII OUTROS
a) Para licitantes sediados em outras cidades, comprovar que possui escritório de atendimento no
Município Palmitos-SC.

l5.ll Se o licitante não alender às exigências de habilitação. o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, aIé a seleção da proposta que melhor
alenda a este edital.
15.12 Constatado o atendimento à exigências trxadas neste edilal, o licitante será declarado o ven".do.. -4-
15.13 Certidões que não mencionarem o prazo de validade serão consideradas válidas por 30 (trinta) dias /

0?3

da data de emissão. salvo disposição contníria em lei ou em regulamento a respeito.
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15.14 No que se refere à comprovação de inscrição no CNPJ, a sua atualização compreenderá o prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data de emissão, salvo disposição contrá a em lei ou em
regulamento a respeito.

-

16.l Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata
165 I da Lei n' l,t.l33/2021

I - Julgamento das propostas;
Il - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
III - Anulação ou revogação da licitação;
IV- Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração.
16.2 Se apresentado recurso em viú:de do disposto em I ou Il do item anterior, serão observadas as

seguintes disposições (art. 165. § l" da Lei n' 14.133/2021):
I - A intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo
para apresentação das mzões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação ou. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l. do art. l7 da
Lei n" 14. li3/2021 . da ata de julgamento:
Il - A apreciação dar-se-á em fase única.
16.3 O recurso sení dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. I 65.

nmelra 14.133/2021
16.'l Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para confarÍazões, a partir da data de
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso an. 165 4" da Lei n" 14.13312021
16.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 165,

§ 5" da Lei n" 14.133/202t).
16.ó Apresentadas as contrarrazões ou findo o prazo para apresentação destas, a autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida terá pÍazo de i (três) dias úteis para apreciar o recurso e as
conlmrraz ões.

16.6.1 Se não reconsiderar o ato ou a decisão. encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos (art. 165, § 2o da Lei n" 11.13312021)
ló.7 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento (44
165, § 3" da Lei n' 14.133/2021
16.8 Cabe pedido de reconsideração. no prazo de 3 (três) dias úteis. contado da data de intimação,
relativâmente a ato do qual não caiba recurso hierárquico (arl. I ó5. ll da Lei n" l4.l 33/2021).
16.9 Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 1-56 da Lei n" l,l.l33/2021
caberá recurso no prazo de 1 5 (qulnze) dias úteis. contado da data da intimação (art. 166. caput da Lei n"
1,r.133/202 | ).
16.9.1 O recuno será dirigido à autoridade que tiver prolerido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisào no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos (art. | 66. parágrafo único da Lei n" 14. 133/2021 ).
16.10 Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do aÍ. 156 da Lei n" 14.133/2021 caberá
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresenlado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do seu recebimenlo
(art. 167 da Lei n" 14.133/2021).
l6.ll O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade compelente (art. 168, caput da Lei n" 14. I j3/2021 ).
ló.t2 Na elaboração de suas decisões. a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as inlormações necessiírias (art.
168. parágrafo único da Lei n' l'1.133/2021).

la Ar\ruDrcÀÇÂo s wMol,oclÇÃo
l7.l Conlorme an. 7l da Lei n" l4.lii l0l l- encenadas as lases dejulgamento e habilitação. e exauriáos
os recunos administrativos, o processo de contralaçào será encaminhado à autoridade superior, que
poderá:

I - Determinar o relorno dos autos para saneamento de irregularidades;
ll - Revogar o processo de contmtação por motivo de conveniência e oportunidade: )-
lll - Proceder à anulação do processo de conlralação, de oficio ou mediante provocação de terceirolT§

a t

sempre que presente ilegalidade insanável:
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18.l O registro de preços observará as seguintes condições:
I - Serão registrados, na ata de registro de preços, os preços e quantitativos do licitante melhor
classificado durante a fase competitiva ou do proponente a ser contatado de forma direta;
ll - Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o
objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, bem como
daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original, com objetivo a formaçào de cadastro de reserva
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado dâ ata, nas hipóteses de cancelamento
do registro do fomecedor;
III - O preço registado com indicação dos fomecedores será divulgado no sítio eletrônico oficial do
Município e no PoÍal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. bem como ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços;
IV - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ala de registro de preços deverá ser respeitada
nas contratâções.
18.2 Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor,
serão classificados segundo a ordem da última proposla apresentada durante a fase de lances.
18.3 A habilitação dos fomecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação de fomecedor remanescente.
18.4 O anexo que trata o inciso Il do tópico 18.1 será preenchido com a informação dos licitantes que
aceitarem registrar preços iguais ao do licitante vencedor do ceÍame e daqueles licitantes que mantiverem
sua proposta original.
18.5 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado até o
limite de 2 (dois) anos, desde que comprovado o preço vantajoso.
18.6 O fomecedor classificado em primeiro lugar será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, quando
solicitado pelo fomecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município.
18.6.1 E facultado ao Município. quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prÍzo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, nâ ordem de classificação. para fazêJo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
18.6.2 Na hipótese de nenhum dos licitanles aceitar a contratação nos termos do tópico anterior,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, o Município poderá:
I - Convocar aqueles licitanles que mantiverem sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à oblenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
II - Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes subsequentes,
atendida à ordem classificatória" quando frustrada a negociação de melhor condição.
18.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obriganí o Município a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
18.8 A recusa injustificada do fomecedor melhor classificado em assinar â ata de registro de preços
dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das
penalidades legalmente estabelecidas no art. I56 da Lei Federal n" 14.13312021.
18.9 O compromisso tamHm se aplica aos licitanles que aceilem cotar o objeto em preço igual ao do
licitante vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que
apresentaram preço conforme o art. 82, lll da Lei n' 14.13312021.
18.10 O licitanle que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licilante vencedor ou
pelo valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para
assumir o remanescente da ata de registro de preços, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no,!-
an. I 56 da Lei Federal n" l4.l ii 202 I . sendo sempre assegurado o conrradilório e a ampla deiesa. 7

t
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lV - Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação.
17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamenle os atos com vícios insanáveis,
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71. § l'da Lei n' 14.133/2021).
17.3 O motivo determinante para a revogação do processo de contralação deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado (art. 71 . § 2" da Lei n" I 4.133/2021 ).
17.,1 Nos casos de anulação e revogaçào. será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71-

§ 3" da Lei n" l4.l3i/2021 ).
17.5 A anulação do processo de contrataçào induz à da ata de registro de preços e/ou do contrato.

18) ATÀ DE R§CISTRO Df, PREÇOS



l8.l t O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade
com as disposições nela contidas, devendo ser deverá ser celebrado no prazo de validade da ata de
registro de preços.
l8.lt.l O instrumenlo conlmlual poderií ser substituído nos termos do art.95, caput da Lei Federal no

I4. rji 202 r .

l8.l1.2 O contrato ou outÍo instrumento que venha substituilo observará o disposto no Título Ill da Lei
Federal n' 14.133/2021 (Dos ContÍatos Administrativos).
l8.ll.3 Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de entrega do
instrumento contratual ao fomecedor registrado. admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio
que assegure a ceÍeza da ciência do interessado.
18,12 Os preços registrados podeÉo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.
l8.l2.t A comprovação da alteração dos preços será feita pror meio de documentos, tais como Iista de
preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de mâtérias-primas. de transporte de mercadorias, alusivas
à época da elaboração dâ proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso. sem
prejuízo de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registmdos.
18.12.2 O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação original,
para que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o registro
será confirmado àquele que o[eíar a proposta mais vantajosa.
18.13 Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o Município convocará o fomecedor para negociar a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado, sendo observado:
I - O fomecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
II - A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classifi cação original.
18.14 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fomecedor não puder
cumprir o compromisso, o Município poderá:
| - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados;
II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;
tll - Não havendo êxito nas negociações, o órgão geÍenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis pam obtenção da contratrção mais vantajosa;
18.15 O registro do lornecedor seú cancelado quando:
I - Por razão de interesse público;
II - A pedido do fomecedor;
lll - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
IV - Não retirar a nota de empenho ou instrumento eq[ivalente no prazo estabelecido pelo Município,
sem j ustifi cativa aceitável;
V - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
VI - Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do aÍ. 156 da Lei Federal n. 14.13312021
VII - For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal n" 14.133/2021, por
senlença transitada em julgado.
18.16 O cancelamento de registros seú motivado e formalizado por despacho da autoridade superior,
assegurado o conlraditório e a ampla defesa.
18.17 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
e justificadas:
I - por razão de interesse público;
II - a pedido do fomecedor, deconente de caso fortuito ou força maior; ou
Ill - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3" do art. 26 e no § 4" do art.27 do
DecÍeto no ll .46212023.
18.18. E vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,
na condição de não paÍticipanles, adeÍirem à ata de registro de preços gerenciada por este Município.
18.19. E vedado à Àdministração Pública Municipaia participa;ão em mais de uma ata de ..girt oj[e.iL
preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de quejá tiver participado, salvo na oconêncig/ 

-
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de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao miáximo previsto no edital.
18.20. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contÍatuâis, acréscimos ou
supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial alualizado do contrato que se fizerem nas
obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n'
14.133/2021.

lr) RECEBn&NIrO DOÚBJET',O :
l9.l Os fomecimentos dos itens serão solicitados pelo Município de Palmitos/SC. conforme AF
(autorizaçào de tbmecimento) que será encaminhada via e-mail para a empresa vencedora do certâme, ou
via WhatsApp.
l9.l.l As sementes ficarão armazenadas nas dependências da empresa vencedora e deverão ser entregues
diretamente aos agricultores portadores de autorização, fornecida pela Secretária Municipal da
AgricuJtura e Meio Arnbiente. com especificaçào da quantidade de quilos de semente. no prazo máximo
de 3 (três) dias úIeis após a emissão da autorização de fomecimento.
19.1.2 As sementes deverão estar embaladas em bolsas/sacos de 30. 40 ou 50 Kg. conforme especificado
em solicitação.
19.2 Os produtos deverão estar em conformidade com as normas regulamentadoras vigentes;
19.3 Durante a vigência do contralo. a empresa fica obrigada a fomecer os produtos de acordo com o

valor proposto. nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo contrato.
19.4 Após a entrega dos produtos a empresa fica responsável pela retirada e destinação final das baterias
usadas ou descartadas.
19.5 Todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como
despesas com transporte/deslocamento. taxas de administração. lucros e quaisquer outras despesas

incidentes sobre os serviços, não se admitindo qualquer adicional.
19.6 O objeto será recebido (art. 140. caput da Lei n" 14.133/2021):
I - Em se tratando de cômpras:
a) Provisoriamenle. de forma sumária. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências conraruaisi
b) Definitivarnente. por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
19.7 O(s) produto(s) que for(em) recusado(s) deverá(ào) ser substituído(s) no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas. contados da data de notificaçào apresentada à fomecedora. sem qualquer ônus para o
Município.
19.8 Se a substituição do(s) produto(s) cotados nào for realizada no prazo estipulado. a empresa estará
sujeita às sanções previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços.
19.9 Os produtos/itens adquiridos deverão ser entregues no local indicado na autorizaçào de fornecimento
conlorme Secretaria solicitante.
19.10 A entrega deveni se dar nos seguintes horários:
a) Secretaria de Saúde: MATUTINO. das 7h às l0hj0minl e VESPERTINO. das l3h à l6h30min.
b) demais Secretarias: MATUTINO, das 7h30min até 1 lh; VESPERTINO. das l3h30min aré às l7h.
l9.l I O recebimento dos produlos. mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade das fomecedoras
em relação à qualidade e características. cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas duÍante
todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço ou da garantia do produto.

20) PAGAMf,IYTO
20.1 No derer de pagarnento pela Administraçào Püblica Municipal. 5erá observada a ordem cronológica
para cada fonte diferenciada de recursos. subdividida nas seguintes categoriâs de contratos (art. l4l.
caDut da Lei n' I 4 .133 12021

I - Fomecimento de bens;
lI - Locações;
III - Prestação de serviços;
IV - Realização de obras.
20,2 A ordem cronológica podení ser alterada. mediante prévia justificativa da autoridade competente e
posterior comunicação ao órgão de controle intemo da Administração Pública Municipal e ao Tribunal de
Contas de Santa Catarina TCE/SC. exclusivamente nas seguintes situâçÕes (aÍ. l4l l'da Lei n"
t4.t33li!02t\
I - Graye perlurbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
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Il - Pagamento a micÍoempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa

fisica, microempreendedor individual e sociedade cooperativ4 desde que demonstrado o risco de

descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
Ill - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contmto;
IV- Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência. recuperação judicial ou
dissolução da empresa contratada;
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio
público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgào ou entidade, quando
demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento
da missão institucional.
20.3 A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do agente
responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. l4l. § 2" da Lei n" 14.13i/2021).
20,,1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão. qualidade e quantidade, a
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 143 da Lei n'
l4. t i31202 |

20.5 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total (aÍt. 145. caput da Lei n" 14.133/2021).
20.6 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica
NF-e correspondente à solicitação, medianle translerência na conla corrente da contràIada ou emissão de
boleto banciírio.
20.6.1 Na opção pela transÍêrência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver
depositado o recurso público, câberá à registrada arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

n

21.2 Pelo comelimento das in ões indicadas no anterior serao a licadas as se rntes lidades

Obs. l: Aplicada exclusivarnente em razão de inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
(4rt Ió.§_7").

Item I

Multa de 5% Qualquer inlração (art. 156. § 3")
lmpedimento de Iicilar e contratar no

âmbito da Administràção Pública direta e

indireta do Município de Palmitos-SC, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156. §

4.).

Obs. I: Quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
(art. 156, § 7").

Itens II. III, IV. V, VI e VII

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administraçào

Pública direta e indireta de todos os entes Obs

Itens VIll, IX. X. XI e XII
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2I) INF'RAÇOES E SANÇÔIS ADMINISTRÂTIYÀS
2l.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações
cometidas (art. 155 e I 56 da Lei n" 14.l3i/2021 ):
| - Dar causa à inexecução parcial da AIa de Registro de Preços:
II - ar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração.
ao luncionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;
lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a propost4 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a
contrataçào, quando convocado dentÍo do prazo de validade de sua proposta:
VII - Ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços;
lX- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os objetivos da licitação;
XII- PÍaticar ato lesivo previsto no an.5'daLei n" I 2.846. de I " de agosto de 201 3.

Advertência (art. 156. § 2').

l: Pode ser aplicada cumulativamente com multí f



Íêderativos. pelo prazo minimo de 3 (três)
anos e rráximo de 6 (seis) anos (art. 156. §

5).

(art. 156, § 7')

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados os dispos itivos art. 156, § l" da Lei n' 14.13312021
21.1 Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos aÍs. 156. § 6". I, I 57 e 158 da Lei n'
14.tti1202l.
21.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis lorem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valol a
diferença será descontada da garantia preslada ou será cobrada judicialmente (art. 156" § 8" da Lei n'
14.133/2021).
21.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública Municipal art. 156 9' da Lei n" 14.133/2021
21.7 Os atos previstos como infÍações administrativas na Lei n' 14.13312021 ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846. de l" de agosto de 2013 - serão apumdos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n"
t4.133t2021
21.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n" 14.133/2021 ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse ÇÍtso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o sancionado, observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.133/202 I ).
21.9 A Administraçào Pública Municipal, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informani e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Naci de EmDresas Inid§neas e Suspensas (Ceis)
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (
n'l4.lli/2021)
21.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora- na forma
prevista no quadro do item 2l .2 art. 162 da Lei n' l4.l

e no Cadastro
aÍ. 16l da Lei

/2
2l.l0.l A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administraçào a converta em compensatória e
promova a extinçào unilateral da Ata de Registro de Preços com a aplicação cumulada de outras sanções

revistas na Lei n" 14. 13i1202 Ip
,)

fo único da Lei n" l4.l
2l.l I E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos-SC, exigidos,
cumulativamente (art. I63 da Lei n'I4.I33/2021):
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
II - Pagamento da multa;
III - Transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de i (Irês) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
lV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V- Análise jurídica prévi4 com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste item.
2l.l l.l A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação falsa
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitâção ou a execução do contrato) e XII
(Praticâr ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013) do item 21.1 exigirá,
como condição de reabilitação do licitanle ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa
de integridade pelo Íesponúvel (art. 163, parágrafo único da Lei n' 14.133/2021)

22.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratado seÍá realizado pelo gestor Neocivan Marcon
- Secretário de Agricultura e Meio Ambiente e pelos servidores Ricardo Einloft e Walmor Ertel, que farão
o acompanhamento formal nos aspectos administrativos. procedimentais contábeis, além do
acompânhamenlo e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as

deficiências, nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à contratad4 objetivando a
correçào das inegularidades aponladas no prazo que for estabelecido. )
22.2. O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive a/-
pertinentes aos encargos complementares.
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22.3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo município em nada restringem a responsabilidade
únic4 integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

23. r facultado ao pregoeiro ou ao Prefeito Municipal ou Gestor, em qualquer fase deste processo
licitatório, promover diligência destinada a esclarecs ou completar a instrução do processo, sendo
vedada ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitaçao.
23.2 Caso os prÍzos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta. eles serão
considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório.
23.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no Município de
Palmitos, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante o recesso
municipal.
23.4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados:
I - Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, a partir da adoção pelo Municíp io (art. 176. lll
c1c ú. da Lei n" l.l.
ll - Ptígina do Município de Palmitos SC (https://www.palmitos.sc.gov.br/);
lll - Diário Oficial dos Municípios - DOM art. 176 tl Lei n' 14.1 2l
lV - Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil BLL www.bll.ors.br.
23.5 São anexos deste edital:
I - Declaração inexistência de impedimentos
Il - Declaração para LC 123/2006
lll - Proposta + Declaração arr.63 l"
IV - Declaração aí. 63. I - atende os requisitos de habilitação
V - Declaração art. 63. lV PCD e reabilitado da Previdência Social
Vl - Ata de Registro de Preços
Vll - Especificações, preço e quantidades
23.6 As questões decorrentes das preyisões deste edital que não possírm ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Palmitos-SC. com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Município de Pâlmitos-SC, J0 de agosto de 202{.
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ANEXO I - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

DECLARAÇAO DE INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTOS PARA DISPUTAR O CERTAME
E/ou eARTICtpAR DÂ ExECUÇÃo »o coNrrurro

inscrito no CPF/CNPJ n' DECLARA que não
incorre nas vedações previstas na Lei n" 14.133/2021 assumindo a responsabilidade de comunicar
imediatamente a Administração Pública no caso de incorrer:
a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria (art.9'. § l");
b) Autor do antepÍojeto. do projeto básico ou do projeto executiyo, pessoa Íisica ou juridica, quando a
licitação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos
autores do projeto as enrpresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14. I c/c § 3');
c) Empresa. isoladamente ou em consórcio. responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo. ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente. controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários aÍt. l4 ll Equiparam-se aos
autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14. § 3.);
d) Pessoa fisica ou juridica que se encontre. ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitaçào em decorrência de sanção que lhe foi imposta an. 14 III
Obs. l: Este impedimento também e aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, ffsica ou
jurídica. com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora. controlada
ou coligada. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da perconalidade j urídica
do licitante (art. 14. § 3").
e) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial. econômica. financeir4 trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe funçâo na licitação ou
atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta.
colaterâl ou por afinidade, até o terceiro grau (aÍ. 14. IV);
0 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404- de 15 de dezembro de
1976 - Dispõe sobre as Sociedades Dor Acões. concorendo entre si art. l4 )rg) Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil. por submissão de trabalhadores a
condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
tÍabalhista art. I,l VI
h) Em licitações e contrâtâções realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não podeni panicipar pessoa física oujuridica que integre o rol de
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14.133/2021 (aÍ.
14. § 5:):
i) E impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação. de mais de um consórcio ou de forma
isolada (art. 15. IV):
j) Durante a vigência do contmto, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do óÍgão ou entidade contratante ou de
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato (aÍ.48. p.

ú.):
k) Vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica. se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vinculo de natureza técnica, comercial. econômica, financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçào ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiÍo ou parente em linha reta- colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau (aÍt. 122, § 3').

PoÍ ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do AtL
299 do Codieo Penal.

(LOCAL). (DATA)

(NOME COMPLETO . CNPJ/CPF)
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DECLARA- nos
termos do art.4". § 2" da Lei no l4.li3/2021, que para obter os beneficios dos arts. 42 a 49 da Lei
ComDlementar no 123/2006. no ano-calendário de realização da licitação/contratação não celebrou
contratos com a Administração Pública cujos valores somados exlrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja. que ainda não celebrou
contralos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto o previsto no art. 3".
II da Lei Complementar n" I 2312006. sendo que nas contmtações com prazo de vigência superior a I (um)
ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4". § 3' da Lei n" 14.133/2021 .

Pol ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do
art. 299 do Códieo Penal.

(LOCAL), (DArA).

(\O\1h COMPLL IO CNPJ CPF)

, inscrito no CPF/CNPJ n"

Págrna l8 dc 26
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PROPOSTA

DEFINIÇAO/DESCRIÇAO UN IDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO
(RS)

VALOR
TOTAL (R§)

VALOR TOTAL

inscrito no CPF/CNPJ n"
DECLARA, nos termos do art. 63. § I ". da Lei n" 14. 133/202 i , que a proposta econômica compreende a
integralidade dos custos para alendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

(LOCAL), (DATA)

(LICITANTE - CNPJ/CPF)

Págrnâ 19 de 26
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ÀNEXO III - PROPOSTA

O licitante

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do
art. 299 do Códieo Penal.



ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

O licitante inscrito no CPF/CNPJ n"
DECLARA, nos termos do art. 63. I da Lei n' 14.133/2021 que atende aos requisitos de habilitação,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do
an. 299 do Códiqo Penal.

(LOCAL), (DATA).

(LICITANTE CNPJ/CPF)

a
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARCOS

O licitante inscrito no CPF/CNPJ n"
DECLARA, nos termos do art. 63, lV. da Lei n' 14. li3/2021 , que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilirado da Previdência Social, previstas em iei e em outÍas
normas específicas.

Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do
art. 299 do Códiso Penal.

(LOCAL). (DATA).

(LICITANTE CNPJ/CPF)

Pãprna 2l de 26
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ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" xx/2024
PROCESSO LICITATORIO N' xx/202,1

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXJ2O24

O MUNICÍPIO DE PALMITOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscriro no CNPJ n"
85.i61 -863/0001 -47, com sede em Rua Independência. n' 100, cenlro, na cidade de Palmitos-Sc, neste
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Dair Jocely Enge, dorâvante denominado
CONTRATANTE! e a empresa XXX. inscrita no CNPJ n" 000. neste ato representada por seu Sócio-
Gerente XXX. doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar a presente Ata de Regisüo de
Preços, em decorrência do Processo Licitatório n" xx/2024, Pregão Eletrônico n'xx12024.

ITEM DESCRIÇÃO UN I DADE QUANTIDADE VALOR
UN ITÁRIO

VALOR
TOTAL

2. DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano. podendo ser prorrogado até o
limite de 2 (dois) anos, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei Federal n' 14.133/2021 ).
2.2. Conforme art.8i da Lei Federal n" 14.133/2021, a exislência de preços regislrados implicará
compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motiYada.
t - O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do
licitante vencedor. bem como licitantes que mantiverem sua propostâ original e/ou dos licitantes que
apresentaram preço conforme art. 82. tll da Lei Federal n" I 4.1 33/2021 ;
II - O licirante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do Iicitante vencedor ou
pelo valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para
assurnir o remanesceute da ata de registrü de preços, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no
art. 156 da Lei Federal n" 14.133/2021, sendo sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa.

3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o relacionado na
Cláusufa Primeira, de acordo com a respectiva classificação no Pregào Eletrônico no. XXX12024.
3.2. Esta ata rege-se pelas disposições expressas do Edital e da Lei n. 14.133/2021.
3,3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos
princípios gerais do direito.

4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTR-EGA, f,M CASO DE
CONTRATAÇÃO
4.1 Os fomecimentos dos itens serão solicitados pelo Municipio de Pâlmitos/Sc. conforme AF
(autorização de fornecimento) que será encaminhada via e-mail para a empresa vencedorâ do certame, ou
via WhatsApp.
,{.1.1 As sementes ficarão armazenadas nas dependências da empresa vencedora e deverão seÍ entregues
diretamente aos agricultores portadores de autorização, fornecida pela Secretária Municipal da
Agricultura e Meio Ambiente. com especificação da quantidade de quilos de semente, no prazo máximo
de 3 (três) dias úteis após a emissão da autorização de fornecimento.
4.1.2 As sementes deverão estar embaladas em bolsas/sacos de 30, 40 ou 50 Kg, conforme especificado
em solicitação.
4.2 Os produtos deveÍão estar em conformidade com as norrnas regulamentadoras vigentes; I r t
4.3 Durante a vigência do contrato. a empresa fica obrigada a fomecer os produtos de acordo com o valor
proposto. nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo contrato.

0t6
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ANEXO VI

I. OBJETO
1.1. As parres resolvem registrar preços para AQUISIÇÀO DE SEMENTE DE CAPIM SUDÀO,
SELECIONADA E COM TESTE DE GERMINAÇAO, de acordo com as especificações e quantitativos
abaixo estimados:



4.,1 Após a entega dos produtos a empresa fica responsável pela retiradâ e destinação final das baterias
usadas ou descartadas.
.{.5 Todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como
despesas com transpoÍe/deslocamento, t:rxas de administraçâo. lucros e quaisquer outras despesas

incidentes sobre os serviços, não se admitindo qualquer adicional.
4.6 O objeto será recebido (art. 140" caput da Lei n' 14.13312021):
I - Em se tralando de compras:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que compÍove o atendimento das exigências contratuais.
4.7 O(s) produto(s) que for(em) recusado(s) devená(ão) ser substituído(s) no prazo miiximo de 24 (vinte e
quatro) horas, contados da data de notificação apÍesentada à fornecedor4 sem qualquer ônus para o
Município.
4.8 Se a substituição do(s) produto(s) cotados não for realizada no prazo estipulado. a empresa estará
sujeita às sanções previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços.
4,9 Os produtos/itens adquiridos deverão ser entregues no local indicado na autorização de fomecimento
conforme Secretaria solicitante.
4.10 A entrega deverá se dar nos seguinles horários:
a) Secretaria de Saúde: MATUTINO, das 7h à lOhi0min; e VESPERTINO, das l3h as l6h30min.
b) demais Secretarias: MATUTINO, das 7h30min até I I h; VESPERTINO. das l3h30min até às l7h.
4,1I O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade das fomecedoras
em relação à qualidade e caracteristicas, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante
todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço ou da garantia do produto.

5. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fomecedores.
5,2. A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como lista de preço
de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à
época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, sem prejuízo
de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados.
5,3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o Município convocará o fomecedor para negociar a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado, sendo observado:
I - O fomecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
II - A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preÇos âos valores de mercado
observará a classificação original.
5,4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o Município poderá:
I - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçào ocorra antes do pedido de
fomecimento. e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados;
II - Convocar os demais fomecedores para assegurar igual opoÍtunidade de negociação;
III - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenÇão da contratação mais vantajosa.

ó. DO CANCELAMENTO
6.1. O registro do fornecedor seÉ cancelado quando:
I - Por razão de interesse público;
II - A pedido do fomecedor;
lll - Descumprir as condições da aa de registro de preços;
IV - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município,
sem j ustificativa aceitável;
V - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hiúese deste se tomar superior àqueles praticâdos no
mercado;
VI - Sofrer sangão prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal n" 14.13312021;

Página 2.1 de 26

ar j03,



VII - For condenado por algum dos crimes previstos no aÍ. 178 da Lei Federal n' 14.133/2O21, por
sentença transitada em julgado.
6.2. O cancelamento de registros serii motivado e formalizado por despacho da autoridade superior,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ala de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
I - por razão de interesse público;
II - a pedido do fomecedor, deconente de caso fortuito ou força maior; ou
Ill - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3' do aÍt.26 e to § 4" do art. 27 do
Decreto no 1 1.46212023.

7. OBRIGÀÇOES DA CONTRATADA
7.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) fomecer material de ótima qualidade com eficiência e rapidez e que atenda a necessidade de cada
secretaria municipal;
b) atender às solicitações nos prazos estipulados sob pena de notificaçãô;
c) responder por todos os ônus referentes ao fornecimento om contrâtado, tais como fÍetes, impostos,
següros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os
Íespectivos comprovantes, quando solicitados;
d) não subcontratar o objeto desta licitação;
e) providenciar, às suas custas, a rcalização de todos os ensaios, verificações e provas dos itens
fomecidos, bem como, os reparos/substituições que se fizerem necessários;

0 manteÍ durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) corrigir, repa.râr! remover! reconslruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados;
h) apresentaÍ. sempre que solicitado. durante a execução do contralo, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanlo às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais. trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
i) arcar, exclusivamente, com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados ao
CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou
irregularidades cometidas na execução do Contrato;
j) fomecer amostra conforme especificações no Item 2.6 do Edital;
k) oferecer garantia conforme previsto no Item 2.7 do instrumento editalício.

8. GESTÃO E FISCALIZÂÇÃO Do PROCESSo LICITATÓRIO
8.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratado será reaiizado pelos gestor Neocivan Marcon
- Secretário de Agricultura e Meio Ambiente e pelos servidores Ricardo Einloft e Walmor EÍel, que farão
o acompanhamento formal nos aspectos administràIivos. procedimentais contábeis, além do
acompaúamento e fiscalização dos serviços. devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as

deficiências, nos teÍrnos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à contratada" objetivando a
correção das irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido.
8,2. O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contÍatuais, inclusive as
perlinentes aos encargos complementares.
8.3. As exigências e a atuaçãô da fiscalização pelo município em nada restringem a responsabilidade
única- integral e exclusiva da contràtada no que conceme à execução do objeto contratado.

9. PROTEÇÂO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
9.1. As partes seguiÉo as disposições acerca da Proteção de Dados Pessoais constantes do Edital e da Lei
n" 1i.70912018 tLGPDr.

10. Do FoRo
10,1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos, Estado de Santa Catarina, como único competente para
dirimir as controvérsias resultantes deste instrumento. renunciando as paftes â qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou veúa a ser.

II. PUBLICAÇÃO
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I l.l. Esta ata, com indicação dos fomecedores, seÉ divulgada:
I - Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP, a partir da adoção pelo Município (a4._l_Z6J!I
c/c o. í. daLeí n" 14.\3312021);
II - Piigina do Município de Palmitos-Sc (www.palmitos.sc.gov.br);
III - Diário Oficial dos Municípios-D0M (art. I 76. o. ú.. I da Lei n' l4.l 33/2021 ).

(LOCAL), (DATA).

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

xxx
CONTRATADO

Assessor Jurídico
OAB
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Item Especificação Und. Quântidade
Mínima

Quantidade
máxima

Preço por

KG RS

0l SEMENTE DE CAPIM SUDAO.
CONHECIDA COMO AVEIA DE VERÃO E

NOME CIENTTFICO DE SORGHUM
STJDANENSE. SELECIONADA E COM
TESTE DE GERMINAÇÃO, COM TERMO
DE CONFORMIDADE DE SEMENTE
(GERMINAÇÀO MiNIMA DE 8O%. PUREZA
DE 95%. NÀO PELETIZADA. ESTAR

ACONDICIONADA EM SACAS).

KG 1.000 8.000 4,80

l'igrnâ 2ó dc 26 to 0{0
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA., 1OO - CENTRO - PAIMitOS

CEP: 89887-000 CNPJ : 85.361.863/0001-47 Telefone: (49) 3647-9600
E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.bÍ Site: www.palmitos.sc.gov.br

PARECER JURíDICO

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Modalidade:
Número da Licitação:
Data do Procêsso:
Data da Abertura das Propostâs:
Hora da AbeÉura das Propostas:

71t2024
71t2024
Pregão eletrônico
35t2024-PE
30108t2024
1310912024

09:31

Nos termos do art. 53 da Lei Nr. 14.13312021 e suas alterações posteriores, examinamos os termos
e documentos referentes a abertura do presente procêsso licitatório.

A abertura desta licitação, assim como a lavratura dos documentos preliminaÍes, obedeceu o
determinado pela referida legislação.

Pelo preenchimento dos requisitos lêgais, aprovamos a abertura e os termos do presente, opinando
pelo prosseguimento deste processo licitatório, em seus demais tramites legais.

Ro

-,.,,,:,.. ,,, . ;teíeni
.: r ir',r:lr-J
.,, r.ô. ":.ttlr 001

Palmitos, 30 de Agosto de 2024

Srslema: Compras - Usuáro And.essâTnac€, Em ssão 29/06/2024 às 1 3 56:35. Protocolo b7o96co5-a64c.43eG86ceóAb237s6dssá
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Terrê lx-tles

Prezados.

Da análise da minuta clo edital licitatório na modalidade Pregâo EletÍônico, lendo por objelo REGISTRO DÊ PREÇO, PARA

AOU|S|ÇÃO DE SETVENTE DE CAPI\4 SUDÃO, SELECTONADA E CO[,4 TESTE DE GERMTNAÇÃO, con§taramos

sua lcAulaidAdg pois: * o objeto está descrito de forma regular e justiÍcado no Estudo Técnico Preliminar, exigênciâs de

habilitação e modalidâde âdequada; * foram alêndidos os rêquisitos da fase preparatória coníorme art. 18 dalei 14.133121.
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Em qui., 22 de âgo. dê 2024 às l5:46, <aúilAcÀI{ÊÀhlilgssqqlllbt> escreveu:
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T,ECR,EIO N'1'/!O:J
De lE de mârço de 2O2t.

Israrsiatc Da

DtsI'oE soBRIi A ti()lrEÁÇÀo DE
PREGOE_IRO, AcEyrE DE COItI lülTÂç.io,
coMtssÁo DF. cor\TRAT.q,ÇÃo E }:QUtp[;
I)I; AT|OIO E DÂ OUTIL1S PROVII)ÊNCIÀS-

t)AlR .TOCELY EIscE, prêfciro Irtunicipet rtr.
PxlÍ!lk'§, Â!t do dc Srola C.rÀrioo. no úso dr
§urs rtÍibuiçõer l.gi! ê quê thc stro conírride,r
Í,êh l,êl l'edcrrt n". l{.133/ lg e pctâ l,cl
Vüniciprrl n" t.l9{ de Jl de slrrso de )02-1.

Árt,4', Revogsrn.se as dísposiçôês em conl.áío.

À,Íuni.ipr'o dc Palm

Rcgisrrâdo e Publicâdo c:n locâl d. ooslonr.

DU(:R§t 
^

iniitraçâo, Fimlçlts e

SteJer,
A5sersor J Lídico

ôAB/Í +o::'

dr 202.1.

par!íod$ âi í -\ /-âl-

ÀÍ. 1". Fiurü designados para a fuíção dc lregocim, Agcnts dc Contratâçào c Ilquipc de 
^poio 

l|o
ABcnrL dc ConlrslsgÀo G ao prcgocirô oj scguinrcs scrviáorts municipais.

I PÊgoeiro AndÍqisa I riâoca . SuplêÍtre Jairss Canton.

Il^g.ntc dr ConÍratâQio Jdres Crtion e Supl.lne Ahdrcssr Triacca-

lü.- ÊquiFe d€Ápoio Socli Mada Cásloldi, OÍravio pedro Scib.í c Suplenes Luciane Concia DaSills Eshimbâck. Aline (lrina polller Z,emrant.

L1jl. 9r rl?l*"t 
Tumhâo.a responsabilidrdc do tiaulâr lcrnp'r que o .iü,|a, sc ôtàsra. da,r:rldu. poÍ iurluÍ rariô. qua[do Íôrão jus so rêceôimêrto dÂ parcêt, fixrda n, I ri n,.l I g4/2j,

petos d,as d. ts btlhô d.s.nvolvidos rulâdo nE\e raso o asúmub dc gratificacõcs.

ÀrL J". l,§l9 D.crêto êntrsni em rigpr íÍ rl&a de l" rjc abril ds 20?4.

H,x'J$ft;;:..^,,

5{3

Po$qr, §6

rJ-!-.,
nrri§. torilrco

a.
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CERTIFICADO
A BLL COIVIPRAS, certifica:

Andressq Triqccq
Concluiu o evento online Curso de Formação de Pregoeiros, realizado entre os dias
O4/1,L a 09/1.1. de 202L.

Carga horária:l2 horas

CNPJ 105088430002-38
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Du son Sêraine;OIYIPRII§ Vice-Presidênte
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA,. 1OO - CENTRO - PAIMiIOS . SC
CEP: 89887-000 CNPJ; 85.361.863i0001-47 Telefone: (49) 3647-9ô00
E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br Processo Adm.:

Data do Processo:
71t2024
30t0812024

AVTSO DE LICITAçÃO - r.rUn,IeRO71t2024

A Comissão Permanente de Licitações, da entidade MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA, no
exercício das atribuições que lhe confere ao Decrelo - 17202412024, torna público, para conhecimento dos
interessados, que rrá realizar no dia 13l1gl2o24 as 09:3 í , no endereço, RUA INDEPENDÊNCIA., I OO,
Palmitos - SC, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado
no Edital de Licitação N'35/2024, na modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO.

lnformamos que a íntegra do edital encontra-se disponível no endereço supracitado.
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I] A AD['lINISTRÀI,. I'

t.1UNlclP,.- - - TALMITOg

Andressa Triacca
Deplo. de Licitaçôes
Municipio de Palmitos

I Presidente da ão de Licitação'
lrJo

Palmitos, 30 de Agosto de 2024

PREGÃO ELETRÔNICO

Nr" 3512024

Objeto do processo:
REG|srRo DE PREÇo, PARA AoUlSlÇÃo DE SEMENTE DE cAprM suDÃo, SELEC|oNADA E cotv TESTE
DE GERMINAÇÃO.

PÍotocdo: 0109ed9d-49de433ts4107-3b7cra9d 1cbl u§uáÍio: AndÍessâTriaccâ veÍ§ão:52 de 12106t2024 og:22:31
Desenvolvêdôr: BETHA SISTEMAS - DtREIoRtAoE pRoDuTos sisr€mi: comprâs

0{,
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Diário do Iguoçu

I]S I'IDO DT SÁ\ÍÁ C\I\RII.{
PRI'EITLIR,t 'TI L\ ICI P L OE PALlIITOS
l\'tso D[ [ortolo(;a( Ào
DI§PI\S,r DI] I-I(lT.{çio \.' r 0/r0ld
PROCaSSO N. '71r0:r
oRr[To: Lr )\Íl].\TÁÇÀo r)F F:\{'RF:S^ !Ánj\À\íl'LIA(ÀO
DL §t:{AL O|(T,i Lii ÂR tiÁ tLIt^ Rl;rnNDI ltUtilcifloDI:
P\LMITI,S S('

CO\TRU.{DOi \GCF (O\ILRUIO E I}iDt:S1t( t4 DE
i\,\rP()\lati'Il.\ LLL'fnr)Nt( t)s I TD,\. CNFJ

\i{LOR TOTI L: RÍ i ! 91ir).00

IIrTA D^ llouot.oclÇÀO: :iix,3ití[4
P\I MITUS, JN DL,\CN:T'' NT .IU,]. D,\IR It\( I I \ L\Ot .

I)REFEITO \NJ}iICIPAL

ESTÁDo DE S^). l 
^ 

C,1LUaNÂ
Pllttjf, ÍruR{ \ t\IítF{L t}f p,taN TO§
PROCESSO LICIT,\TôRrc Nq ?,/20:{ \Ii]IJÀI IDADE
PR!C,\O tstttÊi)!t(o N t5;r:.r oIlJFTo: II-ÍISiI{O D}
i5Prtr\ i\R\lri'\(\r)n. {t\t.\' r} i lri\t )ljD1ir.
§l:li,r'ra,\\l)\ F íír\l tr sri i]F al.R\ll\\cÀar D(rÂ DÀ
[YTREÍ;A lX)SENIELOI,ÍS: Il 19:01.1 \-ll Âs 09.LHrlI{Âs
D\TA D{ {BFRTIIRA; t100 ?02J 

^S 
0t:.rl oR \s tDil l_

DISIíJNIVEL \O 5ITOR DE I.I(]TÁÇÔES OA T'IFIIILIRA.

SEGURANÇA

Homem e preso por
tráfico ap

em
ós perseguição
Xanxerê

Suspeíto tentou fugtr após desobedecer ord.em d.e
parada e descartar drogas durante a perseguÍção

| \os \r t,: wr,À § 'rt\,'|l,\ ],cí)\tBRI rtsftvaHr)LsA

^PL 
I rrl{(',Or{ Ur RR{\rL BÍt. wÀx9,,o(GrR

Na noile da sexta-
-feira (30), por voltâ das
18h, umâ ecÍuipe do Pe-
lotào de Pâtrülhamento
Tático, em ronda na 1i,
nha Báiizü. inrerlor de
XaILxerê, ordenou â pa-

radâ de um veícr o.
De acordo com in-

formações da Policia
À,íilitár de Sanrâ Cata-
rina (PMSCJ, o condu-
lor ignorou a ordem e
fugiu êm alta \,elorida-
de, colocando em dsco
â segurança de outra§

pessoas. Após uma
perseguiçâo, o moto-
rista ábandonou o ve-
icülo e tentou escâpar
a pé, mas foi contido
peios poiiciai§.

Com o apoio de ou-
trâ guarniçào e do ca-
nil, os agentes loraliza-

ram porções de subs-
lànciÂs semelÀantes ao
crack que o suspeito ha-
via descartado duran-
te a fuga. O homent foi
preso e encaminiâdo à
Delegacia de PolÍciâ Ci-
vil para os procedimen-
tos legais.

rÂL\íÍÍr)s l0 i)t A{írstar Dt _r0l.l D\tt l{rt:LY EÀ.'ct

\ít Ntcipro Írt sÀoJoíÍ nocERRrTo -sc

^!1so 
DF. Ll{rr^ÇÀal

\nnrliJidc: PREriÀo n IiTRÓr'rc(1 N" l]r i :0:r
onj.to' R+'sro dc P*ço p!.! Fúú,r . [r.í(r,t. {i,n,ru{:io de
EmpÍsa es!êi,li/.& p{i Re.llu . Dcri'xlliú !t ReriJu.!
liqudN Je F.6u\ S@ir{s. .!nl;"n. c.ir!(rlA. qu riJàd.s €

lFo: lí.nor Pr§ô P!Í l(.8.
R.stihfnto d.r prdp6r$: aré.i! othjt dúJid t?rlt,r20t4
Iririo da §6ú. J'í ll,a,,lo:4. N onhí/). n. údsÇi rt.miro
§-r$.àk.rrjt.t.. horrno & Brrsilia DF
hÍmrrà.ãr o Êóúl cft nr§úo N q{ri j dryúiçt nd siEr
q\'ri.o..,!rr! rrrt:!r,1.,,!.hÍc§.ni.lb.\$rLt tktui!
r,m4s Fúyió sú G5tld.s no t)q8rbsb d. (.on!ns d.iÍe
\ínici0n, r'udn Rq .\nrlsô & Si[" On!z. l:7. Coft. JL :.Cúd! i
srb 6 hdlno & .iFiümrc ImEt, üt p.to tift {491 jl42- t I I I

§ió.r.ra ít ccftib. sc, :10 dc 4oío dc:021.
JOSE I'IRCft] DÂ SILII{

PEí.iio d. são J'd do c.riiô

\rxo DI LtCtT{çiO
flúcio Et ETRÔ\rr o - Rf,alsÍro DE pRtj(ro! l\. :õ,102{ rlB

FRi r r\{, rtr\Ít\r\ ? \:r\r, \.1
rdcidri,\r, pi{. p 76::11?rnrít+_:rxr#iilr:r

o ríü4'ripiri dc Brd.nfu'Ír {i{ o§ rrÍ6.rdü qr ..,lr.ii ,o Já
l&rr9/:0Í ii 0*:to. n: Ênüj LIN .ompn\ di eÀ n) riJs, hr,pr ,\»u Br
LrbÍ B':í'ns rF. I ri. lin !n , d.lti.í. ltrg trn $r olr.( I 1Qu§( lo
Dl Àlr r\\o!\r Dt'Rr. r\t.\\\ tD{J fiR\ \tr.\Dr\+\tr, ls
FÂrutlr1s r §tMÇórs Dt rlrL\ERdStLtDlDt r Rr§co
socLu- nr).ÍrlcliRror Do proa;t{N{ n,oRFsaFJ. Drr.r-
\ol'rlrx) pf,L sE(kaTrir.r \ILNrcrp& DE {§slsTtlrtÀ
srlcrar. t_ As§lj\l.)s DA FrvÍjr.,\ sEnf\i nftrjzaD\s fÉLU
IL*nrlx, uL tr rr§f,\ I .,.',r J. uu' :\{-i . ,..k ,i. . ,,t.

pt-ú., PíÉrr Niu,,!t ôÍ-oirah.

J.j,'rnmrc ,L I 
'üs.à.. 

& It,sxÍ
BJ''ddü!cs' ]s d. J!6u ]0]1

ct,iúrrl:n?lasr!a
§{rrim dc 

^Ltnh,ji(i.

EXTRATO Of ED|TÁL Da ÚcnÂÇAo . FRÊGAO
ELEÍRO'{ICO PARÀREGISÍRO DE PRÊÇOS N" OI6/202'

A Prêíe'r,a Mührúp3lde Nonoar :srãdo ío R o crandé doS.t, no
lso de sürs .tàbu'ções lêgáis e .je âcôrdo mm ã L€r Federãl n.
14 133121 ê suàs aiteEÇões pGteriorês, lôma púbtrcó que no
diá Í 2 d€ s.l.mbro de 202:í, àB O9:d, nons nóOepadârento
dé CdD?. p .'.úÇõês dó ocrêritrá lvLn'd!át, a ,s-.ra o
presoêro. enulp€ de ãporô. com á iinatidáde de abú etuh.r
de Íomá elelrônrÉ ná r'lâtãto.ná {ro ponát de Como.ãs
p.lol os àr oórôslâs pá, a qêo'sro oê p'êçoc oô? Aqd,(iÉo
íutuá ê pa.cel.Cá DÉ ÍúATER|A|S OE CONSTRUçÂO páre uso
dás SecEtaflàs e Depãnament s dô Âdô'^ist aÇáo t un,ctpal.
@rlome especm.açóes e denâis dispÉsttiv.s do presenre
ed'ià|. IOCAL. ..,r!,J.iixcir:.riâslJrbi.;r.\9:i.lri Aesso
ldênficàdô. l'ÍonEçóes na integra desle Ed{at ro §re
.i5§, r.r! i.r. r,,.r.t., r ii !,: ::..r.3 : _- :-",rr..
Nonoâi/RS.30 de âgoslo de 2024.
ÀDÊIÀNE PERIN DE OLIVÊIRA

Aris d. L,c,a{:$
O trÍúrcipo d. ClÉr.ro-sc erE pübtrc! qut ,o d,, I 7 d. akmb,o d.
2n:4 à rjhíohr Ealrs. PEgio Etàrdn,@ N" 0ri/lol4 pd,
R+Bb.dc PÉ§6 desriado n -AQUrs,ÇÀo DE REAGENTE5
Blt{.)r 1\,I( rrs ( o\Í.írvon{To uL t.ru rQr tpAVF\ to traFA
o r \aopÁToRro Df 4t\Àt.tsl§ ci Ànc\§ F Á\tarfvTct\ Do
rltNlaiPll.l' PÍ.bcDtod.is lihjjDr.dôd,a t7d.stm6Íod.tí:{
EdtrrJ . e*lrecnneú.s pod..ão §.Í útidos no s,e
\\\rhu.ú{sorhl no.qde'.çn \L Cerrt,,, \rCú ,.or?-5 ou
tiruroE.r0-lr2t-|1.ln, ch,pr(esc n)de+nsbd.: :l
i0üLcn.N@ Sêrmno \tunr.'Fld. srüe

I DFr:rFBFr70r3At7[rErr.\BHIB

Áv$o&Lrcüçú
o Vui,c,prode C,upto Sa lona [nbt,.ô qu! drí t6 dc sei.nbÍo dc
102.1. 6 I u 00 hoG Ealz|í trcir.$ào ., úrtalidrdê pErào Etírn,m
N" 1671]02,I dCStiNAdA A AQLIISIÇÀO DE EQUIPAMEIITOS
ACR1CL[Á5 PARA CES§ÀO DE I]SO AO PROCfulVA
IATRUI.HA ACRlCtrLA Pbrocolo ú á5 t00O hotu do dr1t6 de
súbro de :0!r ItrIul c .sl@onotos Fdc.à. s ohrdG m rc
n$1 rrpeu r !,tr r' nu.ndrEl! {r í'.Lro VdSÀ n_ sr,-\ cr
p!rx (rn€ Jo illl -3,1 jh L'hape(o :3 úe +No d. 2o:4
CrLÉ P&toe -s.cÍtuadà D€eNolv.rmbRumt
IDÍCE lii676q8BFl:!06r\5C8:l lrBBcaicjiBil

A$o D€ Li.il.çào
O Vunrcipiods Chalcó- SC rona públiro que dia t6de elcDbto de
r07l À t0J' Sursr..tiuc I'ohçriu ná m,{.[d{dt pEqjo Lkti{lo\' rhr:"!{ d.úííü . .\Ql1§rcio or Celipr,r,tvos
ALRir'll\S P\Rr .tSS\O Dt t'sU cO pFUCR{\t\
PÀTRllLll{ ÀCllCLrLÁ- Prcr,o.olo ôri À lú l]O ho6 dn di! ló d.
.úmb'J d( :u2.1 Ld'Ld c À(.erm(d,s podúiú àd otí,dos nú . r\r\\.lrPtk..-.ur h ro md.,r!! A\ C.úLo vrM. 1, 9j1\. cu
Irolúr{9 l ll-31id Ln $co ,28 de :*Gb Ít loti
Orisotr Peloe-$creàsd. ft$0\ltwdb Rur,
iDTTCE l:rni-'óÀ8BFttit1;{iC3?tzajtí6t I BEfCiajiBi

PRr rf,tltIRaDr J.,4CÁ&{- Sc.{\rsoDÍ I tclTrçiopRoct§§o t.t( rfrTonto \- t{irz0lar}vJ , PRF,GiO
Er,tÍRô\'rco N. !o/2ora&M J
OtJío: RLGISTRO Dt PREçOS rMndn a lquisiqaú Núrut e
,i,tu, dc ihrrr.siú lri,tqls de l)cquorc. dcdtu . lbndc Dorc, .úi
nsrma\ olÍscr. ihptssào Jignet erE scnseti._ d!§rralox r âr.ndü
À dmãndÀs drs rcrd?nas c ór!àos vnrtrhdoi i AlIÊidisi!ào
Públ'ca Vüni.irrxl Lle JLúçtrbasC I».x úã aheíüÍ D,! I lr09r0l.l.
auras dú sn. nr,-r- j4!!trltt.!,,ii.i:ruLt:!.6 ro,..b,. Fsu Jd
Jrlg!ft.nb: VcnoÍ I,.$ por tr!,E D,\tÁ Dt^PRESENTIICÀ0 DÁ
IROI\OSÍÁ .ta ô d! I lro']r{r1 ÍtOR^RtO UM]TE aré I lh2on,n.
r) \T{ Dt \BtRn.paDAsEs§in DI^ tlnI9!0x.HoRituo:
is l3i3!ni, LÉJlpaH âluisiçâ! dô a,lrLl Ssdlns Vüni.irrdtdc
.i$ti, ÀLlnrni§údira S{ü d. CrnlprÀ . Lrhçnls_ 0ô ,\rtudr
Y\ J..N-,. n'b.' '-F i (,1,..!mi!1,1,r,. J- {úúu_ r {nfíi.a
tr! hôúlro Ja! t.] ,! t9 horis ou n!§ sircs \\t(rr,.,1b. j..a!rt!.
$$rporlal\llaoÍI'alrubltâe.on !i r lanr d, puhti..§ãó d.!c

'!ô Qrai s+tr ii lonnÀç õs nôdrao ss so h snad.i j..l! ao licrú dc
(otrrprÀ c !icr6çiü. no e dq.ço c,Edo Nnq l,ci! kt.lir!. ú49
i5l7-3it05 I t5l7-B§ti )5:7 SSTB d prld rfl.il
|1!ii. -.,,]J...,.'.:. \. j:.ri].
loaçúa. r0 dc âgúdo dc t0l,l
1ItDilcÍpto DE Jo^ClD,{
sEcRIiT RI^í)L c[sTÁ(l ÂDtÍl\sIltATM F] FniANCHIi /\
Ltrtz(:ÁRLos v^RfiN .. s{r.án0
aoDrcí) r_'\lv{o ÍcE:
xiíirlEf 3DA6t ltBa9mE5E j3tFIX-.i78 

| I'ltBALO

.írhelecklar nric l:JiL.l. \úri\ án.rot

NtiNtcipto Dr sÁo J()sÉ Do cERÀITo - sa
.tltso tlF:t_ldrAcÀo

Lod,nd/dc l,rr!CÀ1) !L11n{l\Ico N" Ut6 ?l)2J
Ohjttor Aquisiçào dc EqurprmJnios r Inrplm$ios Ágricotrr.
úifcm. &údiçi(i qu.nudàd6 . !n!údÀ c.rdri.cidas n6ú

Tirú: N{ew P.eco loÍ h.rn
Lêc.bihertõ drs ptuDo3trsr lra 6 l)rhl) do dij I r/trr, t{}14
lni.io da Ssio tlir l8r0! 2024. ás nslou, io ad.E.ú .trroni.o
ss§.l,n...ra.br.hoún.dcB.asirir DF
lnlu@çõ§r ! EúLal m ntrto ro .§ri i dnposçnr 16 sk\
r.ftyrrL,!.! i! ,j\r.!] í,,,jt.!l)Í.r,N] $r.ii r,t]{t:, ttJÉ6
inlim§aes p.d,io s oôa&. m hÊl.Búo J. Coiryas d*
V@i.ipif,. riud, Ru AMltu ú Sitva Lkiz l]?, Cmú., d€ $súd! â
s{!ambú]nod.e\lk][tuurul qlttolrnÉlr9,l?41-|il

SJU Joç Ju Ccrno_ SC. iíl ú. +,so dc :014.
JOSE lllRCEtrDÂStIt1

lEÍ.ilo d. Sio J6a do CorÍo

'fr1:qlf
I{U,{ICIPIO OE FÀXINAI !O5 GUfDES

Iaw s"J olo



DtARtO OFtCtAL - SC - No 22344 02.09.2024 - SEGUNDA.FEIRA

ESÍADO DE SqNÍA CAÍARINA PREFEITURA MUNICIPAL OE
BOMBINHAS
EXIRAÍO OE PUAÚCAÇÀO OO EDIÍAL OE INEXIGIBIIIOADE
N'02r202,4-+MS
OBJEÍO: ron!-áiaÉô dê êmpee Bre.iálizada na p.êsraÉo de
seMÇo! lábdálônãis d6 6nlêcÊô dê p.ólê* dênúdà. pâá âlênd6Í
a d6mãnd3 da p.pulaçã. de Aomirnhas'. CON'IiAÍAOA: Labqa
lóno de PÍólese Zmmêma.n, eb CNPJ/MF n'55.386.179/000 r
59, com seae à R 13dêNoven'bro,n"01,sara303,Tju.áô/SC.
vaLoR: R§ 3e 37a,27 (oirenb ê nde mir o,ro@nros e sercnb o
quâlo rcâls ê vntê e selê cênlavG) oATA DAASSINAÍURA 27

Aombinhas,30 dê Aqóstô ée 2024.
«ÁRINE FRÂNCIELI SCHEUERMANN
SecretàÀa dê Administráção

cod Mãr: 1020135

PG@§, Mendo a tutura e eHtual Aq!'sçáo de fre*s, Plüe*s
e Mateiais Espe@is em Íegrm€ dê cmslgnação. p3É uso das
êspêmlid.dês dê C tulqiá GêÉl e Exãmás Diágnóslicôs 6nrmê
sôliciádo pêló Hôsêral Múni.ipal são J6é âl,rv6 dô olicio sEl
r' OO22624104D024 HMSJ.SUeOPMÊ. aGsivd no sile w
ioinüll6..c-gof,bÍ. Joinvill./Sc. 30 de ágoslo dê 2024. Rrerdô
M3fra, somiino da AdminisrãÉo o Plânejamênlo. sillia cníina
Berlô. DirêroE Erê.urivá

EXTRAÍO OE CONÍRÀTO
O Mún clpro dê Jonüllê âlravés da Unidade de Cúratos da S+
úslaia d? ÀdminisiÍaçáo e Pranejãmenlo lwa ao @nh«im6ro
dos rnreÍessdós o ErlÉro do Têtu dG colü-aro n" 103fr202a
celcbrado 6lr. o Muni.ip'o dê JÕinvllô - S.dêrá'i8 d. Mé,o Ànbi.nlê
- SAMA, Í€p!€*nlada pêlo sr Fábú João Joviiã e a empres GX
CoEÍuçró.. Lld. i"s.da no CNPJ ^o 

a7 913 20tm0' 14. Ljô
quãdrÕ si6l,iào é ioínãdo p.r Gllsn Sânlo6 dê SoLz, nêslê álô
Ep.ê*nrâda pêlo sÍ. Gil$n sânlc dê &!2a, que \/Ée soõÉ á
ev'lãlizaçâo dá P.ãçã do Bosqu€, lúálizãdã .o bârm Coslâ é S lvá,
fla Íoma da Con6rén..ia n' 33112024. .*] àdõ én 2210ü2424.
ffi á viqên.É dâ 06 (sêis) m6es,.o valGde R$ 133700,00
(cenlo ê oiiênra e t ós úi e selecenros Bãis)
Joinvili.,29de agosro dê 2024
Ric.ídô MáÍá Se@lárc deÁdninistração ê Planejamenlô
Sivla Císliha ge lo - Dlrêrora Exdlriv.

Cod MaL 1020042

IRINEÓPOLIS
ÊsÍaDo oE SÂllTA cÀTÁihtÂ
PREFEM'RÀ CUNICIFÂL DE IRII{EóPÔUS
PROCESSO UCÍ ÍóRlO l{.! Og/An2a - Rerú6dô
PnEGÁO ELEÍRô rcO X,'OT2O24
cóDlco Do Tc€ N" cc065F,191 tBBô6798:r8EB52iiSO9D6C.

O Muncipio dê kmêóDo16 Ionâ Dlbicô â tónãs as êdorcsas
nteéssadás em paÍliciDar do rebndo cenamê, a relúe.ão dô
fu[b! d6 PÍegào E el.ú]@ n' 07/2024, manlerdo o nesmo d a e
hnàro.d€acordocooodsposronoãn.s5§rô,dá1a1. r33/202r.
ê Oíiclo no 304,2024 dã Sa Giseli Kenrp nsk, Geslda dô Fundo
MunicipaldêSalde dêhnmporls Oed lalde Licilaçao Reüficdo
enúnlra-sê â disposiÉô dôs inleressâdos. nô hoÍàrc das08:30
às 11:30 e das 13:00 às 17:00, sila a Rua Pa.ãnà, nd200, Cent@,
lnneópolis SC. Fônê 47 362S1111no s'le inn@@l s.êlendã.nât á
ponal4eeo!4!ê§&!rlEêÉ@-hl líneóroas. 29 de agúslo dê 202.{
.AOEMIR FERNAIOO ARCÂRI

cod Mar.:1019940

AVNiO OE HO OLOGÂçÀO, PRÊGÀO ELEIRôNICO
O Municlp@ de Jôinvile atrãvés dâ Unidade de fúitaÉes da Se
cr.rarã deadminBlÍâÉo e Planejamênro rêvâ âó6.hÉimeíro
dos rnteressádG quê htrclogá pârcà tufle oprmsoldtábno
ev6do a eie o ãrr.vês do Prêgão Eêtúnl@ no 16a/2024 ltasc
453230. d E st'nado ao Regr ío dê Pre@s ü5a ndo a Íulura e eventual
Aquisição d. mãEn.isde higienê Fâ6 atender as n@sddád6
das undâdes da Strrersnâ dê Ases!ênciá Seiàt. bêm con'! o
julq€menro eíeluado pela PregÉra, âdjldiGndo 6 obletG licita,
dos às mpr6ss venceio6s em sus 6p€.úvG item e valores
uniláÍios. quais selámr COMERCIAL ,(S LTDA, llem 01 - R$ 2,42.
lcmÔ4 Rl0,6a, [er 0§-R$ l84,11410 R$4,43,|lem11-RS
4,,13.1rú 15 Ri 1,08e llem 27- RÍ9,99j BRIOJÂRAGUÂCOM
PRODUÍoS DE LITJPEZA E HIGIENE LÍOA.ltam 06 - RS 8,20 e
llem 25- Rl 2,20: PRoEPI HIGIENE E PROTECAo LÍDA ltGm
07 R$ 7,60 e rtem 13 - Rl l0.05iSEAMED PRODUÍOS PARAA
SAtiOELTDA.Itám 08-R$ 7,36,1tem21 R§ ,80,lten 22- Rg
0,33, ltem 24 R$ 7,39 e rlem 26 - R$ 6,,45: RPC PFOoUTOS
E SERVICOS LToA.ltêm 14 - RS 0,79: MU§lSUt COMERCIO
E DISTR|aUICAO LÍDA, lt6m 16 - RS 2.78 e lrem 20 - R$ 3,441
SoMAR INoUSTRIAE COMERCIO TTDÀ,llêm 17 - R$ 20,16 e
ll6m 18'RS21,60 rÍíooaseque6|ÍENS02.03. 12, 19ê28
esraE6 FRACASSAOOS.
Joinville, 30 deÂgosto de 2024
Ricárdo Mata - Smtiáno dê Admhislraçâo e Planelammlo
Srlsa Císlina Bêllo - D'Élô€Eredivá

cod.Mâl r 1020182

ESTAOO DÉ SANTA CATARINA PREFÊIÍURA MLJNICIPAL OE

EXÍRATO OE PUALrcAÇÀO OO PRIME|RO iERMOAO|TIVO
DO CONTRATO 021.2023- FMEOUCA
sF20645E3E^6CF013S13F66142694812038á9023
oBJEÍo: RENoVAçÁo dô Mr.áro dê 

_LOCAçÁO 
0E SÂLAS

PARÁ DESENVOLVIITIENTO DE ATIVIDÀOES ÀOi,IINIÍRATI,
VAS OO FUNOO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ocás'ônândô a
SLoLEME,\rAÇÁO.o va.o'oê Pt 35.640.00 {dlcrlà F dnú
m . sêisÉnlôs eoilênla Íeâis)dos váldes onginalmente 6lÉ-
lãdôs bên cómô nà PRORROGAÇÀO da vigénoa MrElud at6
3163/2025 CONTRATAoA: PARCEIRAAOMINISÍRAOORA DE
aENS ElRELl, .sc.ro no CNPJ n. 20.954.535/000r-0§, com
sêdêna R ooLrÍoRGouLtN 752,APÍ50A, Cunrba/PR. 0AÍA
0A ASSINATURA: 2A de Agffto de 2024
Eombinhás,30 de Agosro de 2024
KARINE FRANCIE! I SCIlEIJERMANN
Sêmlána de Àdmin slEção

Côd MaL: 1020240

PORTO UNIÃO
MUNIC|PIO OE PORTO UNIÃO
ÊSÍAOO DE SÁNTA CAÍARINA
P@6s Liel31óno 103r/2024
eíÉb de Edirâlde con@ência ElêtóniÉ 017/2024
CódiqÕ.€gisLô ÍCE: F2Aa1g/tEi73F2FD3O5FF11F 7A76É-

o Mrnicipiô dé Polo união. Eslado dê sánta câiâona, alÍavésdo
PÍetolo Muni.ipâ], no !$ dê suãs álnb!'çÕ6, Iom publi@ quc
rani B.lizr riciiaç.o na modaridãdê CONCORRÊNCIA ÊLEIRÔ-
NICA, @jo cntúiô dê,ulqãôBnrô sê.á 

'\íENOR 
PREçO GLOS,qL

R€oim€ de conlBrâÉô do ripó semi hiegrádá. com modo de
dispula ÀBERÍO para €dha dã pópciâ mâis vánlajoe paE
@ taldçào d. rioo Sê'. lrrêgradá de eúpBd pd€ lrruçrô
ds ObEs dê Reloúa do Conro Cmunrláno do báirc ja,niô A6b
Msla, nclurndo mateml ê mão ds obE §(rentê parlicipaiãô dã
sessâo pÚbli@ as êmpresas que ápeen|ã.êm proqGlas atrávós
do íle'ww.ponalda@mprãspublies.m.ú- átê ás 09ú9mm do
dra25 de dlub@. @m inioodá fr6ma as 09h30min no mesho
sile ê dE. O Edilal e Alqlivos s@ntÉo-* dispon{wts no site
dâ P''eíêilurâ Munrcipal de Pono União ewpoÍlenião.{.9.y
ba e no síê ww.poíâldemÍãspublGs.lm ba l\raioÉ i.loÉ
mâçóes Êodsh seÍ Éftãd6 nã Rua Pâdre anctuela, 126 emâil
ricilêpodounEoi@yahoo.cón.br licirâéo@porr@n'e.sc.Oôyb. ê,

Poío l.lnião - sc, 30 de agosro do 2024.

cod. Mál i lorn@g

alé ãs 09130 hoÉs. O.tã d. .ôêíüÉ: 13/0912024 às 09:31 h@s
Edirál dispmiwr nô 3êrd dê ÍotaÉ6 da pÍeGilu€, n6 sd6 w.
palhrl6. sc.goybrê Srstma Bolsa dê Li.itaçõê d. aBsil-BLL
ww.bll.om.br Palmilos 30 dà agGlo d€ 2024. Oân J@ly Enq€

cod. Mar: 102005ú

OUILOMBO
EsLdô de Sanlã Cabnna
MUNtCiPkf, 0E OUIOMaO
Âvrso DE UctTAÇÀo
Côd. de Rêsislrô dê Intormâêo (êsínsê)
s1 378À19ElEDCoCAE237SrC243F.rsA19B02F4F8E
Pr@sso Adm No.: 9a/2024
EdiIâI: COIJCORRÊNCIA ELEÍRôNOA N' 2 1/2024,
Fôma dê Julgamsnto: Msd PÉçô Glob€l
Rêgimê de Er@Éo: CmlBtaçào *mi-int69fâde
Obl€lo:ÀOUlSlçÁOOE€MPRETÍADAGLOaALPÀF CONÍRÁ-
IAçÁO SEMI,INÍEGRADA PÁRA ELÀBORÀÇÃO DE PROETO
EXECUTIVO DE ENGENHARIAÊ OAEXECUÇÀO OA OBRA DE
coNsTRL)Çao oÊ rNFRÁÊsÍRUÍuRÁ puBUCA, CAB€CEtRÂ
EM CONCREÍO ARMADO, SOBRE O RIO OUILOMBO, NO
ACESSO PARÁ A LINHÀ JÀN€IRO, OUIf OMAC/SC.
ÁtEnuÉ da s6sào PúblEr oahmmin do dia 21w2a21.
A 

'nl6g 
s dô êd'lâr ê s.É ererlua's rdímÇóêq sêráo d'spffL

bilzâdas pêlâ Administ€É. Municipal.
§lê do Muni.ipio dê Ouilombo: ww qlitôdbo.sc.gd.br
Plãlaímá CmpÉs.gw: w.6mpBs qd br
Ouiloúbo, 30 dê â9Gio dê 2024.

Cod. Mar:1020077

JOINVILLE
É(ÍRATO DE TER O APOSTILAIEITÍO
o Múnri, o d. Joinville. aràvés da Unidade de conr.áros da SesÊ
lâna de ÂdoinislEção e Planqâmffto,lffi ao mh€imenro dos
inleÍessdc o Exrrato do 2'Aposlilamúlo áo Íemo de Cúlrato
nô 13472024 - cerebÍado ênrre o MunÉtpio óe Jonslle D€parta,
menlo de Trànsilo dê Jo'nville - DÊIRÁNS, Íepresslâda pelo Sr
edulo Rogêno F'go. er ênoBà co^rErádd Mo'e S'nanzàç*r,
CúsEuçào Lldá, 

'nkôrâ 
no CNPJ n'01.993 9020001-39. cutô

ldád,o sEo'áio áronrdo pêo SÍ E aesro L!'z M.rz Moê a,
S[ Thrago Âlên€r BoÉ e Sr Jor!€ Oma. Borsâ, que v5e
eb.e â conkáràÇão de empíesa paÉ o fô eimênro dê ,h.â§
dê.inálizàÉô vÉná vediel, incluihdo c@lec!ão m p€li+
la - flâ Íomâ do Pre*o Ucdati.lo no 7912022. O MunicrDio
áposlilâ o @nlrâlo 

'nduindo 
ã @uiniê dolaÇão eoãm6nÉn. Cô

Dapanãmênro dê Írànsib dê Joinville oETRANS no 10182024
- 610016.1815.2 3355 0.3390@ Fsiê 612, Súp€rávn Cm,
vên o de Ténsro PElerrJ€. Jus"nü-* Dzrâ 'nr dê ádeq@çáo
«çámniánã Em .ontôrmidâdê @m o frel]@ndô 002C1625382 ,
DETRANS,UNO.
RiàÍdo Mâ,ra - Sdeláno dê AdminBração e Planeja@nto
Silvia Crislina Be[o - Dieiora E]e!úvá

cod. Mârr 1019973

MATÔS CÔSTA
MUNICIPIO DE MATOS COSTA
EXTRÁTO 1! AOITIVO SUPRESSÁO CON-IRÂTO 532024
PROCESSO LICITATÓRIO N' ,2/202,1 - CONCORRENCIA
ÊLÊIRONICA No 0?12024 PMMC - Codigo rêgi.rro ÍCEr
1D2024859E0COD76E356F4263ACi9€FD.4A02D6C1
CONÍRÀTANÍE o MrlNrciProDEMAIoS COSTA, pesa júÍid,€
dedireiloDúblico ln1eho instrlonoCNPJ 6ob n! &.1112 56610001,
5i, CONTRÁ'ÂDÀ: À ehpÍêe (PM coNsÍRUÇÓÉSLrDÀ. pessoa

tuídrÉ dê dirê o prvádo insila @ CNPJ n. 16.454.321/0001-25
OAJETO: O p.esente Ad livÕ lenr por obielo â sup@ssão d€ yálo,
c@taluat, @nfrrÍne PaÍê@t técnrco do Sêlor de EnqenhaÍia do
M! n cipio e m€diônie Fa€cêr J und'@ Íávdável d€umehros es tes
anêrG ao prêsálê, pr,a lôd6 os lins e eÍeilc lê9a6,8slandô ô
rpsro d€ Fro-r'dâd.6.r à Lê, n ld 1JX2021edrBàçoes
subsequenles. O vêlor a sêr:üpnmido desseÀdnivo é de R6
1 ô5ô,19 (m nlt §)s@ntos e .inqitênta ê sis eais e dezenove
.orrârcs) 0êÃa§ inÍoÍhaçóês p.rmanmm inallêÉdas Má16
cosrrsc, 2sdê agcrôdê2024 PAllLo BUENoDE caÀÁaRGo

Cod M.r.'01997i

RIO NEGRINIIÔ
PRE'EITURÁ MUNICIPÁL OE FIO NÊGRII{HO
AVISO OÊ PENAUOÁDE
A $cBlá.iá dê Admin sÍáçào e R@Ís Humanc da PrêÍeillrá
rúunicl!âl dê R,oNegnnhô, Estâdô d6SanrâCaknnâ,româpúblr@
a êpl'6çáo da penaridãde de DECLARAçÃO 0E INIDONETDADE
pa€ @nlralar óm ã pimrnisfãÊo Piblié, ênquanlo pelíu/aÍem
ôs mollb§ de|eminânt6 dâ sânÉo ou ã1á qoê *iá Equendâ a
€ãbilibçáô âo chele do podêr exocutivo, nos motd€s da cláusura
décima t6aerâ súbcláusllâ 13.2.3., do ContBlo nq 111/2022.
à ênpree JD CONSÍRUTORÁ LÍDA. insíila no CNPJ sob n"
14610.4710001-87. mm s€do ná RG Arlônio Elizê! Bêllo n"
41, Ba rc Contunto Habjlaconal Danrcl L. Niôele, na Cidadede
Cãmpina GEndê do Sul - PR - CEP 43.43G000, .eÍe@.le aô
p.ú6s licilârôno i' 063/2022, dto @rrBro Íoi nmâdo sob o .o
1 I 202, r r'yne eOUe 'Pe'c N*.te hLê úcta.ada F-oóMa
9àtá licnat oú óntíat úã a AdninislÉçe Púbhcz. nas aoldas
da cláBula dé.ind let@ra, sabcláusula 13 2 3 . do Cont1to no
111/2422. a anpres JD COI\SÍRU|OPÀ LfDA úvtita m CNPJ
sobno18.610471MN1-Al cM §da N Rua Antónia Eti2et êelta
n' 41 , Ba'na Canjunto Hàb adÕtut Daniet L ttichab. na Cidade

^Vlso 
DE ÀNUL çÁo - o Mu.i.íRo dê Joinúrie aftaws da

Unidade dê Licilãçõês dâ S*retána de Admin'srâÊo e Plâ.Ê
lâmênto lêva aô cónhecimênlo dos rôb/essados e proponêntes

aue decide ANILAR 6llens 3.4, 7,3.9. 1r, 12. r3, 1,1, 15. 16,
17,10,19,21.22,24,25,2A,29,30,31 32, 33, 47, 55, 56, 57.
60,61 e62 do Pr€gão Elêl.ônrco n'42U 202]l, pa6 ó RelisLr de

PALMITOS
ESÍÀDO OE SArlA CAÍARINA
PiEFEITURA IIiUltrcPÂL OE PAU{I'OS
Pro.€§. Lk&.lórlo n'712024. Modâlrdade: P@Oão Etetónrco
no 3512024. Obj6io: REGr§ÍRo0Ê PREço, PARAAOLTISTçÀO
DESEM€NÍE DE CAPIÍI,I SUOÀO SELECIONADAE COMÍESIE
DE GERMTNAÇÃO. O.lã da enlEg. dG ênvêlopês: 13/OS/2024

Dirio orciarElb k d. Sanra C. b @ím. MP n.2.2tx)2,200r(,. d€ ôav6s piúe E eüíc (tcp€Esit), DodFdo sr.ed.mâíídÊço
€Lt üiú hdpT *w.du.sa.*sd.b(

t,9c
at
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Palmitos

Pnerrrrum

14O TERMO ADTTIVO AO CONTRATO NO 6212020
PublicaÉo No 6385004

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
FUNDo MUNIcTPAL oe saúoE
FUNDo MUNIcIpAL ot esslsrÊnql socnr
Conbzto N": 6212020 S€q,: 14. Tipo: Aditivo de Valor (Acréscimo) Contratante: MUNICIPIO DE PALMIIOS - PREFEm.,RA. Contratada:
GENTE SEGURADORA ÀS. Valor: R$ 5.850,00. Vigência: Início: 391ú12024. f ümino'. 2810712025. Licitaqo: 35/2020. Objeto da Contra-
ção: coNTRATAdo DE E|4PRESA EspEcIAuzADA nn Rnesrn$o DE sERVIÇos DE sEGURos pnnq vÉÍcuLos DA FRorA MUNICIPAL.
PALMITOS/SC., 30 DE AGOSTO DE 2024. DAIR JOCELY ENGE PREFEITO,

ATA REGISTRO DE PREçO - PL o 58/2024
Publicição No 6385609

PBEEEMJ&C MUNICIPAL DE PALN,IITOS

At : Registro de Preços No: 101/2024. Contratante: MUNICIPIO DE PALI\4ITOS - PREFEITURA. Fornecedor: DIOUSE O. AZZOUNI Col-
MERcIo E SERVICoS ELETRICoS. valor: 312.000,00, vigênga: Início: 30l08lzo24. réÍmino: 3ot}Blzozs. Liciração: 58/2024. objeto da

.cgaqanor lEclIEg DE PREço, vIsANDo A corurnnraçÃo DE MÃo DE oBRA EspEcrAlrzAon eaRr execúçno or senu(os oe
MECÁNICA PREVENTIVA E CORRETIVA. Assinante : DAIR JocELY ENGE - PREFEITo rvUNIctpAL. pALMITos/Sc., so oe aCOsro oÉ zoz+.

HOMOLOGAçÃO PL72l2024
Publicação No 6384521

Cfu . de Registro de Informação (e-sf nge) 14OECD0537C5759A33EEgDtD61FAF6EB7B8E7BEÁ
ESTADO DE SqNTA CATARINA
PREFETruRA PlUNICIPAL DE PALMITOS
AVISO DE 

'OrO.66,eçÃODISPENSA DE UCITAÇAO N. o 10/2024
PROCESSO N. 07212024

oBlEro: coMTRATAçÃo or elaeersa cnne lueul$o DE SINAL DE CELULAR NA ILHA REDoNDA, r"tuttlcÍpro DE pAlMrros/sc..
CoNTRATADO: AGCE COMERCIO E INDUSTRIA DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA, CNPJ 90.135.096/0001-98.
VALOR TOTAL: R9 10.980,00.
DArA DA Homolocn$o: loToaTzoz+.
Palmitos, 30 de agosto de 2024. Dair locdy Enge - preíeito Municipal,

HOMOLOGAçÃO PL No 58/2024
PuHicaÇão No 6385561

Cod. de Registro de Informação (e-SÍnge) 4C8567F7427FO71649D498220133D4E59F.|CCF39
PREFEITIJRA NIUNICIPAL DE PALMTOS
pnecÃo eLErnÔrutco No 2712024. PRocEsso ucrnrónro No: sB/2024. nouoroceso: 3olollzoz4. CoNTRATANTE: MUNIcIpro DE
PALMIToS - PREFETTURA. oBjETo: REGISTRo DE PREço, vseruoo n corurmra$o oE uÃo or ogRA EspÊcrnuzADA PARA EXECU-
So oe senvtços oe uecÂlttca pnevrNTIVA E coRRmvA. CoNTRATADo: DIousE o. AzzoLrNI corvrERclo E sERvtcos ELETRICoS.
VALOR DA DE DESPESA: R$ 312.OOO,OO. DAIR ]OCELY ENGE _ PREFEITO I"IUNICIPAL. PALMITOS/SC., 30 DE AGosTo DE 2024.

PROCESSO LICITATóRIO NO 7,I2024
Publicaçao No 6384516

ESTADO DE SANTA CATARINA 
cod. de Reqistro de Informàção (e-sfinge) 1C4786F9A9D31A7FFA81853880849E0954A741AE

PREFEMJRA I,4UNICIPAL DE PALMITOS
Processo Licitatório no 7112024. Modalidade: Pregão Eletíônico no 3512024. objeto: REGISTRo DE pREÇo, PARA AeutsIçÃo oe seueqre
DE cAPIl4 suoÃo, sslegoNloA E coM TEsrE DE GERt'4INAdo. Data da entrega dos envetopes: tiloi,olzoz+ aié as ó9:30 horas. oata...,
da abertura: 1310912024 às 09:31 horas. Edital disponível no setor de licitações da prefeitura, nos sites www.palmitos. sc,gov.bÍ e Sibtema
Bolsa de Licitações do Brasil- BLL www.bll.org.br. Palmitos, 30 de agosto de 2024, Dàir tocely Enge - prefeito Municipal.

I
El ootrrtlsc .'i'!Ài, r,!.'Â\,.\-F

b

5o" www,diariomunicipal.Í. gov.br

lt

Cod. de Registro de lnformação (e-Sfinge) ECA1DBADFD4oSCCF/1355575879C496899E9990C



MUNICIPIO DE PALMITOS
PALMITOS-SC

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 35/2024
Processo Administêtivo No 7112024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ANDRESSA TRIACCA

Data de Publicação. 3010812024 14:12:25

LOTE í
Item: I Quant.: 8.000 Unidade: KG Val. Ref.:4,80
Descriçêo: sEtvrENTE DE CAPTM SUDÃO, CONHECTDA COMO AVETA DE VERÃO E NO|\íE CtENT|F|CO DE
SORGHUIVI SUDANENSE, SELECIONADA E COM TESTE DE GERMINAÇÃO, COIVI TERMO DE coNFoRMIDADE'^.DE SEI\iIENTE (GERI\i]INAÇÃO N,íNIMA DE 8O%, PUREZA DE 95%, NÃo I]ELETIZADA, ESTAR AcoNDIcIoNADA
ENI SACAS),

Autor
PARTICIPANTE 061

Marca/Modêlo
GFL Sementes / BRS Estribo

Valor
4,80
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DOCIJMENTOS DE,

( ) HABTLTTADO

( x ) TNABILITADO - MOTTVO: NÃO APRESENTOU

REGULARIDADE PERANTE A FAZENDA
MLTNICIPAL DO DOMICÍLIO OU SEDE DO

LICITANTE; TERMO DE CONFORMIDADE DE

SEMENTE COM GERMTNAÇÀO VrÍNrMA DE 80% (O

MÁxrMo coMPRovADo FoI 7s%) E NÃo
COMPROVOU QUE POSSUI ESCRITORIO DE

ATENDIMENTO NO MUNICÍPTO PALMITOS-SC.

HABILITAÇAO

)' "057t-"" 5a
ar

LICITANTE: FA AGROSHOPPING
LTDA
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ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

O licitante FA AGROSHOPPING LTDA. inscrito no CPF/CNPJ n. 53.972.47510001-06,

DECLARA, nos termos do art. 63. I da Lei n' 14.133/2021 que atende aos requisitos de habilitação,

respondendo pela veracidade das infonrações prestadas, na Íbrma da lei.

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena

do art.299 do Código Penal.

Itapejara D"Oeste - PR, l2 de setembro de 2024

FA
AGROSHOPPIN

G LTDA:
53972475000106

Asenâdo d€italm€ntê por FÁ
AGROSHOPPING LTDA:53972475000106
ON:C=BR. O=ICP Brast. S=PR. L=ltaperara
d'Oêsle, OU:Presêncial. OU=40312993000151
Ou=Secrelaía da Receita Fêderatdo Brasit-
RFB. OU=RFB ê CNPJ A1. CN=FA
AGROSHOPPING LTDAr53972475m01 06
Razão:Eu sou o aulordesle docamento
LcÉ3lizaç5o:ea loelizaç3o de assinarura aqli
Oala: 2024.0+1206'51 33
Foxit Readêr VeÍsão 10 01
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS

O licitante FA AGROSHOPPING LTDA, inscrito no CPF/CNPJ n' 53.972.47510001-06,

DECLARA. nos termos do art. 63. IV. da Lei n' 14.133/2021. que cumpre as exigências de reserva

de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e

em outras normas específicas.

Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena

do art.299 do Códiso Penal.

Itape.iara D'Oeste - PR. l2 de setembro de 2024.

FA
AGROSHOPPIN

G LTDA:
53972475000106

Asnâdo digitálrlenle por FA
AGROSHOPPING LIDA 539722175000106
DN C=BR. O:lCP BÍasL S=PR. L=llâpêia,a
do€§b. OU:Prcsenciâ1. OU=4031 29930001 51
OU=Sê6êlâÍia dâ Re@ila FedeÉldo B€§l
RFB Otl=RFg ê-CNPJ A1 CN=FA
AGROSHOPPING LIDA 53972475000 106
Razáo: Eu sou o autoÍ dêsle do@renro
localizaçto: suâ lorál'zâsão de âssMrura aqui
Dara:2024{+12 06 51 4a
Foú Rêâdêr Ver§ào 1001
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sementes

t)lt('1.ÀR,\(.Ào t)Ít rNu\tstíi\(tÀ I)lt upt:Dl\tÍt\tos p,\tt\ Dtspl I,\R o
( I kt\1t]. [ ()l ptR ( tp\Rt)tti\ti( l( iotx)( ()\ {\t()

sementes

condenâda .iudicialmcnl€. com lrânsib e julgado. por c\pbraçào de tÍabalho infanlil. por

submissão dc lrabalhadores a condições análogas às de escÍavo ou por contrataçào dc

adolescentes nos casos vcdados pela lc8islaçáo trabalhista (3ILLL]4);

h) Em licitações e contrataçiJss realizadas no ámbito de projetos e programas parcialment§

finaÍciados poÍ agência oticial de cooperação estralgriira ou poÍ organismo Íina csrrtl

internacional com lecursos do tlnanciamento ou da contrapaÍida nacional, nâo poderá participar

pessoa tisica ou juÍidica que integÍe o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que sLli.i

declmada inidônea nos termos da Lei n" 14.133/202t (al- I4 E 5.)l

i) É impcdida a empresa consorciada paÍricipar. na mesma licitaçâo. de mais de um consorcro ou

de lbÍma isolada (A!LLi-l!:) i

j) Duíante a vigênoia do contrato. é vedado ao contratado contrâtar cônjuge. companhciro oü

parente em linha reta. colateral ou por atinidade- até o terceiro gíau. de dirigente do &gào o(l

entidade oontratanle ou de agentc público que desernpenhe função na licitaçâo ou atuo na

tiscalizaçâo ou na gestào do contraro (@lE !- U);

k) Vedada a subcontrataçào de pÕssoa lisica ou juridica. sc aquela ou os diriÊentes dcnâ

mantiverem vírculo de naturcza técnic4 comcrcial. econôntica. financeira. trabalhista ou civil

cofl diÍigents do óígâLr ou entidade contralante ou com agente público que desempenhe Íirnçâo

na licitaçào ou atue nâ liscalizaçito ou na gestào do contrâto. ou se deles forem cônjuBr_

companheiro oo parenle em linha retâ. colateral. ou por aÍjnidade. até o terceiro grâu (êIL!22!§

39.

Por ser expressào da rerdsdc. assumo inteiÍa responsabilidade por esta declarâÇâo. sob

pena do aí- 299 do Códiqo Penal.

llapeiarr D Oestc - PR. 12 dc sersnrbro dc 2024
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FA ÀGROSIIOPPINC [,TDA. inscrilo no CPF'/CNpJ n. 5.3.972.4?5/0001-06

DECI-ARA que não incorÍe nas vedaçôcs prcvislas na t-ei n" 14 l-]3/2021. assunrindo a

responsalrilidade de conlunicar im€diatamente a AdministraÇão Pública no caso de incoÍÍer:

â) Agente público de órgâo ou entidâd€ licitaíle ou contratanto. devendo s€r observadas m

situaçô€s que possam conÍiguÍar conflito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo

ou cmprego. nos ternlos da legislaçào que disciplina a Ínatéria (g4-g:_tL[):

b) Autor do anteprojeto. do píojeto básico ou do projeto executivo. pessoa fisica ou luÍidica.
quando a licitaçào versaa sohrc obta. seÍviços ou fornecimento de bons a ele relacionados. sendo

que equiparam-se aos autores do projeb as empresas inlegÍantes do mesmo grupo oconômico

(art. 14. I c/c §J):
c) Empresa, isoladamenle ou en consórcio. responsáv€l pela elaborâçào do projeto biisico ou do

proielo executivo. ou enrpresa da qual o autor do projeto seja dirigeDte. gerente. controlado.-

acionisla ou detentor de mais dc 50Á (cinco por ccnto) do capitâl com dircito a voto, Íesponsável

técnico ou subcontrâtado. quando a licitação versar sobre obÍa. serviços ou lornecimento de ben§

a cla necessáfios (aí. 14. II). Equiparam,se aos autorcs do projelo as empresas iÍtegrantes do

mesmo grupo coonômico (rÍt l.Í §'1")i

d) Pessoa frsica ou juridica que se encontre. ao tempo da licitação- impossibilitada de participar

da licitação em decorÍência de sançâo que lhe lbi imposta (AILLLIU)i

e) Aquele que mantenha vioculo dc natureza técnica. comeÍcial. econômica linânccira-

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidads contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitaçào ou atue na tiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles

sela cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colatgral ou por afinidade, âte o lercciro

grau la(' 14 IV);

l) EmpÍesas conlroladoras. cLrntroladas ou coligadas. nos termos da Lei n.6.404. de 15 de

deTemhro de 1976 - Disnõe sobre âs Sôciedâdes Í,or Acões, concorÍendo entre si (aÍt. 14- V):

g) Pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital. lenha sido

I
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiOICA

coMPROVANTE OE tNSCRtÇÁO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

FAÀGROSHOPPING LTDÂ FÀAGROSHOPPING LIDA

46.92-3{0 Coôórciô àt c.di.rr d. m.rddonã..m !êÍ.t, cor pôdominá.õi. d. inlumo.!!óÉcurno.

206-2 - Sociêd.do EmpEd.i. Li6ir.d.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

coMpRova rE DE tNSaRiÇÀo E oE stTUAÇÀo
CAOASTRAL

46.23.1-02 - Conúrcio .t c.di3tá dó courc5, lt!, p.lê. . ourret .ubprcduto! nào4onê.ív.r! .r. oro.ô .nim.t
a6,2ll -06 - coÍÉrciô .taç.di.t d. mÍéná.-prihr. .grtcot.6 com . vtdád. d. íEcron.m.nro . *ãnd rconlm.nro

a6 231 09. CoEó'cio át crd'Ét. dê.ÍE.nros p.E.n'm.'.
46.23-1-99 - Comé6io âlac.di6ll dê m.ré.iasrrim.s rgrtcol3s nlô ê.põ6iticrdá. .nt6norfr.nt
46.32-0-01 ' Comércio âl.c.di.ta d. o.E.as ê lêgvnino{. b€nêíici.do3
l6./ra-3{2 cóôéôio rt.crdi6t. .tê m.dicam.nios ê d6O.B dé uso v.têdna.io
{6./t5l -01 - ComéÍciô álaedista dà inltDmnto. e m.t€nai6 p.ã u.ô hôdi.o, ciúíqtco, ho.pn.lar ê dê táÀor.tórios
46.47{-01 - Comércio átácadista d..rrigo.d. êlcritó.io ê dê p.pêtâÍla
,lc.a9-,1{1 - Coíúrcio .tâcádrst. de oquip.mêntos .t&nco. d. oso pê6sô.tê domósri.o
46.49-4-04 - CoíÉÉio .tâcadi.ta de móvêi3 ê .rtiqos dê colchoán.
46.19 {{3. Comárcio.r.c.di6rá dê prcdutos dê higiêne, timpoa. comêtu.çro domi.itiar
46 61.3-00 - Coúéêiô.tacdi.t dêmáquind!,.paEtho6êêquip.nanro.p.Eu3ó.grop..utnojp.rrê3êpeCás
.16.64-3{0 - ComéÍcao âtâcádiôta d. máqoin.s, .pâôthos 6.qúip.m.nr6 paE uso oàonrosédic;-ho.piÉi.ri pâÍre. .
46.73-7iO C.ôórcio dracadisr. .rê n.reriat .lanco
aG 79-6-01 - Comércio .lâcâdi3rà d. tintâr. Éoi:o. o.imit.Es
46.rgi 03 , Comárcio .tác.dist. dê vid.or,.6pêtho3, vitais. motduE.
aG 794-99 - CoÍÉrció .tâ6adi.tá dê m .nái. d. con.truçÀo ém gêral
46.3r{{)5 CohéBio .tac.di3r. de tubritic..t.s
46.ô3-4'00 - CoúóÉjo .tãc.di3r. dê dêíên.ivos àg.icol.r, Edubos, t.rtitiaítê. o .omtivo6 do rôto
rt635-140 - Co mércio ar.c.dist. dê pmdurô!.idônirgicos ê mêr.lúroico.,.xcêto p.á construÇão

46.23-1.06. ComércÉ ãtao.drstà dê.€mêítês, floBs, pt.nr.s ê o.ámás

2Cr6 2 Sôciod.dê Empê8án. Lihitadà

ROO ROOOVTA PRi93, KM 37

ROD ROOOVIÀ PR,'93, KM 37

FELTRIMEÀNGONESE,FA@6MAIL,COM

SN

(il6) 9133-3/Í05/ {0o00) 0000{000

Aprovado pelâ hstruÇâo Normâiiva RFB no 2 119, de 06 dê dêzembro de 2022

Emilido no dia 12109/2024 ás 06:57:í3 (data o hora dê BíasilLâ). Págtna 212e
FELTRIMEÂNGONESE.FÁ@Gí\IAIL COM (,!6 ) 91 33 -3405/ (0o0o ) 0000,0000

a
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Apíovâdo pela l.struçáo Normat va RFB nd 2 i19. de 06 de dêzembÍo de 2022

Emitido no dÉ 12109/2024 às 06:57:13 (dâta e hora de Bíasitial Pâgnarí/2
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FA AGROSHOPPING LTDA
CoNTRÂTO SOCIAL DE CONSTITUTçÃO

tÍÂt R() l.l:l,1Rl\1. brasilciro. nócido cnr 06/12,rt977 nalurat ds Co«nrcl Vi\,idâ t)R
casado cm r.ginrc parcrll dc bcns..rnprcsário. poíâdordo( l)l: n. 02.1 819059-41..(cd lâ(ic
Iderlidrdc (ivil I{(ir"6566861-0.c\pcdidapcl.r:iSt,/t,R.§m00/07/l0t(,.rcsidcntocdonricitiado
no municipio dc llirp!iatu Í) ocsle. I)R. lla llua ( cÍcicira. s/n. l.]airro lndusúial. ( II, 85 580-(x){). c
Â l,U\ R I( ,\R lX) \ NCON ESI. brasilciro. nascido enr 2t)/0lt/ t980_ ralorrl dc llrcchi VRs casado
err Rc8inlc dc Colnunhào Parcial dc hens. entpresário_ rcsidcIlc c drnniciliado na cidndc dr I),)is
Vizinhos - I'R. lla Roa Mnrcchal l-loriâno Psi\okr. n,' 895. I]airn) São Francisco Í)c Àssis (.tip
{t5 6ó0-000, portâdor do ( l,l: N'97í, 678.46(1,19 c ( cdula dc ldcnljdadc n,, .l0ti2Ít_11i792. e\pcdida
pelâ SSI'/RS cnr 2ll01/2010 l{csolvcnr collslrruir unrx SO(tgDÀDU E]IpRIt\ iRl.\
l,l§Íl IADA. regida pclâs se8Lrin(cs clàusulÀ\ e condiç(lcs

( l.Atrstrt,rl PRI[tflRA: A lirma girará sob o nonre en]prcsariat úf^ A(;ROSllOpptN(;
L'[DA.", c none tàntasia FA AGROSHOPPING e terá scde c donricilio Da Rodoviâ pR-49't KM
17. Sala 2. t,inha Palmcirinha- SN. Irapejara D'Ocste - t R. CIjp 85.580-000
(|,Átistlt,A SECIINDÂ: O objero social da emprcsa: 46 2_'t-l-06 - Comércio atacadisra dc
senrentes. florcs. plantas e gÍamast 46.23-l-09 - ComéÍcio at&ídiÍa de alimcnlos parâ ânrmais_
:16.2l - | -99 - Comércio alacâd is ta de malérias -primas agrícoli§: ,t6 32-0-0 I - ComéÍcio atacad isla de
cereais c legunrinosas beneÍlciados:.16.61-3-00 - ComcÍcio atacadista de nráqúinas. aparelhos e
eqoipamcntos para uso ztcrcpecuáriot paíes c pegas: ,+6.83-,1-00 - (iÍnórcio atacadistâ dc delànsivos
âgricoliL\. adubos. Í'crlilrzaltes e corr§livos do solo: ,16.92-3-00 - Conréícjo atacâdislâ de nterctldoíjas.
com pÍcdominância de insumos agÍopecuiiÍios: 46.23-1,08 - ( olrrércio atacadista de nrâlcrias-prinras
âgrícolas conr ativrdads de liacionâmento e acondicionamcnto.rssociadai 46.49-4-0li - Comércio
atacadistâ de produtos dc higiene. Iimpcza e conscrvaçào doÍniciliâr: 4644-3-02 - (omércro
atacadista ds mcdicaNentus c drogas de uso vetcflnário; :16 49-+-01 - Comércio atncadista de
equipâmcntos cletricos dc uso pessoal c domestico:46.79-6-01 - Con{rcio atacadista de tintas_
vcrnizes c sinrilaÍcs: :ló79-6199 - Comércio alacadistâ dc nlateriais dc constnlção rm ge ral. ,í67.1-7l0ct
- Comcicio atacadista dlr nlatcrial eléiricol468l-8/05Conlércio atacadista de lubriÍlcante:4ó.17-8l01
Coméício atacadista dc díigos dc escritório e de pâpclaria: d6,{9-,1/0,1 ComéÍcio alacadista de nr(i\,eis
e arti8os de colchoariat 46T9'ól0lcomércio atacadista dc vidros. espelhos e vitraisi 462j-l/02
Comércio atâcadista dc couros. làs. peles e outros subprodulos não contcstivcis de origant aDimal:
4685- l/oocomercio atacadista de prodotos siderürgicos c Inclalürgicos. exceto p.úa construçàoi,1 5-l/01 - Conlércio alacadista dc instrumentos c natcriais para uso ntédico. cirúrgico. hospitalar e
de laboratóros:.166:[-8/00 - Comércio alaoadista de máquinÀs. apârclhos c equipan]cntos para uso
odonto-médico-hospitalaÍi paÍes c pcças.

Cl,ÁlrStlt,A IURCUIRÀi O capital social da enrpresa subscriro. dc R$ 60.000.00(sesscnla mil
rcais). divididas cm 60.000(sesscnla mil). quotas no valor unilário Rg L00 (um roal) cada.
inlcgralizadas e distribuidâs na seguinlc lorma pelos sóciosl
l) 1\IAllRO FEl.l'Rllll. con RS 30.000.00(trinla mil reais)_ toralizando 30.000(trinra mil)
quotas de R$: l.ooium) .câl câda. quc serào integÍalizadis ate 3l ds dezembro dc 2024 cm nloeda
correntc naoionâl
2) ALEX R|(]ARDO ANCONf,Sf, com R$ 10.000.00(1rin1a mil reais). rotalizando
30 000(tri a mil) quotas de R$: I .00( um ) real cada. que se rào intugÍal izadas ale .J I de dozembro de
2024 cnr moeda corrente nacional.

FA AGROSHOPPIT{G LTDA
CoNTRATO SOCIAL DE CON$rTUIçÃO

CLÁtlStrl.,\Q(\RlÀ:05!óciosllàopodcrâoccdsrouâlicnarpoiqualqLrcrriluk]sr.tr(sf!rlr\,r
quola â tcrceiÍos senr o prcvio conseolinrcnlo dos dcnrai\ s(icios. licando asssguÍada I cstls r
prclerência na aquisição. cnr iguâldadc de condiçôcs. c nâ píopoÍçào d s qrntas quc p(,\\ur( l

obscrvartdo o scguinte:

PARÂCR.\t'O PRIIIEIRO: Os s(ici()s devcrào so'comunicâdos poÍ ascÍito pârâ sc nnni!cstilrcrn
a rcspaito dâ prclcÍência no prazo dc fl)(scsscnln) (lirs

PARÂCR,\[,'O SU(;(INDO: l,indo praTo para o e\crcicio dâ prclsrôncia. sen qus o\ \(,erus s,r

maniíasten ou havcndo sobras- podsrâo as quotas scr ccdidas ou alienadas a teÍceiros.

PÀR,tC R{ FO fER( El RO: As quotÀ\ são individuais e nâo podorào scr cedidi§ ou lrôrsttridas ir

tcrceiros senr o conscntimento do oulro sócio. n qu€nr lica asseguÍado. em igüâldadc dc condiça)c\ .
prsço. diÍcilo dc prolcrência para a süâ aquisição se poías i ycnda. lbrmalizando se realizada a ccs\ilo
delas. a alteraçào contÍalual pcrtinentc.

PARAGI{,{íO QtTARTO: Q(àldo realizada a alicnação das quotas entÍe sócios o âdquirDntc rcrii
uDl prâ/,o d( llÍ,tüJnt,)c\rntr).ntúsc\p iq ttxr \lti\ qur,lJs.

(ll,ÁtlStll,^ Q( l:! l A: A responsabilidade dos s(jcil)s é reslflta ao val(JÍ dc suâs quotas. mas l(xl(!,
podem ÍcspoDder solidarianlentc pelâ i tegralizaçâo do capital n)cial

CLÁtrSt 1,,\ SEX't /\: A adnlinisrraçâo da $cisdade Íica e\c.cidâ individualmentc pclos súci(\
\rAt RO t'El.lRI§l c A[,UX RI(]..{RDO ANCO){I]SE. a qual cabe a responsabitidadc ou
repÍcscntaçâo aliva s passivo da sociedade. onr.iui,/o olt tbra delc. podendo praticar todos os nl(rs
§omprecndidos no obicto social. scnrprc llo intercsse da sociedadc. Ílcândo vcdado o uso da ra,/ào
\oclal l:rn n(poal(ri c\lranho\ au\ t] \ rrrctâl\.

Ct,,itrs( il,Â SÉTI§lA: O inicio das opcÍaç(les scrá na data do rcgistÍo do prcscnte akr. e o privo dc
duração será dc t!'nrpo indelcíninado.
( t,Áf Slrl,A OITÂVA; Os sócins leÍào direito a unra rclirada mensal. a rit lo de pro labor§. a {cr
Íixada por dccisalo maioritária dc quotas.

Ct,Átrstll,A NONA: 
^o 

lcrrnino ds cada exercicio Í)cial. cm 3l dc dczembÍo. o adnÜntstrrdor
prcstará contas.iuslificadas de sua adminrslíaÇâo. prLrccdcndo a elahoraçào do invcnlaÍjo. do bal!nç()
patrimonial e do brlmço dc rssolttdo scoflôn]icLr. câbcDdo aos sócros. na proporção de suits qB)las.
os Iucros ou perdas apuradas.

P^RÀGRA!'O (lNlCO: A âpuÍaçào dos lucros scá mcnsal. scndo asshr os mesmos podcrâo scr
diitribuidorcs mensalnrenle a crilerios dos sóci()s. §m decisào tomada cDr reuniâo dâ emprcsa.
(ll.Álistrl..'\ DÍ('llrtA: Nos quatro msscs scguirles ao teÍmino do exercicio sociâl. os soc()s
deliberârào sobrc as contâs c designârào âdministradores quando lor o caso

Cf,ÁtlStIIA DÉC|UA PRtiftÊlRÂ: F-alccendo ou inrerditando qualquer sócio. â sociedxr.le
continuará suas atividades com os heÍdsiros. sucessores e ou incapaz, Não jendo possivcl o
incxistindo iiteresse dsslcs ou do(s). sôcio(s) Íemanescente{s). o vâ[]r de seus haverss será apurado
e liquidado com birse na situaçâo patÍimonial da sociedade- á data da resoluçào. vcriticada enr balir)(o
(jsPccialmentc levantado.

PARAGII{F() ilNlCO: O nrcsnm procedimento scrá adotado ôm outros cilios enr que a sociedirdc
sa resolva em relaçào ao scu sócio.

CLÁt SUL..t DÍlCl§tA SEGtTNDA: As dctibcraçôes relarivâs á âprovaçào dâs c.onlis dos
adnlinislrâdores. auntcnto/reduçâo do câpitâ1. designâção/destituiçdo dc âdminhúadores. nn)do dc
remuncmção. pedido de conordalÀ distibuição de lucros. alteraçào conlrâtual e Íüsào. cisÀo e
incorpomçào. c outros assuntos relcvantes pam â sociedade. $rào deÍlnidas na Íeunião de socios. p()rdccisi'lo
maioítiiriade %{lrà quaÍos) do crpitid social.

a
I
)

Quotas Vakrr R$
10.000.00 50\ÍÂtiRo tI,],1Rllt t0.000

,\t-ux RI(',\RDO ..\NGONESU -10 000 10.000.00 50
t ol Á1. t006l) 000 60.000.00
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FA AGROSHOPPING LTDA
CONTRATO SOCIAL DE CONSTÍÍUIçÃO

( 1,.\tiSt rl,A Dll( ltÍ^ TUR('Íllll,t: A Ícuniào dos sricios será convocadâ pslo admirisrradoÍ sl)u
s(tci(r. com l0(dcz)dias de anlecedôneiil. ntcdianlc exp€diçâo de cana convocatória. oom local. da1a.
hora c ordcm do dia da rcuniáo. parâ os ljDdcrcços quc os sócios. para cssc Íim. dspositarcnr Da sedc
da socicdade.

(lt,Át;Stil.A Díl( lNt^ QIrAR't A: Os sócios serâo obíigados á reposiçào dos lucros s dàs quantias
retidas. a qualqtcÍ titulo ainda $rc aulorizados pelo contrato. quando tais lucros ou quanria sr
distribuirem com pÍejnizo do capital

( 1.Átlst;l-,\ DÉ('lMÁ Qtit\TÀ: os adoiinistrartores declararn. sob as penâs da lci. dc quc não
cstâo i,npodidos de exerccr a adnrinisúaçào da sociedade. por lei espccial. ou ent virtude de
condcnaçâo criminal. ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vedr lcmpoftúranlcnte. !,
accsso a cargos públicosl ou por crinlc Iàlinlentar. de pÍevaricaçào. pcita ou suborno. concussâo-
pcculat(]. ou contra a econonr ia popular. contra o sistema tinanceiro nacronal. contranormas de dclcsa
da concorrência. conlra as relaçôes de consumo. té pública. ou a proprisdade.

cl.Át'strLA DÉclt\t,.1, s[x'rÂ DECI 
^RAÇÀo 

DE MlcRoEMpRLjsA Dectaía sob as pcna],
da Lci. quc se enquadra na condiçâo dc MICROEMPRESA. nLrs tcnnos da l.ei Complementar n..
123 . de I 41 1212006

( l-Átrstll,,\ DÉ(:IuA sullDl^t os casos omissos ,tes(c contrato serào Íesolvidos conr
ohscr\,ância dos preceitos do cridigo cir il. c de outros dispositivos Iegais que lhcs seian âplicâvejs.
( 1,Ál:Stll,A DÚCINIA OITAI'.{: trica elerlo o Íbro da Conurca de pato Bràlco. parâ o
cumprimenlo c exercicio dos dircilos c obrigaçÕcs resultantcs dsste contrâto.

Il por e§tarent assim.iuslos c cottratados i§sinanr o pÍcsente instrumento em via útnica. sendo esta viâ
dcstinadâ ao rsgistro e arquivantenk) na Junla CoDrercial do Estado do paÍanà.

Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Cert f camos que o êto da êmpÍesa FA AGROSHOPPTNG LTDA consta assinado drgrta mente por

lDEirTrFrcAçÃo Do(s) AsstNANrE(S)

CPF/CNPJ

02383905941 IIIAURO FELTRiIV

97667846049 ALEX RICAROO ANGONESE

MINISTÉ bA ECoNoMIA
S€creiaÍà É/p€clai de Desbu.oqat.zaçào. Gêsriâo e Governo Orgna

SecÍetâria dê Governo Digital

Oepârtamento Nacional de Regisrío EmpÍesanate tnregÍâÉo

v' cnu,rcooer]trc81'/
tueóÀ, ..oe1.1ol b, ta/o2/.o2r
c@r@ D! ElDqÇto,

.« Euo. !o Eot.qo &: 0rl02l202..
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MINI§TÉÊIO OÀ FÁZE TDÂ
Secretária da Receita Federal

CPF. CADASTRO DE PESSOAS FíSICAS

ALEX RICÀRDO AI{6ONÉSÊ .

976678460-49 29 /O8 / 80
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OíVIDA
ATIVA OA UNIAO

Nome: FA AGROSHOPPING LTDA
CNPJ: 53.972.475/000í-06

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçào do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange- inclusive as contribuiçÕes sociâis previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no B.Z1Z, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação destâ certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjuntâ RFB/PGFN no í.7S1, de 2t1Ol2O14
Emitida às 10:27:11 do dia 2310512024 <hora e data dê Brasília>.
válida ate 19111t2024.
Código de controle da certidáo: Cí 8A.6C80.8627.D819
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

a Itur"
%

,rX- c58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, Íelativas a créditos tributários administrados pela Sêcretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Divida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
No 033580677-86

Certidáo fornecida para o CNPJ/MF: 53.972.475/0001-06
Nome: FA AGROSHOPPING LTOA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribulnte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 2010912024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conflrmada via lnternet
www.fazenda.or.oov-br

I I
a

Enitida iâ thtêÍret Ptibli@ (23h92024 10:0A:47)
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Certidão Negativa

r(,*



12t19t2024. 15 09 Consultâ RêgulâÍadade do EmpregadoÍ

Gâ'XÂ
r:.,1 tí. ii:{-!r':r: a,r{.::.i ..:::L::; : i

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiflca que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

Validade:06/09 /2024 a 05/t0/7024

Certif icação N ú mero : 2024 09 0622f 662637 25 349

Informação obtida em 12/09/2024 15:09:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov,br

53 .97 2 .47 5/ 0001-06

FA AGROSFIOPPING LTDA

ROD RODOVIA PR-493, KI4 37 SN / LINHA PALIVIEIRINHA / ITAPEJARÂ
D'OÉSTE/PR/85580-000

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

F
111

hltpsJ/consulla-cí.caixa.govbr/consultacrf/pages/c.nsultaEmpregadorjsf
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CERTIDÀO NEGÀTTVÀ DE DEBITOS TRABÀI,ãI STAS

NÔme: EA AGROSHOPPING TTDA
CNPJ: 53 .972. 475 / 0007-06
Certidão n": 35934548 / 2024
Expedição: 23/05/2024, às
Validade: L9/71/2024 - 7BA
de sua expedição.

(MATR]Z E F]LIAIS )

L0:21 :54
(cento ê oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que EÀ àGRosltopprNc LmÀ (laTRrz E FrrJrÀrs), inscrito(a)
no CNPJ sob o no 53.972.475/OO01-0G, NÁo coNsrÀ como inadimpfente no
Banco Nacionaf de Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-À da Consolidaçào
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' L2.440/2071 e
L3.461 /2011 , e no Ato 07/2022 dã CGJT, de 21 de janeiro d,e 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Cêrtidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentici,dade no portal do Tribunal Superior dô Trabalho na
Intêrnet (http: / / www . t s t . j u s . b r ) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFOR!4AçÂO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identiflcaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabafho quanto às obrigações
estabefecidas em sêntença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentê aos
recolhlmentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Ieii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério púb1ico do
Trabalho, Comissão de Concilíação prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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sernentes
AO

MUNIC|PIO DE BALSA NOVA

PREGÃO ELETRÔNIco NO 064/2024

Senhor Pregoeiro

DECLARAçÃO S|TUAçÂO DE REGULARIDADE UNIFICADA

FA AGROSHOPPING LTDA, CNPJ / MF n'53.972.475/0001-06, sediada na Rodovra pR 493, KM 37,
S/N, Linha Palmeirinha, ltapejara D'Oeste, Estado do Paraná, CEP 85.580-000, declara para os fins de
direito, na qualidade de Proponente do presente procedimento licitatório, instaurado por este município,
q ue:

PoÍ ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração

Itapejara D'Oeste - Estado do Paraná, em 11 de setembro de 2024

a) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o poder público, em qualquer de
suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem qualquer fato
superveniente e impeditivos para a nossa habilitaçâ0, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorências posteriores.

b) não possuímos em nosso Quadro de Funcional empregados menores de 1g (dezoito) anos
executando trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatoze) anos idade, em
observância ao inciso XXX|ll, do aÉ. 70 da Constituiçâo Federal.

c) cumpre, nos termos do art.63, l, da Lei 14.133/2021, plenamente os requisitos de habilitação
exigidos no Edital do PREGÃO, e se responsabilizando por quaisquer vicios ou imperfeiçóes
relativas à documentação apresentada que está em conformidade ao edital supra citado.

d) recebemos os documentos e tomamos conhecimento do Edital, de todas as informaçoes e condições
locais para o cumpnmento das obrigações objeto da licitaçã0.

g
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
TRTBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE PATO BRANCO
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua lúâria Bueno, no 284 - Trevo da Guarany

cartoriodistribuidorpb@gmail.com

PATO BRANCO/PR - 85501-560

TITULAR
DIRSO ANTONIO VERONESE

JURAMENTAOOS
DILI\,44R ALUIZIO VERONESE

JULIANO VERONESE

Certidão Negativa
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório,
verifiquer NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

FA AGROSHOPPING LTDA

CNPJ 53 972.47510001-06, no período compreendido desde 1411211960, data de
instalação deste cartório, até a presente data.

PATO BRANCO/PR, 10 de Setembro de 2024. 10:28.41

DIL[/AR ALUIZIO VERONESE

Custas : R$ 42, 95

Páqina 0001/0001
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
TRIBUNAL DE JUSTÍçA DO ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE PATO BRANCO
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua Mâíia Bueno, no 284 - Trêvo da Guarany

carloriodislribuidorpb@gmail.com

PAÍO BRANCO/PR - 85501-560

TITULAR
DIRSO ANTONIO VERONESE

JURAMENTADOS
DILMAR ALUIZIO VERONESE

JULIANO VERONESE

Certidão Negativa
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição de RECUPERAÇÃO JUDtCtAL E EXTRAJUDIC|AL, sob minha guar-
da neste cartório, verifiquei NÂO CONSTAR nenhum registro em andamento contra.

FA AGROSHOPPING LTDA

CNPJ 53.972.4751000í-06, no período compreendido desde 14t1211960, datade
instalação deste cartório, até a presente data.

PATO BRANCO/PR, 10 de Setembro de 2024. 10:28:54

DILIVIAR ALUIZIO VERONESE

E

Custas = R§ 42, 95

Página 0001/0001 tfu*.
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APLICAÇAO DOS ARTS. í2 AO,t9 DA LEI COMPLEMENTAR N' 123/2006

ltape.jara D'Oeste - PR, l2 de seterrbro de 2024

%

F

§{^."1

!o

FA ACROSHOPPING LTDA, inscrito no CPF/CNPJ n' 53.972.47510001-06, DECLARA.

nos termos do art.4'. § 2" da Lei n" 14.133/2021, que para obteros benefícios dos arts.42 a49 da

Lei Complerrentar no 12312006. no ano-calendário de realização da lic itação/contratação nào

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda

não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto

o previsto no art. 3'. II da Lei comolementar n' I2312006, sendo que nas contratações com prazo

de vigência superior a I (um) ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o

art. 4'. § 3' da Lei n" 14. 133/202 I .

Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena

do art.299 do Códieo Penal.

FA 0{ C=BR o=tcp B..s S:pR L=[âpejaE d,Oê§ê

AGROSHOPPI NG 3l=3:ffi[".:;?hf',1'#i,:?l:'"", .*"
OUTRFA *CNPJ ÂI CN:FA ÀCROSHOPP]NGLTDA: [,á1"J1Í:XT:r"",."_.."","
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITAPEJARA D'OESTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE

TRIBUTAÇÃO

Empresa§*Facil

ALVARA DE LOCALIZAÇÃO
N únrero 01412024

Nomê Fantasia: FAAGROSHOPPING

Razão Social: FAAGROSHOPPING LTDA

CNPJ: 53.972.47510001-06

lnscrição Municipal: 543213-0

Atividade Principal: 4623-1106 - comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas (Exerce no
endereço)

Atividade(s) Secundária(s): 4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos
para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças (Exerce no endereço), 4692-3/00 - Comércio atacadista
de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários (Exerce no endereço),4623-1/99
- Comércio atacadista de matérias-primas agricolas náo especificadas anteriormente (Exercé no endereço),
4685-1/00 - Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção (Exerce
no endereço), 4623-1102 - Comércio atacadista de couros, lãs, peles e outros subprodutos náo-comestíveis
de origem animal (Exerce no endereço), 4649-4/08 - Comercio atacadista de produtos de hlgiene, limpeza
e conservaçáo domiciliar (Exerce no endereÇo), 4661-3/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e
equipamentos para uso agropecuário; partes e peças (Exerce no endereÇo), 4649-4t04 - Comércio
atacadista de móveis e artigos de colchoaria (Exerce no endereço), 4645-1101 - Comércio atacadista de
instrumentos e mateÍiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios (Exerce no endereço),
4679-6/01 - comércio atacadista de tintas, vernizes e similares (Exerce no endereço), 46494t01 -
Comercio atacadasta de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico (Exeràe no endereço),4673-
7/00 - Comercio atacadista de material elétrico (Exerce no endereço), 4647-8t01- Comércio ata-cadista de
artlgos de escritório e de papelana (Exerce no endereço), 4632-0/01 - Comércio atacadista de cerears e
leguminosas beneficiados (Exerce no endereço), 4683-4/00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas,
adubos, fertllizantes e corretivos do solo (Exerce no endereço), 4679-6/99 - comercio atacadista dà
materiais de construçáo em geral (Exerce no endereço), 4623-ll)g - Comércio atacadista de matérias-
primas agrÍcolas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada (Exerce no endereço),
4681-8/05 - Comércio atacadista de lubraficantes (Exerce no endereço), 4644-3t02 - Comércio atacadista
de medicamentos e drogas de uso veterinário (Exerce no endereço), 4679-6/03 - Comércio atacadista de
vidros, espelhos e vitrais (Exerce no endereço), 4623-1109 - Comércio atacadista de alimentos pâra animais
(Exerce no endereço)

MunicÍpio: ltapejara d'Oeste Endereço: RODOVTA PR-493, KM 37, SN, Linha patmeirinha

CEP:85580000

Local e data: ltapejara d Oeste, terça, 05 de maÍço de 2024

Vencimento: sexta, 28 de fevereiro de 2025

ELIANE ZANATTA
Secretaria Municipal de Tributaçâo

%
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0bservação

CLCB: 3.9 01 .24.00A1675341-10

Código de Autentrcidade: 249HGFUKJZ

,,EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO ELIANE ZANATTA"

Esse documênto deverá permanece. exposto em local visivel no estabelecimento empÍesaíial
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TER/úO DE CONFORMIDÁDE DÊ 5EMENTE5 N" 03/2024

INENTIFICAçÀO DO PRODUTOR DE SEMEt]TE

e§

NOME: GUILH:RME F!AD LÊMOS

CN PilCPF: 1S.211.22610001-09 INSCRI Ão No RENASEN N': RS-0416312015
ENDTRE RUA MA]OR NOVAES, 376 E s) 99608,6025
MUNIC Pro/uF; FALMETRA DAS MtSSÕÊS-R5 CEP:98300-000

rD§NÍrHCAçÃO DO RESpONSÁVEL TÉCNtCO
NOMI: G UILHERÀlÊ FIAD rÊMOS
CPF:993.961.730-53
ENDEREaO: IVO CECATTO , 388
CEP: 9830ü J00 ÊoNE: (s5) 99608-6025

Es êcte: ütn Sudonense Cultivar: BRS .stribo
tí ,tãmos que o lote de sementê, abaixo discrimi/ado, foi produzidode

Abastecimento e analisados pelo laboratório de Ànálise de sementes Ana
,pr( sentaído a:- segu;ntes característtc..5:

LI,ÍE RepÍeserrtabilidâde g(,letim de I Semente; G€Í,,riôação
do lotê Análise Puras (%) l'/,1

N' Dôta

26 250

rNscRt NO RENASEM N": 0661612O21
MUNTCíPtO/UF: pAt M RA DÂ5 MtSSÔEs/RS

E.mâil: sementesgfl@ gmai,.com_l
Cãtegonã: S2

'aÍrat 
2024/2A24

aco"do com as normas 6 padÍões estabele(idos Delo Ministério da Agric, ltura, Pecuária
-[É.r'a, no Estâdo do Rio 6ran Je do §ul, credenciado no RENÂSEM sob n" Ê§-ú?1191202
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20,to7i24 97 .8
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TERMO DE CONFORMIDÁDÊ DE 5EMENTE5 N" O4l2024

IDENT ICAçÃO DO PRODUToR DE SEMT.NTÊ
l,lOME: 6UILHERME F|AD tEMOs
CNPJ/CPF: 75.211.22 6/0001-09 tNscRl RENASEN N": R5-O4163/2015
ENDERE O: RUA MÀIOR NOVAÊS , 374 FONE: 55 99608-602s
MUNICÍ P|O/UF: PALIdÊlÂA DAS tVtssÕÊs-R5 CEP: 983O0-000

N0ME: GUILHERME FtAD I.EMOS
IOENTIFICAÇÂO DO RESPON sÁvE! TÉcNtco

CPF; q93.961.710,53
rNSCRrÇÀo No RENASEM N.:066i 5/2071

Et !0tREÇo; !úo c€cATTO, MUNICIPIO/UF: PAtMÊlRA DAS MtSSôE s/Rs
CEP: 93300-0íD FON -6025 E.mail: sem @ ail.com

Eipécie:50 nerse (CAPtívt SUDÃO cultivar: BRS sstribo Ca riai 52 Saf'a:2024/2024Âtestamos que o lote de semenie, abâixc discriminado, foi produzido de acordo com as normas e padrões estabelecidos pelo Ministério da Agrjcultura, pecuária eAbastecimênto e anal,sados pelo laborâtório de Análise de Sementes .Anà Ierta, no Estado do Rio Grande do Sul, crerjenciado no RENAsEM sob n. RS-07119/2022,resentendo as s intes caítctêrÍiticas:

388

I.CTE
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250
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Gêrmlnaçã§
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Semcntêr
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Palmêir; das Mistôes, 20 de julho de 2024.
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TERMO DE CONFORMIDÁDE bE 5EMENTE S N" 07/20?4

IDENTIFlCAçÃO DO PRODUÍoR DE sEIú€NIE
NOMT: GUILHERME FIAD LEMOs
CNPJ/CPF: 75.277.22 6/0001-09 INSCR o NO ÃENA5€N N": R5-04L63/2015
ENDEREÇO: RUA MAIOR NOVA8S,378 FONE: 55 99608-6025
MUNICÍPIO F: PALMEIRA DAS MISSÕES.RS CEP: 98300-000

rDENTlncAÇÃ O DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
NOME: GUILHERME FtdD LEMOS
CPF: 993.961.730-53

rNSCRl NO RENÂSÉM N":0661 6/2027
fND€RtçO; IVO CECATTO 388 MUNICIPI') UF PArMÊtRA DAS MtSSÕES/RS

tONE:{55) 99608-602s E-mail: semen @ ail.com

Espéc iet Sorghum Sudonense (cAPrM SUOÃO) Cultivar: BRS Estribo Ca oria: 52 SaÍra 2O24/2O24
Atestamos que o lote de sêmente, abaixo discrimi nado, Íoi produzido de acordo com as normas e padÍões êstabelecidos pêlo Minisrério da Atricultura, pecuária e
Abastecimênto e anâlisados pelo lãborãtório de Análise de Sementes Ar.á Íerra, no Estado do Rio Grande do Sul, credenciado no RENASETú sob n. RS,O7lL9l2022,
a entAndo as se intes carac.eÍísticas:
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P;lmeira das Missôe:, 13 de agosto de 2024
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNiAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 1 110912024 07:56:16

Inform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ccrtidâo original no ortal do órgão gestor. clique Â Ut

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de lmprobidade Administrativa

Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do ó ao estor. clique A t.rl

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ór o estor, clique A I. JI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n'13.460, de 26
dejunho de 20l7,Lein" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

I

Razão Social: FA AGROSHOPPING LTDA
CNPJ: 53.972.,175/0001-06

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de [mpresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do órgão gestor. cli ue AQUI.

t3

50"
a 0u



O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneãs para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. ;Í6 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios. aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bern como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITAIITES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: MAURO FELTRIM

CPF/CNPJ: 023.839.059-41

Certidão emitida às 09:49:14 do dia 1310912024, com validade de trinta dias a contar da
em issão.

A veracidade das infomaçôes aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
hrtDs://contas.tcu.ÍJov.br/ords/Í-lp: INABILITADO:5

Código de controle da certidáo TtJ AL|30924094914

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
{,

F

a
I uI (

0I2

S"*



Alc
Pregoeiro
Município de Palmitos - SC
Pregão EletÍônico n" 3512024

A empresa FA AGROSHOPPING LTDA, devidamente lnscrita no CNpJ 53.972.475lOOOt -06,
com endereço em Rodovia PR 493, KM 37, Linha Palmeirinha, ltapejara D'Oeste, Estado do
Paraná, CEP 85.58O-OOO, endereço eletrônico fJ.a.trr:nc.p rrciaiq ixa;;.aoii-, por intermédio
de seu representante lega, o Sr. Alex Ricardo Angonese, portador da Carteira de ldentidade
n" 30.828.387-92 e do CPF n'976.678.460 49,vem, respeítosa mente, apresentar proposta de
Preços ao Edital em epígrafe que tem por objeto o RegistÍo de prêço para Aquisição dê
semente dê Capim Sudão, selecionada e com teste de germinação, conforme segue:

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 {noventa) dias.

FA
AGROSHOPPING

LTDA:
53972475000106

As,§inado drgilalmenle po. FA AGROSHOPPING
LTDA:53972475000106
DN:C=BR, O=lCP Brasll, S=PR. L=llapelaÍa dOêsle.
OU-PíEsênoá OU=403i2993000151 Ou=Sec,€tarià
da Recêilâ Federaldo Arasll RFB, OU=RFB ê CNPJ
41. CN=FA AGROSHOPPING LTDA 53972475000106
Razão:Eu sou o âuloÍdesle documênto
Localizaqào: sua loc€iizaçao dê assrnâtura aqul
Da\a: 2024-09 12 A7:22:?O
Fon Reader Vêrsão: 10 0 1

F

ITEM DESCRTçÃO MARCA UNID QTDE VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

ot SEMENTE DE CAPIM
SUDÃO, CONHECIDA
COMO AVEIA DE VERÂO
E NOME CIENTÍFICO DE
SORCHUN4 SUDANENSE,
SELECIONADA E CON,4

TESTE DE CERMINAÇÃO,
COM TERMO DE
CONFORMIDADE DE
SEMENTE
(CERMINAÇÃO MÍNIMA
DE 8O%, PUREZA DE
95%, NÃO PELETIZADA,
ESTAR ACONDICIONADA
EM SACAS).

CFL
SEMENTES

KC LOOO R$4,80 Rs38.400,OO

TOTAL: R$38.4OO,OO (trinta ê oito mil e quâtÍocentos reais).

§o

%

0I3

1
sernentes

Itapejara D'Oeste - Estado do Paraná, em 12 de setembro de 2024.
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MUNICIPIO OE PALMITOS
PALMITOS.SC

ATA OE SESSÃO - partê I de Í
PREGÃo ELETRÔNrco N. 35/2024
PÍocêsso Administraüvo No 7112024

Trpo: REGISÍRO OE PREÇO
PREGOEIRO: ANDRESSA TRIACCA

Dâta de Public€ção: 30/0812024 14:12:25

A habrnâÉo da lÉilsnte ctássÍicêdos em pímêro tugar
prazo paíâ niorposrÉo dorêclrso s6ôd; assrm âo_Íim

§êrá ánalsâdo com caimâ pona.to
da sessáo envrár6mos m6ôsâgêm

somentâ após êslá anãtisê §6râ aberrô
de quêndo seÍá abêno .o srslema daBLL I ver6m ô inleresse€m nte r€curso íázêrêm o mêsm

MEN
INÍERPOSIÇÃO OE RECURSO POR €-MAIL NÃO SERÁ ACEIÍA. OUALOI,]ER ESCLARECIMENTO/ OÚVIDAS D URANTE OCERTAME DEVE SER REATIZÁDO NO SISTEÍ"IA DA BLL NÁO SENDO ACEITO LI ES TELEFÔNICAS

o parlicipânrê FA AGRoSHoPPTNG lToA adiconou o ârquNo aa4doda,46f9c48l2b95r61b799dbÍ720 pdr aos d@um.nros

o parlicipanre FAAGRoSHoPpTNG LTDAadrciono! o a.quivo Í€24bca6aÍ074949bfà9a32340d34íoa pdÍ aos docwonlos

o padlcrpântê FA AGRosBoPp rNG LToA ad.ionou o ârquivo 5ícâc6Í907924Íc1 bb9d9304cg45o7b 1 pdl aos docum.nlos

o padicipánr6 FAAGROSHOPPTNG LTDAadrciono! o aíqurvo 2353370êdc4b4rcíbtê6d9í5e604dcdo p.í aos documentos

,3/09/2024t0:38:50 MEN§AGEM PREGOE1RO

1310912024 10:33:53 PREGOEIRO

10:38:

13/09/2024103*OO MEN PREGOEIRO
o pâ.licrpânie FA AGROSHOPPtNG LTDAâdconou o árqu vo 7eíc08aoe4Ía4bêeá 122b47b92bd41 1I pdí áos documêntos

MENSAGE OEIRO

4ME EI

MOVIMENTOS OO PROCESSO
1210912024 0f:22:54 DE PROPOSTA FAAGROSHOPPING LIOA
'121O9t2024 OE PROPOSTA LTDÁ
13t09t2024 09:11:2í M M PREGOEIRO

1710912024 09:11:27 MENSAGEiI PREGOEIÊO
ITENS COTAOOS ACIMA DO i/IÁXIMO ESTIPULAOO EM EDITAL NÁO SERÃO HOMOLOGAOOS

3t0912024 09:11:57 l,lENSÁcÊM P EGOEIRO
En@ áda a sessão dê ances asêmprêsás v€ncedoras lém aré 2h pâra o env6dos doomgntos dê hab lilaçáo ê dâ píopôstâ d6arlalrzadã devondo êstá ser n§eída ná a plálafórma dã ALL na aba documentos

2:O4 PREGO

MUNICIPIO DE PALMIfOS
PALMITOS.SC

Bom d€ € lodos os licilãnl6s anles dê colocar os teõs parê â drsputa vamos dêxâí ctâ.o átguns pontos pa.à o bom a.d€mênlo do

o pr-6ço proposro dovê.á Êêr êtprssso êm mo€dâ cqrontê ôâc.nar (Rêsr) com aré dlas casas dec mais pEÇo rAMBÉM
CIJIOADO AO FORMULAR OS IÂNCFS

FINALIZADA A FASE DE LANCES SOLIctraMos poRTANto AO'S LtCtTANTFIS/ COM A MLLHOq pROpOSIA OS
P_O_S I AATUA-,ZADA ê COMPROVAÇÃO OE LxTOUTBtltDADF OOúÀt DEVLRÀSER
§ rE A rE 11 40 HS DO OIA 13/09/2024

DOCUÀ,IENÍOS OE HABILITAÇÃO PRO
APRESENTAOO EM 2 HORA SENDO F
13t09t2024 09:42:45 MEN GOE RO
As lc anlês qú€ já âpresêntêÉm documsnlaçêo, caso te.há atgo fatrânto nêstê prâzo ponânto aproveiiêm oslepÍâzo párá revisar sous d@lmêôros e v6r se os mêsmôs aiêndém êsêx gênc as do edral Náo sêrá abêío mais prâzo do quê o

13 OE
A PARTIR 14 OO HS SERÀ ABERTO O PRAZO OE 30 Í',1INUTOS PARA ÀIANIFEST DE INTE DE RECURSO

10i36:

o párticrpantê FA AcRosHoPPrNG LÍDA adicion@ o ã.qúi!o &80s99950d34491bd1251a579fdc1di pdI aos documenros

irõr:0-r4-ro--a:6-tlÉtrScE-úFRE-ôôE]F-
o pãnicipânr6 FAAGROSHOPPTNG LTOAãd.Dnou o arqúLvo 6934fêfdbc43478a8d22eá362bc3b036 pdÍ âos doclmenros

iíõr-rilofs-:5- -

o parlicp6nre FA AGRosuoPPtNc LToA adcio.ou o âíq!úo b0bd9511896c4Í819b447d5â86o9o3dl pdf áos documenros

openrcipantê FÂ AGROSHoPpTNG LTDAadrciono! o aquivo 669a32651br 44obdá12fc91êêÍ8a47€6 pdtâosdoc!msros

ffi
o paÍricipântê FAAGRoSHoPPTNG LToAâdEio.ou oarquivo 3aa21944dcs34c73aá3eo2doe8d588íc pc,f âos do.!írênlo6

ffi
o particlpánto FAAGROSHOPPTNG LTDA adicionou o arquivo c9d4b96..d544c29b42@34c1bê797d5 pdl ãos documêntos

o padicipa.re FAAGROSHOPPTNG LTDAâdrconou o aquvo oÍb1236d9cê 758abde9Í8i9Í1o3obâ pdÍ aos documÊrÍos

09:í2

o p€dicipánre FA AcRosHopprNG LToA ádrcúflou o âÍq !úó b7 e34ba1.t4244oeb12â3b9ad 1 r rdáo pdí aos doclmênros

o paícipanre FAAGROSBOPPING LTOA ad.onou o arqurvo 6994ê7b85o3êTobofad?88aÍb9âá2 pdl ãos doclm enroso particrpanre FAAGRosHopptNG LToA ãdicionou o arquivo 9cá432271b3549iaabd00696Íoa7cb6b pdí aos do.lmêrnos

o paíticlpanr€ FAAGRoSHoPpTNG LTDA adicionou o árquivo 4d51d4052cbf4498bê39066êe59oe3 pdl âos dotumêntos

( f\ O p€nrcrpánlê FAAGRoSHoPPTNG ITDAadrcionou o ârquivo 8elb5&7bdM41áb12e913foifsds7a pdl âos documentos

effi
)-.zo pan c'panre ra ncFosHoPPlNG LTDA âdic ônou o srquivo 89â9Ía8t21b243ê3913c€c4ê82505362 p.f âos documêntosr, cffiDlámê.rârâ.,-@

o paílrcrpanre FAAGROSHOPPtNG LToAadiconou o

o párricipêõts FAAGROSHOPPtNG LToA adcionou o ârquivo 9028567Í4aa84809a08052êb7d305b53 pdf es docLrmênlos

.-
o parllcipânrê FAAGRosHoPptNc lToA removeu o arqu vo 9ca4322 71 b35-19í8ábd0oe96foa7cbôb pdí dos documentos

1310912024 1O:3A:49 MENSAG PREGOE]RO

a
o panicipânr€ FAAGROSHOPPTNG LTDArêmoveu o ârqlivo 6934têÍdbc43478â8d220a362bc3b036 pdÍ dos docúrn€nlos

B1ôã-*o-:34:3r -TÊISÀõE FREõ
o parlicipánrs FA 

^GRosHopprNG 
LTDAádrcionou o arquivo ú67p5710d5412aâacdr8ê0156569cf pdÍ aos documênlos

99!tp!9!e4aes

, !9llP!9!!.n!qE!l

c)
(Jr

G€Íâdo êm 13/09/202414:33 23

árquivo 21 e3d87êcd66408ea57d51c2728881 4ê pdÍ âos documenros

) )

O partrcipênre FAAGRoSHOpptNc LTOA ad.D.ôu

'1
7

G6râdo em 13/09/2024 14 3A 23



@

LOTE 1 . FRACASSÂOO
SEMENTE DE CAPIM SUOÀO

VALORES UNIÍÁRIOS FINÂIS
li.m:1 Unrdadê KG
Dsscíçâo SEMENTE DE CAPTM
SUOANENSE, SELECIONADA E
(GERMINÁÇÁO MiNIMA DE 80%

SUOÃO CONHECIOÀ COMO AVEIÁ OE VERÁO E NOIVIE CIENTIFICO DE SORGHUM
ÇOM TESTL OE GEFIM.NAÇÀO COM TFRMO OE CONFORMIDAOE OE SLI\,IENIE
PURFZA OE 95% {ÀO PFI FTIZADA ESIAR ACONOTCTONAOA LM SACÂSr

V.lor Unit.: OOO V.tôr Íor.t: o oo

@
))

MUNICIPIO OE PALMITOS
PÂLMITOS.SC

lstgt tNU l0:12t15 TENSAGEI PREGOEIRO
o pãdlopanle FA AGROSHOPPING ITOA âdÉ6@ o aíqurvo ed6b6d7e352476494ba66áddcb€c115 pdf es d@rmsntos
coínpl6mênres
r30g2o2a lo:a2:,.6 rEra§AGEú PR
o páúop€ôr€ Ê^ aGRosHoPPlNG LÍoa adlconou o âmurvo doc641 17261o44a99obad42dê2dcod3í

itoe/2oaaiõiZiõliEnisÀõ-Eiir-pR.côE rRo
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MUNICIPIO DE PALMITOS
PALMITOS-SC

LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 35/2024
Processo AdminislÍalivo No 7 1 12024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ANDRESSA TRIACCA

Data de Publicação: 3010812024 14:12:25

LOTE 1 FRACASSADO Quantidade: 1 Ex. N4E|EPP: SIM
Item: 1 Unidade: KG Quantidade: 8.000

DESCTiçãO: SEIVIENTE DE CAPIM SUDÃO, CONHECIDA COMO AVEIA DE VERÃO E NOME CIENTIFICO DE
SORGHUM SUDANENSE, S-ELECIONADA E COM TESTE DE GERMINAÇÃO, CoM TERIVo DE CoNFoRMIDADE
DE SEI\,,IENTE (GERMINAÇÃO N/ÍNIMA DE 8O%, PUREZA DE 95%, NÃO ÊELETIZADA. ESTAR ACONDICIONADA
EM SACAS).
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10 TERMO APOSTILAMENTO A ATA DE REGISTRO DE PREçO: No 60/2024
PublicaÉo No 6423774

PREFEMJRA NlUNICIPAL PALMITOS
10 Termo Apostilamento à Ata de Registro de Preço: no 60./2024. Pregão Eletrônico: no L3/2024. objeto: Registro de preços visanbo a
AQUISIÇAo DE EQUIPAMENÍoS E Í\4ATERIAIS or IltronuÁIcl E SIN4ILARES. Fornecedor: meacos rncNspônrrs r stnvtços rrol.
Reajuste: item 57 de R$ 190,00 passa a Rg 235,55. Palmitos - SC 1310912024. Dair locely Enge - prefeito.

ATA PRocEsso urcrrlrónro 6412o'24
Publicação No 6423827

PREFEITURA N4UNICIPAL DE PALN4ITOS

AtA dE REgiStTO dE PTCçOS N": 12612024, CONITAIANIEJ IIUNICIPIO DE PALMITOS _ PREFEI]URA. FOTNCCEdOT: HAS EMPREENDIMENTOS
LTDa. Valor R$: 56.400,00. Vigência: Início: B/a912024. Termino: 13/09/2025. Processo Licitatório no: 6412024. prcgào Eletrônico no

:9li0l4 9g:t ^ 9._g?rlração; REGlsrRo DE PREÇos DE sERVrÇos DE EsroFARrA, ABRANGENDo sERVrÇos cloaÁs iNnreruars +
PEÇAS + t'4Ao DE OBRA) PARA coNsERTo/REpARo DE ASSENTos oos veicur-os DA FRorA, BEM coMo cÁDErRAs E LoNGARTNAs.
ASS|NANIE: DAIR ]OCELY ENGE _ PREFEITO MUNICIPAL. PALMITOS/SC, r3 OC STTEMANO Or 202q.

AVISO DE LICITAçÃO FRACASSADA REFERENTE AO PREGÃO ELETRôNICO NO 2812024

Aviso de Licitação Fracassada referente ao pregão eletrônico no 2BIZO24.

9- Ylrylqio de Palmitos torna público que não houve fornecedor classificado_na sessão do pregão eletrônico 2f,lzo24, realizado no dia
13J.0j;,2!?o::t .:!lel9-e?_a RE§JsrRo DE PREÇo, vIsANDo A coNrRArA$o oe euenrsr eóprcreuzron eARA RECARGA E r"lANU-
TENÇAo DE D(flNTORES DE lNCENDlo. A licÍtação foi declarada fracassada. Palmitos, 23 de agosto de 2024. Dair Jocely Enge - preÍeito
Municipà|.
Códlgo registro TCE : B2E42F75E6ICC32D5ÁS8785A4598751 73B22A2O'

Publicação No 6424568

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS

AVISO DE LICITAçÃO FRACASSADA REFERENTE AO PREGÃO ETETRôNICO NO g5I2O24
Publicação No 6424551

Cód. de Registro de lnformação (e-Sfinqe) E29BC5A0FD5C45EF71CBF2C41ED}FBL71O624B4E

Aviso de Llcitação Fracassada referente ao pregão eletrônico no 3SIZO24,

o Município dê Palmitos torna público que não houve fornecedor classificado na sessão do pregão eletrônico J5/2024, realizado no dÍa
1^3!Pl-?!.21+ iY lb)eto era a REGISTR0 DE PREÇO, PARA AQUISIçAo DE SEMENTE DE cApiM óuoÃ0, seiEcrorurDA E coM TEsrE DE
GERMINAÇAo' A licitação foi declarada fracassada. Palmitos, 13 de setembro de 2024. Dair Jocely Enge - erefeito lvunicipal,
código registro TCE: E298C5A0FD5C45EF71C8F2C4BEDgF8277O62484E

HOMOLOGAçÃO PL64l2024
Publicação No 6423817

Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge) 05784C6C2885DE2CD5579F8D8E199706D8316D72
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
AVrSO- DE HOMOLOGAdO
PREGAO ELETRONICO NO O3O/2024
PROCESSO N. o 6412024
oBrEro: REGISTRo DE PREços DE stRVI!9i |!.liI9llltÁBRANGENDo sERVIÇos GLoBAIS (rvlArERrArs + eEçAS + NÃo oe oauy
PA&A CONSERTO/REPARO DE ASSENTOS OOS VEÍCUTOS DA FROTA, BEM COMO CAóEIR,AS r LOru'CANINNS.
coNÍRATADo: HAs EMPREENDIMENToS LTDA. 
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Flootrasc Áisl\Âfa ctcÍa Jr\r'F www,diariomunicipal.sc. govbr

Cód. de Registro de Informação (e-Sfinqe) B2É42F75Ê6|CC32D5A5878SA45987517j822A205

ES I/rDO DE SANTA CATARÍNA
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MUIUCIPIO DE PALMITOS

PROCESSO LICITATORIO NO 4812024

MODALIDADE : INEXIGIBILIDADE

110 1412024

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA VISTORIA
VEICULAR E EMPLACAMENTO DE VEÍCULOS DA
FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS.
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Secretâriâ de Administraçáo, Finançâs e Plânejamento
Solicitâção n" l612024

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR OBJETO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VTSTORIA COM EMISSÀO LAUDOS E EMPLACAMENTO

ELEMENTOS
I Descriçâo da necessidade da contrataçâo, considerâdo o problema a ser resolvido sob â perspêctiva do

interesse público.
A Administração Pública do Município de Palmitos enfrenta atualmente um desafio significativo relacionado
à gestão eficiente de sua frota de veículos. Composta por uma variedade de automóveis que desempenham
funções essenciais para o funcionamento dos serviços municipais, a manutenção adequada e a regularizaçào
documental desses veículos são aspectos primordiais pam garantir a eficácia das operações municipais.
A Municipalidade possui veículos, que realizam transporte de passageiros paÍa outms cidades, seja para
tratamento médico, participação em campeonatos de diversas categorias, e para isso. esses veículos devem
estar devidamenle cadastrados e licenciados junto a Secretaria de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade
(Antigo DETER). sendo que os veículos com mais de dez anos de fabricação devem apresentar Certificado
de Inspeçâo Veicular, emitidos por empresas devidamente credenciadas.
No entanlo, ao analisar o estado atual da frota. identifica-se uma lacuna crítica na realização de vistorias
veiculares e no processo de emplacamento dos veículos. A falta de um sistema estruturado e eficiente para
conduzir essas atividades tem gerado consequências adversas, comprometendo a segurança, a legalidade e a
operacionalidade dos veículos municipais.
Em primeiro lugar, a ausência de vistorias periódicas contribui para a degradação gradual das condiçôes
mecânicas e de segurança dos veículos, aumentando o risco de acidentes e avarias durante o uso cotidiano.
Além disso, a falta de emplacamento regular dos veículos impiica em irregularidades documentais,
sujeitando a frota municipal a multas e penalidades legais, além de restrições operacionais que podem
comprometer a prestação de serviços à comunidade.
Em segundo lugar, com a publicação da Resolução n' 859/2021 do Contmn todos os veículos com carroceria
do tipo basculante devem ter instalados o sistema de segurança, destinados a movimentação e operação dos
veículos. Assim. com o intuito de realizar as adequações necessárias dos veiculos tipo caminhões basculantes
da municipalidade, é necessária, após a instalação do referido equipamento de segurança a realização de
vistoria, com a consequente emissão do Certificado de Segurança Veicular.
Do igual modo, é necess:íria a realização de vistori4 com a consequente emissão do Certificado de Segurança
Veicular, em caso de qualquer outra alteração de característica dos veículos, conforme prevê o art. 123, III,
do Código de Trânsito Brasileiro.
Considerando a necessidade da instalação do sistema de segurança nos veículos com carroceria do tipo
basculante ou qualquer alteração de caracterÍstica nos veículos é exigido pelo DETRAN/SC além do
Certificado de Segurança Veicular, um laudo de vistoria, informando a regularidade do veículo, para então
emitir o nosso Certificado de Registro de Veículo.
Diante deste cenário, a contratação de uma empresa especializada em vistoria veicular e emplacamento de
veículos se apresenta como uma medida imprescindível para sanar essas deficiências e promover a adequada
gestão da ftota municipal.

2 Demonstrâção da previsão da contrâtâção no plâno de contratações ânuâ1, s€mpre que €lâborado, d€
modo a indicar o seu âlinhamento com o plânejâmento da Administração
O Município não possui PIano de Contratação anual.

3 Requisitos da contrataçâo
A contratada deverá possuir equipamentos e equipe especializada, devidamente credenciada junto ao
INMETRO.
A qualificação mínima esperada e indispensável ao prestador de serviços será possuir as certificações e
licenças necessárias para o fornecimento de peças e mão de obra para realizar os serviços de
conserto/manutenção, troca e aferição em tacógrafos. Essas certificações podem ser emitidx por órgâos
reguladores locais ou por organizações específicas do setor.
A empresa deve possuir registro empresarial e as licenças necessárias para operar legalmente na área de
manutenção e reparo de veículos automotores
A empresa deve ser capaz de atender às necessidades específicas do município em termos de programaçào
de serviços, disponibilidade de peças e mão de obr4 e capacidade de lidar com o volume da frota.
O prestador de serviços deve cumprir rigorosamente as normas de segurança estabelecidas para esse serviçq.
Isso inclui seguir as práticas recomendadas para garantir a integridade estrutural e funcional do equipamento.
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prestaçào dos serviços não gera yínculo empregatício entre os empregados da ContÍatada e a Administràção
Contratante. vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração ContÍatante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.
A empresa deveÉ se sujeitar a todas as normâs técnicas e os materiais devem atender aos requisitos mínimos
de utilidade, resistência e segurança e atender às normas aplicáveis ao objeto e divulgadas por ôrgãos oficiais
competentes quando for o caso.
A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
A contratada é obrigada a executar o serviço dentro do prazo estipulado de até 3 (três) dias úteis, iniciando
a contagem a paÍir da data em que o veículo chegar na empresa que iní prestar o serviço.
Caso o serviço não seja realizado da forma a atender as especificações do objeto o mesmo deverá ser refeito
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da expedição de notificação que sení realizada pelo

Serviço de Transporte do CISALV.
Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se. no que couber. o Código de Defesa do
Consumidor Lei N' 8.078/1990.
Comunicar à Administração, no prazo márimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega"
os motivos menlo doue lm bi otem unlc revisto. com a devida com
Estimâtivâs das quantidades pârâ a contrâtaçâo, acompanhadas das m€mórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outrâs contratâções, de
modo a possibilitar economia de escala.
Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão supoíe, considerando a interdependência com oulras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala (inciso lV do § l'doart. l8 da Lei l4.li3/21 e art.7". inciso V da IN 40/2020).
As quantidades estimadas, foram baseadas atraves de levanlamenlo de quantitativo de veículos da frota
municipal. sempre prevendo alguma margem de segurança para que nào venhamos a ter interrupções na

Itcm Especificação Unidade Quantidade
I INSPEÇÃO E EMISSÀO DE LAUDO DETER

l INSPEÇÃO E EMISSÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA
VEICULAR (ALTERAÇÀO DE CARACTERÍSTICES _

INCLUSAO DE DISPOSITIVOS)

sERVrÇO t5

VISTORIA VEICULOS DE MEDIO PORTE (AUTOMOVEL.
CAMINHONETA, UTILITÁRIOS)

sERVIÇO

l VISTORIA VEICULOS GRANDE PORTE
ONIBUS. MICRO.ONIBUS)

(CAMINHOES, SERVIÇO 20

5 PAR DE PLACAS PAR l0
6 PLACA INDIVIDUAL I JN IDADE l0

.1.

aoa tlr srcontra ão, levando-se em consi de novos veículos.

Leventrmento de mercado, que consiste na análise das alternâtivâs possíveis, e justiíicativa técnicâ e
econômica da escolha do tipo de soluçâo â contratâr.
Do levantamento realizado no mercado, foram constatadas contratações similares realizadas por outros
órgãos públicos, contudo nenhum que se utiliza de novos modelos de tecnologia metodologia e inoyação
para esse objeto, mediante isso, o município deverá adolar a metodologia tradicional para a realização da
almejada contratação alravés de procedimento licitatório específico para o caso. o qual tÍaÍrá maior custo
beneficio.
Ressaltamos ainda que para qüe ocorra a presente contratação não seú necessária a realização de consulta
pública considerando trata-se de objeto comum. E por fim declaramos que o objeto do presente termo se

enquadra como bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
por meio de especificações usuais no mercado.
Ainda. na busca pelo valor final desta contratação, foi fundamental priorizar uma média do custo viável, uma
vez que atende plenamente às necessidades do local. Tai abordagem é respaldada pelo princípio da
economicidade, que visa assegurar a eficiente utilização dos recursos públicos, os orçamentos usados para

fazer a média da tabela estão em anexo.

!

E o Saneamento da necessidade.r fim, destacamos a con ão como sol válida
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Estimâtivâ do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários ref€rênciâis, dâs mêmórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administraçâo optâr por preservâr o seu sigilo até a conclusão da licitação.
Realizou-se consulta a prestadores de serviços da região e pesquisa de outros Orgãos da Administraçào
Pública. com o objetivo de ser verificada a existência de soluções compativeis/similares que venham a dar
atendimento aos requisitos e necessidades apresentadas no presente estudo, obtêm-se os preços abaixo
tabelado:

Item Mediâna
Valor Unit. R$

I INSPEÇÀO E EMISSÃO DE LAUDO DETER 580,00

,) INSPEçÃO E EMISSÀO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA
VEICULAR (ALTERAÇÃO DE CARACTERíSTICAS INCLUSÃO DE
DISPOSITIVOS)

950,00

VISTORIA VEICULOS DE MEDIO PORTE (AUTOMOVEL,
CA M I\HONETA. UTILITÁRIOS)

210,00

1 VISTORIA VEÍCULOS GRANDE PORTE (CAMINHÔES, OI{IAUS.
MrcRo-oNrBUS)

260,00

PAR DE PLACAS 230,00
6 PLACA INDIVIDUAL r50,00

6.

Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à mânutenção e à assistênciâ
técnicâ, quando for o câso
Para atender às demandas da Administração Pública do Municipio de Palmitos e garantir a regularização e
segumnça da frota municipal, propõe-se a contÍatação de uma empresa especializada em vistoria veicular e
emplacamento de veículos.
A solução abrange a terceirizaçào dos serviços de vistoria técnica veicular, englobando inspeções detalhadas
para verificar as condições mecânicas, elétricas e estruturais dos veículos, bem como a realização dos
procedimentos necessários para o emplacamenlo de cada unidade da frota.
A contratação de uma empresa para vistoria veicular e emplacamento de veículos representa uma soluçâo
integral e eltcaz para atender às necessidades da Administração Pública do Município de Abelardo Luz,
garantindo a regularização e segurança da frota municipal, além de proporcionar uma gestão mais eficiente
e transparente dos recursos públicos.

8 Justificativas para o parcelamento ou não dâ contrâtâção
Nos termos do art.47, inciso [l, da Lei Federal n' 14.13312021. as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o §
lo do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnic4 o custo paÍa a
Administração de vários contratos frente à vantagens da Íedução de custos, com divisão do objeto em itens,
e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitâr a concentração de mercado.
A licitação em questão será realizada por item e foi verificado que não haverá prej uízo para o conjunto da
solução ou perda de economia de escal4 visando propiciar a ampla parlicipação de licitantes que, embora
não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo.
Assim sendo, considerou ser possível adotar esta forma de aquisição parcelada, objetivando melhor
aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade. considerando ainda que a divisào
do objeto é tecnicamente possível e economicamente viável.
Dessa forma, visa-se atender a regra do parcelamento com relação ao item ou unidade aulônoma do objeto,
sem deixar de buscar a economia de escala, a viabiiidade técnica e o melhor aproveitamento do mercado e a
am tividadeli ão da com
D€monstrativo dos resultados pretendidos em termos d€ economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos humânos, materiais e financeiros disponíveis.
- A aquisição do objeto deste ETP não é apenas apropriada, rnas também indispensável para a continuidade
do serviço executados com os veículos da frota municipal.
- Carantir que os reículos da frota eslejam em conformidade com as regulamentações locais e nacionais.

I er itando multas e sanções legais.

I - Com a manutenção regular, é possível estender a vida útil dos veículos da frota, ma,rimizando o retomo
L sobre o investimento e reduzindo a necessidade de substituição prematura.

9.

t0. Contrâtâções correlatas e/ou interdepend€nt€s
Não há contÍatações correiatas.
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Descrição de possíveis impactos âmbientâis e respectivâs medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energiâ e de outros recursos, bem como logística reversa pârâ desfâzimento €

reciclagem de bens e refugos, quândo âplicável,
Entendendo-se a Administração pública como fomentadora das boas práticas de sustentabilidade e com o
dever constitucional de prezar pela defesa do mcio ambiente. será considerado um diferencial se a empresa
responsável pela confecção utilizar materiais de forma sustentável, que minimizem ao máximo a degradaçào
do meio ambiente.
Referente à sustentabilidade ambiental, para o fomecimento dos materiais, objeto deste estudo técnico
preliminar. a contratada deverá observar, no que couber, os cÍitérios de sustentabilidade ambientâl, contidos
na lnstruçâo Normativa n" 01, de 19 de janeiro de 2010. da Secretaria de Logística e Tecnologia da
lnformaçào do Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão SLTIr'MPOG e no Decreto n.' 7.746, de
05/0612012, da Casa Civil, da Presidência da República;
Referente à embalagem dos materiais, sempre que possível, os mesmos deverão ser acondicionados em

.

materiais l00oÁ recicláveis e em uantidade reduzida de volumes
Posicionamento conclusivo sobre a adequaçâo da contrâtâçâo pârâ o atendimento da necessidade a
que se destinâ
Considerando os elementos apresentados e a análise realizada- concluímos que a contratação de uma empresa
para a vistoria veicular e emplacamento de veiculos da frota municipal de Palmitos é viável e adequada para
atender à necessidade em questão.
A frota municipal enfrenta desafios significativos em relaçâo à sua gestão eficiente, destacando-se a ausência
de vistorias periódicas e o emplacamento inegular dos veículos. Isso compromete a segurança, a Iegalidade
e a operacionalidade dos automóveis utilizados nos serviços municipais.
Foram estabelecidos requisitos adequados para a escolha da solução, garantindo a experiênciâ, capacitaçào
técnica e regularização legal da empresa contratad4 bem como o compromisso com o cumprimento de
prazos e a qualidade dos serviços pÍestados.
Foi realizada uma estimativa preliminar do preço da contratação, com base em valoresjustos e comparáveis
aos praticados no mercado, visando garantir a economicidade e a eficiência na utilização dos recursos
públicos.
A solução proposta abrange a terceirização dos serviços de vistoria técnica veicular e emplacamento, visando
regularizar e garantir a segurança da frota municipal. Os resultados pretendidos incluem a regularização dos
veículos. aumento da segurança, redução de custos, melhoria na eficiência opeÍacional e satisfação do
cidadão.
Portanto, diante desses elementos, consideramos que a contratação da empresa para visloria veicular e
emplacamento de veículos é não apenas viável, mas também essencial pam garantir a regularidade e
eficiência da frota municipal de Palmitos, promovendo o interesse público e o bom funcionamento dos

t2.

tados à comunidade.servl

ELEM ENTOS
I Definição do objeto, incluídos suâ nâturezâ, os quantitâtivos, o prâzo do contrâto e, se for o caso, a

possibilidade de sua prorrogação.
Contratação de empresa para vistoria veicular e emplacamento de veículos da frota municipal de Palmitos.
CaracteÍização do tipo de Objeto: Bem comum.
O limite total da contÍatâção será de até 120 (cento e vinte) meses, uma vez que o fornecimento é de natureza
contínua, de acordo com o previsto nos arts. 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021. Cada renovação lerá vigênciâ de
no márimo de l2 (doze) meses.
Fica ressalvado que a vigência do contrato poderá ser pronogada considerando tratar-se de contrato por escopo
na forma do artigo I I I da Lei Federal 14.133/2021.
As quantidades será conforme à necessidade que cada secretaria necessita
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2 Especificâção do produto, preferencialmente conforme câtálogo eletrônico de pâdronizâçâo, observados
os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidâde, dürâbilidâde e segurança.
Não e de conhecimento dessa secretaria a existência de catálogo eletrônico de padronização.

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unit.
I INSPEÇÃO E EMISSÃO DE LAUDO DETER SERVIÇO 580.00

., INSPEÇAO E EMISSAO DE CERTIFICADO DE
SEGURANÇA VEICULAR IALTERAÇÀO DL
CARACTERÍSTICAS _ INCLUSÀO DE
DISPOSITIVOS)

SERVIÇO l5 950.00

VISTORIA VEICULOS DE MEDIO PORTE
(AUTOMOVEL. CAMINHONETA. UTILITÁRIOS)

sERVrÇO l0 210.00

.l VISTORIA VEICULOS GRANDE PORTE
(CAMINHÕES. ONIBUS, MICRO-ONIBUS)

SERVIÇO 20 2ó0,00

PAR DE PLACAS PAR l0 230,00
6 PLACA INDIVIDUAL UN IDADE t0 1s0.00

Fundâmentâção da contratsção, que consiste nâ referênciâ âos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando nilo for possível divulgar esses estudos, no extrato dâs pârt€s que não
contiverem informações sigilosas.
A Fundamentação da Contratâção e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos PreliminaÍes. apêndice deste Termo de Referência.

.1 D€scriçâo da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vidâ do objeto.
A solução proposta consiste na contratação de uma empresa especializada em vistoria veicular e emplacamento
de veículos para atender às necessidades da frota municipal de Palmitos.
Com o intuito de garantir a seguranç& legalidade e eficiência operacional dos automóveis que compõem os
serviços municipais, esta medida visa otimizar a gestào da frola. assegurando que todos os veículos estejam
devidamente regularizados e aptos para o uso nas diversas atividades municipais.
As empresas contratadas serão responsáveis por realizar vistorias tecnicas completas em todos os veículos da
frota, verificando minuciosamente aspectos como documentação, condições mecânicas, elétricas, estruturais e de
segurança. Além disso, será encanegada de proceder com o emplacamento dos veículos, assegurando que estejam
de acordo com as normas e regulamentações estabelecidas pelos órgãos competentes.
Através da vistoriatecnica e do emplacamento adequado, espera-se regularizar completamente a frota municipal,
eliminando quaisquer pendências documentais ou de segurança que possam comprometer sua utilização.
Com a realização de vistorias abrangenles, será possível identificar e corrigir eventuais problemas mecânicos,
elétricos ou estruturais nos veículos, garantindo assim a segurança dos condutores, passageiros e pedestres.

-t Requisilos dâ.contrâtação
PESSOA JURIDICA
I - Declamção que atende aos requisitos de habilitação (art. 63. I da Lei n" 14.133/202 I )
ll - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei n' 8.21ll91 (art. 61. lV da Lei n' l4.li3/2021)
Ill - O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos.
IV- HABILITAÇAO JURIDICA (aÍ.66 da Lei n"14.133/2021):
a) Cartão do CNPJ;
b) Estatuto ou conlrato social;
v - HABTLITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei n" 14.133/2021):
â) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em paÍe. por outros meios hábeis a comprovar
a regularidade do licitante. inclusive por meio eletrônico (art. ó8, § l").
b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei (art. 68, Ill);
c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei (art.68, IV);
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (aí.68, V);
e) Declaração de que-Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do aí. 7" da Constituiçào Federal (art. 68. Vl).
VI - HABILITAÇAO ECONOMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei n" l4.l 33/2021 ):
â) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licilante;
VII - OUTROS DOCUMENTOS
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â) Certificação de credenciarnento da empresajunlo ao Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia
(INMETRO), quando for o caso.
b) Declaração e comprovação de que está sediada a uma distância de até 120 (cento e vinte) quilômetros do
município de Palmitos.
E demais documentos exigidos por lei.

6 Modelo de gestão do objeto e do contrâto, que descreve como a execução do obj€to será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade.
A gestão do Fesente objelo será realizada por cada secretário/departamento solicitante, sendo os mesmos
responsáyeis pelo recebimento e fiscalização do contrato, devendo ser observado o disposlo no art. 1 l7 da Lei n'
1 4 .t33 /2021 .

Cumprir e fazer cumprir as disposições do edital;
Transmitir por escrito as instruções, ordens e reclâmações, competindo-lhe a decisão nos cztsos de dúvidas que
surgirem na relação de consumo;
O acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado será realizada pelos Gestores os Srs. Rodrigo Henrique
Timm, Olir Roque Conzatti, Dineia Cristiane de Aguiar e as Sras. Lucineide Orsolin e Rosangela Otto, e como
Fiscais, as Sras. Iva Cristina Zittlau, Eliane Furlanetto Reinheimer e Chirlei Steffens Pedó e os Srs. Matheus
Egon Simm , Joubert Luiz Zanatta Ricardo Einloft, Márcio Stahlhtifer e Clério André Reversi, que farão o
acomPanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompaúamento e
fiscalização dos serviços, devendo registrar em relalório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da
Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à contrâtada, objetivando a coneção das irregularidades apontadas
no prazo que for estabelecido.
O fiscal do contrato seú responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes
aos encargos complemenlares.
As exigências e a atuação da fiscalização pelo município em nada restringem a responsabilidade únic4 integral
e exciusiva da contratada no que conceme à exec uÇào do obieto contratado

7 Critórios de medição e de pâgamento.
O pagamento será efetuado em até 30 (trintâ) diâs, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica NF-e
correspondente à solicitação, mediante transferência na conta corrente da contralada ou emissão de boleto
banciário.
Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o
recurso público, caberá ao fornecedor arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.
Qualquer pagamento somente será realizado quando a empresa contratada esliver regular em relação ao Edital

8 Estimâtivas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e
para os respectivos cálculos, que dev€m constar de documento separâdo e classiÍicado.
Conlorme estipulado no Item 5, do Estudo técnico preliminar.
O custo estimado total da contratação é de R$ 29.190,00 (vinte e nove mil, cento e noventa reais), conforme
pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23, caput e § 1.. da Lei Federal n. l4.l33l2\Zl, em anexo e
estipulado no Item 6. do Estudo técnico preliminar

9 Adequação orçamentáriâ
As despesas provenientes da execução do presente objeto conerão por conta das Dotações Orçamentárias
próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central Prefeitum de Palmitos ou dos Fundos
Especiais. durante a vigência da presente contratação, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil,
tais como:

Número
0i 2.003 - do Gabinete do Prefeito e Vice-Prefeito
06 2.004 das Atividades do Controle Intemo
09 2.071 das Atividades do Conselho Tutelar
t7 2.005 das Atividades da Geral
34 2.012 das Atividades do Ensino Fundamental
4l 2.019 das Atividades da Creche
44 2.067 - das Atividades do Pré escolar
,18 2.018 - das Atividades Ensino
5l 2.021 - das Atividades Culturais
58 2.022 - das Atividades
69 2.039 da Secretaria de e Meio Ambiente

de \melhorias em73 2.043 do Rurais
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8t
86 2.048 Manuten das Atividades do FUNREBOM
88

9l 2.050 Man das Atividades do D to de Obras e Servi os Urbanos
r03 2.053 Manut rtâmenÍo de Transdo S

04 2.024 Manuten das Atividades da Aten Brísica em Saúde
09 2.026 Manuten do CAPS
tl 2.028 - Manuten das Atividades da Vi ilância Sanitária
t6 2.029 Manuten ca e Ambientaldo ma de Vi idemiollância E
t9 2.059 Manuten das Aüvidades do SAMU

2.060 Manuten das Atividades do CEO
27

04 2.037 - Manuten do SCFV
07

t4 2.062 Manuten ão das Atividades do CREAS/PFMCIl
24 10.007 - Fundo Munici I do Idoso
27 2.074 Manuten ão das Atividades de Atendimento a Pessoa ldosa

l0 Indicação dos locais de entregâ dos produtos e das regras pârâ recebimentos provisório e definitivo
l. A contratada fornecerá os serviços mediante agendamento. o qual será solicitado através de solicitação, em até
48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitação emitida, conforme quantidade e condições especificados nesta
a qual será encaminhada via e-Mail para a empresa vencedora do certame, ou via WhatsApp.
2. Os serviços deverão ser executados nas dependências da empresa Confalada sendo que a mesma deverá ser
localizada até 250 km da Sede do município de Palmitos.
2.1 A justificativa para a necessidade de estabelecer um limite de quilômetros é clara, uma vez que, caso a
empresa vencedora tenha sua sede fora deste perímetro. será necessário realizar deslocamenlos significativos
com os veículos até o local designado. Quanto mâis distante do município estiver a sede, mais demorado será o
processo de manutenção, acarretando em maiores gastos com combustível e maior desgaste dos pneus, entre
oulros aspectos. Estes fatores são cruciais, dado que alguns veículos são destinados ao transpoÍe de pacientes
para consultas e exames médicos em diversas cidades.
3. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade do serviço pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeilo de posterioÍ verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.
4. Aos servidores com atribuições de fiscais de contrato, caberá à função de fiscalizar a quantidade e qualidade
dos produtos adquiridos pela contratada, sempre comunicando a Gestão Contratual sobre quaisquer
incongruências veri fi cadas.
5. O fomecedor deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de executar os
mesmos de forma satisfatória novamente e ainda responder peios danos causados a Administração;
6. Se, porventura, houver a necessidade de refazer os serviços devido a algum erro ou insatisfação da Contratante,
estes deverão ser realizados dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da comunicação
feita pela Contratante.
7. Não serão realizados pagamentos por serviços realizados de lorma insatisfatória" após avaliação do fiscal.
8. Todos os produtos devem estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
da ABNT. Bem como atender ao Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do CONTRAN.
9. Durante a vigência do contrato, a empresa fica obrigada a prestar os serviços de acordo com o valor proposto.
nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo contrato;
10. Os serviços deverão serprestados direlâmente pelacontratada, sendo responsável por veículos, equipamentos,
ferramentas e mão de obra para execução dos serviços objeto da presente contratação.
I l. Os serviços deverão estar em conformidade com as normas regulamentadoras vigentes;
12. Responsabilizar se em arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concementes ao objeto da presenle
licitaçào, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações
assumidas;
J3. Todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como despesas com
transporte/deslocamento, taxas de administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços,
não se admitindo qualquer adicional.

CRIT RIOS DE ENCAMINHAMENTOS
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2.046 - Mânutenção da Secretária de Turismo

2.049 Manutençâo de Convênios de Trânsito

2.072 - Manutenção das Atividades de Média e Alta Complexidade

2.040 - Manutenção das Atividades do CRAS/PAIF
2.038 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

|l.
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- O critério de distribuição de demanda seú o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal n' 14. 133/2021 , ou seja-
paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;
- Serão encaminhados conforme disponibilidade de vagas no momento da solicitação, sendo que a primeira a ser
convocada para prestar o serviço será a que se encontrar mais próxima da sede do município. Não havendo vagas,
as demais empresas seÍão consultadas para os encaminhamentos.

Palmitos, 27 de j unho de 202,Í

RO QUE TIMM
FINANÇAS E PLANEJAMENTOSECRETÁRIO DE ADMIN

DAIR Hiffi§§I
JOCELY ffi#lkw;""
ENGE;031 ffi:"*Lm*-
8458799Í ffi.us*,"
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Pacenko Placas Ltda Fábrica de Piacas Veiculares. <pacenkoplacâs@hotmail.com>

palÍimonio@palmiios.sc.gov.br <patrimonio@palmilos.sc. gov.br>

21-03-2024 I0:38

RE: Solicitação de Orçamento - MUNICíP|O DE PALMITOS

Oe

Para

DâIã

@ onçnvrruro cnrraruRA DE paLMrros pdí(-66 KB)

Bom dia, tudo bem?

Segue em anexo orçamento conforme solicitado.

Att.

Davi Felipe Dalmolin Picetti.

Pacenko Placas Ltda.

(49) 3622-0209.

De: patrimon io@ pa lm itos.sc.gov br <patrimonio@ pa lmitos.sc.Bovbr>

Enviado: quintaJeira,2l de março de 2024 09:08

Paíâ: pacenkoplacas@hotmall.com <pãcenkoplacas@hotmail.com>

assunto: solicitâção de orçamento - MUNIcÍPto DE PALM|Íos

Bom dial
Me ahômo Àline. e sou responsável pelo setoí dê Frotas do Município de Pôlmttos/SC.
A municipalidade e proprietária e cêssionária de diversos veiculos, possuindo a necessidade de realização de algumas placas veiculares.
Diànte da situôção, solicito, por gêntilezà, o envio de orçamento parà a prestação do seliço de confecçâo e lnstalação de par de plâcâs

velcular, modelo l\4ercosul.

Se possível, mencionàr no orçamento a razão social e o CNPJ da suà empresa-
Agradeço e aguardo retorno.

Att,
Aline Càrinà Pôttkêr Zêmiãni

Dpto de Frolas e Patímônio
Muoicípio de Pêlmitos/Sc

49 3647 -9629
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DE: PACENKO PLACAS LTDA

RUA 21 DE ABRIL, .1863 - CENTRO

CNPJ: 85.097 .335|OOO1 -22

INSC. ESTADUAL: 252.273.680

SÃO MIGUEL DO OESTE / SC

QTDE MATERIAL VALOR

01 PLACA MERCOSUL PAR AZUL (OFICIAL) R$240,00

Obs: Placas instaladas em Sáo Miguel do Oeste,

Davi Felipe Dalmolin Piceü

PACEI{I(O PI.ACA§ ITIIÀ . ÊPP' -' 
nuÀli ór nãài, ii.'i :,^;úno' Í

sao MtGt-tEL 0(r úÉsTÊ . SC
FONE/FAX: (491 3622{20!í

CREDENCIÂL Ot2

São Miguel do Oeste/SC ,21 de Março de 2024.
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Atti

r coara i: uKç^luEN I u rLAIA §

oRçAMENTO PLACAS

Dc MhplacasAutomotivâs<mhplacas@hotmail.com>

PaÍa paÍimonjo@palmitos.sc.gov.br<paÍimonio@palmitos.sc.gov.br>

Dara 21{3.2024 09:21

S onçlurNro elnl nQUtstÇÁo píeíeiturôs e outíos DÉ ESTANPAGEM.docT(-13 KB)

012

aI

MH PTACAS VEICULARES

CNPJ: 26.086.563/0001-38

-fONE: 
(49) 3664-0583

.VHATSAPP: (49) 98868-2714

AV. 7 0E SEÍEMBRO, N:1329

MARAVILHA-SC

I I I

BRÁI11



oRÇAMENTO PARA AQUTSTÇÃO DE

ESTANPAGEM DE PLACAS

VALOR PAR DE PLACAS: 230,00 REAIS

DAÍA:27103/2024.

VALOR REFERENTE A PAR DE PLACA

MH PLACAS AUTOMOTIVAS

CN PJ : 26.086.563.0001-38
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Kc Jo[craçao uc u!ç{nrcl

Re: Solicitação de orçamento - MUNICíP|o DE PALMITOS

Dê .chplacãs@desbrava.com.br>

Pars <pâÍimonio@pâlmitos.sc.gov-br>

Data 2'l-03'202413:56

E Pref Palmrtos pdf(-664 KB)

Boa tarde,

Tudo bem? Eír anexo oaça ento.
att Vanessa Barimacker

En 2024 a)-2t 99108, i r|' iirr.rin:1'. .',L.l.i'\" rrr escrev€u:

Bom dia!

l'1e chamo a]ine, e sou .esponsáve1 pelo setor de Frotas do

l4unicÍpio de Pê]ríitos/SC.

a nunicipalldàde é proprletária e (essionárla de diversos

vêÍculos, possulndo a neaessidadê de nealização de algumas pIâcas

velcula.es.

Diantê da situação, solicito, por gentileza, o envio de orçamento

para a prestação do serviço de confecção e lnstàlâção de pat

de placas veiculàr, Ínodelo lleacosul.

se possíve1, fiênclonar no orÇamento a ràzão social e o cl{Pl da

sua empresa.

Agradeço e âguardo retorno.

aline Cônina Pôttker Zemiafii

Dpto de F.otôs e Pat.imonio

mrnl.Ípio de Paloitos/SC

49 3641-9629
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PLÂCAS IND COM EPPEmpresa: CHA

Endereço: Rua Lâuro Muller, l03E Centro

Municipio: Chapecó

Carimbo CNPJ Empresa

CH/4PECO PLACAS
Plâ6ÍDáÉvêkulôa

CNPJ: 73.240.830/0001-60
Endereço: RUA LAURO |\4ULLER 103E
CENTRO CHAPECO - SC
Telêfone: 49 33230'151 / 49 999675611
E-mail: chplacas@desbrava.com.br

rto

Telefone: 49 33230151

49 999675611

E-mail: chplacas@desbrava.com.br

AGENCIA:32I,
OPERAÇÃO: c/c
N' DÀ CONTA: 418856-X

DADOS BANCARIOS

Justificativa: Pela necessidade do veÍculo estar com placas e devidamente regularizado'

oRçAMENTO PARA COMPRA/SERVIçO ......

A/C Município de Palmitos/SC - Dpto de Frotas e Patrimonio

Especificação Unidade Quantidade RS Unit, RS

Total

01 Unidade placas para o veículo 2 1 180,00 180,00

TOTAI- GERAL 180,00

DATA:

2Ll03l2024

ASSINATURA E NOME TEGÍVEI DO RESPONSÁVEL DA EMPRESA PEtO ORçAMENTO

anessa nma er

015

lnfOfmaf Se a empfeSa pOSSUi: ( )Nota de serviço ( )Nota de material (X )Ambas
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KC JOrrCrraçao ue ur§atrrer r ps.,§fiün r§rdr.oÍg.o! r nrNx-r'\rru^ó._açlon pnÍ'4

Re: Solicitação de Orçamento - MUNICíP|O DE PALMITOS

0ê

Para

0ata

o
-

êmplêcâa placâs <emplacsrsmo@gmail.com,

<patíimonio@palmitos.sc.gov.br>

2143-20241 l:37

E) ORÇAMENTO alualizado doc(-1OO KB)

Bom dia

Segue orçâmento conforme solicitado.

Em qui., 21 de maí. de 2024 às 09:11, <patrifignig@pqlÍ!ilss sc.gov bÍ> escreveu:

Bom dia!

Me chamo Aline, e sou respoôsável pelo setor de Frotás do Munlcíplo dê Palmltos/Sc.

A munlclpalidêde é proprietárla e cesslonária de dive6os veiculos, possulndo ê necessidade de realizêção de algumês placâs veicúlares.

Diênte dà situação, sollclto, por gentlleza, o envlo de orçamento para a prestação do sêrvlço de confecção e lnstalação de par de plàcas

velcular, modelo Mercosul,

Se possível, menclonâl- no oÍçamento a rôzão social e o CNPJ da suô empresa.

A9ràdeço e a9úardo retomo.

Att,

Aline Caranô PôttkeÍ Zemlani

Dpto cle Frotas e Patrlmoôto

Munlcipio de Palmitos/Sc

49 3647-9629
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FÁBRtcA DE PLACAS SÃO MIGUEL LTDA

EMPLACAR

EMPLACAR
À DE PLACAS

CNPJ: 23.470.27310001 -03

Rua Waldemar Rangrab, n'556

Bairro: Centro
São Miguel do Oeste - SC

ORÇAMENTO

Tel : (49) 3621-0111

Tele-vendas: (49) 99194-?222 (whatsapp)

e-mail: emplacarsmo@gmail.com
CEP: 89900-000

çA8R

Para: Setor de F'rotas do Município de Palmitos/SC.

Desc ão ltem Quant PreÇo Subtotal

Pjr de placas padrão Mercosul Em Aluminio

rI-ACA

1 159,00 159,00

TOTAL 159,00

Luiz Ricardo Garbin Scharnoski

I

BRASIT

Orçamento emitido em 21 de Março 2024
Este orçamento tem validade de 30 dias. Após este período, favor consulte-nos novamente.

J4dos os preços informados estão expressos em Reais (R$) e são exclusivos para este orçamento.



Emplaca Fabrica de Placas Veiculares LTDA

Cn pi : 25.299.958/0001-56
Telefone: (49) 3199-1978
Endereço: Rua ldepêndencia - 348 - SALA A

Centro Pa lmitos-SC

Orçamento

)...'.--- 
/' ? \,

Emplaca Fabrica dd placas

. CNPJ:25.299.958/0001-56

,i

J

Produto Valor Unitário

Par de
Placas

R$ 200,00

P laca

individual
Rs 100,00
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Ke: §o'r§ft9ao uc \Jry8n'cr

Re: Solicitação de Orçamenro - MUNICíptO DE PALM|TOS
0e lvilazroConÍado<conlado@conrâdoplâcascom>

Pâra <palnmonlo@palmilos.sc.gov.bÍ>

Datd 21-03-2024 0917

8om d ia , nosso preço é de § 125,00 a unidade de ptacas de veículos 2.\ ^:O C)

Em qui.,21 de mar. de 2024 às 09:15, escreveu

Bom clla!

Me chamo Aline, e sou responsável pelo setor de Frotas do Municípío de palmitos/Sc,

A municipalldade é píoprietária e cessionárià de dlversos veiculos, possuindo à necessídade de íealização de atqumôs ptacâs veicutares.

Diante dâ sltuação, solicito, por gentlleza, o envlo de orçamênto para a prestêção do servtço de confecção e instôlâção de par de placês
veiculaÇ modelo Mercosul.

Se possivel, menclonar no orçamento a razão soclal e o CNPJ da sua empresa.

AgÍadeço e aouardo retomo.

Âtt,

Aline Carinê Póttker Zemtani

Dpto de Frotas e Patflmonlo

lvlunicipio de Palmltos/SC

49 3647 -9629
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ORÇAMENTO PALMITOS VISTORIAS

RAZÃO SOCIAL: PALMITOS VISTORIAS LTDA
CNPJ: I 5.590.248/000 I -27

SEGUE ORÇAMENTO DOS VALORES SOLICITADOS:

1. VISTORIA MEDIO PORTE - Automóvel, camioneta, caminhonete, utilitario:
R$210,00

2. VISTOzuA GRANDE PORTE, Micro-ônibus, ônibus. camiúão, câminhão trator,
reboque, semi-reboque: R$260.00

3. Vistoria de transferência médio porte: R$2 I 0,00
4. Vistoria de transferência grande porte: R$260,00
5. Vistoria para troca de placas:

a. VISTORIA MEDIO PORTE: R$21 0,00
b. VISTORIA GRANDE PORTE: R$260.00

ATENCIOSAMENTE,

gJttbr
Oo<umento àstinàdo dilit l@nt.

oàb I ts/os/ 2o2a !6:26:01-0300
ve.iíqú. am htrp.://vàlid.r.ni.!ov.br

DAIANE TOLOTTI

PALMITOS VISTORIAS LTDA

oRÇAMENTO vÁLrDO POR 30 DrAS

( 020

PALMITOS. SC, 15 DE MAIO DE2024



r(c JorNMi,ao ue urçamel

Re: Solicitação de Orçamento - MUNICíP|O DE PALM|TOS

nrlP..,.mar.rccam.orts orJ u^ó._rcron-pnÍ,'ó..

a
-

Deito Vistoriâ <deitovistoíiaveicularcs@gmall.com>

<palÍimonio@pâlmito§.sc.gov.bÍ>

2243-2ü24 OA,25

Eorn diâl

Sou o Julio, responsável poÍ fazer a vistoria nô Deilo Vistoria VêiculaÍ Ltda

De

Para

Data

Deilo Vistoria Veiculaí Ltda

47.4r8.047/0001-33

Att Julio Césár

Em qua.,20 de môr de2024 às 17122, <patintonio@pqlel!s sq gov b.> escreveu:
8oa Ta rde I

Me chaíno Aline e sou responsável peto sêtor de frotas do Municipto de pàtmltos.

â A Ínunlaipulid"de é groprletária de diversos veiculos, sendo que para manter â frota em dtê em várias oportunidédes é necessárià ê
reallzação de vistoria veicular

Diânte dlsso, solicito, por gentlleza, o envio de orçamento pêra os seguintes itens:

1. VISTORIA MÉDIO PORTE - Automóvet, camionetê, camtnhonete, utititárto;
2. VISÍORIA GRANDE PORTE, Micro-ôntbus, ôntbus, camtnhão, camtnhão trêtor, reboque, semi-reboque;
3. Vlstorla de transferência médlo porte;
4. Vlstoria de transferência médlo porte grênde poÊe;
5. Vistoria para trocà de plôcas.

Se possivel, meôcaonar no orçamento a ra?ão social e o CNPJ da sua emoresô.

Agradeço e àguàrdo retorno.

Valores das vistorias:

Molo . 170,00 reâis

Carro e íeboque p€queno = 220,00 reais

Caminhão, reboque de caminhão e veículos â diesel = 270,00 reais

Att,

Allne Carlna Põttker Zemlanl

Dpto de Frotas e Patrimonjo

Munrcipio de Pâlmitos/Sc
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rtrtpr ,.n'ar rrQÍ' org u,, r d acnotr Pnn'ó.

RE: Solicitação de OÍçamento - MUNICíP|O DE PALMIToS

Forte Vistorias < Fortevisto riasveiculares@outloo k. com >

pa1Íimonio@palmitos.sc. gov.br <pâtrimonio@palmitos.sc. gov.br>

22-03-202416:08

Dê

Para

Datâ

Boa Íarde lll

Valores Vistorias

Veículos de Médio Porte:

Automóveis e caminhonetes

Valor da vistoria: R5:200,00

veículos de Grande Porte:

Caminhão, Utilitário, Ônibus, Mlcro-ônibus, Caminhão-trator, Reboque de Grande Porte

Semirreboque

Valor da vistoria: RS:240,00

Forte Vistorias Veiculares Ltda.

CNPJ: 32.286.054/0001-51

Endereço: Rodovia SCT 283 km155, N'405 Palmitos-SC

Telefone: (49) 988386273

Attr Forte Vistorias

De: patrimon io@ pa lm itos.sc.gov.br <pâtíimonio@ pa lmitos. sc.gov br>

Envledo: quaítaJeiía, 20 de março de 202417:22

Perà: fortevistoriâ5ve icu la res@ o utloo k.com <fortevistoriasveicula res@out look, com>

Assunto: Solicitação de Orçamento - MUNTCÍPtO DE PALM|TOS

Boa Tarde!

Ivle châmo Aline e sou responsávêl pelo setor dê frotàs do I4unlcipio de Palmitos.
À municipalidade é proprletárla de diversos veícúlos, sendo que pard manter a frota em dla em váÍias oportunidades é necessáíia a reallzação
de vistoria veicular.

Dlante dlsso, sollcrto, por gentilêza, o envio de orçamento para os segulntes itens:
1. VISTORIA MÉDIO PORTE - Automóvet, câmionetê, caminhonete, utititário;
2. VISTORIA GRÂNDE PORÍE, Mlcro-ônlbus, ônlbus, cami.lhã0, caminhão trdtor, reboque, semi-reboque;
3. Vistoria de transferência médlo porte;
4. Vlstoria de trànsferência médio porte gíande portei
5. Vistoria pôrd troca de placas.

Se possível, menclonar no orçamento ê razão soclal e o CNPJ da sua empresa.
Agrôdeço e aguardo rêtorno.

0?-2

Veículos de pequeno porte:

Motoneta, ciclomotor, triciclo, motocicletas e reboques de pequeno porte

Valor da vistoria RS:160,00

Att,



!(E Joncrrâçdo u€ \Jtçanrr

Aline Carina Póttker Zêmian

Dpto de Frotâs e Pãtrimonio

Município de Palmitos/Sc
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aAtBt Av. Leopoldo Sander, 1222 E

Bairro Alvorada

Chapecó - SC

Tel: (49) 3329 5085

CNPJ: 09.607.823/0001 -5

Email : recepcao@caibiinspecao.com.brIN§PEçaã§ VETCULAfrES

CLIENTE: MUNICIPIO DE PALMITOS

Prazo de validade: 60 DIAS

A empresa Caibi Inspeções Veiculares, por meio desta, apresenta proposta para lnspeções de

Segurança Veiculares:

DESCRIÇÃO DA
INSPEÇÃO

VEÍCULO VALOR UNITÁRJO

0l LAUDO ESCOLAR Rs 410,00

0l LAUDO DETER R$ 580,00

0t LAUDO CAMINHAO
MODIFICADO

R$ 900,00

TOTAL RS 1.890,00

Forma de pagamento: Dinheiro, Depósito, Pix ou Boleto.
Dados bancários: Sicoob, Agência:3068, Conta: 13955-6 (PIX: 09.607.823/0001-54)

Cumpre destacar que as inspeções serão realizadas conforme as normas técnicas de qualidade, as quais

exigem que os veículos inspecionados devem se apresentar ao organismo limpo e em perfeitas condições.

Atenciosamente-

Chapecó, I I de ABRIL DE 2024.

BRUNA RECIhÂ,,\L BÂ I{ÍT}EIRO I}RA\CO
Â uxiliür Adnrinistralivo

024
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OBSERVACÁO: EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL



CENTRALFT6't
CHAPECó EÍ -

A PREI.'F,ITURA DE PALMITOS

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRESTAÇÀO DE SERV1ÇO DE INSPEÇAO
CAMINHAO MODIFICADO.

Proposta de pagamento. A vista ou boleto para 14 dias.

Proposta Válida para 30 dias

Dados bancários:
Banco Sicoob
Agência: 3068
Conta: 34930-5
CNPJ:06. I 56.9251000 I -02

Att.

CENTRAL CHAPECO DE INSPEÇÕES VEICULARES LTDA
CNPJ: 06. 156.92510001-02 I.E:ISENTO
ENDEREÇo: AV. GETULIo DORNELES VARGAS, 3600 N, BAIRRO LiDER-
CHAPECO , 89805- 184

Fone (49) 3328-3219 ou 333 I -3907
e-mail:
contato(@centraldeinspccao.com.br
cenlralch al.)eco0l úl smail.com

INSPEÇÂO PLACA VALOR TTNITARIO
CISVE 435.00

DETER 6 r 0.00

TOTAL R$ 1045,00

(49) 33í-3«), I co.*otoecrnt oldelnspocoo.com.br | ü,ÍíwrêntÍsldêlnspecoo.oíi.br | 
^v 

Gotúllo vo.gos, 36OGN, 89805-184 I Chqpecó, :C



cENTRALFIÇ'{
CHAPECóH,

A PREFEITURA DE PALMITOS

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE INSPEÇÀO

CAMTNHAO MODIFICADO.

Proposta de pagamento. A vista ou boleto para l4 dias

Proposta Válida para 30 dias

Dados bancários:
Banco Sicoob
Agência: 3068
Conta: 34930-5
CNPJ:06. I 56.9251000 l -02

Aü.

CENTRAL CHAPECO DE INSPEÇOES VEIC1JLARES LTDA
CNPJ: 06. 156.92510001-02 I.E:ISENTO
ENDEREÇO: AV. GETULTO DORNELES VARGAS,3600 N, BAIRRO LÍDER-
CHAPECO - 89805-184
Fone (49) 3328-3219 ou 3331-3907
e-mail:
contato(ii. centraldei nspecao.com.br
ccntralclrapeco0 I írDsmail.com

INSPEÇÃO PLACA VALOR UNITARIO
TROCA DE
CARROCARIA
INCLI,ISÃO DE
DISPOSITIVO

965.00

TOTAL R$ 965.00

(49) 3331-$0, lcootqtoecentroldêlnspecoo.com.bí | wwví.centíoldslnspecoo.co{n.br | 
^v, 

Getúllo vorgot, 36q)-N,89805-184 I chopecô/ n:
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TABELA DE PREçOS
tNsPeÇÊto vátEulrrrz

R$ 850,00 R$ 1.200,00R$ 580,00 R$ 950,00R$ s30,00R$ 530,00Sinistro

R$ 850,00 R$ 1.200,00R$ 650,00R$ 630,00ModiÍicoçõo de veículo usodo

X xR$ 690,00 R$ r.000,00R$ 630,00X

R$ r.000,00 R$ 950,00 XRs 670,00XTroco de motor/combustível/GNV

XR$ r.700,00x R$ 1.700,00xMotor-coso

Ã R$ 550,00 xxxLoudo ANTT

x R$ 550,00 Xxx xLoudo DEÍER

R$ 450,00 XxxxLoudo Éscolor

R$ 420,00 R$ 420,00R$ 420,00R$ 420,00 R$ 420,00R$ 420,00Loudo Técnico

R$ 420,00 R$ 420,00R$ 420,00R$ 420,00Ioudo Sêguro

R$ 350,00 xR$ 350,00x R$ 350,00[oudo opocidddê/Ruido/Gosês

R$ 950,00 x R$ 950,00xXLoudo Mercosul - Conjunto

R$ 600,00 R$ 550,00x R$ 550,00Xxl-oudo Mercosul - UnitóÍio

ôr.rrsusl
MlcRo-ÔNrBus SEMI.REBOQUEMODTFTCAçÔES MOTOCICTÊTÀ . AUTOMÓVEL

FONE: (aS) a0Zr 3OO3

clurHHoNrre /
C AMINONETA

CAMINHAO

R$ 530,00 R$ 950,00

ModiÍicoçôo de veículo novo

R$ 700,00

R$ 1.700,00

X

R$ 450,00

R$ 420,00 R$ 420,00

R$ 350,00

x

((
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DisPôe 
506r" o .,.' 

ot rraro 
DE 2021

cam,nnoüm".su'rtl"I:,_Y 
:"n*"nÇa para a citrato,"ro"rtinuo'J.'""'X j,:.:::=:,.,il:"";':::11""1"

rebocados com c"rr"."r,_ ,,'"=o".li,Li 
"lo","r." 

de veícuLas

O CONSELHO NACI

;ffi :3; *Ji:i[":;*#! ?i {!i:J:f l]l§#T ": da c'm pe'iênc â q ue rhe c.nrere .
rnos autos do processo adminisrq 

e instituiu o código de Trânsito Brasiteiro

Art. 10 Esta Resotução dispõê sobre o sistema de 

irativo no 8oooo 001603/2018-03 resotve:
com carroceria do tipo bascutan," . o. ""-""^^-::l]: :: :esYrança 

para a circutação de caminhões
veícuros rebocados;:;;",,,**f.|oj"o:il:X,:* 'atores 

destinados 
" ."",Ã.,iiã.-lp",ução d.

Art. 20 para os fins
sesurança consta*.. n, norriiãtiJffilfffi];ideram-se as sesuintes definições de sistemas dê

| _ dispositivo de sêo
de forma il;;;,;;;:rarranÇã 

primário: dispositivo que impedê o acionamento da tomada de força
comandosoudeu,.",;;X""::,-: j,ti:::"H1,,:'.1.";l:.:"T::ff::--";;il";ão de dois

ll _ dispositivo de sê(
oe aterta, o operiJJ;;;::fT: secundário: aviso visuat ê sonoro instar.ado na cabinê. com intuito
lniciat, por meio oa;;;;;;T'"""mento 

da tomada de força e se a caixa de carga êstá fora da posiçãouz e som característicos. respectivamente; e
Ill _ díspositivo de s€

r:nffi fl;*il:;#i::1:"i"J:[":::T."]::Tf :H::i1:J:ff _i";::rT:ffi ::
Art. 30 Os caminhões

movimêntação e operaçâo.",":il.:"fi::::1."#:i,.,:::ilil"";:T[:,"J^:"[:;:§:,:lH:
hidráutico que utilize o sistema de seguíança pÍimário . .""rndário.

s 10 0 sistema de segurança de que trata o caput deve estar instatado no caminhão ou nocaminhão-trâtor.

§ 20 E facuttativa a inclusão do dispositivo de segurança terciário.
Art 40 os caminhôes com carroceria do tipo bascuLante e os caminhões-tratores destinados amovimentação e operâção de veícutos rebocados com carroceria tipo bascul.ante devem possuir aviso desegurança da operação dos dispositivos, de forma tegívet e devidamente fixados em local. visível. aocondutor

Parágrafo único. o aviso de segurança de que trata o caput não deve ser fixado em área criticade visão do condutor, nos termos da ResoLução CoNTRAN no 216, de r.4 de dezembro de 2006, ou suassucedâneas.

Art So o imptementador deve fornecer o manual de operação do sistema de bascutamento e adescrição do sistema de segurança juntamente com o impLemento.

Art 6" o órgão máximo executivo de trânsito da união pode, a quar.quer tempo, sor.icitâr aoimptementador ou ao instatador do conjunto hidráutico a apresentação dos rêsultados de ensaios quecomprovem o atendimento das êxigências estabeLecidas nesta ResoLução.

028hllrs://qw.in aovbr^dêb/dou/-/resot@o-@nr6Én{59dê-1gne-iutho{e-202 j-33421409ô
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261472421 RESOLUçAO CONTRÂN N.359, DE 19 OEJULHO DÉ 2021 - RESOTUÇAO CONTRAN Nq659, DE 19 DEJULHO OE2021 - OOU- tmpEnss Nacionát

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Pubiicaclo enr 26 /A7 /2.J21 1 Ed)càô 139-A l ScÇ.ro i - Extr.r A ,,,",.. l

órgâo: Ministerioda lnfraestruturâ/Consetho NâcionatdeTrânslto

RESOLUçAO CONTRAN No 859, DE 19 DE JULHO DE 2021

Dispôe sobre o sistema de seguranÇa para a circulaÇão de
caminhões com carroceria do tipo basculante e de caminhões-
tratores destinados a movimentação e operação de veÍculos

rebocados com carroceria tipo basculante.

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO (CONTRAN), no uso da competência quê lhe confere o
inciso I do art. 12 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1992 que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro
(CTB), com base no que consta nos autos do processo administrativo n" 8OOOO.O01603,/2O18-03. resoLve:

Ari. 10 Esta Resolução dispÕe sobre o sistema de segurança para a circulação de câminhões
com carroceria do tipo bascutante e de câminhÕes-tratores destinados a movimentação e operaçáo de
veículos rebocados com carroceria tipo bascuLante.

Art.20 Para os fins dêsta Resolução, considêram-se as seguintes definições de sistemas de
seguíança constantes na norma ABNT NBR 16141:2019:

I - dispositivo de segurança primário: dispositivo que impêdê o acionamento da tomada de força
de forma invotuntária, de modo que, para que a ativação seja compulsória, haja a habititaçáo de dois
comandos ou de um comando de dois estágios somente sendo acionado(s) com as mãos:

ll - dispositivo dê sêgurança secundário: aviso visual e sonoro instalado na cabine, com intuito
de alertar o operador sobrê o acionamento da tomada de força e se a câixa de carga está fora da posição
inicia[, por meio da emissão de luz e som característicos, respectivamênte; e

Ill - dispositivo de segurança terciáíio: dispositivo eletrônico de controle do acionamento da
tomada de força que objetiva gârantir que a velocidade do caminhão não exceda 10 kmlh com a tomada
de força Ligada.

Art. 3" Os caminhÕes com carroceria do tipo basculante e os caminhõês-tratores destinados a
movimêntação e operação de veículos rebocados com carroceria tipo bascutante devem possuir sistema
hidráuLico que uti[ize o sistema de segurança primário e secundário,

S Lo o sistema de segurança de que trata o caput deve êstar instalado no caminhào ou no
caminhão-trator.

§ 20 E facuLtativa a inclusão do dispositivo de segurança terciário,

Art.40 Os caminhões com carroceria do tipo bascutante e os caminhões-tratores destinados a
movimentaçáo e operâção de veículos rebocados com carroceria tipo bascu[ante devem possuir aviso de
segurança da operação dos dispositivos, de forma tegívet e devidamente fxados em [oca[ visível. ao
condutor,

Parágrafo único. o aviso de segurança de que trata o caput não deve ser fixado em área crítica
de visão do condutor nos termos da Resol.ução CoNTRAN no 216. de 14 de dezembro de 2006, ou suas
sucedâneas.

Art. 50 O imp[ementador deve fornecer o manuaI de operação do sistema de basculamento ê a
descrição do sistema de segurança juntamente com o impl.emento.

Art,6'O órgão máximo executivo de trànsito da União pode, a quatquer tempo. soLicitar ao
imptêmentador ou ao instatador do conjunto hidráutico a apresentação dos resultados de ensaios que
comprovem o atendimento das exigências estabelecidas nesta ResoLuçáo.

028
hllDsj/w. n ao!.brweb/dourrosoLucao,crnraFn.asgie-i 9.de,iuthsdê-202!334214096
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Art.7o Os veiculos novos, do tipo caminhão com carroceria basculante ou do tipo caminhão-

trator destinados a movimentaçáo e operação de veicutos rebocados com carroceria basculante, somente

serão Licenciados âpós comprovado o atendimento dos requisitos dispostos nos art.3o e 40 dêsta

Resolução.

s 1o A comprovação do atendimento se dá pela apresentaÇão da informaÇão na nota fisca[ do

equipamento veicutar de fabricante/imptementador detentor de Certificado de Adequaçáo à Legistação

de Trànsito (cAT).

s 2" para os veiculos do tipo caminhão-trator. deve constar no campo 'Observações' do

Certificado de Registro e Licenciamento do Veícuto (CRLV-e) a infoÍmação de que o veícuto atende às

disposiÇÕes desta Resol.ução, com a informação 'slsTEMA DE BASCULAMENTO" acompânhado do

número do Certificado de Segurança Veicular (CSV) objeto da inspeçáo de inctusão do dispositivo.

conforme Resotução CONTRAN n" 292, de 29 de agosto de 2OO8, ou suas sucedâneas.

Art.8o Os caminhôês com carroceria do tipo basculante e os caminhões-tratores destinados a

movimentação e operação de veicul.os rebocados com carroceria tipo bascutante já [icenciados e em

circutaçáo no inÍcio da vigência desta Resotução e que não comprovarem o atendimento dos requisitos

dispostos nos art. 3o e 40 desta Resotução devêm atender a esses requisitos e serem submetidos à

inspeçáo de segurança veicutar para obtenção do CSV

§ 1o A exigéncia do CSV ocorrerá no momento do licenciamento de 2023 para os veicuLos com o

algarismo finaL da ptaca ímpar e a partir de 2c24 parc os veiculos com algarismo final da placa par,

respêitado o cronograma de licenciamento estabetecido peto órgáo executivo de trânsito do Estado ou do

Distrito Federat.

§ 2o o órgão máximo executivo de trãnsito da União deve definir os procedimentos de inspeção

de que trata o caput.

Art. 9o O descumprimento do disposto nesta Resolução sujeita o infrator. conforme o caso,

independentemente de outras pena[idades. às seguintes sançÕes previstas no CÍB:

| - art. 169: : quando o condutor dirigir o veicu[o com a carroceria na posição de bascu[amento:

ll - art. 230, inciso Vll: quando o veícuto estiver com o sistema de segurança instalado, mas sem

a devida informação dâ alteração no CRLV-e, em desacordo com o disposto nos art. 70 e 80:

lll - art. 23O. inciso lX: quando o veículo estiver com o sistema de segurança ausente. ineficiente

ou inoperante:

lV - art. 23O. inciso X: quando o veículo estiver com o sistema de segurança instatado, mas em

desacordo com o previsto nesta Resotução: e

Y - arl.237: quando o veículo não possuir as informações de alerta previstas no art. 40 ou
quando as informaçõês estiverem em [oca[ náo visível ao motorista.

Art. 1.o. Fica revogada a Resolução CONTRAN no 563, de 25 de novembro de 2015.

Art. 11. Esta Reso[uçáo entra em vigor em 2 de agosto de 2021.

ROBERTH ALEXANDRE EICKHOFF
Ministerio cla Defesô

ARNALDO CORREIA DE MEDEIROS
N4inisterio dê Saúde

SILVINEI VASOUES
Ministério da Justiça ê Segurança Pública

FERNANDO SILVEIRA CAMARGO
Ministerio da AgricLrttura, Pecuária e Abastecimento
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Presidente do Consetho Em exeÍcicio

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
l.4inistério da Ciéncia. Tecnotogra e lnovaçôes
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PARECER CONTABIL

Em atenção a solicitação do sêtor de compras e licitações para verificar a existência de recursos
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigaçôes decorrentes do objeto especificado abaixo,
certifico que:

[ ]- Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas abaixo
[ ] - Não há recursos orçamentários para pagamento das obrigaçôes
[ ]- Despesas Extraorça mentá rias

Processo

Modalidade:

Data do Processo:

Objeto do Processo:

48t2024

lnexigibilidade de licitaÉo

28t0612024

cREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA VtSTORtA VEtCUTÁR E
EMPLACAMENTO DE VEíCULOS DA FROTA MUNICIPAL OE PALMITOS

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

Cod Proj/Ati IET*ãIIEãE@E DescriÇão da Despesa Valor EstimadoEd@l@
3 02.001 2.003 3.3.90.00.00.00.00 1.5.00.7000 MANUTENÇÃO DO GABTNETE DO PREFETTO E V|CE-

PREFEITO

91 0B.Oo1 2.050 3.3.90.00.00.00.00 1.5.00.7000 MÂNUTENÇÃo DAS AT|V. DEPART. DE OBRÂS E SERV
URB.

Recursos orçamentários: FUNDO MUNICPAL DE SAUDE DE PALMITOS

R$ 100,00

R$ 300,00

R$ 400,00

Organ EIDE$ .EEIiEEã Recurso Descrigão da Despesa@E@Ç-u.

4 O5.OO1 2.024 3.3.90.00.00.00.00 1.5.00.1002 MANUÍENÇÃO DAS AIVTDADES DAATENÇÃO BASTCA
EM SAUDE

Recursos orçamentários: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE

RS 100,00

Total R$ 100,00

Proj/Ati Elem. Despesa DescriÇão da Despesa Valor Estimado

í I 10.002 2.039 3.3.90.00.00.00.00 1.S.OO.7OOO MANUTENÇÃO DO FUNDO MUN|C. DE ASSTSTENCTA
soctAL

R$ 100,00

R$ 1oo,o0

R$ 600,00

Total

Total Geral
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MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA., lOO - CENTRO - PAIMiIOS - SC
CEP: 89887-000 CNPJ: 85.361.863/000'147 Telefone: (49) 3647-9600
E-mail: licitacao@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

Organ

Total;

Valor Estimado

RecursoE;To,-s,;l
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w
AUTORIZAÇÃ O PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuiçôes que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a Lei Nr. 8.666/93 e suas alterações legais, resolve:

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

Processo Administrativo:

Modalidade:

Forma de Julgamento:

Forma de Pagamento:

Prazo de Entregâ:

.-, Local de Entrega:

Objeto da Licitação:

Observações:

48t2024

lnexigibilidade de licitação

credenciamento fixo

Conforme edital

CONFORME EDITAL

CONFORME EDITAL
CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA VISTORIA VEICULAR
E EÀiIPLACAMENTO DE VEíCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS

Recursos orçamentários; MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

Coo. Prgan.lProj/Ativ Elem. Despesa Recurso Descrição da Despesa Valor Eslimado

1,5.OO.7OOO MANUTENçÃO DO GABINETE DO PREFEITO E V'CE-
PREFEITO - Re(rrísos náo Vinculados de lmpostos

1,5.OO.7OOO MANUTENÇÃO DAS AÍIV, DEPART, DE OBRAS E SERV, URB, .
Recuísos não Vinculados de lmposlos

Total Entidade

3

91

02.001

08 001

2 003

2 050

RS r 00.00

R$ 300.00

R$ 400,00

Recursos orçamentários: FUNDO MUNICPAL DE SAUDE DE PALMITOS

cod. prgan.lProj/Ativ Elem Despesal Recurso DescriÇáo da Despesa VâloÍ Eslimado

1,5.00,1002 MANUTENÇÃO DAS AÍIVIDADES DA ATENÇÁO BASICA EM
SAUDE - Despesâs c.m açõês e sêMÇos públic.s de sãúde

Íotal Éntidade

4 05.001 2 024 R$ 100.00

R$ 100,00

Recursos orçamentários: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE PALMITOS

Organ Proj/Ativ E@@ FGrmtl Descrição da Despesa Valor Eslimado@t@Cod

11 10.002 2.038 t.5.oo.7ooo MANUTENÇÃo DO FUNDO MUNTC. DE ASSTSTENCTA SOCTAL -

Recursos nâo Vinculados de lmpostos

Íotal Entidade

Totál Entidâde

DAIR
JOCELY

ENGE:0318
458799'1

R$'r00.@

R$ r00,00

R$ 600.00

e€l.F.Ô.rlô&.r,âÊsorts
NR Joc€rr ÊG 6rús3B!

D.6 2@. lr 23 07 1t 03 03 0f

DAIR JOCELY ENGE

I

Palmitos, 28 de Junho de 2024
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PALMITOS

PROCESSO LICITATÓRIO N" 48/202,I
PROCEDIMENTO AUXILIAR _ CREDENCIAMENTO

INExIGIBILTDADE DE LrclrAÇÃo n" t+rzozl
f,DITAL DE CHAMAMENTO DE INTERESSADOS AR'L 79 r DA l-[,I N" t.l.l3J/2021

I) PREAMBULO
I ) O N'lrrn ic ipio de Palm itos - SC. Estado de Siurlr C irtltrira. inscrilo no CN P.l r" 85.16 L86.1 000 I -17. lcva
ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo:
I - Objeto; Chamamento de interessados para credenciamento, com base no ql
t_1.l.rt:0:1
ll - R€gime legal:
a) Lc'i.nl 1,1- l-'ll l0l I ;
b) LegislaçãoMunicipal

19 inciso I da Lei n'

III -
a)

Forma:
Eletrônica (ar1. 17. § l" da Lei n" l"l. I l:1, ?02 I )

lY - Plataforma para apresentâçâo dâ documentação:
â) Poderão pârticipar deste Pregão os interessadôs que estiverem previamente credenciados no Sistema
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.ore.br.
b) O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadâs em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu represenlante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
c) E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastÍais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantêJos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, a correção ou â alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tomem desatualizados.
d) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
V - Conduçâo do procedimento âuxiliâr:
a) Comissão de Contratação, designada pelo Decreto n'017/2024.
VI - Vigência deste edital:
â) AÍé 3l i 1212024.

2) OBJETO
2.I CITEDENCIAN4ENTO PARA CONTRATAÇÀO DE E]VIPRISA PARA VISTORIA VEICL]LAR E
I.]I\4 PLACAMENTO DE VEiCULOS DA FROTA N,IUNICIPAL DE PAI,MI'|OS.

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unit.
I INSPEÇÀO E EMISSÃO DE LAUDO DETER SERVIÇO 03 580.00

INSPEÇAO E EMISSAO DE CERTIFICADO DE
STCURANÇA VLICULAR IAL IERAÇÀO DE
CARACTERiSTICAS INCLLSÀO DF
DISPOSITIVOS)

sERVrÇO 950,00

VISTORIA VEICULOS DE MEDIO PORTE
(AUTOMOVEL, CAMINHONETA,
UTI LITÁRIOS)

20 210,00

'l VISTORIA VEICULOS GRANDE PORTE
(CAMINHOES, ONIBUS. MICRO-ONIBUS)

sERVIÇO 260.00

PAR DE PLACAS PAR 10 230.00
6 PLACA INDIVÍDUAL LTNIDADE l0 r 50.00

), l, a

l5

SERVIÇO

20

5



2.2. O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só ocorrerá por meio de
conúatação direta na forma inexigibilidade de licitação. com respaldo no art. 7-1. IV da Lei Ê'edcral n''
rJ. li I lo:r.
3. O objeto está fundamentado na solicitaçào n" 162024. contendo o Estudo Tecnico Preliminar ETP e
Termo de Ret'erência - TR em anexo, da Secretária de Administração. Finanças e Planejamento.

J) ESCLARECITúENTO E IMPUGNÂÇÃO AO EDITAL
3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da
legislaçào vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. devendo proÍocolar o pedido até 3
(três) dias úteis antes da data de abenura do certame (art. l6,l da Lei n" 14.13i/2021).
3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis. limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (an. 164.
p. ú. dâ Lei n" 14.1i3/2021
3.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgaçào na mesma forma de sua divulgaçào
inicial. além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais. exceto quando a

alteração não comprometer a formulação dâs propostas (art. 55. § l' da Lei n" I 4. li3/2021).

CONTRÂTO
:l.l São vedações para disputar o certame e panicipar dâ execução do contrato. direta ou indiretamente, nos
termos da Lei n' l4 3t202t
I - Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante. devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflilo de inleresses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego. nos
tennos da legislação que disciplina a matéria (ârt. 9". § I ");
tl - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica. quando
a licitação versar sobre obra. serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se
aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico aÍ. l4 c/c § 3');
lll - Empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
delentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontmtado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários
(art. 14. II). Equiparam-se aos autoÍes do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (41;.
14. § 3"):
IV - Pessoa fisica ou juridica que se encontre. ao lempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em deconência de sanção que lhe foi imposta (art. I4. Ill);
Obs. l: Este irnpedimento tambern é apliçado ao licitante que alue em substituic ão a outra pessoa- fisica
ou iurídica. com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada. inclusive a sua controladora.
conlrolada ou coligada- desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizacão fraudulenta da
personalidade j urídica do licitante (art. 14. § 3').
V - Aquele que mantenha vínculo de nâtureza técnicÀ comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratanle ou com âgente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em Iinha reta. colaleÍal ou por afinidade. até o terceiro grau (art. 14. IV);
VI - Empresas controladoras, conlroladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de l5 de dezembro
de 1976 Disoõe sobre as Sociedades oor Acões, conconendo entre si (art. I4. V);
VII - Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por conlratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista (art. 14. VI);
VIII - Em licitaÇões e contratações realizadas no âmbito de projelos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
firranciamento ou da contrapartida nacional. não podení participar pessoa fisica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133i2021 (art. 14. § 5");
lX - E impedida a empresa consorciada participar. na mesma Iicitação, de mais de um consórcio ou de
lorma isolada (art. 15 IV
X - Durante a vigência do contrato. é vedado ao contratado contratâr cônjuge, companheiro ou parente

0
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em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante
ou de agente público que desempenhe lunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato
(art.48. p. ú.)i
Xt - Vedada a subcontratação de pessoa ffsica oujurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial. econômica, financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscâlizâção
ou na gestão do contralo, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral. ou
por afinidade, ate o terceiro grau (art. 122. § 3').

§B
5.1 Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame. o MLINICIPIO faú tratamento dos
dados pessoais definidos neste edital, dos representântes legais e outros, e, zelará, e responsabilizar-se-á
pela proteção de dados e privacidade.
5.: O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do cename, a âtuâr em conformidade
com a legislação vigente sobre proleção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial os
regulamentos municipais e a Lei n" 13.709/2018 (LCPD). empenhando-se em proceder a todo trâtamento
de dados pessoais que venha â mostrar-se necessário, em conformidade com este editâI.
5.3 O MUNICIPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais. o fará de acordo com as

bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7', I I e/ou l4 da Lei n" I i.709/2018 (LGPD), e para propósitos
legítimos. específicos, explícitos e informados ao titular.
5.4 O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei n' I3.709/201 8 (LGPD) e deveú garantir,
por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem
acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteçâo dos dados e privacidade, respondendo pelos danos
que possa causar.
5.5 E vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do
certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento,
cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis
aplicáreis à proleçào de dados pessoais.
5.6 O LICITANTE fica obrigado a notificar o MUNICíPlO, em aré 24 (vinte e quatro) homs, a respeito de
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais. situações acidentais ou ilícitas de
destruição. perda. alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições
legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem
como adotar as providências dispostas no aÍ. 48 da Lei n" I 3.709/2018 (LGPD).
5.7 As partes, em razão das infrações cometidas is normas previstas, ficam sujeitas às sanções
administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer açào ilícita. que causar danos patrimoniais,
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.
5.8 O LICITANTE seÉ integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e
material,. bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposla ao
MUNICIPIO e/ou a terceiros, diretamente resultanles do descumprimento pelo LICITANTE de qualquer
das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais.
5.9 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações relerentes ao exercício dos direitos dos
titulares previstos na Lei n" 13.709/201 8 (LCPD) e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor
e também noatendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário. Ministério Público, Tribunal
de Contas e Orgàos de controle administratiro.
5.10 As cláusulas de proteção de dados deste edital. permanecem durante todâ execução do objeto ora
licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na
medida de abrangência dentro de seu escopo. e. ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os
deveres previstos devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de
responsabilização.
5.1 I Por ocasião da assinatura do contrato. o(s) LTCITANTE(S) vencedor(es) do certame, deverão seguir
um conjunto de premissas, políticas, especificações lécnicas, devendo estar alinhadas com a legislação
vigente e as melhores pníticas de mercado. afim de assegurarem adequado nÍvel de segurança em relação
aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais. na sua estrutura organizacional.
5.12 Por,ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame. informará(ão) ao
MLNICIPIO os dados de contato do seu resnectivo Encanesado de Dados. conforme exieido nos
documento. de habililacâo j urídica.
5.13 A LICITANTE, para ter conhecimento da política de privacidade do MUNTCÍPlO. poderá conrarar
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6,1 Conlbnne afi. l2 da Lei n' 14.133i2021
I - Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos
responsáveis:
lI - Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente
nacional, ressalvado o disposto no art.52 da Lei n'14.133/2021 (licitações internacionais);
III - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da
qualificaçào do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da
licitação ou a invalidação do processo;
lV- A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente
da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade
por advogado. sob sua responsabilidade pessoal;
V - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;
Vl - Os alos serão preferencialmenle digitais, de forma a permitir que sejam produzidos. comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;
Vll - E permitida a identificação e assinatura digital por pessoa fisica ou jurídica em meio eletrônico,
mediante ceíificado digital emitido em âmbito da Inftaestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-
Brasil).

7) DOCUM§NTAÇÃO
7.1, A emoresa deye estâr locâlizada até 150 íce to e cinquentâ) quilômetros do Municíoio de

!{Ej!gq§Ç, uma vez que os serviços deverão ser executados nas dependências da empresa contratada.
7,1.1. A justificativa pam a necessidade de estabelecer um limite de quilômetros é clara, uma vez que, caso
a empresâ vencedora tenha sua sede Íbra deste perímetro. será necessário realizar deslocamentos
significativos com os veículos até o local designado. Quanto mais distante do município estiver a sede.
mais demorado será o processo de manutenção. acarretando em maiores gastos com combustível e maior
desgaste dos pneus, entre outros aspectos. Estes fatoÍes são cruciais, dado que alguns veículos são
destinados ao transpoÍe de pacientes para consultas e exames médicos em diversas cidades.
7.2. O interessado em ser credenciado deverá apresentar a seguinte documentação:
7.2.I. PESSOA JURÍDICA:
I - PROPOSTA DE PREÇO;
I I - Declaração que atende aos requisilos de habilitaçào (art. 63. I da Lei n" 14. I i 3/202 I )
III - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social. nos termos do art. 93 da Lei n' 8.21i/91 (art. 63. IV da Lei n"
t 4.1jj/202 |

IV - O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos.
V - HABILITAÇÃO JURÍDICA (arr. 66 da Lei n' | 4.1i3/2021 ):
a) Cartão do CNPJ;
b) Estatuto ou contrato social;
vl - HABILITAÇÃO FTSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei n. l4.l i3l2021):
â) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos. no todo ou em parte. poÍ outros meios hábeis a
comprovar a regularidade do licitante. inclusive por meio eletrônico (art. 68, § I ").
b) Regularidade pemnte a Fazenda fedeml, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na tbrma da lei (art. 68, lll);
c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei (art.68, IV);
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68. V);
e) Declaração do Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal (art.68,
VI).
Vll - HABILITAÇAO ECONOMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei n" 14.133/2021 ):
â) Certidâo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
VII OUTROS DOCUMENTOS

com o Encarregado de Dados. por meio do endereço eletrônico de e-mail
controleintemo@pal mitos.sc.sov.br.
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a) CeÍificação de credenciamento da empresa junto âo Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e
Tecnologia (INMETR0), quando for o caso.

b) Declaraçào e comprovação de que está sediada a uma distância de até 120 (cento e vinte) quilômetros

do município de Palmitos.

E) AVALIAÇÃO PELA COil§SÂO DE C(X{TRATAÇÃO
8.1 No prazo rnáximo de 03 dias úteis. a contar da data do protocolo da docurrentaçào pelo interessado. a

Comissào de Contrataçào deverá lavrar ata quanto ao recebinrento. exame ejulgamento da documentação.
8.2 E responsabilidade da Comissão de Contratação verificar a existência de sanção que impeça a

participaçào no credenciamento ou futura contratação, mediante consulta aos seguinÍes cadastros:
I - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (httns:r/certidoes-apl'.apps.tcu.gov.br)
II - A consulta ao cadastro acima referido será realizada em nome do fornecedor e também de seu sócio
rnajoritário
(https:/icontas.tcu.gov.br/ords/Í?o=1660:i:119749796643592::::Pi TIPO_RELACAO:INIDONEO), por
tbrça do art. I 2 da Lei n" 8.42911992 (Di spõe sobre a; sanções apli ccit'eis em lirt tlde dq prdticq de qtos de
inprohidade ddmínisÍrativa, de que trata o § 1" do qrt. 37 da ConstitltiÇtio Federql.. e dá outras
providências).
8.J A verificação visa coibir o disposto no art. i37-M do Códieo PenâI.
8.,1 A Comissão de Contratação poderá olerecer prazo máximo de 05 dias úteis para o interessado
regularizar documentaçâo. nào sendo permitida a substituição ou a apresentaçào de novos documentos.
salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei n" 14.1i3/202I ):
I - Complementaçào de informações acerca dos documentosiá apresentados e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do chamamento;
ll - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da
documentação.
8.5 Na análisc dos documentos a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade j urídica. mediante despacho fundamentado registrado e acessível
a todos. atribuindo-lhes eficácia para fins de aptidão ao credenciamento 1 . 6,t l" da Lein" l4.l3i/2021

9.1 A ata lavrada pela Comissão de Contratação seú encaminhada à autoridade competente a fim de que,
prazo miirimo de 03 dias úteis a conlar da entrega da ata pela Comissão, o interessado seja declarado
credenciado ou não credenciado.
9.t.1 O interessado seni formalmente notificado sobre a decisão da autoridade competente. sendo a
notificação substituída no caso de publicação de ato legal nos iocais indicados nas disposiçôes finais deste
edital.
9.1.2 A vigência do credenciamenlo se encenani no mesmo dia da vigência deste edital.
9.2 A autoridade competente poderá aplicar, no que couber, o disposto no art. 7l da Lei n" 14.133/2021:
| - Determinar o relorno dos autos para saneamento de inegularidades;
lI - Revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;
III - Proceder à anulação do processo, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;
lV- Homologar o processo.
9.2.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71. § I " da Lei n" l4.l 3il2021 ).
9.2.2 O motivo determinante para a revogação do processo deveú ser resultante de fato superveniente
devidamente comprovado (art. 71. § 2" da Lei n" 14.133/2021 ).
9.2.3 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a previa manifestação dos interessados (art. 71.

j" da Lei n' 14. lji/2021
9.2.4 A anulação do processo induz à do contrato
9.3 Não serão credenciados os interessados que apresentarem documentação q ue (art. 59. caplü. dà Lei nó

t.1. I]] 2021 ):
I-
II -
III.
I\'-

Contiverem vicios insanáveis:
Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
O preço for superior ao estipulado pelo Municipio:
Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável

e) CR§DENCIAMENTO
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IO) RECT'RSOS E PEDIOO§ DE RECONSIDERAÇÃO
l0.l Cabe recurso. no prazo de 3 (trôs) dias útcis. contados da data dc intimaçào ou dc Ialralura da ata (4!.
165. I da l-ci n" 1.1.13311021):

I - Julgamento das propostas;
ll - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
III - Anulação ou revogação da licitação;
lV- Extinção do contrato, quando determinada por âto unilateral e escrito da Administração.
10.2 Se apresentado recurso em virtude do disposto em I ou II do item anterior, serão observadas as

seguintes disposições (art. 165. § l'da Lei n" 14.133/2021):
I - A intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para

apresentação das razões recursais seú iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l' do art. 17 da Lei n"
l,l.l3i/2021, da ata de julgamento;
ll - A apreciação dar-se-á em fase única.
10.3 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 165.

§ 2" [primeira partel da t,ei n" 14. l3i/202 ] ):
10.,1 Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarâzões, a panir da data de

intimaçâo pessoal ou de divulgação da inlerposição do recurso (art. 165 
^ § 4" da Lei n" 14.13 3/202 I );

10.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 165, §
5" da Lei n" 14.13312021).
10.ó Apresenladas as contrarrazões ou findo o prazo para apresentação destas, a autoridâde que tiver editado
o ato ou proferido a decisão recorrida terá prazo de 3 (três) dias úteis para apreciar o recurso e as

contrarrazões.

10.6.1 Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior. a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis. conlado do recebimento
dos autos (art. 165, § 2" da Lei n" 14.133/2021)
10.7 O acolhimento do recurso implicam invalidação apenas de ato insuscetÍvel de aproveitamento (q[
165. § 3" da Lei n" l4.l 33/2021 ).
10.8 Cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,
relativamenle a ato do qual não caiba recurso hierárquico (art. 165, Il da Lei n' 14.133/2021).
10.9 Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e lll do caput do art. 156 da Lei n' 14.133/2021
caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação (art. 166, caput da Lei n"
t4. r33/2021).
10.9.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiyer proferido a decisão recorrida. que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhârá o recurso com sua motivação à autoridade superior- a qual
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos
(art. I 66. parágrafo único da Lei n' l,l.l ii/2021).
10.10 Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133/2021 cabeni
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decídido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do seu recebimento (art.
167 da Lei n" 14.13312021).
l0.l I O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei n" 11.133/2021).
10.12 Na elaboração de suas decisões. a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento
j urídico. q ue deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as in lormações necessárias (art. I 68, panigrafo único
da Lei n" 14.133/2021).

I I) CONTRÂTAçÃO VTA TXNXCIBILIDADE Df, LICITAÇÃO
I l.l O credenciarnento do interessado nào se conÍirnde com a coniralaçào. a qual sir ocorrerá por meio de
contratação direta na t'onna inexigibilidade de licítaçào. conr rcspaldo no il . 7J. lV da Lei F'ederal nc

l.l. I-t i t(]ll.
I l.l.l A contratação apenas poderá ocorrer no período de vigência deste edital.
I 1.2 Para a contralação do credenciado devení ser feito Documento de formalização de demanda, a fim de
ser formalizada contratação direta na forma inexigibilidade de licilaçào. com respaldo no IV da Lei
Federal n' 14.I li,1202l .

art.74
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ll.2.l O Documento de Formalização de Demanda DFD deverá cumprir os requisitos indicados em
regulamento próprio, bem como deverá ser indicada a preyisão da contratação no Plano de Contratações
Anual PCA, quando houver.
I I.2.2 Ainda, o Documento de Formalização de Demanda DFD deverá apresentar iustificativa para
realizaçào da contratação direta de credenciado ao invés da realização de processo licitatório, sob a ótica
da opoÍunidade, conveniência e relevância para o interesse público.
11.3. A contratação direta, via inexigibilidade de licitação, deveú cumprir os requisitos indicados em
regulamento próprio, sempre com estrita observância à Lei n' 14.133/2021 .

I1.,1. E proibido o cometimento a terceiros do objeto conlratado.
I1.5. Atendendo necessidades da Administração, os credenciados serão convocados para assinatura do
contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação.
I 1.6. CRTTERIOS DE DISTRIBUIÇAO DE DEMANDA: as solicitações serão encaminhadas conforme
disponibilidade de vagas no momento da solicitação, sendo que a primeira a ser convocada para prestar o
serviço será a que se encontrar mais próxima da sede do município. Não havendo vagas, as demais empresas
serào consultadas para os encaminhamentos.
I I.7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
ll.7.l. A contratada fornecerá os serviços mediante agendamento, o qual será solicitado através de
soiicitaçào. em até 48 (quarenta e oito) hoÍas, contados da solicitação emitida. conforme quântidade e

condições especificados nesta a qual será encaminhada para a empresa vencedora do certame, via e-mail
ou l|/hatsApp.
11.7,2. Os serviços serão recebidos definítivamenle após a verificação da qualidade do serviço pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de poslerior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
I1.7.3. Aos servidores com atribuições de fiscais de contrato. caberá à função de fiscalizar a quantidade e
qualidade dos produtos adquiridos pela conlralada. sempre comunicando a Cestão Contratual sobre
quaisquer incongruências verificadas.
11.7.1. O fomecedor deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de
executar os mesmos de forma satisfatória novamente e ainda responder pelos danos causados à
Administração;
I1.7.5. Se, porventura, houver a necessidade de refazer os serviços devido a algum erro ou insatisfação da
Contratante, estes deverão ser realizados dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir
da comunicaçào feita pela Conlrdtante.
I 1,7,6. Não serão realizados pagamentos por serviços realizados de forma insatisfatória. após avaliação do
flscal.
11.7.7. Todos os produtos devem eslar em conformidade com as noÍrnas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas da ABNT. Bem como alender ao Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do
CONTRAN.
I 1.7.9. Durante a vigência do contrato, a empresa fica obrigada a prestar os serviços de acordo com o valor
proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo conÍatoi
I1.7.10. Os serviços deverão ser prestados diretamente F,ela contratada, sendo responsável por veículos,
equipamentos- têrramentas e mão de obra para execução dos serviços objeto da presente contratação.
I1.7.1l. Os serviços deverão estar em conformidade com as normas regulamentadoras vigentes; I1.7.12.
A empresa responsabilizar-se-á em arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da
presente licitação. bem como demais cuslos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das
obrigações assumidas;
11.7.12. A empresa Íesponsabilizar-se-á por todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas,
previdenciários e comerciais, bem como despesas com transporte/deslocamento, taxas de administração,
lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços. não se admitindo qualquer adicional.

12) INFRAÇÔES E SANÇÔf,.S ADMINISTRATIVAS
l2.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações
cometidas (art. 155 e 156 da Lei n" 14.t3i/2021)
I - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços:
ll - ar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração,
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ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços:
lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;



V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamenle j ustificado;
VI- Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposla;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
Vlll - Apresentar declaração ou documentação Íàlsa exigida para o certame ou prestar declaração fâlsa
durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços;
IX- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer flraude de qualquer natureza;
Xl- Praticar atos ilícitos com vistas a irustraÍ os obietivos da licitação;
Xll - Praticar ato lesivo prev
12.2 Pelo cometimento das in

isto no art. 5' da Lei n" 12.846, de l' de asosto de 20 li
nalidades:indicadas no anterior serao a licadas as se uintes

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados os dispos itivos art. 156. § l" da t.ei n' 14.133/2021
12.,1 Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos arts. l56. § 6'. I . 157 e 158 da Lei n"
I .1. lili202l .

12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença seni
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ârt. l56. § 8" da Lei n" 14.133/2021 ).
12.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública Municipal (an. 156. § 9" da i n' l;1.133i2021)
12.7 Os atos prev istos como infrações admin istrativas na Lei n" I 4. i 33/202 I ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846 de

llde aÍtosto de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito
procedimental e a âutoridade competente definidos na reÍêrida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133/202 | ).
12.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsidemda sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos na Lei n' l4.li3/2021 ou para provocar
conlusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administrução, a pessoâjurídica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia
(art. 160 da Lei n" 14.133/2021).
12.9 A Administração Pública Municipal. no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis. contado da data de
aplicação da sanção. inlormará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
Íins de pu blicidade no Cadastro Nacional de Em s Inidôneas e Susoensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo federal (

t

Advertência (art. 156. § 2")

Obs. | : Aplicada exclusivamente em razão de inexecução
parcial do contrato. quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
(aÍ. 156. § 7).

Item I

Multa de 5% Qualquer infração (art. 156. § i)
Impedimento de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e

indireta do Município de Palmitos-SC, pelo
prazo máximo de 3 (três) ânos (art. 156. §

4).

Obs. l: Quando nào se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa

G{-§ó-§_z').

Itens ll, IIl, IV. V, VI e VII

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administraçào

Pública direta e indiÍeta de todos os entes
federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos (arr. 156. §

s").

Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
(art. 156. § 7").

Itens VIII. IX. X. XI e XII

1.1.133/2021
art. 16l da Lei n"
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12.10 O atmso injustiticado na execuçào do contrato sujeitará o contratado a multa de mora. na forma
prevista no quadro do item 2 I .2 (art. 162 da Lei n' l4.l3i/2021 ).
l2.t0.l A aplicaçào de multa de mora não impediá que a Administração a converta em compensatória e

promovâ a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços com a aplicação cumulada de outras sançôes

previstas na Lei n' 14. 133/2021 (art. 162. paníerafo único da Lei n" 14. lii/2021 ).
12.l I E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos-SC, exigidos.
cumulativamente (an. 163 da Lei n'14.133/2021):
I - Repâração integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
Il - Pagamento da multa;
lll - Transcurso do prazo mínimo de | (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de

licitar e contratar. ou de 3 (lrês) anos da aplicaçào da penalidade. no caso de declaração de inidoneidade;

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - Análise juridica prévia. com posicionamento conclusivo quânto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste item.
I 2. I I . I A sançào pelas infrações prev istas nos incisos VI ll (Apresentar declaração ou documentaçào falsa
exigida para o certame ou prestar declaração falsa dumnle a licitação ou a execução do contrato) e Xll
(Pralicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de l' de agosto de 201i ) do item 2 I .l exigirá. como
condiçào de reabilitação do licitante ou contratado. a implantação ou aperfeiçoamento de programa de
integridade pelo responsável (art. 163. panigrafo únicoda Lei n" 14.133/2021)

13) DESCR.EDENCIAMENTO
lJ.l. O órgào ou a cnlidadc credenciante podeú realizar o dcscredcnciarncnto quando houver:
I - pedido fbrnralizaclo pekr crcdcnciado;
ll - perda das contliçires dc habilitação do credcnciado:
lll - descumprirnento injustificado do contrato pelo contratado: c

lV - sançào de irnpcdinlento de licitar e contÍatar ou de dcclaraçào de inidoneidade superveniente ao

credenciamento.
lJ.2.O pedido de clescredcnciamento nào desincurnbirá o cr,"'denciado do cunrprimento de erenluais
contratos assurnidos e das rcsponsabilidades deles recoÍr!'ntcs.

r4) GESTÃO E FISCAIJZAçÃO DO PROCE§§O LICITATÓRIO
l{.1. O acompanharnenlo e tiscalizaçào do ob.ieto contratado serão exercidos através dos Gestores os Srs.

Rodrigo Henriquc 1-imm. Olir Roque Gonzatti- Dineia Cristiane de Aguiar e as Sras. Lucineide Orsolin e
Rosangela Otto. e como Fiscais. as Sras. lva Cristina Zittlau. tlliane Furlanetto Reinheimer e Chirlei
Stelfens Pedó e os Srs. Matheus Egon Simm , Jouben Luiz Zanana. Ricardo Einloft, Márcio Stahlhôler e

Clerio Andre Reversi. para o acompanhamento fonral nos aspectos adm in istrativos. procedimentais
contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços e produto, devendo registrar em relatório
todas as oconências c as deficiências. nos termos da Lei. consolidada. cuja cópia será encarninhada à

CONTRATADA. objelivando a correção das inegularidades apontadas no prazo que for estabelecido.
l{.2. O Ílscal do contrato será responsárel pelo fiel cumprirncnto das cláusulas contratuais. inclusive as

peíinentes aos encargos complementares.
l{.3. As exigências e a atuaçào da fiscalizaçào pelo MUNICiPIO crn nada restringem a responsabilidade
única- integral e exclusiva da CONTRATADA no que conceme à execuçào do objeto contràtado.

ffi
15.l O interessado assume a responsabilidade de acompanhar todos os atos relativos à esle procedimento
auxiliar nos locais indicados no item 3 deste tópico, ficando responsável pelo ônus decorenle da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração.
15.2 Sobre a contagem dos prazos:

| - Sempre observará o art. 183 da Lei n" 14.133/2021;
II - Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão

considerados como aceitos pelos INTERESSADOS paÍa efeitos de julgamento deste processo licitatório.
15,3 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados:
l - Portâl Nâcional de Contratações Públicas - PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 176. III
c/c p. ú. da Lei n' 14.133/2021 )l
tl - Página do Município de Palmitos SC (https://www.palmitos.sc.gov.br/);
III - Dirírio Oficial dos Municípios - DOM (art. 176. p. ú.. Ida Lei n' 14.133/2021);
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lV - Platâforma Bolsa de Licitações do Brasil BLL www.bll.ore.br.
15.3.1 O edital e todos os seus anexos serão divulgados na mesma data de divulgação do edital, sem

necessidade de registro ou de identificação para acesso (aÍ. 25. § 3' da Lei n' I4.133/2021 ).
15.4 Os casos omissos serão dirim idos com estrita observância à Lei n' I 4. I 3 3/202 I .

15.5 As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas administrativamente
serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Palmitos SC. com exclusão de qualquer outro. por mais
privilegiado que seja.

Município de Palmitos SC' 28 de junho de 2024.

DAIR #:ir.',?s,S1j:$'tr:

JocELY [f*,,r*,f["]#m:n
E N G E : 03 1 8 ãü#i.x:"#É,?irx,tu"

4587991 ffiff*.::,v.:':;;r,,
Dair Jocely Enge

Prefeito Municipâl



(NOME), (CNPJ/CPF), declaro para os devidos fins, sob as penas da lei:
f - Que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas,

na forma da lei:
ll - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social. preyistâs em lei e em outras normas específicas

lll - Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública;
lV - Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.133/202 I inciso XXX Ill do art. 7'
da Constituição Federali

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do g4-l!!!9
Códiso Penal.

(LOCAL). (DATA)

(NOME DO INTERESSADO CNPJ/CPF)
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PRoPOSTA

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA VISTORIA
VEICULAR E EMPLACAMENTO DE VEICULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS.

Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do q5L

299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

(INTERESSADO CNPJ/CPF)

IIerrr EspeciÍicação Unidade Quantidade Valor [Jnit.
I INSPEÇÀO T EMISSÀO DE LAUDO DITER SERVIÇO 0l 580.00

INSPEÇÂO E EMISSÃO DE CERTIFICADO DE
SECURANÇA VEICULAR (ALTERA.ÇÀO DE
CARACTERISTICAS _ INCLUSAO DE
DISPOSITIVOS)

SERVIÇO l5 950,00

VISTORIA VEICULOS DE MEDIO PORTE
(AUTOMOVEL, CAMINHONETA,
UTILITÁRIOS)

l0 2t0.00

+ VISTORIA VEICULOS GRANDE PORTE
(CAMINHÔES, ONIBUS. MICRO.ONIBUS)

20 260.00

PAR DE PLACAS PAR IO 2J0.00
6 PLACA INDIVIDUAL UN IDADE l0 150.00
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ANEXO VI

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' OOO/202{

O MUNICiPIO DE PALMIToS-SC, pessoa jurídica de direito público intemo. inscrito no CNPJ no

85.36 I .86i/0001 -47. com sede na Rua Independência. n' 100, Centro, em Palmitos-Sc. neste ato

representado pelo Prefeito Municipal Dair Jocely Enge. doravante denominado CONTRATANTE. e a

empresa doravante denominada CONTRATADA. resolvem celebrar este contrato. em deconência do

Credenciamento no /2024, mediante as ciáusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: oBJETo E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS
l.l. o objeto deste conrraro é coN IRA lAÇÃo DE EMPRL.SA PARA VISTORIA VEICULAR E

EMPLACAMENTO DE VEíCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS.

CLÁUSU LÂ TERCEIRA: LEGISLAÇÃo APLICÁVEL
3.1, Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n' 14.133/2021I e pelos preceitos de direito
público. sendo aplicados, supletivamente. os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de

direito privado.

3.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos

princípios gerais do direito.

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO DE ExECUÇÃo
,1.1. A vigência do credenciamenlo se encerrará no mesmo dia que a vigência deste edital. cabendo

pronogação nos termos do instrumento editalício.
,1.2. O limite total da contratação será de até 120 (cento e vinte) meses. uma vez que o fomecimento é de

natureza contínua, de acordo com o previsto nos arls. 105, i06 e I07 da lei 14.133/2021. Cada renovação

teni vigência de no márimo de l2 (doze) meses.

CLÁUSULA QUINTA: PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E

REPACTUAÇÃO DE PREÇOS, DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO
REEQUILíBRIO ECONÔMICO
5.1. O preço global para os itens cilados no seu objeto é de R$ XXXXXXXXX
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trintâ) diâs, após a certificação da Nota Fiscal correspondente

à solicitação, mediante transferência na conta corÍente da contratada ou emissão de boleto bancário.
5'2.1. Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que esliver
depositado o recurso público, caberá a registmda arcar côm as despesas da TED/DOC/PIX.
5.2. Qualquer pagamento somente será realizado quando a empresa contrâtada estiver regular em relação
aos documentos descritos no ilem 4.1. XII, alíneas c, d, e. t-. g. do Edital;

5.3. O custo apresentado caracterizando o preço unitário e global para a aquisição do serviço será reajustado
de acordo com o seguinte critério: a partir de l2 rneses da assinatura do contrato com base no IPCA
acumulado,

5.,1. A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato
somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a

efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, pJanilha de custos e documentação

de suporte).
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CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃo Ao EDTTAL DE LICITAÇÃo
2.1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório n" 12024. Credenciamento n' 12024.



5.5. O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pela CONTRATADA, desde que

comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,

nos termos do art. I 24, inciso II, alínea "d" da lei n" 14.133/2 | , sendo que a resposta de deferimento ou

indeíerimento do pedido ocorrerá sernpre no primeiro dia do mês subsequente a requisição.

5.6. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras e prestação de serviço futums. posteriores

ao pedido. não recaindo sobre aquelas já solicitados e empenhados, devendo o fomecedor entregar os bens

já empenhados pelo valor anterior ao reequilíbrio.

5.7. O prazo de resposta aos pedidos de repactuação de preços ou de reequilíbrio econômico-financeiro será

de i0 dias.

CLÁUSULA Sf,XTA: INDICAÇÃo DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS

REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINTTIVO
6.1. A contratada lornecerá os serviços mediante agendamento. o qual será solicitado através de solicitação,
em até 48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitação emitida, conforme quantidade e condições
especificados nesta, a qual será encaminhada para a empresa vencedora do certame, via correio eletrônico
ott IlhatsApp.
6.2. Os serviços deverão ser executados nas dependências da empresa Contratada, sendo que a mesma
deverá ser localizada até 250 km da Sede do municipio de Palmitos.
6.J. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade do serviço pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes nesle Termo de Referência e na proposta.
6.4. O fornecedor deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados e responder pelos danos
causados à Administração;
6.5. Se, porventura, houver a necessidade de refazer os serviços devido eno ou insatisfação da Conlratante,
estes deverão ser realizados dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da
comunicaçào leita pela Contratante.
6.6. Não serão realizados pagamentos por serviços realizados de forma insatisfatória, após avaliação do

fiscal.
6.7. Todos os produtos devem estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas e do Código de Trânsito Brasileiro, e com as Resoluções do CONTRAN.
6,8. Os serviços deverão ser prestados diretamente pela contralada, sendo responsável por equipamentos,
fenamentas e mão de obra para execução dos serviços objeto da presenle contrâtação.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO CÚDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

7.1. As despesas decorrentes do presente contmto conerão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja

fonte de recurso tem a seguinte classificação:

DOTAÇAO
Código Número Prqieto - descrição

0l 2.00i - Manutenção do Gabinete do Prefeito e Vice-Prefeito
06 2.004 - Manutenção das Atividades do Controle Interno

2.071 - Manutenção das Atividades do Conselho Tulelar
t7 2.005 Manutenção das Atividades da Administração Ceral

2.012 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental
,11 2.019 - Manutenção das Atividades da Creche

2.067 - Manutenção das Atividades do Pré escolar
.18 2.0 | 8 - Manutenção das Atividades do Ensino Superior
5l 2.021 Mânutenção das Atividades Culturais

2.022 Manutenção das Atividades do Esporte

69 2-039 Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambienle
7) 2.043 Manutenção do Programa de \melhorias em Propriedades Rurais

8l 2.046 Manutenção da Secretária de Turismo
86 2.048 Manutenção das Atividades do FUNREBOM
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2.049 Manutenção de Convênios de Trânsito
9l 2.050 - Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e Serviços Urbanos
l0i 2.053 Manutenção do Depaíamento de TranspoÍes
0.1 2.024 Manutenção das Atividades da Atenção Básica ern Saúde

09 2.026 Manutenção do CAPS
rl 2.028 - ManutenÇão das Atividades da Vigilância Sanitária
I6 2.0?9 - ManutenÇão do programa de Vigilância Epidemiológica e Ambiental
l9 2.059 Manutenção das Atividades do SAMU

2.060 - Manutenção das Atividades do CEO
27 2.072 Manutenção das Atiyidades de Média e Alta Complexidade
0.1 2.017 Manutenção do SCFV
07 2.040 Manutenção das Atividades do CRAS/PAIF

2.038 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
l1 2.062 Manutenção das Atividades do CREAS/PFMCII
ll 10.007 - Fundo Municipal do Idoso
21 2.074 Manutenção das Atividades de Atendimento a Pessoa ldosa

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇOES DAS PARTES
8.1. São obrigações da CONTRATADA:
a) Manter lodas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência Contratual,
inlormando ao Contratante a respeito da ocorrencia de qualquer alteração nas referidas condições;
b) Cumprir integralmente as obrigações assumidas;
c) Prestar os serviços contratados, em estrita confbrmidade com as especificações contidas no contrato e na
proposta de preços apresentada, aos quais se vincula. não sendo admitidas retiÍicações, cancelamentos. quer
seja de preços. quer sejâ nas condições estabelecidas:
d) Certificar-se. preliminarmente, de todas as condições exigidas. não sendo levado em consideração
qualquer argumenlação posterior de desconhecimento;
e) Comunicar imediatamente o Contratante, no caso de oconência de qualquer fato que possa implicar no
atraso dos serviços contratados e a qualquer anormalidade verificada" inclusive de ordem funcional, para
que sejam adotadas as providências de regularização necessárias:
f) Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causados por seus
empregados ou preposto ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua
responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pelo
CONTRATANTE:
g) Observar rigorosamenle as normas técnicas, regulamentadoms. de segurança, de higiene, ambientais e
medicina do trabalho:
h) Atender com prontidào as reclamações por pane do recebedor do serviço;
i) Garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo reparar, corrigir e/ou reexecutaÍ às suzls expensas.
no total ou em parte. os serviços prestados que se verificarem vícios. defeitos, incorreçôes ou má qualidade
no serviço a ser executado;
j) Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contrataçào de pessoal. transporte.
alimentação, água, hospedagem e demais encargos pertinentes aos serviços;
k) Selecionar e contratar pessoal devidamente habilitado para a função a ser exercida na execução dos
se"viços, em seu nome, observando rigorosamente todas as prescrições relativas à leis trabalhistas,
previdenciárias, assistenciais. securitárias e sindicais. indenizações e despesas por acidentes de trabalho
que eventualmente ocorram durante a prestação de serviço, sendo considerada como única empregadora;
l) Responsabilizar-se por todos os alos de seus subordinados durante a execução dos serviços;
m) Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores do Contralante. caso necessário;
n) Fomecer a todos os seus funcionários e prepostos o lipo adequado de equipamento de proteção individual

EPI, bem como fiscalizar o uso dos mesmos;
o) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas.

para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz.

8.2. São obrigações do CONTRATANTE:
a) Emitir a autorização de execução/fomecimento;
b) Fiscalizar a execução do objeto;
c) Pagar pelos serliços executados.
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8.3. Multas serão aplicadas conforme previsão do edital que deu origem a esta contrâtação.

8.4. As penalidades cabíveis são aquelas elencadas no aÍ. 156 da Lei 14.13312021, pelo cometimento das

infrações descritas no art. 155 da mesma lei.

CLÁUSULA NONA: DIO MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto conlratado seni realizada pelos Gestores os Srs. Rodrigo

Henrique Timm, Olir Roque Conzatti. Dineia Cristiane de Aguiar e as Sras. Lucineide Orsolin e Rosangela

OÍo. e como Fiscais. as Sras. lva Cristina Zittlau, Eliane Furlanetto Reinheimer e Chirlei Steffens PedÓ e

os Srs. Matheus Egon Simm , Joubert Luiz Zanatta, Ricardo Einloft, Márcio SEhlhófer e Clério André

Reversi. que tàrão o acompanhamento formal nos aspectos administrativos. procedimentais contábeis, além

do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as

deficiências, nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à contratada" objetivando a

correção das irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido

9.2. O Íiscal do conrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais. inclusive as

peíinentes aos encargos complementares.

93. As exigências e a atuação da fiscalização pelo município em nada restringem a responsabilidade única.

integral e exclusiya da contratada no que conceme à execuçâo do objeto contÍatado.

9.{. Aos servidores com atribuições de fiscais de contrato. caberá à função de fiscalizar a quantidade e

qualidade dos produtos adquiridos pela contratada. sempre comunicando a Cestão Contrâtual sobre

quaisquer incongruências verifi cadas.

CLÁUSULA DÉCIMA: OS CASOS DE EXTINçÃO
10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do

processo. assegurados o conlraditório e a ampla defesa. as situações previstas nos arts. 137 a l19 da Lei n"

14.t331202t.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA: FORO

I l.l. E declarado competente o foro de PALM ITOS-SC para dirimir qualqueÍ questão conlratual

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA3 PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

12.1. E vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução

conlratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização

administrativa. civil e criminal.

t 2,2. As paÍes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassadas em deconência da execução contratual. em

consonância com o disposto na Lei n. 1i.709/2018. sendo vedado o repasse das informações a outras

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do

edital/instrumento contratual.

12.J. As panes responderão administrativa e judicialmente. em caso de causarem danos patrimoniais,

morais. individual ou coletivo. aos litulares de dados pessoais, repassados em deconência da execução

contratual, por inobservância à LGPD.

12.4, Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteçào de Dados Pessoais

(LCPD), o CONTRATANTE, pam a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais

dos represenlantes da LICITANTE/CONTRATADA. tais como: número do CPF e do RG. endereços

eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação. ART (Anotação de Responsabilidade

Técnica). RRT (Registro de Responsabilidade Tecnica). CAT (Certidão de Acervo Técnico), TRT (Termo

de Responsabilidade Técnica), entre outros.

12.5. A LICITANTE/CONTRATADA. declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais (LCPD) e, se compromete a adequar lodos os procedimentos intemos ao disposto na

legislaçâo. com inluito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
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12.6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE. em até 24 (vinte

e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou

ilícitas de destruição- perda, alteraçào, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito
que possa vir a impactff e/ou afetar o CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no

art. 48 da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEI t{A: PUBLICAÇÃO
I J.l. Este contrato será pubiicado no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis a contar da assinatura das partes

art.9,1 da

13,2. Para fins de garantir a ampla publicidade. este contralo e/ou seu extrato será divulgado

Portal Nacional de ContÉtações Públicas - PNCP, a partir da adoção pelo Municípi o (art. 176, III
c,ic p. ú. da Lei n' 14.133/2021 )

Página do Município de Palmitos-SC (www.palmitos.sc.gov.br);

Diário OÍlcial dos Municípios - DOM (art. 176. o. ú.. I da Lei n" 14. I 33/2021 ).

-
r -

(LOCAL). (DATA)

Prefeito(a) do Município de XXX XXX
CONTRATANTE CONTRATADO

ASSESSOR JURIDICO
OAB

lu Testemunha 2u Testemunha

Nome: Nome:
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Página: 1 / 1

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA.. í OO . CENTRO . PAIMiIOS

CEP: 89887-000 CNPJ: 85. 361.863/0001-47 TeleÍone; (49) 3647-9600
E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

A abertura desta licitação, assim como a lavratura dos documentos preliminares, obedêceu o
determinado pela referida legislação.

Pelo preenchimento dos requisitos lêgais, aprovamos a abertura e os termos do presente, opinando
pelo prosseguimento deste processo licitatório, em seus demais tramites legais.

PARECER JURíDICO

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Modalidadê:
Número da Licitação:
Dâta do Processo:

48t2024
48t2024
lnexigibilidade de licitação
14t2024-L
28t06t2024

Nos termos do arl.72 da Lei Nr. 14J3312021 e suas alterações posteriores, examinamos os termos

documentos referentes a abertura do presente processo licitatório.

IA ENA PUHL

051

Prolo.do: ê06d4rd-5895.4341-a463-flb I69€5b127 Usuário: Ard€ssaIriâcca VeÉàa:38Õe 1ZJO6:2O24 11.31:31
D*àvotvedor BETHA STSTEMAS - DIRÉÍoRIA OE PRoOUTOS sisrema: ComDlas

Palmitos, 28 de Junho de 2024
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Pre-visualízaçáo de mensagem

Re: Edital - Vistoria e placas â

Da ânálise da minuta do Editâl - Procedimenlo Auxiliâr de Crcdenciimento que Lem como obielo CREDENCIAIT4ENTO PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA vISToRIÂ VEIcULAR E EMPLACAMEN'To DE VDiCULOS DA FRO'TÁ [-IUNICIPAL DE PALMITOS., constatamos sua IgEJaIlíIaIIg pois:*

devidâ monte ,ustiíicad o no Estudo Técnico l,rÊliminàr, fôram âtendidos os rcquisitos lcgais pârâ adoção do procedimento: " os termos do Edital não

contórn vícios, e pres€nte o intercsse público.

Emse! lade jun .Ê1C24'r:j14?0 < .t,,...:-. .. - >.asi:Í.:1r,Lrr

I
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T'ECRETO NO I71202{
De 28 de D.rso de 202C.

rauíralrro ,a

DrsPoE SOBRI A NOürnAÇÃo DE
PRIGO[ÍRO, ACtiyTr t)[: c():i r RA-IÂç.iO,
co[flssÀo DE cônTR^T^ÇÂo F. t.Q( tp[.
Df 

^poto 
E Dá, oUTIL\S pROV )ÊiictAs.

DÁlR JOCELy ENG[, PÍêíolrô Municipat rte
Pslmllos. FrtrúÍ, dc Sülâ Câ!6rion. no ü$o dÍ
süLi rtÍibuiçó€! legrir e quê lhc slít conl'(rid&s
pcls l€l lrdsrrl ,r", l4.l3l, Í, e pcl. l.ci
Vuniripl n" J,l9{ dc Jt de Ele.ço dc 202i

.{í. 4". RevogsÍn-se.s disposiçõês êm côntrario.

Nluni.ipio Cc Pâlm

l)
P

Ilegislrado e Publicado crn local de costum€

DUCRIIT,\

iristrrção, Fiurçrs c

oÀBE( qo.»t

dr 2021

r. oEo? /qrt!\

Fcíiooc
..-9-c-.

pdúdg4 -tÀ, ôa /--43-

À í, ,'. picsm destgn dos pera a fr.nçIo dc Prcgoeim, Agent! dc ColrtÍaLçào c f4uipê de Apoio llo
Agentc do Cootrataçào e .o pÍcgociÍô o3 s4gúinaes servidores municipeis.

I - ^D^gociro Ândrcssa I riâsca ê Suplênte Jaircs Cânlrrn.

ll ,{gcÍtlc dc Côrrrslsção JaiÉs CslÍoD e supl.lÍê Ârdrrss{ Triacca.

lll - Fqüipe de AÍmio soeri Müiâ casrordi. orevio pcdro scibcÍ c suprenres l,utian€ corÍçia Da
Silvs Echimbr.l e Áline CariíE pdtlcr Z,ernrur.

Art 
-2". 

Os iuplcnrei assumirào a responsabilide& do titular rcmprc quc o drülâr sc âtÍrsta, darurtõu por quatquer .ázào, quúdo tsrüo Jus ro recebimarto d.r p..cêlâ fksds ns í ii n,, 4 I94t21,
pelos di.s dc E brlÍô dc5€rr!,ôlüdos vcdrdo ness€ casô o auiniulo dc grailicaçõcs.

ÀÍt J". !cê D.çlcro crllrrrá €m vigor nâ de! de I " Ír. abÍil dc 2024.

,;1

§s.:u"#{fix,H:^.-
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Pàgina:1 I 1

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA., 1OO . CENTRO. PAIMitOS . SC

CEP: 89887-000 CNPJ: 85.36'1.863/0001-47 TeleÍone: (49) 3647-9600

E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

INEXIGIBILIDADE DE
LrcrTAçÂo
NÍ'1412024

PÍocêsso Adm.:
Data do Processo:

48t2024
28tO6t2024

AVISO DE LtClrAçÃO - r,rÚníeno- 48t2024

lnformamos que a íntegra do edital encontra-se disponível no endereço supracitado

^tleto do processo:
CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EI\4PRESA PARA VISTORIA VEICULAR E EMPLACAMENTO
DE VEICULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS

6X' tsl»^
,.toli) üi' P'J

f

l:*

GRAZIÉL
CORDÉNAO

1ÀDPJ

\ú ÜÉ PAL
ORÀ ÀDM

GRAI'IINIS
\NIS'[RAIIVA

MI-TOS

11UNICIP

', rlressa Íriacca
pro. de Licitaçôes

. ,,icipio de Palmitos

5 \ l, Pres idente da issão de Licitaçãoo
0

Protocolo: 0569e57d- 18ê2-4451-bad843265b3.áâa e UsuáÍio:AndressaTÍiaccá Versâo:52 de 
.1 

2tO6t2A24 09122:3i
Desenvolvedor: BETHA SISTEMAS - DtRETOR|A DE PRODUTOS Sistema: Cúifr+sl

Palmitos, 28 de Junho de 2024

{
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14 COTIDIANO
SEGUÍ{DÂ IEIiÀ f DEIULHODT 2O2'

Diário do lguoçu

JUDICIARIO

o maternidade socioafetiva
Mais um caso deste disposttivo jur[dico, aínda desconhecido por boa parte da comunidade, foí regístro.do em Chapecó

eea
ÀNDRÉ DÉ LÀ72ÁRI

cí^rEaó

Daiâne Meneghini é

uma mulher que conse
guiu na Ju§jça o recorüe-
cimento de ser mãe de
umâ criança que nâo é da
fâmilia dêlâ. O dispositi-
vo da matemidade socic
âfetiva. rerente no meio
juridico, foi acionado e

conquistado em Chape
có após um longo proces-
so que envoh,ia vontades,
rêlacionamenios e o futu-

/-{o de umserhumano,
a mâe êxDlr.i.omô

odo começou: â minha
ailha estava comigo des-
de que ela rasceu. e sem-
pre me recoúeceu como
màe, Desde o irucio, tive
a guarda compardlhada
da cfiança". afirma Daja

ne. Durante uma conver-
sâ mm Daiane cârciâ, ad-
vogada. sobrc a aposen-
tadoria dâ mãe de Daia-
nâ, a situação familiar
foi comentada, e houve a
sugestão da ahertura de
dois processos judiciâis:
um para pensâo alimen-
tícia e outro para a ma-
ternidade socioâfetiva.

Ronaldo cârcia- ad-
vogado gue trabalha no
mesmo escritório de Daia-
ne, atendeu Meneghini na
sequência: "fla me procu-
rou no primeirc momen-
to pÂm íazer o pedido de
guarda da criança, pelo
fato de quando ela e o ge

nitor da menor terem se
separado, já tinha ficado
acordado os diôs de visita,
pois á Daiane criou a me

nor como se fosse mãe de-
la, quando ela tinla pou
co tempo de üala. Assim,
depois da sepaÉção, o pai
biológico da menor aca-
bou deixando a filha aos
cuidados de Daiane, e p€-

Io motivo surgiu â necessi-
dade de regulamenlar es

sa gueslão de guarda'.

0 CÂMINH0
PARA SER MAE

Ronâldo explica como
começou o processo pe-
la matemidade socioale
tiva: "Em conversa com
â Daiane, foj explicado
que, atém do pedjdo de
guarda, ela se enguadm-
ria para fazer o pedido de
mãtemidadê sô.iôafêrivâ
Assim. também têria o nG

mejunto a celtidão da me-
nor, como dos pais e avós
ale Dúne. e inclusive o se
bfenome acrescentado âo
rome da menot Isso, mn-
forme Dáàne, em o rnaior'
soúo, e em conversa com
â menor pudemos sentir
que seria um sonho deiâ
tamàém".

Â criança icou de6nj-
tivanreüte com Meneghi
ni âindâ em âhnl dê 2023.
quando ela entrou com o
pedjdo de matemidáde so
cioâfêtiva. Em setembm- o
pai foi noiúcado, e o juiz
Erminio Amarildo Darold
rc€onheceu a mâtemida-
de no inicio dê 2024: 'Se
guimos com o pedido via
judicial, para que essâ fa'
milia tivesse este soúo
rêalizado, e só quem esle

ve prcsenle nâquela âudi-
éncia pode sentir a emo

ção de quando o magis-
trâdo deferiu os pedidos
€ começou a ditar a ata de
audiência pâm o assessor
redigif ', afirma Ronaldo.

grande conquista para
â nossa legislação, uma
vez que. com tal preüsào
em lei, mais famílias são
protegidâs, e sáo reser-
vâdos os direitos a todos
os filhos, independente
da naturezÂ dessâ filia-
ção", conclui Ronaldo.

Foram realizadas vi-
sitas por pafte de funcio
nários do Poder Judiciá-
úo à câsã de Daiana, onde
a cdança manifeslou o de-
sejo de que o avô matemo
tir,esse o reconhecimento
oficiâl na ceÍidão dê nâs'
cimento, Ele faleceu em
2022, e os dois tinham l]m
laço müto toÍe: 'Agora,
só quero paz. porque fo-
ram muitos anos de luta.
e so âgora miúa fi.lha foi
ouüda ', conclui a mãe.

ENTENDIMENTO

À interpretaçãô parâ
Â matemidade socioafe-
tiva está no a igo 1.593
do Código Civil: "O pa-
rentesco ê natural ou ci
vil- conforme resulte d€
consanguinidÂde ou ou-
tra origem'. Após este re'
conhecimenlo. a filha so'
cioaletiva passou a ter os
mesmos reconhecimen-
tos pessoais e pat mo
niais dos Íilhos biologi
.ôs ôPrânrP x I êi:"F 

'rmâ

Àvt50 oE DtSPÊtisÁ t!ÊÍiÔnrc^ nr 001/2024 , fMÁ5
(P.dêsso ÂdninistBtirc n.' @12024)

d7§úd! .o !., 3. !-! .hn,!i.i ioilll .Úu{!, E? .s[rtri:k d.!
n :!..n irairi.r ,58í r('.íÔrllü :s «Àiio ,i !çrp1r lrNct

Fi(:: rri rai. ii ri.Eh!.rr11

I O&trC $ coNn^r^Çi. oúúÁ

& IiUNI'IPIO OÉ FÂXINÁL OO5 GUED€S

r& !s8lis1'rx.*.1,.ip]?9]leÍá.asçe
* LMAaÁo N rri,2@ *d

r!6$ro * urERr9 E co{sri!9Áô E
ue É §.6/tcô3

ESTAIX} T}E $4NÍA ÍJ^TÂRI\.{
Pl{fFfl1'uR_{MtitlclP LDt P LvtTos
Pede I l.Í.1ó.1ô.q l&ro24 ltÍodlliditLr PhcJrncnb ruriliar
<le c.c,jtr(i8úc h , rigib nLde r' ltro.l4 (»j.to:
{-tttD[Ncl,1]1h*To p tu\ cotiTR,\T^Ç,io ot EMpRls^
IIAR{ VISIORIA \ÍI(1I \R E EN{PLÂ(A\IENTO D[
\1r.1 r.osD\rR"t\Mr NtatP\t uf t\t \íTt)\ lrrqri8odr
d. r.dÍ.1: rallrr:102,1 Fd'ol dispontr !r no {ú dr r rçú.sdr
prclcúúi d sn. r*Y!âlmnôs !cS.!br c io S;rm Aolq dc
Licikçtu: du BÍarl RLL §v*hll.r,rhÍ PJnú\ ls J( ruhi, ü
:O-14 DarlN.lyEia. PrcranuMun'c'píi

ExÍR^Ío oo pRocEsso o€ aDEsÁo N. 002t202t

O MunicÍD de NonoairRs, tômá públie a suá Ad3são â Ata de I

RegÉl.o de Prêç.s n' 00.4/2023/COPES subjãcentê ao Pregã.
Érptolro r 004 202. -ODLS.6t.ome os regJ'ntes drro.
Orq;o 6e^.nràco, .o Peq.çlro dÊ Prcos LONSóRL|O
PÚBLtco Do ExÍREMc SUL,coPEs. ob,árôr Aqu sição de
Vrourss PÊ<ádàr fen 0 9. e^!o LoVpÀCtaDoR, E!p€u.
f6çóês Cônlome Terho de Refêrê..iar Ouânúdãde dá
ãdesão 01 (uma) undad.r 

^lãr.ã/Modêlo: 
XCMG i XS123BR:

Valor l.lnitáno: R§ 557 9200ô (qúinhéntos ê cinquêd. e sete
m'r. noveenlos e unle reãisli VAIOR ÍOTAL DA ÁDEsÃo RS
551920,00 (quinh.nlo. á cinqúsíta e .êt mil, nôvâ.ê.t* .
vl.t re.i.). Conráradá: GLx coMERcrO OE ÀtÀoiJlNAs
ElRELl, CNPJ n' 2r.155.31al0001-33.

& ttutttctpro oE Í xrr{ll. DosGUEDÉS

Eo:rai Dr pi!6Ão ÉttnÔffio ,f r10/2sr4

NôncrRS, ?3 de iunho dê 2024

r ecüLLÉrr si§r, r ..ru^ ri}ôMr r mo

;rAa!'.:ÕDr.ÂfÀLtt*llt{44!9J

ADRIANE PEÀIN OE OLIVEIRÂ

,t!*§*r
IIUNICIPIO OE 

'ÂXINÁL 
DOS GUEDÊS

^vgorle[&ro@rxú@lMc 4 LsÁcÀo x 140!

eeocEru&EroEddn,bá'g

|àfu , Fe coà{ !i*e cdÚr.êo l:@E§§ri^xu x.*g ELÊ]ig PM E44^,

I

xurrcirro DE FÀxÍ{ar ôos GuaDas

EorÍra 0€ PfiÊcro fiErÚ{rao H{ l{rrrma

roM Dn!@ ;ír
16!ô ! rúú Ewóre 4, .Po

NÉr alo 0É tMFiv t*dÚÀú
DÀNr *í4a?o d §?E 5 D. @trolMne rÉúne ..,ú!rE@

Maíôweúo, c*rÁr,6 rc|*r@r
É^ n MU{.er§ m Monnrro d frnú 6c

r*:i,,. !: ürr! €â.:::r *r crr; §

#s
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PÁGINA 28 DtÁRto oFtcraL - sc - N'22297 01,07.2024. SEGUNOA,FEIRA

07/0612024 - r.m'nô 0r_,06/2025 L'oLç!o: P@É.ô Li. .bno
no 09at202a - cddÍaen ÊrdÉnic. .o (roil/202a. Êu.ú.
dnt.çào L.gar Lê' F2d.árn! 141332021 R@es thçao
.6tom. Pree.e Lici|.tóno. oàFro diErãçlo d. .ú9.{
êsp.odúd! Éô .:éuçáo d. oh.. d. inpLnl.êo & 3'tl.ó d.
rEl.tunlo . c'ínb!{áo dê 4d n. @tuÀd.d. vikt .peod. rc
m!íop'o dó or..r'o cGla/sc. d díômldád. @ or prqdos

.nêro. .rqurvos ê ÉÉclsislkss n.L dôs1.3
Cr.cillocoiw§c 07 dêJunho d.2024

cod Mat 10047€4

C.ntr.l, Pomód./Sc, .tnva! d. EcuÉo. d! rEn.t É..i.
volc.rtari. ..p..ol . P6c.e SGPE n.o §CC tzlôr2o2a6lE,
.Fi.nóo. 6lhoá.do o pLn.i.m.to uô.no. 6hi.tiv.ndÔ
r .reF.to dr.çór. nrrttr. À Pora.i c..junb 36rsEf
n..022 rr. 0716/2024, Ér.6ndo .ntE o Goúúo óo E*óô (L
s.írt C.ànú . 6 líúuicloio d. PomóiL, coô íomi*nro
.L n.!.ri.i., .qcrP.únto. . mro d. obn, .r êÔ.iÔ.hirl..r.
.om o pÉi.to àa.lco, mmrÚ d..c.itivo, ,l..ilh. d§dmn-
iari., cdoÍ.m. n.loo-ltr.ÉiE. mlnul. @ntrú@l qÉ
.to itntí.nr.. río .dtrl ó. liêí.çao. váror blrrcodrãkd.
RS1076 062 61 (um mrrhào
G.rs€ *s.onla. uô@ir.vo.). *ndo R31 000 cú0,00 dovabrd.
op3s$ do G.v.@ óo Esrado dê sánI. c.r.n.. . Rl76 062.61
.Í. drrap€rtdâ ríô M!n6p!o d. Poll@d. Pl@ d. .t@Éo .
sa6ftia o F.ao dà ..@çáo dos *ry'ço! !66 d. 60 l$s*.la)
dús@sá6! @ro pEzo 

'fte.m 01/07/202. . @m lêm.o
p.cssrô p&â o d. ao/0,r,2024. pod.trdo *Í p.o@gir,]r nos i.ms
doÂíiEo 111da L.' F.d.Eln! 14133/2021 Â!! Boen Lamkc
sêüâráro d. obE! ' sEoa conlólenlo / M.unoo VroálsngáÍ
.ó.'ô árrmin6rBdoí Pav'pla. PaetunrôÇao Lrd. co.kâ1,âd,
Pmê6de, SC 23 d. Jurho óe 2024

s€sdàrc ó€ ob.ás sEoa
cod M.t 100.156,4

c^ 4a 352222JO001-06

EhpÉ* \r'.rEd@ ooco N sÂTÍo LTDÀ
ClPt l0 657 65t!0O1'9O

ÉrpÉ v.rEdóra RGU BUSINES LÍOÀ
Cnpj 11141 12&!001-91

€íp6. V.nedoE: ROÊÊRÍO CESAâ SCHMITZ LÍO
c.pr !7141 260/@01-97

PÍ.ró.Í*e GêlulÉ 28 ô lunho d. 2024
N.l!6 !írxEc â!iôíô Mu@paIUI'IICiPIO D€ OTAC|IIO COSÍA . ÉXTRAIO CONIRÀTUÁL

c-írÍío n! 0631202,í - contÉr,.nt€ PREaEIÍURÀ üUNlClpAf
oE oÍÂcrL ro cosÍa . c6r..r.d. av ENGENHARn a coN3-
IRUC^O LÍ0À rCNPJ rôb ô no 53 rao 376m00I47) Vártr Gloà.|
ÊS 12.616.17 ind..rtr. dôi. dil olanllnlot. qúrú úi.
. d.rr..i...rn vo6)Vigámâ h,ao 21)612Í124 Íétfrt@
2110612025 LsrrÇáoi Pr.6..o Lloit.tóriô n' 133r20?t - oi.-
p.no d. Ucll.çlo Ekirónl.. ít 006/2O2a Fuô<,rú..i.do
Leoâl L.i Fod..ál no 14 1332021 R.cuÍs3 CONÍRÀÍÀçÁO OE
€MPRÉSÂ ESPECIÀLIZÀOÀ PARA ÉXECUÇÂO DE REFORMÂ E

ÀMPLÂçÁO OE UMÂPFÂÇÀ EM CONFORMIDÂDE COi,I OS
PROJETOSEMAn€xO ÁROUUOS E CAFÜÀCÍER|SÍ|CÂSnÉLÉ
cÉscirTÀs oor.cao contm. P'!o.e tÉ .r,óm- ob,.io
oIêolo co3rrsc 21 d.!.ho d. 202r

Cod Ma!. 10OatO5

ut'llclPto oE oÍÂciuo coSTÀ - ExrRATo coí{ÍFAÍuaL
conFnon 010/202,1-coirr.rãnr. FUNoo MUNTCIPALO€^S.
srsÍÊNcÁ socraL D€ oraclLro cosÍa. cmht d. M NFRoI
ENGÉNHAÂTA LTOÂ ICNPJ 3ob o rr 3r 1t2 03t0OO1-37) V.ld
Grrbár RS 96 717 36 {nov.nlã ê
rêà's . oÍênrr . *'s éôt.vo.lv'!aÔ. rÔc6 2,r,!6r202t - Í.r
mrno 24106,2025 L!.nãçào: Prc...& U.iLiôrto n.01712024 -
Dnp.nú ô fic'L(Áo É.riónid n' órr2o2r Funntm..l.çao
Lê!â' .e'F...Íár-! t,l 133'2021 R6@s. Oot çaocoitom
Prc6.o U. ÍóTio OblgIo CONÍRATÀÇÂO DE EMPRE$A
ESPÊCIÂ!IZÂDÂ PARA EXECUÇÀO OE REFORÍUÁ É ÂiIPtI^çÃO
COtrI MÁO OE OBFA E MÁÍERIAIS OOASRIGO SÀNTALINA
ÀNÂCLEÍO AÀRAOSA OA SILVÂ EM CONFORUIDADÉ COT/I
OS PROJEÍOS EMÁNEXO ÂROUIVOS E CARÁCTÉRISTICÂS
TJELE DESCRITÀS
o!.cilÉ co3r../sc 24 .r. lunho {r. 2o2a

Cod Md 1maA1r

II/l(iIiICiPIO OE OÍACÍLK' COSTA. EXTNÁTO CON'IRAÍIJAL
côrlrÉlo .q c'(22024 - Conr6i.nl! FUNoÀÇÁo MIINICTPAL
oE ESPORÍES DE OÍACILrO COSIA. C@r6rad. ÍAI{OI
coNsÍiuÇôEs LÍDA icNPJ soà o n"1 7 í6 329!001-55 )

Vâlor Groôrl RSil!,.mO,m lqaê.i. . cr.co trril Éi.lv'§óÉ.
,nao 2A162O2a TeÉ'no 2al6/2025 lçi.§lo. PÍoo.e
u.iLióno á. 0171202a - oi.Ene .r. Lich.co ÊLlÉnlq nl
0or2n2a . Fuúãmênrãêo L€qal Là Fêõ6râl nq 141392021
RecuEos ooúeao conÍom PG...o ú.i!.róao. objelo CON.
.TRAÍÁÇÁO 

DE EMPRESA ÉSPÉCIALIZAOÂPARA EXECUçÀO
DE REFORMACOM MÀO DEOBRAÊ MÀTEÊIAIS, OO GINASIO
MUNICIPAL OE ESPORTES PROF MILÍON JOSÊ OA CRUZ. EM
CONFOÂMIOÀO€ COM OS PRO.JETOS EM ANEXO ARQUIVOS
E CÂRAC rÉRrSÍrCÀS NEL€ O€§CRrrAS
o!*rÉ co3t sc 2,t d.,u.iF dc 202lt

c@ Mat 00.i!6

PALMITOS
ESTÂDO OE SANTA CATÀENÁ
PRÉFEITURÂ ÍUNICIPÁL DE PALXIIOS
Pr.6& LLa.ló.io n' aarllol/l íúodr'd.d.r Prcadimdlo
euh.r d. qd.«trE ro - 16l{'bildrd. nr 1a2o2a Obiao:
CREDENCIÁMÉMIO PÁRÂCON RAIAÇÃO Oê E!.IPRÉSA PARÁ
VrSÍOqlÂ VErCUrriR É EMPLACÁMENro OE VgCULO§ OÂ
FROÍÂMUNTCTPÀL DÊ PÀLM|ÍOS Drn liínca dê.i..dit l:
áê31r12/202a Êdrrrdis@nivôl no 3.t .d. rúleç@s.,. pÉiüiruÉ
ou er. Mp.ln'ros $§o?bl. no sríd. Bôlrê dc L'olÉ.t
do BÍâer - BLL !ô!td!llrÍ{!t P.lfrro. 23 ó.lunno d. 2024 0.Í
.l@ly Ehoô - Pr6rêiro Mu.Éjpal

cod Mâr r00a650

POMERODE

RÂNCHO QUEIMADO
Eí,elo do Íêm dê Aro.lil.mslo n^ 012024 pt6 dd ic.çlo do
6nrr.ro n' 30,2024 conr.l.âr. PGê'tur. rrun@p.r d. R.^dro
O@'mdcúSC CoÍÍÉt d. An !.m \r'og.lsng.r LÍDA m*nre
no CNPJ s.b n 34 3€9 66ó0O3-§2 Oà,.io Colr.i.çao dê
êmpÉ$ ê+éidd.r. páE 6 .r.qrçno á, obd d. p.hmhbçáô
.!iànd dÉnáOs .3'n.h:.ção úà6 d. RG V.Gádd Vís'
HLld eô R&rrb O*rmdôr'Sc
d.3 EÊ.ndas P.rlâm6nl'r.. 2t524a2@ú2. 2024251ú12.
20214251ú13 ê 20211273co01 o prúsi. rómo tm cmo
oqlwo . íBdifreç& und.i.Ér do @nrrsro Eciíndo . publiôdo
.t .va. do n" 3{r202a. ..iMdo .B 26 d. túlho d. 2024, por Értê
d.ÀddM!?Éo,üoi<ro.@d.nç.d.rubrieoç.d rú EEr,
d.pultiãÉo 2ad.lÚnhôd.2O2a Puàliqc* Cho^p.6odá
v.rotuz' P.êíalá llúoo.r

cld Mí r@1664

PORTO BELO
PRÉFEITURA UNICIPAL OE PORTO BELO
EECREÍÁRIÂ OE AO INISTRÁçÃO

COXCORRÉNCA PÚBUCÂ M 016T202T. P PB
TIPO OE LICITAÇÃO, M€NOR PFÉçO GLOB,ÂL
Oq.E CONTNATAçÁO OC EI'PRESA PÂRÂ €XECUçÀO OE

OBRÂS DÉ II{fRAESTRUIURÂ VIIRA NÂ Rl,A BENIO JOiO
stfvtt\to - rEcHo 01 - suL aalRRo sEÀlÀo oE sÂiÍrÂ tu-
ZÂ,E COí{FORMIOAOE COi' O PÊOJEIO O€ ENGEIÚIÂRIA
EÁNEIOS
R.ehirc.to d.a Propo.t 6: alê0ah30ú/ndodiá 1t07/2024
ab.rtuú d.. tLbilal.çà.r: ar o*roonn do dr. 1Í07/20?a
o 6dnâl ê rodo3 o3 *u3 .^êrc 6Lo d'.poniv.r3 m etc dã Pc.
í.nur. MuíÉ9ár. @ rúk LÊráçôês . 6 s.rú d. Üc'Lé3s d.
PMPS Rua J@ Cu.mío firho. no 265. Cú18 Pono BelorSC
M.dês ítom.ró.r pod.óo *í oàtd.! plro I.LíoÉ (47) 3369-
.1r r - €,ra 202ô ou p.ro e{í &Eõrb§aq8lllEld!.5ljqxts

Poío BêrrrSC 28 dê tunho de 2024

RIO FOR'UNA
ESTÂOO OE SÁNTA CATÂRINA
MUNICIPIO OE RJO FORÍUNA

EXTRATO DO ? ÀDrTrVO AO COaTIRÂ1o lú' Ol3rl02a
Ohi.r!: Ádçó€s d. d..3 d. PL.'ln. Orçârcnrá{ é dú.8éo
ôr@uç.ô Co.b.r.r,o; RS Enornhâná ê c.nsnuçlc Lld. \â-
rff Ra 6 0ô7,72 O.t do .dldw: 2al6/'2024 E!.r{ao: ArÉ
26/09,2024 Rio Fo.tlníSC. 23 d. |lnho d€ 2024 xrn v.rdrn

cod Már l0o,t61ô

PRÉFEIIURÂ UUNICIPAL OE PORÍO A€LO
SECRETÁR| LUíltCtPÂL t)E EOt CÀçÃO

coNcoRRÉNc Á PÚallca No oolr2o24 , Êil€Duca
TIPO OE IICITAçÁO: MENOR PRêÇO 6LOêAL
Oqêlo CONÍF'ÀTÂÇÁO DE EMPRESÀ PARA EXECUçÁO OÂ
collsrRuçÃo oo €§PÂÇo EDucÀnvo oÊ ENslt{o FUN.
DATENÍAI, EÀIiRO CÉIiI1RO, ÊÍ CON'ORMIDÂOE COiI O
PROJETO OE ENGENhARIÀ E ÀI{EXO3
R.4biff.!ô d.. PÉpo.t r: Àlê o8h3Om'n do d'â r5;0712024
Âh.Ít/ô .,.. H.biliLÇô..: Às 09h00n'n do d'. 151071024
oêd ã1e iodos or $u3 áôeros êllào d'spon'v. s no sde dá PÍê
íâúuÍâ Munlclpri no rrnk Lotâçes . no sêroí dê LE àÇoôs d.
PMPE, RuaJo.êGueÍerc FÍhô, no 2ô5 C.nÍo Podo aêb/sc
MãDres iníonáÉ.i pôdoÍão *r ôblida! pêro Dleíonê (47) 3369
a1l l - Émál 2026 ou p.lo e-mi àdmnrsr.ed6ód.b.lô 3c @yb.

Pdlo B.lo6c. 2a d. lunho d. 2024

PRÊSIDENÍE GÊTULIO

pBleito lom, publr@ que horclogou . adtd'cEÉo

SÃO FRANCISCO DO SUL
PREfEITURAMUNICIPAL DE SÁO FRÂNCISCO DO SUL,,$
avtgo DE LtctÍaçÃo
APRETÉlTUÊÁMUNICIpAL DE SÀO FRÁNCISCO 0O SUL.IâE
.oconhoomenio dos 

'.l6caedos 
quê 6m @níomdàd.6m ã

Lu no li|133,12021 à L.iCohpl.mdla no 1232006 o@êto
Munropâ ne,í.10!í2023 qú rêeulá@nlrm. 

^ová 
rêL dá horra-

É.r cú €rl'rqa o p@.d'mdo I'cÉlono.b.'ro UCITACÀO
À1. i2l9202a - PREGIO ELETRôN|CO - Ípo M.n6 PÉ9ô pd

oBJETo o oqdo d. p€snr. luLção e â ês.olh. ó. pôposte
máÉÉir.loep.€ÁoursrçÁo 0€ EourPÂÀrÉNIosE rNsuMos
AGRlcoLAs a $r úrrad. p.h s.@taaa!rà P.s Agnori@e
Â.lntor Poíú@s, conlom 6dÇõé. qr..ld.d6 . et'gar@s
.íàb.l&idas nesl. Eút l . !.ur ra&s
lniôô dâ sê.sáo d. o+qr. d. PÉço3 17 d. julhô d.2024 às

o Êdnd @nlpr.lô á@nnr$ á ó!por€. d6 lnl ...!.dô3 rc
Snd dr Lúrâçãô d. P6í.düÍ. Mu.úrár d. Sào ÊÉ@o d.
$l r o. P6ra & C.luro V.t!5e 01 - Ceíó 6 hoáno dás
0A 00n ai 11 006 ou nos s'l.s w s&fr'ãncisódô3ll k oov b.
!Í!Á!.Ú!l1!!o!s!q!4,!4.!!$úâ!!,

Sao FÍano.@ do Sut 26 d. !.ho óe 2024
CARLOS ROSERTO NUNES
SÉCREIÁRIO MJNIC,PAL DÉ ÀOI\']ÀISIRÀçfO Ê GES'ÁO
oE PESSOÀS

cod Mãr 100.594
Eí.do t» Sú1. C.lân.e
ft.êituÉ Muôord Er. rtrrdêmê G.ú16
Bdnologáçào 05 Adiúrr6Êo
Pl.6s Adôn.3lútvo N 1502024
P6gão El.lóôró N' 6A12024

^ 
P,êtê'rrÉ M6(i9c D. PGidê.!. G.úrio, por ,M d6 su

SSÍÁOO DE SÂNTACÂTÂRINA
ML]NICiPIO DE POMEROOE
SECR EÍARIÂ O€ OARAS . SEOS
SUP€RINÍENDÊNCIA OE LICIÍAÇôÊS E CONTRÂTOS
êXTR ÍO OO CONIFÁTO AOüll'llgTRATlVO N,' qtg , 2024
Pl@3$ Adm^r5r.rrc n ! 0a2 , 202{ colwémã El.lóne
n! oo7 r 2o2a cdrÉiantê IIUNTCIPIO O€ PoMERoOE cô.
rEi.da PÂvrPLÂ N PÀvIuEí.arÂÇÀo l rDÂ oqdo: coni,.!.co
.r .hp..!. 6p..i.liad. p.d.r@!ao rr. r.viún ro
..tath. d. R!. D6 

^ür.dm 
- Tdho 07, B.atu Í.Ío

PNEf EITURA MUNICIPÀL OE SÁO FRÁNCISCO OOSUL-SC

APREFEITURÁI,IUNICIPÁL OE SÃO FRANCISCO OO SUL.I.Vã
.o conhoomêíro do! hr.6rsdô3 que ôm @nÍoô'dàÚú cm a
L.' n! 14 1332021 á L.' Comprhd!.r n.q 1232006 Oeelo
Mu.'qp.lnor 1 /m23 qú É!or.@nlám á @v. L' d.loLçôê.
q@.ár'26 o pÍ@d'm.nio r'oÉiüb ábarc LlliltrÀQ\zlf
r2!/202a - PiCô^o ELEIRôl{co - Tpo M.M PÉro p.. LoTEs
oBJETo o ob)Êro d. pÉenl. rEl8çáo é à .s.olh. dd p.oporrã
ma,eva^raps pãr.aoursçÀo 0É B.cÂ coÊRrDÂ. $r !r1'zâ

aoursçÀo oE EourPÀMEl..Ios AGRtcoLAs
sooÂaôÊ§ oos aGR rcrJLToREs oo
SIOEÍIE G€IÜLlo

E

?.ã o Pdioao o. Âra 3l 12 2024 .po3 Â D.ll o,
€mpíÉ Vê@dúa COI\rERCIÂL ÁGRO

r.nnê t o@-dlo asÉdo dsrrtrh 2.3ã0r {u. Ln.lu[i d. chovôs Àjbl c âEsirerâ 0cp€,ríl), D.d.ndo sÍ ac8sdo no .nd@

.,I5o
{ 056f
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Palmitos

Pnerrnuu

ATA DE JULGAMENTO DE DOCUMENTOS DO PROCESSO NOO2/?O24 NA MODALIDADE PROCEDIMENTO
AUXILIAR - CREDENCIAMENTO NO 01/2024 - RESIDENCIAL TERAPEUTICO TORNEIRO VITA LTDA

Publicação No 6135747

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDo MUNICIPAL oa Slúor
Processo Licitâtório n" 0212024. lvodalidade: PROCEDIME§rO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO no 01/2024. Objeto: CHAMAN4ENTO DE

rNTEREssADos eARA cREDENcTAMENTo eARA coNTRATAçÃo oe enesreçÂo DE sERVIços DE AcoLHt14ENro/19ry91tElNlA[ElcIA,
DE PACIENTES col4 TRÁNSToRNos PSIQUúTRICOS, ASSOCIADOS AO USO DE DROGAS, EI"I REGIME DE INTERNAÇAO 1E CARATER IN-

voLururÁnro ou col.rpuLsóruo, pnorurr aoorescENTE ou ADULTo, Do sEXo FEMININo ou MAscuLINo E PRESTAÇÃo DE sERVIÇo

MENSAL DE ACOLHII\4ENÍO DE PESSOAS PORTADORAS DE TRASNTORNOS N4ENTAIS GRAVES E PERSISTERNTES DÉ CARAÍER INVOLUN-

rÁnro ou coupusónlo DESINADAS A ADoLESCENTES, ADULToS ou lDosos DE AMBos os sExos coM TRANSToRNo I4ENTAL.

Licitante: RESIDENChL rrnepÊUttco ToRNEIRo VITA LTDA, CNPI no 41.752.47910001-08.
Em conformidade com o item 7 e I do Edital de Credenciamento a empresa interessada não está APÍA ao Credenciamento no 0U2024.

Atà disponÍvel no Setor de Licitações da Prefeitura ou site www.palmitos sc.gov.br.

Palmitos, 28 de junho de 2024. Oinéia Cristjne de Aguiar - GESTORA DO FUNDO.

C ITRATO NO 09/2024 - SAUDE
Publicação No 6135136

Cod. de Regrstro de lnformação (e-Sfinge) E46619660E98311C2941884103C249490AC46FF4

PREFEITIJ&A [,IUNICIPAL PALMITOS
RJNDo MUNICIpAL or snúor DE pAlpttros
Contrato No 09/2024. Vigência: 3010612025, Processo de LicitaÉo: O4l2024. Objeto da ContrataÉo: pneSTAÇlO DE SERVTÇOS DE PLAN-

TAO I'4EDICO/HOSPITALAR, DE 24 HOFâS, DE SJGUNDA A SEGUNDA-FEIRA, PARA ATENDI|VIENTO DE URGENCIA E EMERGENCIA AO5
MUNICIPES PALMITENSES. ALEM DAS ATRIBUIÇOES GERAIS, POSSUIR SERVIçO DE RADIOLOGIA 24 HORAS. SERVTÇO DE SOBREAVISO
MEDICO. ATENDIMENTO HOSPITALAR PARA PEQUENOS PROCEDIMENTOS, TAIS COMO SUTURA SIMPLES, DRENAGEM DE ABSCESSO,

RMRADA DE CORPO ESTRANHO, PICADAS DE INSETOS E ANIIVIAIS PEÇONHENTOS ENTRE OUTROS. RAIO X. TEIA DE SUNG (PARA

CIRURGIAS ELETIVAS SUS). CONTRATADO: HOSPITAL REG]ONAL DE PALI\4ITOS.VALOR TOTAL (R$) 1.7t7.968,12. Palmitos, 27 de Junho
de 2024. Dinéia Cristine de Aguiar - Gestora.

PROCESSO LTCTTATORTO No 48/2024
PuHicaçao No 6136284

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEM]RA I'4UNICIPAL DE PALMITOS
Pr,^sso Licitatório n' 4812024. Modôlidade: Procedimento auxiliar de credenciamento - Inexigibilidade no 1412024. Objeto: CREDEN-

crl-.,aNTo enu corurnara$o DE Er\4pREsA eARA vrsÍoRrA vEICULAR E EM NíENTO DE VEICULOS DA FROTA IYUNICIPAL DE

PALMIIOS. Data vigência deste edital: alé 3L11212024. Edital disponível no setor d taÉes da prefeitura ou site www.palmitos. sc.gov
o de 2024. Dair Jocely Enge - Prefeito Municipal.br e no Sistema Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.or9.br. Palmitos, 28 de

057
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JoÀ,
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DOCIJMENTO DES

HABILITAÇA

LICITANTE: OESTE INSPECAO
VEICULAR LTDA

( x ) HABTLTTADO

( ) TNABTLTTADO-MOTIVO:

§t Iu
058



OESTE It{SPECAO VEICULÂR LTDA.
ROD BR 163 N'1441 - Kt\r 72 3- INTER|OR

cÉP 89.900 000 sÃo ftjlrGUEL DO OESTE/SC
CNPJ: 29.680.1730001-80

atendimento@oesteinspecao.com.br

ORCAMENTO

DE: OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA
RODOVIA BR 163, N9 1441_ INTERIOR

CNPJ : 29.680.17310001-80

SÃO M IGUEL Do oESTE _ SC

Orçamento destinado para emissão de CERTTFTCADO DE SEGURANçA VE|CU|-AR, DE ATTERAçÃO
DE CARACTERTSTTCAS, tNCtUsÃO DE DtSpOStTtVO DE SEGURANçA, ENTRE OUTRAS
MODTFTCAçÕAS ESTABEtECtDAS pErA REsOTUçÃO CONTRAN 916/2022.

uALOR UNtTÁRtO: Rs s,O,N (NOVECENTOS E CTNQUENTA REATS)

São Miguel do Oeste - SC, 01 de julho de 2024

MARLENE Assinado de forma

SOARES drgital por MARLENE

N U N ES:99766 NUNEs:e87667see00
Dados:2024.07 .17

7 59900 1o:38:r 3 -o3,oo.

Marlene Soares N unes
Ad m in istradora

I5u,
t' c5e

PARA: MUNICIPIO DE PALMITOS



OEsTE OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA.
ROD BR 163 _ N"1441 . KM 72 3. INTERIOR

CEP 89,900-OOO SÁO MIGUEL DO OESTSSC
CNPJ: 29.680..173/0001-80

etendimento@oesteinspecâo.com.br
tNçPÉÇÉd vÉtcuLdF

PARA: MUNICIPIO DE PAIMITOS

Orçamento destinado para emissão de TAUDO DETER

VALOR UNITÁRIO: RS 58o,oO {QUINHENTOS E AffENTA REAIS)

5ão Miguel do Oeste - SC, 01 de julho de 2024

MARLENE Assinado de forma

SOARES dúitàlpor IVIARLENE

NUNES:9976675 NUNEs:e87667see00

eeoo ?;3;:i:;13í''

Marlene Soares Nunes
Ad m in istradora

1

ORCAMENTO

DE: OESTE INSPECAO VEICUtAR LTDA
RODOVIA BR 163, N9 144]. _ INTERIOR

CNPJ : 29.680.17310001-80
SÃo M IGUEL Do oESTE - Sc

,ut'''' 060



DECLARAÇÃO UNIFICADA

OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA. CNPJ: 29.680.17310001-80. declaro para os devidos
fins, sob as penas da lei:
I - Que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações
pÍestadas, na forma da lei;
II - Que cumpre as exigênciâs de reserya de cargos pÍra pessoa com deficiência e pârâ
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas
III - Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
IV - Cumprimento do disposto no !1q§q!l!§311$!{çj_d_]_{Jjj;821- inciso XXXII
do art. 7" da Constituição Federal;

Por ser expressão da verdade, assumo inteiru responsabilidade por esta declaração, sob pena do
alt. 299 do Ciidigo Pcnal-

Sâo Miguei do Oeste SC,28 dejunho de 2024

OESIE INSPECAO A'sinàdô de ro.ma d.eiràl por

vEtcuLAR i,,fl,,,LT"1.I3"H:?*.
LTDA:296801 73000180 Dados:20240ó.2s ró:or s4-o3 oo

OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA
CNPJ: 29.680. I 7310001 -80

I5 OL 061

ANEXOT-DECLA&4ÇÃOUNr FICADA
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&
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

NÚMERo oE NscRIÇÁo
29.880.173/000t{0
MÂTRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRtÇÃO E DE STTUAÇÃO
CADASTRAL

't4to22018

OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA

LO DO ESTABELECIMÊ NÍO (NOM E DE FANÍAS]A)

ME

IGO E OESCRI DAATVIDADE E

71.20-1{0 - Testes e análises técnicâs

IGO E OESCRI DASAÍVIOADES cÂs sEcu
Não inÍormada

GO E OESCR otca
206-2 - Sociêdade Emprêsária Limitada

ROD BR ,163
NÚMERo

'141 KM723

89.900-000 INTERIOR SAO MIGUEL DO OESTE sc

ENOEREÇO ELETRÔNICO

oESTEtNSPECAO@OUTLOOK.COM
ÍELEFONE
(49) 362r-3003

ENIE FEDERAÍIVO RESPON

S

ATIVA
OAIA DÀ SITUAÇÃO CADASÍRAL
14l02nola

MOTIVO OE

SIIUAÇÀO ÊSPEC AL OAÍA DA SIÍUAÇÁO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitjdo no dia 0110712024 às í0:05:49 (data e hora de Brasília). Página: 111

a ,0ô2âboutrblank

1,tr*
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3ô ALTERAçÃO CONTRÁTUAL DÂ SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITÂDA
VIS.IA.SUL INSPEçóEsi VEICULARES LTDÀ

cNP' - 29.6aO.173lOOO1-aO

í=á

|lt :v i

iÍ;

EÊ

3á ALTERÂçÃO CONTRÂTUAL DÂ SOCIEDADE ET.{PRESÁRIA LIMTTADA:
VISTASUL INSPEçõES VEICULÀRES LTDA

cNPJ - 29.640.173IOOO1-aO

:r" - () so.io I)tl\llDlt DE FRUITAS lrAl,NloLlN. rcrifa-sc dà sdeicdldc. !cnrl.n,l.
íncgralnrcnlc sua p ricrlàçiú nrcict:ni.,.orrcspondcnrc n l0 (vrntc) !luorns. pnrn n s\,ür.L
ingrcssahl. MARII,ET S()^RES NIINF.S I)E .IESllS_ l)eto vâlor d. RjÊ t(, t)t)o.o0 (rínr! nIt
rcnis). pnaos no alo da ãssinarurn do prcs.nr..ontmro. nl§diinrc.l.pósiro hnne nr. valcndo ()
nrcsmo conú connrrovântc dc pâtsnnrcnlo

MAXCIEL Zolil u^- hrlsilciro. nascido
o2lr2 1985. casado pclo rcsaor. dc comunhào pârcial dc
bcns. cnlPrcsário, insc.ilo no (PF n" 047.::r7 939-37. c
da canci.a dc idcnti{.hdc n" 2.643.715, (irsào cxpcdidor
ssP - sc. .csidcnrc c donric,liado À.ua Mdreilh Di.s n.,990.
ccorro, Do nrunicí,nr llc sào Misucl do ocstc(sct). cEP
l{9.90O-OÍ,1), Í.prcscntr.lo neste áni pclo seu p.oeu.ador:
I)l-,lllr'ÍDY DF. tTRLITAS I)ALMOLIN. bÍasile'(), solteúo,
naturâl de (;ulrlciaba (S( ). .rs.ido c r 0l/07/19q5.
empresá.io. poíâdor do a PF no 076.508.299-36 c da carteirâ
dc idehtidáde n" 5.362.894 expcdida pela SSP/SC, rcsi{reíte e
domiciliàdô a írâ Almirrnte Tàmâ aré n" -llo. cenro. Do
municipiô dc Sàô Miauel do oestc (SC). CEP 89-9OO-OOO. c
Df,I\,YIDY DE FREITAS DALM(,I-IN, brasilciro, sl(cto.
narural dc Guaraciôb.r (sc). nas.ido cm oll07/1995.
cmprcsá, io. porrador do CPF n" 076.508.299-l(, § da .à,icra
dc idcnriddc n" 5.14,2.694 cxpcdida pcla sSP/sC. Ícsidsnrc c
doDriciliddo a rua Alnrirnnte Tânrand.ré n'33o. ccnrro. no
municipnr de SÀo M'guel .1o Oeste (SC). ('IiP ti9.9O(l-Ol)O.
únicos só.,os dà .!rpresa vrsT^slJr. tNspr,:( ÕEs
VETCITLARES LTD^. com sede à Rodovia BR 163- n.
1441. KM 72.3, iólerior. são Mi8uel do oe$e (SC). CEP
8q.9oO-000, registráda nâ junra Comerciàl de sanra Cârarina,
sob o NIRE 422057006881 cn 14/O2/2Ola. c insc.ira no
cNt,J sob o n" 29.680 t73l000t-80, rcsotvcm akcrar scu
contúto socirl. mcdiântc as scauinres cláusulâs:

5" - ()s s(icios MAX( lEL Z(,R'I_EA e DEIII',IDY DE FREITAS DAI,M(,I,IN qu. sc
rctirâm da socicdadc dcclarâo hav* rcc.b'do ncsrc ato. pclô \cnda dc suas quor,,s. tudos os
d;ertos c havéres percnte d soeaedud€. nadu trHis retrdo !.cclarnlr. scja ! quc rirulo inr. Dcnr
do cessbíário e ne'n da sociedade. dândo-lhes plenâ. seral e rasà quiràçâo.
PâráArafo único liica cxprcssarncnr! acordado cnrrc Âs pírrcs qus a sócia ús!css.nr. ussunrc
intcaràlnrcntc os àrivos c passrvos. na .rual situàção cm quc a cnrprcsa sc .n.o.r,a. inelu,n.lo
ainda os poÍ venÍuras súp.tu.nientes.

6' Com a prcscnic akcBçâo o c.pnal social dc RS 150.000.00 (ccnto c .inqucntn nril rc rst.
davidi.lo enr 100 (úcm) qudràs no valor nonrinâl de R$ 1.500.t)0 (hum nril e quinlrenrl)s reàr§r
cadâ. totalhcntc inrcsralizados cth mocda concnrc nacionat. llcá disfibuido da scgtrinr.

d)- M^RILEI S()ARES NITNES lrE JESIJS. com 100 (cem) quotas. pertaTerJo unr
totâl de R$ 150.000,00 (cenro e €inqu.úrâ mil rcâis), que coúespobdenr a lOL,,ro dd
capi(alsocisl.

7' Ficâ adhiÍido Dâ so.iedad. a ádrninisrradora não-sócia: MARLF,NE S()ARIIS NtlNlis.
brâsileira. soltcüâ. naturâl d. Itípn'ansa (Sc), nÂscda cm I l/04/19?6. cmprcsáriâ. inscrir. nd
CPF sob n" 9E7.667 599-OO, c da cartcirâ dc id.ntidÀdc n" 3.457.698 SsI/sC. ,csrdcntc ç
domicrliadâ n Tràv.ssa (n)iás n" I I I, hàirro Sagrldo ('oraçào, no municipn, de Sào Miguúl d,,
ocstc (sc). cEP 89 900-000.

9" - Ao téÍmino dc cada eiercicio social en1 ll de dezembrô. a admrnisrradora IIARÍ-ENL
SoAI(ES NtrNE§ prcsrará contô .jusr ificadas dc suÂ adminishaçào. proccdctrdo à claboraçi.,
do nivcúrário. do bâlanço párnnoDiál c do bala!ço dc rcsutlado cconônico. cntendo dos
sócids. 6á p.oporção d. suâs .ôiasj os lucros ou perdas àpuràdas

ffi

l' A soci.dad€ plssfiá usar o nome empÍesariat Ol:slE rNspEÇÃO VEIC-UL^R
L"l DA, com strb-rosaçào dc todos os dteitos c obrig!çõss pcrti.etrics.

2' Eica arlhitido na sôcicdadc ã sóeia MARILEI SO^RES NUNES DE JES(rS. hr.sitcira.
casadô pclo rcsimc dc comunhãô parciál dc bcns. raturat dc Irapnanaa (sC), nascida cm
25/061lq8l. empresária, poí.dora do (-PF n.,01.1.27:.319-76 c da càrtenâ dc rdcnrdrJe
4.612.795 cxpcdida pcla ssP/Sc. residcnrc c domiciliada à Rua lpê n" 2OO. bairo Bcta vistâ.
no mun,cípio de ltaprânAâ (SC), CEP 89.896-000.

Íi'- PoÍ dclibcraçÀo dos só.ios a plrrn dcsra darà á .drninislr!çào da socicdade eâberá únr.. I
exclusivaDrente â administrâdoÍa nào-sócia MARI,ENE SOARES NtlNEs, corn pod.r.-s c
atnbuiçõcs dc adnrinistrar os ncAócios sociais, vcdado, no cntan.o, o u$ do nomc cnrprcsÂÍrâl
cn atividades csrrônhas áo inrcrcsse sociál ou assumt obriSaçõcs sejâ enr tlvo. de qu.tquçr
dos quorisras ou de terceiros. bem co'no onerâr ôu atienar bens ih1óveis da sociedâde_ sdn
lurorizaçào do outrô sócio. quando cxistn.
PatuiarcÍo (htico: No cxcrcicio da adnrin,straçào, a adnrinislradora podcri rctn.N un1 val(r
mcnsal a rirulo dc pr(>lâborc

:l' - () sócio M^X(:IEL 7,()RTFIA, reriÍa-se da sociedade. v.rdendo inrecralncnre sua
pan,cipaÇào socicrária. comcspondcntc à 80 (óitcnra) quotas. pôra . sócia
M^RtLEt SO^RES NUNES trE JESUS, pclo vâl.r.de R$ l2O.0OO.O0 (conto
reais). pâÊos no âto da àssiiarurâ do prcs.nrê con.raro, 

'nedian1. 
depr'rsi.o bâncário

rl

mcsnxr co,no comprôvânr. dc pagamcnto
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.,unta Comerciâldo Eíado de Sântâ Catanf,a
Ccdrfico o Regrh c l2lol/20?I
ÁÍqNúrcnro 20rt9.r07tr7 ProrGoto 219407347 dr rr0rl2021 NiRE,1:2057063111
Nonc d! .rpÉ$ OÉSIE INSPECAO VEICULAR LTDÀ
Est d.cumenlo pode s! rcíficrdo e6 hlp //rcsr Jres sc go\ br/adcnúc.crôDcumnroríúanu.i.b rsp\
Chúcdâ 195454157134521
& rd .op,. fo, !ut.!icÀl i d'! âlmoÍ. c àsnádo .n l zol /201 I por Bhs AoÍsc s Barcst t6 . s.cdanô.BcÍil

Jurta Coú€rcialdo Esrado de Smla Catarina 22/rB/:02t
Cuófico ô Rce'úo em 2103/202 I

^rquirâmcmo 
2021'X07ll7 Prol8olo ? t9407:t{7 d. 2Z0l/202 I NtR€ lr0i706c[ I

Nomcda c prcs OESTE INSPECÁO V€ICLI LA R LTDA
Eíc d{utucnb pôdc sÍ r sificôdo cn hrp //rcgrn tu*$ s sor br/àurcnucacDDsumíb*/áuríú.rb isp\
chareh r95r§l rs7l3152l
E§ú côpú ld i orgn ric.dr dig rlmcnic c . sÍ id. r m 2 2:/t)l/201 1 por B L!{o E4c.s aârccllG . s..rcrano.srtrl
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3' ALTERAçÃO CONTRATUÂL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIÂ LIMIÍADÁ:
\/ISTA.SUL INSPEçõES VEICULARES LTDA

cNp, - 29.6aO.173lOOOl-AO

l0' A adnrinisúrdora Nl^RLENll S()ARES NITNES dcclâm. sob as Ecnâs da lci, quc nio
cstt', ,nrpcdida dc cxcr.cr tr âdnrin'straçàô da socicdadc, por lci cspccial. ou cn vi'ru.lc dc
c(n1d.hâçâo criminnl. ou tor se encontrâr sob os cÍ'citos deh. a pena que vede. airda que
rLrnporariamcntc. o âccsso a cnrsôs públi.ôsj ou por crimc tàliinc ar, dc pÍcvd'icaçào. pc'rn
ou sutrorno, concussno. pcculâb ou conftà Â ccononritr popular. contra o sisrcma iihanccro
nrcionâ1. conlÍa noflnas de dct-csÀ dr conrorrência. cúntrà âs !el.ções dc consumo. ié públic!

I l" - Face às âltcrações dâ enrPresa. os só.ios resolvcÍL por este inst.umcnb. atuahz{ c
consolidar o Conrraro social. lorõãndo assim, sem etêiro. a parrir desra. as clâusutÀs e
condiçõcs contidas no contrato socbl. adcquando{ ôs disposiçõcs aplicávcis a cstc tipo
socictário, quc passa a tcr à sceuinrs rcd!çào:

3A ALTERÁçÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA:
\/ISTASUL INSPEçOES VEICULARES LTDA

cNPJ - 29.6aO.173IOOO1-aO

PeúsraÍ.' Prideo?: Por detiberação dos ócios n d'stribuiçào de lu.ros pdderá scr .m
qualquer rleriodo do ano a párÍir de resutâdo do neriodo aFúr5do.

( láusuli Oitavâr Por dclibcraçào dos sócios Â adnlinisraçào da socicda.lc cãbcrá únrca c
cxclusivúffcnlc n nio-sóciB MARI-ENE SOARES NtrNES. .om podctcs c êribuiçõcs dc
âdminisrrar os neeócios sociais. vedâdo. no enranb. o uso dô nônr emprcsariâl ênl âtividâd.s
cstÍanhas âo intcr.ssc sociâl ou assumir obriAaçõcs scja cm ÍávoÍ d. qualquÚ dos quotisrãs ou
dc rcrcciros, lrcm conro one.ar ou âlicnar bcDs in1óvsis da socicdadc. s.ni ÀutorizaçÀo do
ouno sócio, quardo exislir.

Par.tA,altr ahli.o. No exercicio da ãdrninisrraçâo. o adrhinisrrador pod.rá rerirar um vàlor
rnensala ritulo d. ptó-lâbore.

Clóusuh Non!: o sxc.cicio social tcminará cm 3l de dczcmbro dc cada ano, qusndo scrào
lcv.ntados o balanço pôrimonial c o balanço dc rcsultado cconômico c scró cfctuâda a
.purâção c a distribuiçào dos rcsultàdos colr obsc.vància dss disposiçõcs lcAais aplicávcis.

(.(,NS()LIDACÃ(,

Cláusul{ I'riüreirur A sociednde usará o lome emprssarial OESI'ti TNSPEçÀ(,
vEtct IL^k t.1D^

Cláusuh Segundx: A socicdàdc rcrá sua scdc social locâlizad. na Rodoviá BR 16l, n"
1441. KM 72,3, Inrcrior, no município dc Sào Misuel do oeslc (SC). CEP 89.900-OOO.

(:láusulx l'crc.iE: observadas as disposições dÀ lcaislaçào âplicável. 4 sociedade poderá
abrt Íiliãis, súcursais. aaências e escritôrios cm quàlquer paíc do reritótio mcional. â
Úitério dos $cios.

Cláusulâ Quârts: A sociedâd. terá como objeto tucial serviço de i,rspeçào técnica de
scgurânçâ vôicular

(lláusuls Sélimi: S.rÀd r.gidas pcla lcaisluçào âplicávcl à màtérin. Lant.r !o valor das
quorrs. inresralizaçào do capiralsocial. a r.tirâdâ dc sócio quanro à dissolução e ã liqúidação

I'a4iarafo Seaud.lo: A disrribuiçào dôs lucros podcrá nâo obedccer a pa'licipaçào dos
sócios dcsdc quc âprovÀda pclos sócios quôristas.

('láusula Décimu: O Íàlecihcnto, rettada, hterdiçào ou inâbilitáçÀo de uo dos sa,.os
â.aretará a dassoluçào da sociedade. erceto se o sócio rcrnanescenÍe tiver nrreresse de dar
coniinuidad. à sociedadê. destá tônm, caberá o mesrro optar se aceitará os heÍdeiros ou
sucessores do sôcio tàl.cido na sociedade ou etêtuar â compra das cotas o sóc,o

providcnciará a Froduçào dc balanço cspccial c !pu.ãção do patrimônro
liquido p.râ pasamcnto dos hâv.rcs do sócio iàlccido. mediantc lcvantamcn(o dc
bâlanço B.ml csp€cífico pâra cssc fim, tudo cm conlôrmidadc .om á lcAislaçÀô sm viao..

Clíusula Quint!: A socicdadc nriciará suas âtividadcs a partú do rcsisrro dcstc aro pc'ant.
I JuntÀ Comcr.ial do Estado dc Sân1a Catarina c scu prazo dc duraçào scÍá indclcminado.

Clíüsula Sctrâ: o capiral sociar de RS r5O.O0O.OO (Cen.o é Ci.quehra Mil Reâis). dividido
cm IOO (ccnr) quotas no valor dc R$ l.5OO,OO (M,l c Quinhcnros Rcais) cada, rotalnlcntc
,nrcsralizados em moeds corrente nâeionát. tiea di§ribuido da scsuüle 1brü:
a)- MARIl,tlI §()ARES NIINES DE J[:SUS. com lO0 (cern) quotas. pertâ7endo um

btal dc Rli l5O.OoO.oo (ccnto c cinqucnta mil rcàis), quc coÍcspondc'n â IOO% dô
capital sociâl

CláÍsoh Décih{ l'ribeirr: A Adminisftado,a M^RLENE SO^RES NtINES decl!rc.
sob as psnas da lc!, ,iúc DÀo está nnpcdida dc cxcrcÚ a adonrisrração da socicdâdc, po, Ici
especial ou cm viÍrud. dc condenâ9ào criminal, ou por se erc(»Írar sob os .l.rros d.la. a
penà que vede. áin.lâ quc tcôpoíaÍiam á .â.Aos pútrlicos ou I'or crrrr
iàliDentar. de prevaricaçào. peita ou subomo. concussão, fe.úlato.
populàr. coDna o sisre'na linanceiro naciônal. corlra nomás de deÍêsa da concorÉncid.
.ontra as r.lãçõcs dc.onsudo, lé pút,lica oú p.ôpriL-dãdc.

Clóusuh Décima Segundr: os
obs.rvância dos prec€itos do Códiso Civil (Lei n'

Dcsrc contrato scrào rcsolvidos cont
lo..106/f,002) e d€ outros disposjtivos

(lldusult Décinra l'erceirr. A soc'cdadc conrp(nn.lc um .csponsávcl
lécnico l€Aãlnrcnrc habiliirdo pâH exercer as tunções ré.nieas da .úpr.sa.
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Junts ComeÍcial do Estado de Seta Catarina 22tÍut2o2l
Ceíi6co a R+'úo cm 2r0ll202 I

ArqúrámÍb202le,l07l.l7 Prctqolo 2lr'l07l.17de 2rorl2021 NIRE42.205706331
Nom. d. cmprcs OESTE INSPECAOVEICULAR LTDA
&rc düúcnb podc sÍ rcna,.trdo cD htrp //rcg'n r&cs s. gor b/ouc crcsürumcíbrurnúcsm asp\
Chech l95.l5l157l3,l52l
E§r. cóp,a fô' sucntic&ji d'etulmmtc . â§inada cm ll,'la/102 I por fllâ«ô &Ísc. B@.llós - s.crcrú'clcÍâl

Junts Com.rcial do Eíado de Súra Cdarinâ z2t)lâott
CcíÍ.o o R.eElrD c6 2!,{1/?021
arquivúcnro20119t073.17 horeolo 219107t47 & ?l/01/2021 NtRE l)20511633t
Nomc di cmprc$OESTE INSPECÀOVEICULÀR LTDÁ
Elt dúutusíb podc sÍ \ cÍificôdo cD n p /t*rn Júcs c go\ h.hú.micâcáóDrumnros/rucnt.xú !T\
Chft .l! r95.15,1157 ll.l52l
Asb.ôpia fo' ãxtnt'cad! d'gi6ln.ntc. lsmadr cm 21103/2021 por Bhro BôÍlcs Bftdlc Scú.rriGgdrl
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ffi3â ALTERÂçÃO CONTRÂTUÂL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
VISTA.SUL INSPEçôES VEICULARES LTDA

cNPJ - 29.6A(,.173/OOO1-AO

Clársulâ Dócims Qusr.s: Irica clciro o lbro d. .onrÂrca dc Sào Miaucl do ocsrc (sa.), parâ
dirimir as qucstôcs ortundas do prcscntc cohl,âro.

DEIWIDY DE FREITAS t'AI,MOLIN-
Sócio-Re(ir{ntr

MARI-ENlt S()ARi:S Nl rNUS

^dnrinistr.dorr 
náo-sririn

MARILEI SoÂR1]§ NUNES l'E J1]ST]S
S(i.ix lneressatrt€

JUCESC
sÂxÍÂ c^TÂâ,lÂ

TERMO OE AUTENTICACAO

E por assim csrúctu júsros e conn.atados. lâvrah. dÀtsm c &ssinÂh o prcscnrc
instruDrenro cnr via única para âr.ruivamsnto ná Junrs Co'lcrcial do Estado dc Sanra
Cátarina para qu€ cun,pru scus er.irus lcAa§.

Sào Miguel do Oestc (SC) l7 de 
'narço 

dc 2021.

MAXCIEL Z()RTEA
P()curador: DEI\vIDY DE FREITAS

t,ALMoLIN
sócio-Rcrnânrc

Oo,
C'I

#ffi Junia Comeíciâl do Estado d€ Santa Catariíâ 221)it2o2l
Cdiaco o Rcgrh em 22,,03/2021
arquivmnro 202194071,17 Prô|(olo 2194071,17dc 2203/202t NIR€ 4220570{83i
Nomc d. erprcs. OESTE INSPECAO VEICULÂR I-TDA
Ésre demcnb p.dc *r \ eÍificrô cF htlD //rcBn Jucc* sc gor búulcnnÉcrcDauncnu!/ruhiceo ispr
Chúccl, l95l5,r 15 7 I 34523
Eí! copE tor iuEílcrdr dignr]DoE e rsinâdr cm 22103/202 I por Blaso Búecs BÁrccttrs - S..rdesscÍÍl

Júl! Comercial do Estádo de Suta Caidina 2r^)tr2o2l
C.íi6co o Rogi!úo en 21,{l/2021
Ars:Íúonro 20219407347 Púrcolo 2 lSt073.l7 d. 2y0rl202 I NIRE 4220J706331
Nmc dà cmpr.s OESTE INSPÉCAO VÊICULAR LTDA
Elc d&@nro po<ts ÉÍ r íific8io em h p //rcEinjrcc$ s lov bíàurcnuc&loDaMcnrorruEntEeD lspr
Chúccló r95,t5,1 157 L31521
E.r côpú foi íúbuir,í' disú,lhcmc e àsinada cm ?2m3l2021 p BlMo Bôrgcs Birccttd - Sc.rcrúo-86át
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
SêcÍêtaÍia da Recêita Fêderal do Brasil
PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA
CNPJ: 29.680.í 73/000'l{0

Ressalvado o diÍeito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsâbilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍlcado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidâde suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionâl (CTN), ou objeto de decisáo judicial que deteÍmina sua
desconsideração paÍa fins de ceÍtificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçÕes em Divida Ativa da Uniâo (DAU) na Procurâdoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documênto tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida pera o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fedeÍativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito pâssivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas ãlíneâs 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. I 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <httpJ/www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base nâ Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1Ol2O'14.
Emitida às '10:1 'l:21 do dia 0110712024 <hora e data de Brasilia>
Válida até 2811212024.
Código de controle da certidãor 11cc.cccB.5F99.D2F1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nonre (razão social): OESTE INSPECAO VEICUIAR I-TDA
cNPr/cPF, 29.680.173/0001-80
(solicitant€ s€m inscrição no c-adâstro de conkibuint€s do lcMs/sc)

Esta certidão é válida para o número do cPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPI informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
poÊador.

Ressalvando o dirêito da Fazênda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a sêr apuradas, é cêrtificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda,

Dispositivo LeSal:

Número da certidão:
Data de emissão:
Vãlidade (Leine 3938/66, Art

Lei ne 3938/65, Art. 154

24014o202051491
OLIOT 12024 ].0t,3tzl
2a/pl2o241s8)

A autenticidadê desta cêrtidáo deverá ser conílrmâda na página de Secr€tariã d€ Estado da Fârenda na lntêrnêt, no €ndereço
http://www.sef .sc.rov.br

Este documento Íoi assinado digitalmêÍite
lmprcssa em: OUOT /2024 1Ot73:25

à
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Date: 01/07/2024'10h39min

Vâlidâde

30to8t2024

GERTIDÃo PoSITIVA coM EFEITo DE NEGATIVA

Nome / Razãô Social

OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA - CNPJ:29680í73000í80

Aviso

Finâlidade

Mensaoem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

lnscrição

Econômico
Endereço:

1471 1 - Atividade principal: 7'120100 - Testes e análises técnicas
BR 163, 144'1 - BaiÍo INTERIOR - Compl. KM 72 - 3 - CEP 89.900-000

Código de Controle

CWFBEIFVUAV2JM32

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informâdo

São Miguel do Oeste (SC), 01 de Julho de 2024

Número

15244

Márcilio Dies r 1s9 - aédú
são Miguél do oêste (sc) cEP 89900000 - Foôê:493631 2000

g.I, 068

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à

(

Página I de 1
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

fnscrição:
Razão

29.680.17310001 80

al:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17106 12024 a t6lo7 /2024

Certificação Número: 2024067707584997509229

Informação obtida em O1/O7/2024 10:40:52

OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA

ROD BR 163 KM 72 3 1441 / INÍERIOR / SAO MIGUEL DO OESTE / SC /
89900-000

A utilização deste Certificado
condicionada a verificação de
www,caixa.gov.br

para os fins previstos em
autenticidade no da

Lei esta
Caixa:

https://consulta-cí.caíxa.govbÍ/c!nsultací/pages/consultaEmpregadorjsf ,I,
069
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de execução de acordos firmados perante o Min

CERTIDAO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀLHI STÀS

Nome: OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 29. 680.173l0001-80
Certidão no: 460'12600 /2024
Expedição: 0l/07 /2024, às L0242:32
Validade: 28/72/2024 - 180 (cento e oitenta) dj-as, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que OESTE INSPECÀO VETCUIJÀR IJIDÀ (MÀIRIZ E FIIJIàIS),
lnscrito(a) no CNPJ sob o no 29.680.17310001-80, NÀO CONsrÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão enitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consotidaçào
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/207L e
L3.461 /201.1 , e no Ato 0I/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fiIÍais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verlficação de sua
autenticidade no portal do Trj-bunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www-tst. jus.br) .

Certidãô emitida gratuj-tamente.

INFORT'!ÀÇÀO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
iradimplentes perante a ,JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabefecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos ludiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a cus tas, a
emolumentos ou a recolhimentos deterrninados em l-ei; ou decorrentes

tério PúbIico do
titufos que, porTrabalhô, Comissão de Conci.Iiação Prévia ou de

drsposição legal, contiver força executiva.

$oI 070



Número do ped ido: 2460978
FOLHA: 1 / 1

roDtrJúorcúrlo

TRtBUN.At Dt lUSTrÇA
de Sanla Catarrna

CERTIDÁO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FÂLêNCIA Ne: 2460978
Comarcas ê Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÁO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AçOES FALIMENTARES EM GERAL contra:

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realizaç
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer
pública para autenticação dâs informações prestadas,
sua conferência.

ão da busca e para exped ição desta ce ão são de
conexao com a Receita Federal ou ou nstitui çao

ind int

dida gratuitamente, nos termos da Resoluçáo CNJ n, 12U2010 e Reso Conju nta

a

b) Certidão expe
GPICG) n. 612023.

Erfi0
n!4,1

!ú+|r
!ti, t';tr

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço httDs://certidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado poí: Marlene Soares Nunes - CPF:
***.667.599,** !l ',{b 

9g1s

5"À'
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NOME: OESTEINSPECAO VEICULAR LTDA
Raiz do CNPJ: 29.680.173
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereco da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : SAO MIGUEL DO OESTE 

^Endereço da sede : ROD. BR 163, N" 1441 - LINHA TRES CURVAS

Certidão emitida às 10:57 de 0UO712024.



VE'CULFI§I

OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA

RODOVIA BR-163, NE 1441 - KM 72,3, INÍERIOR
cEP: 88900-OOO - SÃO MTGUEL DO OESIE/ SC

TEt. (49) 3621-3003 - CNPJ: 29.680.17310001-80

DECLARAÇÃO

OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA, inscrita no CNPJ sob n'29.680. 173/000í-80,

por intermédio de sua administradora, Sr.(a) Marlene Soares Nunes, portado(a) da Carteira

de ldentidade n" 3.457.698 Órgão expedidor SSP/SC e do C.P.F n" 987.667.599-00.

DECLARA que é credenciada pelo PORTARIA (DENATRAN) N" 884, DE27 OE JULHO DE

2021, acredita pelo INMETRO. para realizaçáo de inspeção veicular e que se localiza na

cidade de São Miguêl do Oeste - SC. Em anexo, segue portaria de credenciamento com

DENATRAN, certificado de acreditação com INMETRO e comporvante de localização.

São Miguel do Oeste - SC, 01 de julho de 2024

OESTE Assinado de formâ

TNSPECAo l^l?XÉilãi:,'.',1^-
VEICULAR LrDAr2e6sor T3oool

LTDA:29680 1 7 
}ouoo,, roro.or.o,3000180 I r:r7:30-03'oo'

MARLENE Assinado de forma
dioital Dor MARLENÊSOARES srírnri

NUNES:99766 NUNEs:e87667see00

Dados:2024.07.01
7 59900 r r :r 7:06 -o3,oo,

Marlene Soares Nunes

Administradora

F027.01.001

tl
FRM-027 - ED. 01 - JULHO12027

)o
472



PORTAR A I DENATRAN) N' 334 OE 27 OEJULHO DE2O21. PORTARIA lOENATRAN) NO 33,4 DE27 DEJI]LHO OÊ 2021

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado eln O4/OA/2a21| EdiçAo 14ô lSe(io llPagira:152

Óígáo: Ministério da {nfÍaestrutura/Sêcretàíià Nacionat de Ttanspoítês Terrestres,/Dêpartamento Nacionàt de Trânsito

PORTARIA (DENATRAN) NO 884, DE 27 DE JULHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DÉ TRANSITO (DENAÍRAN),

no uso da competência que lhe conferem o inciso I do art. 19 do Código de Trânsito Brasil.eiro (CTB), a

Resotuçào CONTRAN no 632, de 30 de novembro de 2016 e a Portaria DENATRAN no 2Z de 25 de janeiro

de 2O17 e com base no que consta no processo administrativo n' 5OOOO OO8734/2OZl-48, rcsoLvel

Art. 1o Esta Portaria concede, por quatro anos, a partir da data de sua publicação. nos teÍmos do
§ 10 do art. 80 da Resotuçáo CONTRAN no 632. de 30 de novembro de 2016, licença de funcionamento á
pessoa juridica oESTE INSPEÇÃO VEICULAR LTDA.. inscrita no CNPJ n" 29.680.173,/0001-80, situada no
Municipio de Sâo Miguet do Oeste - SC, Rodovia BR 163. 1441, KM 72,3, lnterior, CEP| 89.9OO-OOO, para

atuar como lnstituição Tócnica Licenciada (lTL)

Art 20 Esta Podaria entra em vigor na data de suâ pubticaçào.

CELSO MIZUNO

thtps ,a 
'n 

!ov bÍ/@b/dou/,,ponaÍia-d€nãlran{434-d€-27n€ julhcdê 2021 336093331

!o
0 7,3



lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro

Coordenação Geral de Acreditação

@Írlkndo e4oufmção
Acreditação no OIA./SV 834 - Tipo A

Acred itaçáo lnicial'. 22 I 08 I 20 1 I

Oeste !nspeção Veicular Ltda.
Rodovia BR-163, no 1441, Km72,3 - lnterior - Linha Três Curvas, São Miguel do Oeste / SC

A Coordenação Geral de Acreditaçáo do lnmetro (Cgcre) concede acreditaçáo ao Organismo de Avaliação da Conformidade acima

identificado, no endereço citado, segundo os requrslÍos estabelecidos na ABNT NBR ISO/IEC 17020:2012. Esta acreditação

constitui a expressão formal do reconhecimento de sua competência para realizar atividades de lnspeção, conforme Escopo de

Assinado de forma digital
por ALDoNEY FREIRE

COST4i54879590720
Dados: 2021 .06.30
09:,14:12 -03'00'

Aldoney Freire Costa
Coordenador Geral de Acreditação

A situação at ção e seu escopo devem ser veificados no endereço eletrônico http://www.inmetro.gov.br/oryanismos/consulta.asp

t,.
'ã-

C)
à

MOO-CGCRE-02/I - Rev. 05 - Apr. MAR/'i9 - Pg. 0í/0í

Signatário dos Acordos de Reconhecimento Mútuo da lnternational Laboratoty Accreditation Cooperation (ILAC),
da lnterameican Accreditation Cooperation (IAAC).

Acreditação.
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TRIBUNAL OE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada em: 0210712024 l6:11:53

Informa ões da Pessoa Juridica:
Razão Social: OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA
CNPJ: 29.680.173/0001-80

Resultados da Consulta Eletrônica:

(_)rgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do órgão gestor, clique A tJ l.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do ó o gestor, clique A UI

Orgão Cestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ór estor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racional
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13..160.
dejunho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 201

\

Orgão Cestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do ór estor, clique A UI

50"

c

076

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CIPF)

Nome complero: MARLENE SOARES NUNES

CPF/CNPJ: 987.óó7.599-00

O Tribunal dc Contas da União CERTIFICA que, na prcsente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÀO CONSTA da relação de responsáveis inidôneàs para
participar de licitação na administraçâo pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n' 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta ceíidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado. bem como aqueles cujas apreciações cstejam suspcnsas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às l6:13:12 do dia 02/07 ,2024, com validade de ffinta dias a con
emlssao.

A veracidadc das informações aqui prestadas podcm ser conÍlnnadas no sítio
httDs:/contas.tcu.eov.br/ords/ flp:INABILITADO:5

Código dc controle da certidão: GMD9020724161312

Atenção: qualquer rasura ou cmenda invalidará este documento

1.' c7t
§r,L



OBJETO: CR.EDENCIAIVIENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA VISTORIA

VEICULAR E EMPLACAMENTO DE VEiCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS.

As 15:30 horas do dia 2 dejulho de 2024, na sala de reuniões da Prefeitura do Município de Palmitos, Estado

de Santa Catarina, reuniu-se a Agente de Contratação e a e a Comissão de Contratação nomeada pelo

Decreto Municipal n" 17/2024, com a finalidade de analisar a documentação referente ao Edital de

Credenciamento - Inexigibilidade n' 1412024. Abertos os trabalhos a Agente de Contratação e a Comissão de

Contratação constataram a apresentação dos documentos através do Sistema Bolsa de Licitações do Brasil -
BLL wwu.bll.org.br. da licitante:

Empresa CNPJ

OESTE INSPEÇÃO VEICULAR LTDA 29.680. I 7310001-80

Em conformidade ao item 8 constantes no Edital de Credenciamento Inexigibilidade n' 1412024, a

Comissão procedeu a avaliação da documentação na presente data. Em seqüência, as documentações foram

rubricadas e conferidas pela Comissão, comprovando a autenticidade das mesmas.

Também foi realizado a verificação de existência de sanção que impede a participação no credenciamento e

constatou-se que a empresa OESTE INSPEÇÀO VEtCULen LTDA não possui nenhuma sanção até o

presente momento.

A Comissão averiguou que quanto à documentação a empresa interessada, onde a mesma apresentou todos

os documentos de habilitação solicitados no item 7 do Edital;

Em conformidade com o item 7 e 8 do Edital de Credenciamento a empresa interessada está APTA ao

Credenciamento - Inexigibilidade n' 1412024:

Em conformidade com o disposto no item 9 do Edital de Credenciamento - Inexigibilidade n' 14/2024 a

referida Ata será encaminhado a Autoridade Competente, pâra que no prazo de três dias úteis, seja declarado

credenciado ou não credenciado.

Ata Nada mais havendo a tratar foi lavrada a presente Ata. .
Àl

Palmitos- SC,3 de julho de 2024.

l
t(Ça

a

ATA DE JULGAMENTO DE DOCUMENTOS DO PROCESSO N" 48/2024 NA
MODALIDADE PROCEDIMENTO AUXILIAR - CREDENCIAMENTO -

INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇÃO N" I4I2O24

1

078



Agente de Contratação e Comissão de Contratação

Andressa Triacca

b,l.l,)'OL
Soeli Maria Castoldi

Onávio Saibert

Ciente em 03 1 a/1 ?2"y'
Declaro que a Licitante
( ) Não está credenciada
(/) Está credenciada

DAIR
PREFEITO

\ 79
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04/0712024 (Quinta-feira) DOM/sc - Edição N' 4576 Páqina 1051

Palmitos

Pnrrerruu

30 TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 70I2022
Publicação No 6149941

Cód. de Regístro de Informação (e-Sfinge) 7E239DE5A827B6FCÊ86EDEE141B0A7F39B25EC24

PREFEITURA N,IUN]CIPAL

ContÍato No: 7012022. Seq.i 3. Contratante: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA. Conüatada: ALTO URUGUAI ENGENHARIA E PLA-

NEJAMENTO DE CIDADES LTDA. Licitação: 58/2022. Alteração - Cláusula Terceira - VICÊt'lCIn. Objeto da Contração: COrurneraçÃO Oe
EMeRESA ESeEcTALIZADA NA eRESTAÇÃo or srnvrços elna rrneouçaoTnevtsÃo oo pLANo DTREToR NruNrcrpAl - pMD E Do pLA-

NO DE N4OBIUDADE URBANA - PLANMOB, EM ATENDIMENTO AS DIREIRIZES E NORMAS ESTABELECIDAS NO ESTATUTO DAS CIDADES E
NA polrncA NACIoNAL DE rlloBr IDADE URBANA, BEry coMo n eaRANcÊNcIA DAS LEls CoTvpLEMENTARES TNCLUINDo: cóotco or
oanns, cóotco.or posruRA, eARCELAMENTo Do solo, zoNEAMENTo, pecit4rrno ungnlto, slsrtNn vlÁnto, uso e ocuen$o oo
SOLO do I4UNICIPIOS de Palmitos. Vlgência: 15/11/2024. DAIR IOCELY ENGE PREFEITO - PALMIIOS/SC, 3 DE IULHO DE 2024.

ATA DE JULGAMENTO DE DOCUMENTOS DO PROCESSO NO 48/2024 NA MODÀLIDADE PROCEDIMENTO
AUXILIAR - CREDENCTAMENTO - INEXIGTBTLTDADE DE LICITAçAA No t4l2024 - OESTE INSPEçÃO VEICULAR
LTDA

Publica o No 6149886

E-.ÁDO DE SANÍA CATARINA
t'4uNrcÍpro DE PALMITos
Processo Licitatório n" 4812O24. Modalidade: PROCEDIMENTO AUXILIAR DE Credenciamento - Inexigibilidade no.t4l2024. Objeto: CRE-
DENcIAMENTo pARÂ coNTRATAÇÃo DE Er.4eRESA eARA vrsroRrA vErcuLAR E EMpLAcAMENTo or úrÍculos ol rnorA MUNI6IpAL DE
PAL14ITOS.

Licirante: oEsTE INSPE$O VEICULAR LTDA, CNpJ no 29.680.173lO0O 1-80.
Em conformidade com o item 7 e 8 do Edital de Credenciamento a empresa interessada está APTA ao Credenciamento - Inexigibilidade
no.!412024.
Ata disponível no SetoÍ de Licitações da Prefeitura ou site www.palmitos. sc.gov.bí.
Palmitos, 3 de julho de 2024. Dair locely Enge - PREFEITO IYUNICIPAL.

EXTRATOS. TERMOS DE COLABORAçAO
Publicação No 6151482

PREFEITURA MUNICIPAL PALMITOS
Termo de colabo-ração: no 1412024. objeto: FoRMALIzÂ$o or eancentl coN oncnrulz,lçÃo DA socIEDADE CIVIL (osc) oB]ETIVAN-
oo I orslltn$o DÊ REcuRSo FINANCEIRo PARA Auxrlrna na unNurcru$o ons elvioeoEs EspoRTrvAs DA ENTTDADE. Enridade
Ber(iciada: ASsocIAÇÃo AMIGOS DO FUTSAL DE PALMITOS. Vator Totat de R$ 8.383,74. Vigêocia 2l/0612024 a 21106/2025. palmitos-
* 110612024. Dair Jocely Enge - Prefeito.

Termo de Colaboração: no 1512024. Objeto: FoRMALIZA$O Oe eencenre cou onCarutaçÃo DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) OBtETt-
VANDO A DESTINAÇAO DE RECURSO FINANCEIRO PARA COI4PRÁ DE I4ATERIAIS PARA LEITURA. Entidade Beneficiada: ASSOCIAGO DE
PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL SEDE OLDENBURG. Valor Total de Rg 5.698,64. Vigência: 2!10612024 a
2U0612025. Palmitos-Sc, 2U06/2024. Dair Jocely Enge - Prefeito.

Termo de colaboração: no 7612024. objeto: FoRl,lALÍzAçÃo or eencentn coM oRGANIZASo DA soctFDADE ctvtL (osc) oBJETIVAN-
DO A DESTINAÇAO DE RECURSO FINANCEIRO PARA CO|\4PRA DE I4ATERIAIS or COruSrnU$O. Entidade Beneficiada: ESPORTE CLUBE
ALIANçA

- Prefeito
DE TAQUARUSSU. Valor Total de R$ 21.547,00. Vigôncia. 21,/0q2024 a 2l/0612025. Palmitos-Sc, 2LlO6l2O24. Dair Jocety Eng

Termo de colaboração: no 1712024. objeto: FoRMALIZAçÃO DE PARCERIA CoM oRGAN Ia$o on socrroADE ctvll (osc) oB-l
Do A DESTINAÇÃo DE REcuRso FINANcEIRo eARA co14pRA oe tLrrnooot,tÉstIcos. Entidade Beneficiada: ESPORTE CLLJBE [4ARI
valor Total de R$ 5.698,64. Vigênciat 2110612024 a 2110612025. Palmitos-sc, 2110612024. Dair locety Enge - prefeito_

Termo de colaboração: no 18/2024. objeto: FoRMALIzAÇÃo DE PARCERIA cotu oncarutzn$o DA socIEDADE CIVIL
DO A DESTINAÇÃO DE RECURSO FINANCEIRO PARA COMPRA oe seNs i4Óvels e urnoooúÉsncos. Entidade Benefi

(osc) oBJ
ciada: SOCIE

DE DAMAS UNIDAS PARA RECONSTRUIR. Valor Total de R$ 12.698,64. Vigência i 21106/2024 a 2L10612025. Palmitos-Sc, 2U0612024.
Jocely Enge - Prefeito.

Termo de colaboraçáo: no 7912024. objeto: FoRMALIZA$o or enncrnln coM oRGANIzAÇÃo DA soclÉDADE CIVIL (osc) oBJETIVAN-
DO A DESTINAÇAO DE RECURSO FINANCEIRO PARA COMPRA DE BENS PERMANENTES. Entidade Beneficiada: SOCIEDADÊ EspoRTIVA F

N

A

D
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ESTADO DE SANTA CATÀRINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS

PARECER JURIDICO

Vem a esta assessoria jurídica, para exame e parecer! o Processo Licitatório n" 4812024 ta
modalidade de GREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA
VISTORIA VEICULAR E EMPLACAMENTO DE VEICULOS DA FROTA
MLN{ICIPAL DE PAIMITOS.

A análise do processo evidenciou que foram cumpridas todas as

formalidades preceituadas na Lei no 14.13312021, desde o edital que desencadeou o

procedimento licitatório, bem como as demais peças que o completaram, os quais já
mereceram a aprovação em parecer anterior, a publicação na forma legal exigida, a

abertura dos envelopes da documentação de habilitação, envelopes contendo as propostas,

a ata de abertura e julgamento e os demais documentos legais exigidos, deixando
transparecer claramente que foram obedecidas todas as normas legais pertinentes em vigor.

Pelo exposto, esta assessoria opina pela homologação do presente

Processo Licitatório, visto terem sido cumpridas todas as formalidades legais para a sua

plena validade e eficácia.

Submete-se. ainda. o procedimento à consideração superior.

Palmitos,8 de julho de 2024

dicor
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Da análise da minuta do Contrato Administrativo firmado entre MUNICIPIO DE PALMITOSSC e a empresa OESTE INSPEÇÃO

VEICULAR LTDA, tENdO POT Ob.iEtO CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARÁ VISTORIA VEICULAR E EMPLACAMENTO DE

VEiCULOS DA FROTA MUNICIPAL OE PALMITOS, decorrente do Processo Licitatório n. 48/2024, lnexigibilidade por

Credenciamento n. 1412024, constatamos sua regularidade, pois: 'reflete o resultado do processo de licitatório; 'estáo presentes

os requisitos legais conÍorme Lei 14.13312021;' as descrições eíão adequâdasi e, ' seus têrmos náo contêm vicios.

€m seg-. 29 de jul. de 2024 às 1 5:23, <IrrlarAr}!!Êalal&s-lig!1y-l]p escreryeui

2

o

2024-07-15 !5152

lúr!dr.r2,nrpaimitôs.sc-qrv.br
Licitacao <liio:iglÊÀl$ii0E sÀlleyÀ>

-------- Mensôgern ongrnal --------

Assunto:CONTRATO - OESTE tftgPEÇÃO VEICULAR

oata:

Paía:
De:

.sol-
082



Página: 1 / '1

rr#\üFÊlí
CNPJ: 85.361.863/0001-47 Telêfonêr (49) 3647-9600
Endereço: RUA TNDEPENDÊNClA., 1OO - CENTRO
CEP: 89887-000 - Palmitos

INExIGIBILIDADE DE LICITAÇÃC
N?.i 1412024

Processo Adm.:

Data do Processo:

4812024

2410612024

TERMo DE HoMoLocaÇÃo e nouuorcnçÃo DE pRocESSo LtctrAToRto

O(â) responsável desta entidade, no uso das akibuiÇões que lhe são conferidas pela legislaÇão em vigor,
especialmente pela lei 14.13312021, Art. 79, I e alteraÇões posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pela Comissão de Licitações, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos

48t2024
14t2024 - tL
lnexigibilidade de licitação
30t0712024

.REDENCTAMENTO PARA CONÍRATAçÃO DE EM?RESA qARA VISTOR1A
vEIÇIJLAR E EMPLAÇAMENÍ) DE vEícULoS DA FR9TA MUNICIPAL DE
PALMITOS

Participantê: OESTE INSPECAO VEICULAR LTDA

Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitério Valor Total
1

2

INsPEÇÃo E EMIsSÃo DE LAUDo DETER 3,ooo

INSPEÇÃo.E EMIsSÃo DE CERTIFICADo DE S-EGURANÇA VEICULAR 15,ooo
{ALTERAÇAO DE CARACTERISTICAS INCLUSAO DE DISPOSITIVOS)

02 - Autorizar a emissáo da(s) nota(s) de empenho correspondente(s)

1.740,00

14,2 5 0.00

15.990,OO

15.990,00

Descrição da Despesa Dotação Valor Estimado

MANUTENÇÁO Do GABINETE Do PREFEITo E VIcE-
PREFEITO
MANUTENÇÃo DAS ATIV. oEPARÍ. DE oBRAS E SERV,
URB.
MANUTENÇÁo DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃo BASIcA
EM SAUDE
MANUTENÇÁo Do FUNDo iruNtc. DE ASS|STENCtA
SOCIAL

R$ 100,00

R$ 300,00

R$ 100,00

R$ 100,00

Palmtlos. 3010712024

DAIR JOCELY ENGE

DAIR JOCELY
ENGE 03'r8458

7991

5 083

ESTADO DE SANTA CATARINA
IllUNICIPIO DE PALI\iIITOS - PREFEITURA

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:
c) Modalidade:
d) Data de Homologação:
ê) Obieto da Licitação:

sv 580,00

sv 950,00

Totâl do Participante:

Total GêÍal:

02.o01.o4 122.0002.2003.3.3.90.00.00

08.001 .'15.452.00'16.2050.3.3 90 00 00

05.001. 10.301.0009.2024.3.3.90.00.00

10 002.oa.244.001 1.2038.3.3.90.00.00

,l'



EVENTO

Primeira edição do "Fogo de
Chão" será em L0 de agosto
hgt'essos para o evento estdo sendo vendidos antecipadarnente e podem ser ad,quirídos oté o dta I de aSosto, as 18h

FO6O DE CHAO VENDA DE INGREsSOS

No dia 10 de atosro. sii-
brdo, a Cervejada Bellbru-
ck sediara a primeift edisào
do evesto fogo de Chào".
Com a presença de Rena'
ro Trentin. mâis cúnhêcido
como Bârba Ruila. o even-
to lerá uma ampla variêda'
de de chürrasco, tom cor-

/{Ês proÍissionais e personâ-
' Yídos. cervelas artesanats

e músÍcã ao vivo,
Barba Rui(a á um assa-

dolque riÂjâ pelo Brasil or-
ganizândo evehtos de chur-
rasco- incluindo rasnmen-
tos. festas de aniversádo e

eventos empresariais. Cle

ê coúecido pela qualidad€
de suas cames e pêla pai'
xào que dedjaâ ao pÍeparo
de cada plalo.

Os intressos pam o even-
to estào sendo vendidG ântê
cipadamente e podem ser ad.
quiridos até o dia 9 de agoe
ro. às 18h. na Bellbnrk o pÉ
m€iro lore esrá djsporírl por
R3 130. e o se$hdo lde por Rl
1SO. O ingr€5so inclui âc€§$ li-
u.! a todas as cnmes e acom-
pânhamentos ser9idos du-
rânte o evento, A5 bebida§ se-

rào vendidas separâdamen-
te, com preços acessíeis,

Bãrba RLúva e\püca a ne
essidade de vender os ingr€s'
sos antecipadamente 'Em r€9
peito ás pessoas qur se artêci-
pamnl não lendem6 ingreg
s6 na hor?. Precisam6 garan-

til quê ds tenham aceso aos
prat6amllriadc,samcfiÍero
risco de fahar comida".

t \1 \Íx, Df \ r\T\ c\T rRl\ \
t.*1fl-|lt R\\tL \r(rf\t Dr llr \|lro\
\\ l\r) DÍ Hir\t()r(n,li i(l
flrrr( l.dlrll \ l rr \{ \ll I \{ l,l. ( (l lrr \l I \\ll \ 1r,.
r\! \l(,talt Ir \DI \- t.t,:0!]

ollrl Ír): ( kl Dll\1 t r\tt \ l'r) i'.i ' r r)\ii( il \( 1rl
I\tI\(\\fliirI

'r,\ÍR\TrDr' :t:\eir!,i
\ \rIR l'il\l r.. : .

D \l r i' 1rld\lr, rx. rt ií, r _ r,jl
ki,lr\Inl 'r"r Ii|\1 \rlrrl

ESTADO OE §AX]A CAIARIXA
lllr{tclPto D€ sÀo BERr{ÂRDrio.
PROCÉSSO LtCti^ÍÔFlo 

'{" 
Íl2l2o2l,

MoDAUDAo€ Pr.gro El.trô.i.o .! 60/2021, o Muriciplo
d. s'íF a.m.rdlno, rma plil'llc. .o. lnt B3.do. quê lrrá
Lbir!Éo r. hodãlid.d. C'etào ol.iióôlcô pd @no. tr ço
pG lóto, arÉ .qúrlçao d. Êqrdpã8..16 (mâq!ln. owrlo*,
g.lonàr., plrir. d...ngo.§.dsó, m,qsiÀ. p.o |àerl!..
d. Íhd, úáqúin! p.d ên.hiú.rÍo d.
tEve.s.ü@/.knoí.d.! . Dáqui.. .limê.radd. d. í!8.
E.r.rã G.b.ndô .5 proro.r.s aL .. o?h:aânlÍ, d. di.
'la/0ô,202/t. rr.y6 do.ttlo Licio dâ.à&io di: lll0ú2024
@m inicio a3 O8rooh .t.vés do lito
lrwvr ,ónJldt)cnm!,isrubx..s..or1 b.- Á lf,r.gÊ d.Ei.
Edn.l c.ã.à dl.púivêl no sil.
wr*:sirbc,nní.i'.ô s. nov b
m,poírld.cnpr..pubrics.c@,br . iúnro .o erd ó.
Í.n.ç6... mdo.ê. mrom.ç'ó.. pod.rào rd ohildG p.lo
lonê (49) 3654005,U0014. Sà. B.h.rdlno§C, .o.
à107,2021. O.lvtr !uÉ Lúórt - P.Li.ô *únlrlptl

êdiÉodo

Chão"

Qur[,t É smsn ruryn

DE

DI

Rênato Tr€ntn é um apâ,xonado poÍ cnoÍa§{o desde à rôÍán(ià.5rmpe 8oíeido
mu.do do ãssado, Dede.nan(â, 6tarâ ?nvolúdo êm asraÍ (àÍm5 am bàíàncos d.
no e p€s.dnaí. conra. há qudrío anos, elp de,xou à (aríe,Í.6a áÍeâ odo ológira e

hospit lar para se dedicàÍ píoílsíonàlmente á suà panáo pelo óuraÍo.
Ela já íaali?o! eventos Êm di,'€rsa5 p3nes do BÍâsil €, re(.nlemen!€, ássou (irn€ aIé
par, o cô.ro. 6uíavo üh.. "A qu.lid.dê da5 (ârnes ! a ricn(a de pÍêpaío sào nossos

ditêrrnciais. Á dlmaúi p.los nossos evcrlos ti crer{€". aoídui-

ESTADO DE SAÀÍÂ CATÁRII{Á
MUNrCÍP|O OE rÍÁ

AVTSO DE LICITÀÇÀO
PRocESso LrcrÍ^TóRro N. r2612024

EOITAL OE PREGÃO ELEIFà.JICO If 05920?T
O tuÍêto do,\lunicr'Êo dê ltá, Eslado dê Sâít6 Câtârilâ. tü.â
giu@ q@ tará cú:e M.!ao, ô, aodddad€ Prêgào
Életrónico. no diã 1E da ãgclo do 202.í, todo coho objêNo ã

c.frrr?râÉô dê 6-0e§à'rrcÍ§qo.d cãráolrdô paê
{,6avolver À alit{ôde§ de âdâ§ de au{âs do danÉ M
modálidádé 4ê .deiM de8ráÍá 6 saláô, pârá

I ãteno'm6.1u ão _Pmrâmá Bêm Esàl G PEssM ldôs Ar r

I o,oposl.s se,áo .@b.des álê as o8r3oíno do d's r 6 oe âgosio I

| @ m?a à âMrrs n .r,â {ê9a dalâ . \orá@. .o Plitd .!ê I

I Crqe do Cflem f€derr. O edtal e|1@8..e oispdi.ei J

I nos sil* 'ilf,dniL.n {, _Fr.r.!d.br" e .tmDra.lorJli As

ldem&3 ,iromaçõoÊ poderão §6r obrdas drana{ênrê râ

I S@eÉ.â tí@erl de A&ftíBtâçáo e Fâ?@d! ê p.lo 
]

I rderoe l.9t 345&9506/9534. lr+SC. 29 dê Frho.,e 20?4

tDll rl Df(rr\\o( \( rtrlrl\ \s![\ilrlalr
í;1:R \l r \lRloROl\\Rl{

CLEMOR ANTOI{IO BATÍISTI
PÉlc rô d. hi.sa

- (ax)Ptl{\ \ r \ct(ott( I rttr\rt

Fárã 6h.ci@.to d6 int êsdos, o Múnlcrpiô d€ Âquás
Fnassllró,ealaaFdooPregáoEl6lôn'@ N?.lzola al€!ó3
dô sno M 6lrB.tdrr.salu4 ls U ú dldGoáde
ú õ d6p64ó6 dá Ld red.6i.!14 r33,e021 oiá d.ro+
tã dffi 5d âp.6enl.da ãlá o d€ ê hd, áb.'io *póoÍ€doe
Reohmonlo dãs propoêr.s alá & 08'15 hsas oo d'a

l! iiú].r1, ltrÉr,Ji l{iJnJ i
n.fs. \'h i. .|lLDr itr: r
,!.r l!i,i !L \)u! r r;1 §i,'

r: fiiiiür !,!rlu(ni J.
. tÍ.{nr.,rn, S.chnJ í,ro.rçiii xr lR ú,hoÍr\ôm
i trm Jr\ r§.(ird!r rtk..ar.! d e$ tfr.nt É ,:h'nH

. Itu) h. r- úrn 1!!!r n,n!, Jc/
hheflurá dá seasão túúe. as 0A 30 ho6 do r,r. l.íloo
O ÊCrlàl 6 ês.brêcrm€nbs ood.rão ss ôbtd.s no
etddoçô. hoÍáno'Roa 5016 d€ sátshbro nr 51

t{m! inv'dader.om.r.iâ(
( el's! Jc ltc-Iú! dtr lní)@çà{, I ÍaÍ sC r:

l,lu0l I \r9Dt.l.\oro01 5cDoRltz{I{5,{ a45t
Aguês Fn.s §C. 30 dé üho dê 2O,a

LUIZ JOSÊ DAGA

13.0

/
084

8 COTIDIANO
au^ir}fErnÂ,3r orJUrHo Dr 202.

--Dt9l9!919!9§"

O Fogo de Chão será re
ahzado sã Cen ejaria Bell-
bnrck conllecida por s€tls di'
\,€rsos aip6s de chopp. na i ler
\.'arios tipos de chopp, bebida
gel.rdinha. ürne e música
boa'. destâca Barba Ruiva.
O evento rontÂrá com atra-
çàes musicais duÉnte toda
a lÂfde e noite.

No cardapio. os paniai
pântes poderão e4erimentrr
cupim defu mado. costeünha
dêporao@m molhob becue
defumâdo oostela e o!-ellla a6.

sadns no ti8o de chão. âlém de
hánúúryueres e suinos. Parà
finalizar, às 20h, §eú senido
um canetei-rc de fo8o de dtfo.
Tod6 6p'al6 serào F+rrad{s
com tálrr6 apuraahs e o cc
nhecimento do Sarba Ruiva.

,r r i i r)r r,)r, .ii\ \
lk rl ,r.rljl 'i rj\r! r, \' I :1tr r,"

i a.aso oe rrcr-,eçao
T PmÃoÁnm Àr' i7 ,n)a
I Edúrl Prêsáo Eleló.ioo pa6 Rêqr.lro de Prsps N". 24120?,1

Í,p. Àrênd o,eçô - Uíriri@

lobi€ro ,4,u"ú!r. ,r§ *^.ro. .k :J.4r ,.í .... r^,
i (ú,q.(-L-. .ü,*,r'L

J§! ,.'4r\ ren! É§..i r"rl

\t' Hl:T\Rr \ L 
' 
+ir ! | \o\fl\r\TR \r I\ \ l ,,\ \\r LIR \

| \.. ;r, tÍ.t
r)1 ;nirfÍnr -iir r.

\ nr! \( l \tr tr iJr:r:l

úrê's doSêqúndâ a S.rr.. dâs07 30 às 1r.30 ê
170C horás, lElo tonê {o,agr 3332-ô019
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Cód. de Registío de Informâção (ê-Sfinge) EE3C889267A110232D621 1D6938E862420D48468

PREFETUN.N UUNICIPAL DE PALI'IITOS
Contrato No: 1U2020. Seq.: 15 Tipo: Aditivo de \êlor (Acrérimo). Cont€tante: MUNICIPIO DE PALI4ITOS - PREFEITURA. Contratadar TR
ALEXANDRE LTDA. valor: R$ 6,99 PARÂ R$ 216 PoR QUILOMETRO RODADOS. Vigência: Início: 30107/2024- Licitação: 4/2020. Objeto da
contração: corlrnara$o DÉ ENlpREsA, PARA rxrcuçlo DE SERVIÇO DE TRANSPORÍE ESCOTAR DURANTE O PERiODO LETIVO, COM

ITINERARIOS NO INTERIOR DO N4UNICIPIO E DO INÍERIOR DO MUNICIPIO PARA ESCOLAS TOCALIZADAS NOS PERIMEIROS RURAL E

URBANO. Palmitos, 30 de lulho de 2024- DAIR JOCELY ENGE PREFEIIO.

15o TERMO ADITM AO CONTRÂTO No 11/2020
PLrbllcaçâo No 6259010

4O TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 4512023
Publicação No 6258049

cod. de Regísfo de lnformação (e-sfi nge) 6D36532c08E1458F99488D647E5C436ESD7C5823

PREFEITURA [4UNICIPAL DE PALMITOS
Contrdto No: 45/2023. Seq.; 4 Tipo: Aditivo de Pmzo Contratante: MUNICIPIO DE PALMrÍOS - PREFEITURA. Contratada; ELETRO LIGHÍ

ROVENCE LTDA. Vôlor: R$ 0,00 Vigência: Iní,cio: 01/08/2024. Íém'inot 0111212024. Licitação: 8/2023. Objeto da Contração: CONTRÂTA-

;Ão DE E|'4PRESA pnnn exEcudo DE TLUMTNAÇÃo DE cAÍypos DE FUÍEBoL, Nos DrsrRrros DA SANTA LúcrA E DTAMANTTNA, No
MUNICIPIO DE PALI\4[IOS-SC, CONFORME PROJETOS EM ANEXO. Palmrtos, 30 de lulho de 2024. DAIR IOCELY ENGE - PREFEITO.

coNTRATO No 57l2024
Publicação No 6257263

Cód. de Regisbo de Informaçàr (e-Sfi nge) 27C6756262E8116635088684156C5D0CD84C2F53

PREFETURA NIUNiCIPAL PAII'IITOS
contraro N"; 522024. Conkatantê: l.luNIcÍPIO DE PALMITOS - PREFEITURA. Contratada: OrSre $tSCe$O VeICULAR LTDA. Valor total:
Rg 15.990,00. Vigência: 12 MESES. Processo Licitatório no 4812024. PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAN,IENÍO - INEXIGIBIUDADE
NA É12024. OOJETO dA CONKAçàO: CONTRÁTAçÁO DE EI4PRESA PARA VISTORIA VEICULAR E EI4PLACAMETTO OE VEÍCUI.OS DA FROTA
I'IUNICIPAL DE PALMITOS. PALI4ITOS SC, 30 DE ]ULHO DE 2024. DAIR JOCELY ENGE, PREFEITO MUNICIPAL.

CoNTRATO No 58/2024
tublicação No 6257290

Cod. de Regístro de Informação (e.Sfinge) E5787FD597D20235282284E6DC6888D8Â5C4022C
PREFETTURA I.4UNICIPAL PALMTTOS

contrâto No: 58/2024. Contratante: lvluNlcÍPlo DE PALMITOS - PREFEITURA. Contratada: nCn elVtUettlçÕes LTDA. Vator tôtat: R$
199.670,91. \4qência: 5 meses após a autorização de serviço. Processo Licitatoio no 4912024. concorrência detrônica No 05/2024. Objeto

ContTado: EXECUçAO DE AMPUAÇAO DE PAWN4ENTAÇqO EM PEDRAS DE EASALTO IRREGULARES, NA RUA.]USCEUNO KUBITSCHEK,
DISTRITO DE SANTA LUCIA, E EXECUÇAO DE TERRAPTANAGEM, PAVIMENTAçÂO EM PEDRAS IRREGULARES DE BASALTO, DRENAGEM

PLUVIAT E SINALTZAÇqO VIARIA, NA ESTRADA DA LINHA MARCON (TRECHO I), INTERIOR, MUNICIPIO DE PALMITOS/sC. PALMITOS SC,
30 DE JULHO DE 2024. DAIR JOCELY ENGE, PREFEIIO MUNICIPAL.

HOMOLOGAçAO PL 4a l2OZ4
Publicaçâo No 6257257

JO

Cod. de Registro de Informação (e'Sfinge) 5DC1865E0FEC464E88948347D7817C4A5FD925E8
ESTADO DE SANTA CÂTARINA
PREFEMJRA I'IUNICIPAL DE PALMITOS
avrso oe nouoLoelgo
PROCEDINIENTO AUXIUAR DE CREDENCTAMENTO . INEXIGIBIUDADE NO 14/2024
PROCESSO N. o 48/2024
oBJETO: CREDENCIAMENTo PARA CONTRATA$O Oe el4enese enRA VISTORIA VETCULAn r eUpLnCaUeUrO Or VEÍCU
I'lUNICIPAL DE PALMTTOS.

CoNTRATADO: OESTE INSPEúO VEICUTAR LIDA.
VALOR TOTAL: R$ 15.990.00.
DATA DA HoMoLocAçÃo: zolat lzoz+.
Palmitos SC Dair Jocdy Enge - Prêfeito Municipal.

FROÍA

4 DOMISC
)

u\*
www.diariomunicipal.icaov bí
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 057 12024

CLÁUsULA PRIMEIRA: oBJETo E sEUS ELEMENToS CARACTERisTIcos
l.l. o obiero desle conlraro é coNTRA tAÇÀO DE TMPRESA PARA VtS TORIA VHCULAR E

EMPLACAMENTO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS.
1.2. A CONTRATADA se compromete a oferecer os serviços elencados pelos valores seguintes:

CLAUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÂO
2.1. Este contrato e vinculado ao edital do Processo Licitatório n" 48/2024. lnexigibilidade por
Crederciamento no l4/2024.

CLAUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. Este conlrato rege-se pelas disposições expressas na l-ci rr' I,l _ti.il3llll! e pelos preceitos de direito
público. sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado.

3.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia. aos costumes e aos
princípios gerais do direito.

CLAUSULA QUARTA: PRAZO DE EXECUÇÃO

'1.1. o limite total da conlÍatação será de até 120 (cento e vinte) meses, uma vez que o lornecimento é de
nâtureza continua, de acordo com o previsto nos afts. I 05. 106 e 107 da lei l4.l j3i202l . cada renovaçào
teni vigência de no máximo de l2 (doze) meses.

086

5,\ -.-§

Itenl EspeciÍicação Unidade Quantidade máxima
a ser contmtada

I INSPEÇÀO E EMISSÀO DE LAUDO DETER 580,00

INSPEÇÀO E EMISSÃO DE CERTIFICADO
DL SEGURANÇA VEICULAR (ALTERAÇÀO
DT CARACTER|STICAS, INCLUSÀO Dt
DISPOSITIVOS)

l5 950.00

\

O MUNICiPIO DE PALMITOS-SC. pessoa jurídica de direito público intemo. inscrito no CNPJ no

85.361.863/0001-47. com sede na Rua Independência. n' 100. Centro, em Palmitos-SC. neste ato

representado pelo Prefeito Municipal Dair Jocely Enge. doravante denominado CONTRATANTE, e

OESTE INSPEÇÃO VEICULAR LTDA. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNpJ sob n.
29.680.I 73i0001-80. com sede na Rodovia BR I 63, n' l44l . Krn 72.3. em Sào Miguel do Oeste-SC. neste

ato representada por sua administradora MARLENE SOARES NUNES. inscrita no CPI-' sob n'
*'!*.667.**+-00! doravante denominada CONTRATADA. resolvem celebrar cste contrato. mediante as

cláusulas a seguir:

CLÁUSULA QUINTA: PREÇO E CONDIÇÔES DE PAGAMEN.To, Do REAJUSTAMENTO E
REPACTUAÇÃO DE PREÇOS, DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO
REEQUTLÍBRrO ECONÔMrCO
5'1. Pela erecução ou Íbrnecimento de cada produtor'serviço de que trata a cláusula prirneira. o Município
pagará a CONTRATADA o valor respectivo previsto em tabela.

5.2. O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias. após a certificação tla Nota Fiscal correspondente
à solicitação. mediante transfbrência na conta corrente da contratada ou emissão de boleto bancário.
5.2'l' Na opçâo pela translêrência bancária para instituição financeira diversa daquela ern que estiver
depositado o recurso público. caberá a registrada arcar com as despesas da TEDi DOCiplX.

Valor
Unit.

UN IDADE
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CLÁUSULA SEXTA: INDICAÇÃo DoS LOCAIS DE ENTREGA DoS PRODUToS E DAS
RECRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO
6.1. A contratada Íbmecerá os serviços mediante agendamenlo. o qual será solicitado através de solicitação,
em âte '18 (quarenta e oilo) horas, contados da solicitação emitida, conlorme quantidade e condições
especiÍicados nesta, a qual será encaminhada para a empresa vencedora do certatne, via correio eletrônico
ou Whats.4pp.
6.2. os serviços deverão ser executados nas dependências da empresa contratada, sendo que a mesma
deverá ser Iocalizada até 250 km da Sede do municipio de palmitos.
6.J. os serviços serão recebidos definitivamente após a verificaçào da qualidade do serviço pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriticaçào de sua conformidade com
as especificações conslantes neste Termo de Referência e na proposta.
6.{. O lornecedor deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados e responder pelos danos
causados à Adm inistração;
ó.5. Se. porventura. houver a necessidade de refazer os serviços devido erro ou insâtisfação dâ Contratante,
estes deverão ser realizados denlro de um prazo máximo de,+8 (quaÍenta e oito) horas, a partir da
cornunicaçào leita pela Contratanle.
6.6' Não serào realizados pagamentos por serviços realizados de forma insatisfatória. após avaliação do
fiscal.
6.7. Todos os produtos devem estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas e do Código de Trânsito Brasileiro, e com as Resoluções do CONTRAN.
6.8. Os serviços deverão ser prestados diretamente pela contratadâ. sendo responsável por equipamentos.
ferarnentas e nrão de obra para execução dos serviços objeto da pÍesente contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA: Do CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja
fonte de recurso tem a seguinte classificação:

DOTA AO
Ctldi o Número Pro eto - descri ao

1.00-.1 - Manute ão do Cabinete do Preleito e Vice-Prefeito
0ó 2.004 - Manuten o das Atividades do Controle lnterno
09 2.071 - Manuten o das Atividades do Conselho Tutelar
)7 o Ceral2.005 Manuten ão das Atividades da Admini

5,,t

r\ôt
r'ü Í

5.2. Qualquer pagamento somente sená realizado quando a empresa contratada estiver regular em relação

aos documentos descritos no item 4.1. XIl, alíneas c, d. e, l. g, do Edital;
5.3, O custo âpresentado caracterizando o preço unitário e global para a aquisição do serviço será reajustado

de acordo com o seguinte critério: a partir de 12 meses da assinatura do conlmto com base no IPCA
acumulado.

5.{. A recomposição dos preços unitários em raáo de desequilíbrio econômico-tinanceiro do Contrâto
somente podeni ser dada se a sua ocorrência era imprevisÍvel no momento da contratação, e se houver a

eletiva comprovação do aumenlo pela CONTRATADA (requerimento. planilha de custos e documentação

de suporte).

5.5. O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pela CONTRATADA. desde que

comprovado caso de força maior. caso fortuho ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

nos terrnos do art. 124. inciso I[, alínea "d" da lei n'l4.li3/21, sendo que a resposta de deÍêrimento ou
indet'erirrento do pedido ocorrerá sempre no primeiro dia do mês subsequente a requisiçâo.
5.6. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras e prestação de serviço futuras, posteriores
ao pedido. não recaindo sobre aquelas já solicitados e empenhados. devendo o fomecedor entregar os bens
já empenhados pelo valor anterior ao reequilíbrio.
5.7. O prazo de resposta aos pedidos de repactuação de preços ou de reequilíbrio econômico-financeiro será
de i0 dias.

0i



l-l ?.012 ManutenÇão das Atividades do Ens ino F undamental
..1 I 2.019 - Manuten das Atividades da Creche

ll 2.067 - Manutençâo das Atividades do Pré cscolar
:.018 - Manurenção das Atividades do Ensino Superior

5l 2.021 Manutençào das Atividades Culturais

5ll 1.012 Mirnutcn das Atividades do íc
(,9 2.039 Man da Secretaria de ultura e Meio Ambiente
7l 2.04.3 Manut do de \rnelhorias em iedades Rurais

8l 2.046 Manutençào da Secretária de I urismo
:.048 - Man ão das Atividades do FUNREBOM
1.0.+9 Man ão de Convênios de Trânsito

2.050 Manute das Atividades do ento de Obras e Servi os Urbanos

r0i 2.053 - Manutençào do Departamento de Transportes
0.1 2.024 Manutençào das Atividades da Atenção Básic4çq§q4lg
0q 2.026 l\4anutenção do CAPS
tl 2.028 - Manutençâo das Atividades da Vigilância Sanitária

I6 2.029 Manutençào do programa de Vigilância demiológica e Ambiental

l9 2.059 - Manutenção das Atividades do SAMU
2.060 Manutenção das Atividades do CEO

?'l 2.072 - Manülenção das Atividades de Médja c Alta Comp lcr idadç'

0l 2.037 Manutenção do SCFV
07 2.0,10 Manutençào das Atividades do CRASi PAIF
II 2.038 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
tl 2.062 Manulençào das Atividades do CREAS,PFMCII
l1 10.007 Fundo Municipal do ldoso
27 2.074 - Manutenção das Atividades de Atendimento a Pessoa ldosa

CLÁUSULA oITAvA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. São obrigações da CONTRATADA:
â) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência Contratual,
infbrmando ao Contralante a respeito dâ oconência de qualquer alteração nas referidas condições;
b) Cumprir integralmente as obrigações assumidas;

c) Prestar os serviços conlratados, em estrita conformidade com as especificações contidas no contrato e na

proposla de preços apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer

seja de preços. qüer seja nas condições estabelecidas:

d) Certificar-se, preliminârmente. de todas as condiçÕes exigidas, não sendo levado em consideração
qualquer argumentaçào posterior de desconhecimento;
e) Comunicar imediatamente o Contratante, no caso de oconência de qualquer fato que possa implicar no

atraso dos serviços contralados e a qualquer anormalidade verificada" inclusive de ordem funcional, para

que sejam adoladas as providências de regularizaçào necessárias;
f) Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causados por seus

enrpregados ou preposto ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua

responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pelo

CONTRATANTE:
g) Observar rigorosamente as normas técnicas. regulamenladoras, de segurança, de higiene. ambientais e

rnedicina do trabalho;
h) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do serviço;
i) Carantir a qualidade dos serviços prestados. devendo reparar, conigir e/ou reexecutar às suas expensas.

no total ou em parte, os serviços prestados que se verificarem vícios. defeitos. incorreções ou má qualidade
no serviço a ser executado;
j) Arcar com todas as despesas decorrenles da execuçâo dos serviços. conlralação de pessoal. transporte.
alirnentaçào. água, hospedagem e demais encargos pertinentes aos serviçosl
k) Selecionar e contrataÍ pessoal devidamente habilitado para a função a ser exercida na execução dos
serviços. em seu nome. observando rigorosamente lodas as prescriçôes relatiyas às leis trabalhistas,

§
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previdenciárias. assistenciais. secuÍitáriâs e sindicais, indenizações e despesas por acidentes de trabalho

que eventualmente ocorram durante a prestação de serviço. sendo considerada como única empregadora;

l) Responsabilizar-se por todos os atos de seus subordinados durante a execução dos serviços;

m) Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores do Contratante, caso necessário;

n) Fornecer a todos os seus funcionários e prepostos o tipo adequado de equipamento de proteção individual

EPI. bem como fiscalizar o uso dos mesmos;

o) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei. bem como em ouras normas específicas.

pÍra pessoa com detlciência, para reabilitado da previdência social e Para aprendiz.

E.2. São obrigações do CONTRATANTE:
a) Emitir a autorizaçâo de execução/fornecimentol
b) Fiscalizar a execução do objeto;
c) Pagar pelos serl iços executados.

8J. Multas serào aplicadas conforme previsão do edital que deu origem a esta contrataçào.

8.{. As penalidades cabíveis são aquelas elencadas no art. 156 da Lei l4.li3/2021, pelo cometimento das

infrações descritas no art. 155 da mesma lei.

CLÁUSULA NONA: DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado seú realizada pelos Cestores os Srs. Rodrigo

Henrique Timm. Olir Roque Conzatti. Dineia Cristiane de Aguiar e as Sras. Lucineide Onolin e Rosangela

Otto, e como Fiscais. as Sras. lva Cristina Zittlau, Eliane Furlanetto Reinheimer e Chirlei Steffens Pedó e

os Srs. Matheus Egon Simm. Joubert Luiz Zanatta. Ricardo Einloft. Márcio Stahlhôt'er e Clério André

Reversi. que farào o acompanhamento lbrmal nos aspeclos administrativos. procedimentais contábeis. além

do acompanhamento e fiscalização dos serviços. devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as

deficiências. nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à contratada. objelivando a

correção das irregularidades aponladas no prazo que for estabelecido.

9.2. O tlscal do contralo será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas conlratuais. inclusive as

pertinentes aos encarBos complementares.
93. As exigências e a atuação da fiscalização pelo município em nada restringent a responsabilidade única-

integral e exclusiva da contralada no que concerne à execução do objeto contratado.

9,{. Aos servidores com atribuições de fiscais de contrato. caberá à função de fiscalizar a quantidade e

qualidade dos produtos adquiridos pela contratada, sempre comunicando a Cestào Contratual sobre

quaisquer incongruências verifi cadas.

CLÁUSULA DÉCTMA: OS CASOS DE EXTINÇÃO
t0.1. Constituirào motivos para extinção do contrato. devendo ser formalmenle molivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa" as siluações previstas nos arts. 137 a 139 da Lei n'
r4. ljii 2021 .

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA: FORO

I l.l. E declarado competente o foro de PALMITOS-SC para dirimir qualquer questão contratual.

CLÁUSULA DIICIMA SEGUNDA: PROTEçÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

12.1. E vedada às panes a utilizaçâo de todo e qualquer dado pessoal repassado em deconência da execução

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização

administrativa. civil e criminal.

12.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as inÍbrmaçóes em especial

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassadas em decorrência da execução contratual. em

consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das infonnações a outras

empÍesas ou pessoas. salvo aquelas deconentes de obrigaçôes legais ou para viabilizar o cumprimento do

edital/instrumento contratual.
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12.3. As partes respondeÊo administÍatiya e judicialmente, em caso de causarem danos pâtrimoniais.

morais. individual ou coletivo, aos tilulares de dados pessoais. repassados em decorrência da execução

contratual, por inobservância à LGPD.

12.4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.70912018 - Lei Ceral de Proteçâo de Dados Pessoais

(LGPD). o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital. teú acesso aos dados pessoais

dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG. endereços

eletrônico e residencial. cópia do documento de identiÍicação. ART (Anotação de Responsabilidade

Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), CAT (Certidão de Acervo Técnico). TRT (Termo

de Responsabilidade Técnica). entre outros.

12,5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que lem ciência da existência da Lei Geml de Proteção de

Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos inlemos ao disposto na

legislação. com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

t2.6. A LICITANTE/CONTRATADA. Íica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE. em até 24 (vinte

e qualro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou

ilícitas de destruição. perda, aheraçào, comunicação ou qualquer forma de tratamenlo inâdeqüado ou ilícito
que possa vir a impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, bern como adotâr as providências dispostas no

art. .18 da LCPD.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: PUBLICAÇÃO
13.1. Este contrato será publicado no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis a contar da assinatura das partes

(an. tt{. ll. da -l .c-i"1_11_. ljl, lQ:. | ).

13.2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será divulgado:

I - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, a partir da adoção pelo Município (gt |TO,ltl
c c n-t!. _dO Lci .U_!j!-! :i_t201i,):
ll - Página do Município de Palmitos-SC (www.palmitos.sc.gov.br);

lll- Diário OÍicial dos Municípios - DOM (arr. 176. n. úLl_da l-cilL-!:|LI j:qli ).

Palmitos SC.30 dejulho de 2024

DAIR
JOCELY

ENGE:03í 84
587991

DAIR JOCELY ENGE
MUNICíPIO DE PALMITOS-

CONTRATANTE

ANDRESSAI;.:'
TRIACCA0T .:1 .

726568597 ,. r'.n '.,..

l' Tcslcrrrunha
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80 .0r 00

OESTE INSPEÇAO VEICULAR LTDA
CONTRATADA

lvt aria Helena Puhl

Assessora Jurídica
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Diório do lguoçu

,\ üdn.lo .nancu. oüt,i
\t nuiLo pe<màs dizeruto
qtiZ - Tú,tdo aja,'tnha e

poúüL tneú pirão primeit'o!
vale dber, eu antes de lodos.
,sse mell arnles de todos r,ole
paru utdo avida? Pntn I
nríio^dé só o qüeldle lnau
pit ào primeiro' . L digo isso
ilicerçado sobre uit fmo.
/dto d?sto s€maflL aaonreceü
do\íngo. logo ào ôtêntio
conffa o Vasco ent Chapet:ó.

Cho|ia demais, unl qguaceiÍo
dÀqueles dc preo{u4r os

,4ombeiro., ntas... O estádio
\nt'a lot ado. A I Eft n pode

dizcr q e u chuva conrcço
depis de iniciada a partida.
Não. nodo disso, d torcidd
sabia dtl chuva- tanlo que
íodos os qaie írp@eceram nas
inagens dos arquibancadas
eslaratn usando cíPals. saíram
de casd sdbendo dd chuva-
Algém pode dizer, tudo bem,

os caras ilecidirDt ü' oo jogo

Meu pirã"o primeiro

COLUNA
DO PRATES
!UE CARLOs PNAÍES

conlprc, irrressos nurr
sàou, rnüsicol. como o Xock
in Rio. NAo estou jogando
peairds nos torcedores, sorl
@mltém torcedor (boll"
duqueles...), o Ee queÍo
dizet' é qre precisamos nos
ctidar um pouco mais.
F rcqüent etnenl e alguém nos
pede umo djudazinha qualq@r
e úinmos na horo. uma
desculpa paro não ai/dar. Pô.

o pessoa estovo preaisondo,

mas... Não eíaTotinha" paru
o fieu piÍd.o, nesle caso, umo
d?scxlp, e nos orlilinlos. .Vo

anihiente de trabalho é truito
c omum p ? s soos, e mpr e I ado s,

cobrnr da empreso por
aletalhes, e descuidar-se em
queslões bem mLiores que
nrcros rletalhes.-. QuaÀdo a

farinha é pouco" me pirdo
prineiro? Depende. Muitos
lezes nao... Dar farinha ao
pirào olheio, nào rotu, nos
Ia.,o ao céu.,.

J

radiopampeana.com.br
O som do Rio Grande!

ORDEM
Será quê pode haver prcSresso sem ordem? A nossa bandei'
ra diz que não... Essa nadadora brasdeiÊ. Ana Carolina, qu€
foi mândãda êmbora das OLimpiadas, diz que foi malratada
por dirigentes do coB, isso € mais aquilo, só que-.. Ela quis
sairdo âlojamento, onde tinha que ficar de modo obrigató'
rio, paÉ di(enir'se à noite em Paris. olimpiadas não são pa-

ra diveEão, é um "trabalho". vale pala todos nós, em tudo-
Ilspelho faz bem parâ olharmos a verdade nos o1hos...

PALMAS
Àplaudi. no silêndo, um colülista do sitejomaliíico Mê$ó-
poles. Ele escreveu um artigo sob o titulo de "Medalha de ou-
rc para o pertêito idiotâ"- Num primeiro momenlo,li "pre'
feito', mas era peúeho... Uma boÂ essa de dâr mêdalha de
ouro para idiotas no Brasil idiotâs em cargos elevados, bú !

Ia falla ouro. ó, se ia fahar. f é tão fácil não ser idiota. basta
a pessoa se âvaüar de modo honesto e deixar-se puxar pela
cordâ da deaênoa, pronto.

FALTA DIZER
Manchêtêqüav.m da Romà: "'P.pa êroÍta íiéiaà não

abândonâíGm idosos ê ilia[ça enúê fietoi ê àvói". Tire
o cavalinho da chuvà. sênhor Papà. Seo idoso não tivÊr
"íêrursos", vàiíicàr so nho !im.., Há êraeÍõês? sim. (omo
dar o nomê, erreçõe!. ilo hôis. gêntalhà d€s9Íczrvale
intar!ssêiÍa.

ouÂrrÀrFli^, r1oflúrHo oa 2§2.

-

mesmo com chrÍ!,ÍL Á8ora voft
entfor no assunto que nrc traz
a estd charla. E o seFinle.
será Ílue todos oqueles
" trabalhndores" que esl,vant
no eskidio oaba|ii.artant por
d ds àords ox mais deDdúo de

llmo lrnitd cÀrAa s? o cáeIe, o
paardo. os orrÚ(Isseft? Serd?
Ou etúÍariom na lustiça comra
o empÍesa que lhes estarin
obr$ondo a trobalhar debaao
de chuva? Nào eslou sendo
ranzinza o enoe,tqueiro,
estou apenas querendo dizer
íI{e os rlümonos por moloriú
?saont?ana€. sdo assim. nieu
pirào primeiÍo. O que me
imeresso. o qúe me motivo.

Íaço, faço e não choro. lá Íolei
aqüi de Eente que reclama
cospe na Wrede W teÍ que

frcar olgwas horas na fila
pora Íazer a malrícula de um

frIho numa escola públicq
(r5 rnes,,t«s pessoús q e

dorme \a calçodo para

{ {ulitclPIo o€ Flxrn^r Dos GUÉDas

rÉnblofirron o, Ào.
cofYruro í trflrrrra

b1164r$.124 kú1.M
ra d*.6 tu ao r@ á 4o.. ldn a d §a.*Ó d
a rFic ú Éiúrr ÉddrÉ ô 2$( do -rit.ro
O r.k .fu ô ó 6h d,í,*it . Ô nS .146, lourtÉd6 .

úsE uôÉsú oo .om

i!!mo',É&Ict
s2rE Éncd@.

lm]d,:lí.@Ee{frü,Úr.

Húdtu rsÍuçô€s rrM

rDra! 0t ai{Glo ttEÍioiLo
PlÀr rcir{ çlo D€ Rt65íno 0f lÉç6 ltr 1@2o2a

.ódlo tuúiôÍG: f,.:r.sEe?ÊxeÚr

-tu r'l!{o .r
fu6,4rorÚ

rmaN(r rt ,iroÀ rk;o Poà trIM ,

.ryi i^{L or iM4q rú rÉ.ratú\!o Ê dÀtrí. * Ptr4
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lli 0Z2024 (Quarta-feira) DOI4/SC - Edição N' 4599 Pâgina 941

Cód. de Registío de anformâção (e-Sfinge) EE3CB89267A 0Zl2D6211D69j8EB62420DA846B
PREFEITURA t,4IJNICIPAL DE PALMITOS
Contrato N': 1U2020. Seq.: 15 Tipo: Aditivo de Valor (Acréscimo). ContEtânte: MUNICIPIO DE PALN1ITOS * PREFEITURA. Contratada: TR
ALEXANDRE LTDA. ValoÍi R$ 6,99 PARA R$ 216 POR QU-ILOMETRO RODADOS. Vigência: tní.io:. 3olo7/2024- Ucitação; 4/2020. Objeto da

9j-l[Tf::^cgtlYlttg_D! lTlMl§l ExEcu{Ào pr sERVrço DE rRANspoRrE EscorAR DURANTE o prníooo rrrrvó, cor,r
ITINERÂRIOS NO INTERIOR DO MUNICIPIO E Do INTER]oR Do N]UNlcIPIo PARA EscoLAS LocALIzADÀs Nos PERÍÍqETRoS RURAL E
URBANO. Pa|m|tos, 30,]e Ju,ho de 2024. DAIR JOCELY ENGE PREFETo.

15O TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 11/2O2O
Publicação No 6259010

40 TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 45/2023
Publicâçâo No 6258049

Cód. de Registo de Informaçâo (ê-Sfi nge) 6D36532C08E145BF99ABBD6A7E5CÁ36ESD7C5823
PREFEITURA MUNiCIPAL DE PALMITOS
Contrâto N': 45/2023. Seq.r 4 Tlpo: Aditivo de Prazo Contratante: MUNICIPIO DE PALI4ITOS - PREFEITURA. Contratada: ELETRO LIGHT

ROVENCE LTDA. Valor: Rg 0,00 Vigência: Inícior 0.1/08/2024. Términot 0lll2l2024. Licitação: 8/2023. Objeto dô Contração : CONTRATA-
$o oe ruenesl eaal execu$O DE ILUM]NAÇAO DE CAIYPOS DE FUÍEBOI- NOs D]STRITOS DA SANTA LUC1A E DIAIYANTINA, NO
MUNICIPIO DE PALI."IrIOS.SC, CONFORI'IE PRO]EIOS EM ANEXO. PAIMitOs, 30 dE JUIhO dE 2024, DAIR JOCE LY ENGE . PREFEITO.

CoNTRATO No 57lZO24
Publicãção No 6257263

Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge) 27C6756262E8116635088684i56C500CD84C2F53
PREFEITURA IUUNiCIPAL PALMITOS
contrato N": 522024. contratante: MUNICÍPIo DE PALIYIToS - PREFEITURA. contratada: oest lruseeçÃo vTICULAR LTDA. Vator total:
R$ 15.990,00. VigêNCiA: 12 MESES. PTOCESSO LicitAtório NO 4812024. PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO - INEXIGIBILIDADF
NA T412024. Objeto da Contraçao. CON.TRATA6O DE EN4PRESA PARA VISToRIA VEICULAR E EMPLACAIqENTo DE VEícULos DA FRoTA
IiIUNICIPAL DE PALMITOS. PALIIITOS SC, 30 DÊ ]ULHO DE 2024. DAIR ]ocELY ENGE, PREFEITo MUNICIPAL.

CoNTRÂTO No 58/2024
Publi No 6257290

Cód. de Registro de lnformação (e-Sfinge) E5787FD597D2O2352B22BAE6DC6B8BDBA6C4022C
PREFEITURA T4UNICIPAL PALÍ\,IITOS
Contrato No: 58/2024. Contratante: MUNICiPIO DE PALI.IITOS - PREFEITURA. Contratada: RCR PAVIMENTAÇõES LTDA. Vator totat: Rg
199.670,97. Vigência: 5 meses após â âutori zaçâo de serviço. Processo Licitãtório no 49/2024. concorrência eletrôn ica No 05/2024. Objeto

Contraçno; EXECUdO DE AtvlPUAdO DE PAV1N4ENTAÇAO EIil PEDRAS DE BASALTO IRREGULARE' NA RUA ]USCELINO KUBITSCHEK,
JO DISTRITO DE SANTA LUCIA, E EXECUÇAo DE TERRÁPLÁNAGEI4. PAVIMENTAcÍo EI\4 PEDRAS IRREGULARES DE BASALTO, DRENAGE[4

PLUVIAL E SINALIZAÇAO VIARIA, NA ESTRADA DA LINHA MARCON (TRECHO D, INTERIOR, MUNICiPIO DE PALr,lrTos/sc. PALt4rTos sc,
30 DE ]ULHO DE 2024. DAIR ]OCELY ENGE, PREFEITO IYUNICIPAL.

HOMOLOGAçAO PL 4Al2024
PublicaGo No 6257257

Cód. de Reqistro de Informaçào (e-Sfinge) 5DC1B65E0FEC464EBB94B347D7B17C FD925Ê8
ESÍADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE PALMITOS
AVISO DE HOMOLOGAdO
PROCEDIMENTO AUXIUAR DE CREDENCIAMENÍO - INEXIGIBIUDADE NO 1412024
PROCESSO N. o 48/2024
oBlETo: cREDENcIAmrtlro eana cottrnlm$o DE EMPRESA PARA vrsToRrA vErcUtAR E EMPLACAMENTo DE vEÍc
MUNICIPAL DE PALMITOS.
CoNTRATADO: OESTE INSpEçÃO VEICUTAR LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 15.990,00.
DATA DA HOi,TOLOCAç ÃOi 3\l\7l2o24.
Palmitos SC. Dair Jocely Enge - Prefeito l4unicipal.
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DOCIJMENTOS DE,

HABILITAÇAO

LICITANTE: FORTE VISTORIAS
VEICULARES LTDA

( X ) IIABILITADO

l INABILITADO - MOTIVO:

093, [N

A

V



PRo POSTA

()ll.t[T(): CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇ,\O l)t t]\lPRl S'\ I'\li,\ \lSloRIA
\II(I'I ,,\R I: EMPLACAMENTO DE VEíCULOS DA FROT \ \II \ICIl',\I t)I P,,\I-\IIIo5,

Por ser expressáo da verdade. assumo inteira responsabilidadc por esta dcclaraçào- sob pena do a!.
199 do Códiso Penal.

Palmilos, SC,20 de agosto dc ){)2-1.

TAMARA ^sinànoúk- 
r,r',iri

PAULErTO:05647 p^urrrrrc o,,4, ',,
61 8e36 X,,9à: '" ' '

FORTE VISTORIAS VEICULARI:s l. l D,\
CNPJ - i2.286.054i000 r-5 r

Itenl Ispccitlcação t tritlitrle Quilnl idirdc Val0r Unit.
VISTORIA VEICULOS DE MEDIO PORTE
(AI]TOMOVEL. CAMINHONETA.
LiTILITÁRIOS)

sLRVrÇO l0 2 t0.00

J \ IS IoRIA VEICULOS GRANDE PORTE
( CA I\4INHÔES, ONIBUS. MICRO-ONIBUS)

st,RVtÇo l() 260.0r)

s
I 09d

ANEXO lt - PROPOST \

n



DECLARAÇÃO UNIFICÂDA

FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA, CNPJ n" 32.?86.05410001-51. declara para os dcvidos tins.
sob as penas da Iei:
I - Que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela vcracidade das inÍbnnações prcstâdas.
na lbrrnl da lei:
Il - Que cumpre as exigências de reserva de cargos pâm pcsson com dellciência e para reabilitado da
Pler idéncia Social. previstas em lei e em outras normas especíÍicas
I I I - Inc\ istência de fato impeditivo para I icitar ou contratar corr a A drr in istraçào P(rblica:
lV- Curnprimento do disposto no inciso VI do art.68 da Lei n" I-1.Ill l0lI inciso XXXIlldo aft. 7.
da Constituiçào Federal;

Por sc'r'expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta dcclaraçào. sob pcna do an. 299 do
( ódigo Penal

Palmitos, SC.20 de agoslo dc l0l.l

TAMARA Assinad o de íornrà d qrrr

PAULETTO:056 illlHTá,u,,,,,,,."
47618s36 ff:iil:;l:;"

FORTE VISTORIAS VEICUL,ARi:S I- IT),\
i2.286.054i 000I _5 I

A
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

cADASTRo NAcIoNAL DA PESSoA JURiDICA

frJr,rEFc úa r.5aF:na
32.266.054/0001-51
MATRIZ

coMPRovANTE DE INscRlÇÃo E DE SITUAÇÃo
CADASTRAL

19t12t2018

FORÍE VISÍOR]AS VECULARES LTDA

,].I,I ! ]: FsNTÂSÂ]

ME

irai :a - ras:É r;r ii ÂT,,, DAoE EcoNoMtcapRtNctpa!
82.99-7-99 - Outíes atividad6s de serviços prostãdos principalmênto às empíesâs nào especiÍicadas
anteriorm e nte

],i!l.G].] E !ES'R Ç;O CÁS ÁÍ V DAOES ECONÔüICÁ§SECI]NDÀRIAS

Nào iníoÍmada

r a:ta tE<_: t t,iN;TllREzÀJURtDtcA
206-2 - Sociedade 8npÍesáÍia Limitada

ROD SCT 283
NUM ERO

405
CCMPLEMEI"]TC

BOX 04 SAIDÂ P/SAO CARL KIt! 155

89.887-000 AURORA PALMITOS

EiraiPF[,]:-Ericr. aa
FORTEr' ISTORIAS@HOÍ,riAlL.COM

TELEFONE

(49) 8/t02-1294i (49) 8876-0588

ENÍE FÉDERÁT VO RESPONSA\,€LIEFR)

s TUÁÇÁO CÁDÀSTRÂL 0ÁÍÂ DA SrrLrÂÇÁo caDAsrRÁr
't9t12t201A

STUAÇÀOESPEC]AL OAIA DA S TU AÇÀO ESPEC]AL

Aprolado pela instrução Normati\a RFB no 2.119, de 06 dê dezembro de 2022

Emitido no dia 2010812024 às í.1:í3:56 (data e hora de Brasíliã). Página: í/1

*
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(1. !ir1L., {,Ll.r' 1,,1. ,.,. \ll.li " Irin!I)iI)IIII. .!,'r ,,11. |.i(,.1!,\'.i s( l lrir- l!l l5i- sI'{l:' 1,.'1:L \r1,,
i 

'r !'s .líri ( ürrr'.,. I,' IIr,,, :r ( l l,rrst /rríx, ,1.!',1"'r.'tr, .lir\( ,, N.'!i,)'r.Ll rir l\.,!,1
.1'r rlr\.r\ll:!)l) \' r rllril'o\.trrl)trl il..l.l l'.',,rrr J. t)lJr!,...nru", r'..,'Ll.,.rtu:r.'L. .r t)'(s.'rrc
rlt(r qr_rr ü!rtrdtual In,\ trroNs (ln I er l lí)-ll)ôf(,tr:. Ir.d' It.,rs L,,rIç(ies úsl.rl]el{rrlr\ In: ülL!usulÍs

()ltr!)tlt 1t (rt\tti:(,.,:'l iilr lll,9j -l(rí).í)(r ín,r\(nl c!rrr,'nrl ! qurL'1'.d,rt's rcr\1. \lr\rl .l
rrr 9i..ll)(r (nr,!çDla c.'rr.r' orl c quJrl,e.nus) qu{Ír\ n,, v l(rdc l.Ol} lhstrr renlr !r!lr unL. I

'oL,l,r'ü,,r. 
,nrrs,nli/r.lni.nr nr,).í c,,,,c,,rc ,r üi,nr.l. .ssi,n (tis('ibukli\'

!

lo0
1t:{truRu( (,

( I.Átrslil-A l,RtM[lRA: A sooiedlds plssu a cÍcre.r su{s atividàdcs "o sesuiutc c!1d.rcço: si1i,.i
RotrovtA s("t,2a3, KM t55,405, BOX O.t. SAÍD^ P,\R^ SÀ() (',ARr-OS. AATRR() AITRORA.
PAr,Mrr-os. sc. (:EP a9.aE7-000.

DA RAT .|( ,r(rÃ() E F(,R()

Cl.ÁtrStiLA SEGtTNDA: O fiÍo párn o cxs,cicio c o eumprinrcnto dos dircitos c ubraaâçõcs rcsulrnntcs
do.onnáb social t,crnanscs cnr I,AI.MIToS sc.

( I-.\IrSI:1.À TtlR( EIRÀ: R.vos rlsc lodas !s disposiç(_rcs .onlidas Do ins(rutrl111r) .on.i('rl
pr inriLi\,, c nltcr !çarcs. t,!ssnndo ! n)üicddüs n r cg.r se sonr.nt. |clo quc est:i.únird(, ncst. rnstÍunrcnlt).

(rl-Átrstrl,A QtrARlA: A lrsta {.las ni,dilicaçõcs o,n sJusrados sc cotrsolidÂ o conr,a«) socrat da
socicdidc unipssso l li,nitúdà, com à scsuintc ,cd.çào nos tcrmos da t-ci n" 10.406/2002:

Pnt.i"taÍo Púnkitb: A ,cspoDsnbilidadc d sócin ú r.skiln úo vlloÍ {rc \uds quorN, nrn: n
nrcsnra rcspôndc sôlidar',àí1cntc pcla inrcsralizaçÀo do capiral social.

l'arápru/o Sezutulo.'o capital social poderá s$ aunrcntado por decisào da ni('..
red! 7 ido con,bnne os c.sos pr.v isros nr l.i I {1.406 trl. na proporçào de seú p.rcen tttal .

&4!a: Nos quatro prnnc,ros m.scs scguintcs no rémrino dc cada cxcrcicio social. â adnrinisr'r.lorà
ó obrigads a prcstar. .onras justifi.âdâs dc sua adminisirnçào, âprcscntando o itrvcf,tárô. trcnr
,'ô, ,' o b3lcnço n.rflh(rn'rl c o ü( ru.ulr.'d.' (conôm,(ú.

.lirrnar Caso dc vcnda ou di6soluçÀo da cmprcsà. os havcrcs dâ sôciâ rctiÍantc scrá pâ8o nrcdiint.
a elaborâçâo de balançô/balanccte esPsciâlmenlc lcvlntâdo. ônde ô v.lo. da íra quo',r 5cr.i
consi.jcrâdo pelo mdnLânLc clativ!nrcnrc rcalizado, liquidando-n eonr brsc nà siruâç,io pnr, inroninl
dâ so.iedrd. n! drta da Ícsoluçào.

Pdkiarulo Pri»teitu: 
^ 

quota liqur.lada scró pása cnr prcstaçõcs mcrsâis. conlinrlrc
socicdadc dispuscr dc rc.usos linihccircs. quc nào pÍciudiqucm o f]uxo dc crixa. c ch
qúanlidad. de !rest.çõ.s .lue naô toÍne o vali)r pago seú p(,íter de compra

''I'tt»t.u1t: 
^ 

socirJnJr Bi.a sol,,, n,'nl. rDn'.sr" ldc l.(,lt l l] S_l-()ltl^S Vl:l( lrl,\ltl:S
t,1r):\.

l\ttiet.tln PtiDnlta,t 
^ 

ctr1pr§sa nrrntc'ti rc\Ponsrivcl tócnr(o rcgrslrado no,,rrào (1. cl$s.
Ir i)|ri(, qtrrn(lo n...ss!' i,,

I'tlt ntt.lt) .\r!t1'\lt) 
^ 

\,,.r.(hJc r.u.r :.,r Icl.,\ erfrrrrl('s. rrligos. trrrriprrli,s. ci:luiul!\.
L r. ,,,. . ,1rr..r. ( \t)1. . unr\r l!, , !i, rtrtr r,r t)|r1:\L) sr!tr'r(tt) ,)i I

l.' l.!'.1.'! ,, \,: ..rr.
l,r,': tt,1,.,/,, \.tii.,trL. r,L',lr, 1\i'1 .,L,l. r,nL.i,.Ll!r' I',.'ri

!l !LL! 1,"li ,,,'l !,1:.\r.,,' h.,'.,,,j,, r.L'r\r|.| il.,' ! iL\ i,\.\1.'(.. Ltli\

()tktrd: |r.t\ eisü dc ldlcrinlchro ou tntcrdrçào dJ sóci!. ! soricd.de eontiDua,l sur\ nr,\kllde.
conr o $piíio. succsso,. hcrdci,ós (la s,-)ein Inlc!,dr c o ineápnz o Espóln) scrí,.prcscnudo ro,
onr dcnrr'. os hcrdciros.ta'a suâ.livrsÀ,'. tlhla vc7 liÍmál,7adâ a pârtilhâ.s hcrdciros po(llr:i,'
frrti.il].rr dr So.i.. Jr. trrio i.rrl,) |,,s\i!rl ,nr rh.\isrin.n) inl.Í.ssc dcslcs. o !.[» (1. \.rr'
l,.r\rre, >r,,1 nr{r,nrl,, e l,(t,,i(ld!).(,,,, l)i\.,,x {rrLrçi,, l.rr,i,,,,n,irl Jd -,,.i.Jrd.. ',,r.1.'r,',ll.!'Lu{i',, \("li.r!1., !,'r 1..,1.1"r,,.'f..irlrrr.'rt. lr\r,,1rJL) s. 'rerl'un, l'.1.1(rL,' f.!rLrLr.t ,1.,
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( I . (lr\!, u!,n) rl.r.rnt) ril

l'.1)rlt.tt', l't1.i,t)t 
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r.r\l,L(,. L L\.. LIL ..[ ('u r.l)],-.fL.,ri! .!'
1",.i.. a',, ,.1ir.r -...1.1 ,1,- .,1.'nJ

l',1)tt:\,111' \,:ltt1it, \r\ ,t,L( : ,'r ,l. Lr!.r,Lr,'.' .' t'.,,r,11i. ,1., 1l l
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Rêceita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A D|VIDA
ATIVA DA U IÀO

Nome: FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA
CNPJ: 32.286.054/0001-5í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
respon sab ilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certaficado quê
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida At,va da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da adminiskaçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alinêas 'a' a 'd' do paÍáyaio único do art. 11 da Lei no 8.212 de 24 €ie lutho de 199'l .

A aceitação desta certidáo êstá condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet. nos
endereços <http/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 751, de 2t1OtZO14
Emitrda às '10:01:2'1 do dia 1510512024 <hora ê data de Brasitia>
Válrda até 11 1112024.
Código de controle da certidão: 3880.5592.26C1.328F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l,{
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Dispositivo Lêgal:
Numeío da certidão:
Dâla de cmissão:
Valrdãde (Lêins 1938/66, Art

Lêi ne 3938/66, AÍt. 154
2,$1«)147054911
15lOS 12024 09tS9.2O

1rl11l2024

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

r.r. f , I .,. iLi ,o.!. I FORTE VISTORIAS VEICULARES ITOA
NÍ'rr t'F 32.286.054/0001-51

i5olic,rante sêm ins.riçào no Câdàrtío de contribuintes do ICMS/SC)

Esta cenidâo é válida para o núme.o do CpF ou CNP, informado pelo solicitante, que não consta da base de dados

da Secretaria de Estado da Fatenda.
O nome e o CPF ou CNPJ intormados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o diÍeito da Farenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, e certificado
que não constâm, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado, relativâs aos tÍibutos,
dívidâ ativa e demais débitos administrados pela Secretãriô de Estado da Fazenda.

1s8)

A autenticidade de5tà cêÍtidão deErá sêr confrmed. ne págim de Sêcrêtâíia de Estado da Fauendâ nã lnternet, no êndêreço:
hnp://wíw.§eí.sc.gov.br

Este documento foi assin.do dititalmente
lmprcsso emi 20108/2024 11:00:57 i
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Santa Catarina
IVIUNICIPIO OE PALMITOS - PREFEITURA

SECRETARIA DE FINANÇAS

Nome / Razão Social

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Daia: 20108/2024 10h58min

Número

2309
Valtdade

18t11t2024

FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA CNPJ: 32286054000151

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data

Comprovação Junto à Finalldade

' _ lvensagem

CertiÍicamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

CVWSLRNJFIVTGBATí

A validade do documento pode ser consultada no site da preÍeitura por meio do código de controle informado
http:/ /vww.palmitos.sc. gov.br

Palmitos (SC),20 de Agosto de 2024

Página 1de 1
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#ârxÂ_.,.,r.'l -::,:. l::-.-

C crtificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

32.286.054/0001-51

FORÍE VISTORIAS VEICULARES EIRELI

- RODOVIA SCT 283 KM 155 BOX 04 405 SA1DA PARA SAO C -,/ - /
PALMITOS / SC / 89887-000

A Caixa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de nEio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acinE identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de @rantia do Tenpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade:09/08/2024 a 07 /09/2074

Certificação Número: 2024080908065306224 17 I

Infcrrmção obtida em 20/08/2024 11:11:15

A
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A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br



CERTIDÃO NEGÀTI\/À DE DEBITOS TRÀBAIIiISTAS

l.icrrre: FOP.TE VISTORIAS VEICULARES LTDA (MATFIZ I FILIAIS)
-lllP,r: 12.286. 054/000f-51
ae rt iciáo n": 5Tll829L/2024
ExpedrÇào: 20/08 /2024, às 11:09: 16

Valiclade: 16/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

.-]::]i: .]_Se que FORTE VISTORIÀS VEICUI,ÀRE S LTDÀ (MÀIRIZ E FTIIÀIS),
in j "r r r,, ia) no CNPJ sob o n" 32-2A6.054ilooo1-51, NÀo coNSTÀ :.:Íril
r :. ,,: | .:nte no Banco Nacionaf de : : r : .; -i

. i.:r:da com base r,os ar LS. -

. .1o lrabalho, ocrescenLàdos I
. I 1.7, e no Ato AI/2022 da CGJT, r'' I ,-ie ,l .,t,, rr,: -i.' . Ir:l- -

: :, | : .ronstantes desta Cêrtidão slr r t .'-ir :.,, ,l-,: r r,, r,' :L::
:', :,:. io Trabalho.

. -. .re pessoa jurÍdica, a Certidàr, r-..r'r i .:-r-r 'liar :::, : i, ,:
: i . rs seus estabelecimentos, aqêt:i,' rr il jl,',t.,:.

: r . rào desla certi-dào condicicr. :- -, ,Ér-: : :. -::: I :,, --
:ad- no Forrol oo Trib.r.. , :

r.-i:: : i n 1- -- p : / / www . t s t . jus.br)
'.: , r .--mitida gratuitamente.

, :...i!.j':À.]ÀO IMPORTÀNTE

t.

Tr.âbalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
,iispcsrção lega1, contiver força executiva.

t

N
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Número do pêd ido: 2825842
FOLHA: 1 / 1

roD!R ]fDlaúÂIo

TRTBUN_A.L Dt lUSrÇÀ
dê San!â Câ!âinâ

CERTIDAO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUOICIAL E FALêNCIA Ne': 2825842
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

a) Os dados que serviram de arâmetro para a realização da busca e para expediÇão desta certidão são de

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NAO CONSTAM em
tramrtacão nas comarcas do Estado de Santa Catarina AçOES FALIMENTARES EM GERAL contra;

NOME: FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA
R"i7 do CNPJ: 32.286.054
Pais endere(o da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede: PALMITOS
Endereço da sede : ROD SCT 283, 405. BOX 04 SAIDA P/SAO CARL KM 155, BATRRO AURORA

certidào êmitida às 11:35 de 201oa12024.

p
responsabilidade do(a) solicitãnte, tnex I stin d o qual uer conexao con-r a Receita Federal ou outra institui çaopú b lica oara autenticação das informaçôes p

teTencta-
AS,resta

q
d ressa d o a

sua con

qL 9_el'Jidà9.^e§^edida gratuitamente. nos termos da Rêsolução CNI n. 12U2O1O e Resolução Conjunta
GP/CGI n. 612023.

À

A.onirrnação de autenticidade desta certjdão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

E1fi,-ê:f,E
-*i:'rirÍ+f,,

Ê+Hii#
19 E ri.i'r-Í-r docomento, no endereço httosi//certidoes.tisc.ius.br/downloôd Solicitado por: Ricardo Lutz Sgarbi - CpF:

*",472 5e9-** § lô gure
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DECLARAÇAO

A empresa. FORTE VISTORIAS VEICULARES L IDA. pcssoa -iurídica de direito
prirado. estabelecida na RODOVIA SCT, 283, KM 155. '105. tsOX 0+. S.qíD.A PARA
SÀO I.ARLOS, BAIRRO AURORA. na cidade de PAI,MITOS SC. inscrito no (.NP.I/MI.
n". i2.286.054/0001-51, representado neste ato por sua Sócia Adnr in istratlora a Sra. 'l anrara
Pauletto. inscrita no CPF/MF n".056.476.1 89-36. Declara para os devidos 1ins. c a quem
interessar possa que a empresa está sediada a uma distância dc ate 120 (cento c viltte)
qLrilômetros do município de Palmitos.

Por ser a expressão da verdade firmo o presente.

Palnritos SC. 20 de agosto de 2024.

TAMARA Assinado deforma
dioitâl ooÍ TAMARA

PAU LETTO:05 pri;Lriro oso,zerasro

647618s36 ?;3:";:â1;í'
FOR'TE VISTORIAS VEICULARES LTDA.I'AMARA 

PAULETTO
Sóc ia Administradora

,(
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§ Preíeitura Municipal de Palmitos, PrêÍêitura Mun. - R. lndepeildêncra. 10C - Cenlro. Pal

I Forle Vistorias Veicularos EiÍsli, ROD SCT 283 KM 155 SAIDA PARA §ÃO CARLOS. P

f1 i :: r: eÊr breve . 17:30 Dêtalhes

É§1'

t:,:rrr,rd: Íleal Ç
§

§É!:$:"::li"Y*"'*'
üIt
llror" r,",o,,n.gveiculãres 

Eirêli
1;
§.

xfyfS

-r ,:r,n i5ü0.0 mlatravés dê BR-283

ôãdos dlr .r:p.a :i20?a

h
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TRIBUNAL DE CONTAS SÉ. Uí1iiÂÚ

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Estc- rclatório tenr por objetivo apresentar os resultados consolidados dc consultas clLlrônicas rcalizadas
direlarrenle nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabil itlacle pela veracidade do
resultado cla consulla é do Orgâo gestor de cada cadastro consultado. A intirrrnaçâo rc'lativa à razào social
da Pessoa JLrridica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica. mantido pela Rcccita Fccicral do
Bnsil.

( onsufta realizada em:2110812024 07:40:09

I nlirrnra õcs da Pcssoa J urídica:
Rnziri Srrciul: FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA
( \ P.l : 12.2t16.05{/0001-51

Rrsu ltrdos da Consulta Eletrônica:
f)rgio Cic-stor: 'l'CL

C adastro: Licitântcs lnidôneos
Rcsultndo th colrsulta: Nada Consta

Patl leessar u ccrticlào ori inal no rtal do ór stor, cli t. I

Or,uào Gestur: CNJ
Cldastto: CNl,\ - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa
e Inelegibilidade
ResLrltado cla corrsulta: Nada Consta

ue .\

ue .{ )ulPara acessar r cenidào original no ldoór estor, cli

ao estor. cl

(lLr.tuo (irstrir': Portal da Transparência
C adrstro: Càdàstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensâs
lResultado da consulta: Nada Consta

Piu r aces:ar a certidào original no portal do ue .\QL I

Olsr'io ( icstor: Portal da 'Iransparência
( .rrlusllo: ( \ E P - ('adastro Nacional de Empresas Punidas
Rr-:Lrltacio riir consulra: Nada Consta

Para accssar r ccrtidào original no portal do órgão gestor, clique AílL I

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos principios de sinrplilicaçâo e raci
dc seniços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, tle ll dc abrilde l0l-1. Lei n" l-i..1 e2
de-iunho tlc li)17. Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 1t.638 de 15. dejaneiro de 2

ü
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TRIBUNAL DE CONTAS DA TINI,ÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentâçl.io tkr ('P[ 
)

\ornc conr plcto: TAMARA PAULETTO

C l)lr( NÍ).1: 056.476.189-36

O frihunal tle Contas da União CERTIFICA que, nà l)rescrtc (lilta. o (a) rcqucrcnte
lcinrrr itlentificado(â) NÃO CONSTA da relação de respunsiireis inidôncos par:r
prrlicipxr de licitação na administração pública federrl. por tlecisão rlcstc Tribunal. nos
termos {lo art..16 da Lein'8.443192 (Lei Orgânica do'ICl-l).

Nào constam da relação consultada para emissão desta ccrtidào os responsáveis ainda não
notiÍlcados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cqjas condenact'rcs tenlrant tido seu
prazo dc vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciaçires cstc'iatn suspellsas enr razão
de intclposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisào-iLrdicial.

tenidão erritida às 07:40:17 do dia 2l/08/2024, com validade de trinra dias a contar
ern issão.

.\ i elacidade das informações aqui prestadas podem ser conllnnadas no sítitr
irii tr\. e()r)ta\.tcu.qov.br/ords/f.'n:INABILITADO:5

(tidigo de controle da certidão: S8X6210824074017

,Atcncào: tlualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

q,

À
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ATA DE JULGAMENTO DE DOCUMENTOS DO PRO('ESSO N" ]8/202.I NA
M0DALIDADE PROCEDIMENTO AUXILIAR _ CREDENCIAMENTO -

TNEXTGTBTLTDADE DE LICTTAçÃO N. l{/202{

C'}B.III'T(): CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA VISTORIA

VLICI t-AR F- E]\4PLACAMENTO DE VEÍCULOS DA FROTA ML]NICIPAI- t)E PAI \4ITOS.

Âs 08:00 horas do dia 2l de agosto de 2024, na sala de reuniões da PreÍ'citura do Município de l)alrnitos.

L.stado de Santa Catarina. reuniu-se a Agente de Contratação e a e a Crrnr issào de Contrataçào nonreada pelo

Decre«r MLrrticipal n" 1712024. com a finalidade de analisar a documflrtaÇâo reÍ'erente ao Edital de

Credencianrento lnexigibilidade n' 1412024. AbeÍtos os trabalhos a Agente de ContraraÇào e a Comissão de

Contratação coustataram a apresentação dos documentos através do Sistema Bolsa de t.icitações do Brasil -.

BLL riuu.bl l.org.br, da licitante:

Ii rnprcsa CN P.I

I]oII. II \ IS]1)RI.\S VEICULARES LTDA -'i2.186.054i0001-5 I

Em contonnidade ao item 8 constantes no Edital de Credenciamento lnexigibilidade n" l4l2024, a

Conlissào procedeu a avaliação da documentação na presente data. tnr seqüência. as documentações foram

rubricadas e conlàridas pela Comissão, comprovando a autenticidade das mesnras.

Tambónr tbi realizado a verificação de existência de sanção que irnpede a paÍicipação no credenciamento e

constatou-se que a empresa FORTE VISTORIAS VEICULARES L I-DA nào possui nenhuma sançào até o

plesente monrento.

A Conlissào averiguou que quanto à documentação a empresa interessada. onde a mesma apresentou todos

os docunrentos de habilitação solicitados no item 7 do Edital;

Enr cottÍbrmidade com o item 7 e 8 do Edital de Credenciamento â empresa interessada está ApTA ao

Credenciamento lnexigibilidade n" l412024:

ErI conl-orrridade com o disposto no item 9 do Edital de Credenciamcnto - lnexigibiliclade n" 1412024 a

relêrida Ata será encaminhado a Autoridade Competente, para que no prazo de três dias írteis. seja declarado

credenciado ou nào credenciado.

Ata Nada nrais havendo a tratar foi lavrada a presente Ata.

I de agosto de 202.1

k

Palmitos-
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0nár io Saibert

C iente enr

Declaro que a L icitante
( ) Nào está credenciada
( ) Estri credenc iada

I)AIR JOCELY f \IGE
PREFEITO MTiNICIPAL
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ATA DE'ULGAMEITITO DE DOCUMENTOS DO PROCESSO ilO 4Al 2024 NA MODALIDADE PROCEDI]IIENTO AUXILIAR
DE CREDENCIAMENTO - INEXIGIBILIDADE IIO L4I2O24 - EI'IPLACA - FABRICA DE PIáCAS VEICUIâRES LTDA

PuHi€ação No 6345165

ESTADO DE §qNTA CATARINA
UUI'IICÍPIO DE PALMITOS
Processo Licitatorio n" 4812024. Modalidade: pROCEDIMENTO AUXILIAR DE Credenciamento - Inexigibilidade no.l4l2g24. Objeto: CRF
DENcrÂMENTo PARA corurnauÇÂo oe eMpREsA PARA vrsroRlA vErcurÁR E EMPLACAMENTo DE vElcuLos DA FRorA MUNICIPAL DE

PALMITOS.
Licitante: EMPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA, CNP] no 25.299.958/0001-56.
Em conformidade com o item 7 e 8 do Edital de Credenciamento a êmpresa interesada está APTA ao Credenciamento - Inexigibilidade
no.\412024.
Ata disponÍvel no Setor de Licitações dâ Prefeitura ou site www.pâlmitos. sc.gov'br.
Palmitos, 21 de agosto de 2024. Dair Jocdy Enge - PREFEITO MUNICIPAL.

ATA DE ,ULGAMENTO DE DOCUMENTOS DO PROCESSO NO &12024 NÂ ]TIODALIDADE PROCEDIMENTO
AI,IqLIÁR DE CREDENCIAMENTO - IITIEXIGIBILIDADE NO I4I2O24 - FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA

PuHicação No 6345160

ESTADO DE SANTA CÁTARINA

MUNICÍPIO DE PALMITOS
Processo Licitatórit n" 4812024, Modalidade: PROCEDIMENTO AUXIUAR DE Credenciamento - Inexigibilidade no.1412024. Objeto: CRE-

DENCIAMENTo PARA coNTRATAÉo DE EMPRESA PARA VISTORIA VEICUTAR E EMPLACAMENTO DE VEICULOS DA FROTA MUNICTPAL DE

PALMITOS.
Licitante: FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA, CNPJ no 32.286.054/0001-51.
Em conformidade com o item 7 e I do Edital de Credenciamento a empresa interessada esta APTA ao Credenciamento - Inexigibilidade
no.7412024.
Ata disponivel no Setor de Licitações da PÍeftitura ou site www.palmitos. sc.gov.br.
Palmitos, 21 de agosto de 2024. Dair locdy Enge - PREFEITO MUNICIPAL.

ATAS RP. PL NO 54/2024
Pudicação No 6345411

PREFEITURA [lUNICIPAL DE PALMITOS

Ata de RegistÍo de Preços N': 86/2024. Contratante: I''IUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEIIURA. Fomecedor: HB SONORIZAdO E EVENTOS

EIPAI EPP, ValoÍ: 49,752,62. Vigêncla: Início: 2U0812024, Í&minoi 2UO812025, LicitaÉo: 541?024. Objero da Contração: REGISTRO

DE .ÊçOS DE PREÍAçAO DE 5ERVIÇ05 TECNICOS E DE LOCÁÇAO DE ITENS DE SONORIZÁçAO E ILUMINAçAO. DAIR JOCELY ENGE _

PREFETTO. PALMITOS/SC., 21 DE AGOSTO DE 2024.

Ata de Registro de Preços N'i 8712024, Conü-dbnte: IVIUNICIPIO DE PAWITOS - PREFEITURC. Fornecedor: PADOCK SONORIZACOES

LTDA. Valor: 43.160,00. Vigência: Início: 2710812024. Íé.minoi 2110812025. Licitado: 54/2024. objeto da conúação: REGISTRO DE PRE-

çOS DE PRESTAÇAO DE SERVIçOS TECNICOS E DE LOCAdO DE ITENS DE SONORIZAÇAO E ILUIVIINAdO. DAIR JOCELY ENGE _ PREFEI-

TO, PALMITOS/SC., 21 DE AGOSTO DE 2024,

Ata de Registro de Preços N": 88/2024. Contratante: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA .Fomecedor: VIOLA PRODUCOES, EVFNTOS

E BUFE LTDA. Valor: 29.0-00,00. Vlgência: Início: 2U0812024. Termino: 21108/2025. Licitação: 541202.4 abl*o da Contrâção: REFISÍRO
DE PREÇOS DE PRESTAçAO DE SERVIçOS TÉCNICOS E DE LOCAGO DE ITENS DE SONORIZAÉO E ILUMINAÇAO. DAIR ]OCELY/ENGE -
pREFErrO. PALMITOS/SC., 21 DE AGOSTO DE 2024. I j

I

0

Ata de Registro de Preços No: 89/2024. ContraLante: MUNICIPIO DE PALI\4ITOS - PREFEITURA. Fornecedor: 45.391.381 CRI RE-E

zIA. Valor: 9.2.10,00.Vigência: Início: 21108/
DE PRESTAÇAO DE SERVIçOS TECNICOS E

PALMITOS/SC., 21 DE AGOSTO DE 2024.

2024. Término: 2L10812025. Licitaço: 5412024. Objeto da ContraÉo: REGISTRO PR

DE LOCAdO DE ITENS DE SONORIZAÇAO E ITUMINASO, DAIR ]OCELY ENGE -
s

F

50.0-00,00. Vigência: Início: 2110812024.T&tr]ino:2110812025. Licitação: 54/2024. Objeto-da C-ontração: REGISTRO DE PREçO5
TAçAO DE SERVÍÇOS TECNICOS E DE LOCÂçAO DE ITENS DE SONORIZAÇAO E ILUMINAÇAO. DAIR ]OCELY ENGE _ PREFETO. P

sc., 21 DE AGOSTO DE 2024.
,s

Eloouusc !,vww.diariomunic 5(4ov. br

Palmitos

Ata de Registro de Preços No: 90/2024. Contratante: MUNICIPIO DE PALIVIITOS - PREFErURA. Fornecêdor: SUL SC EVENTOS



ESTADO DE SANTA CATARINA
PRf,,FEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS

PARECERJURIDICO

Vem a esta assessoria jurídica, para exame e pareceÍ, o Processo Licitatório n" 4812024 na
modalidade de CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
VISTORIA VEICULAR E EMPLACAMENTO DE VEiCULOS DA FROTA
MUNICIPAL DE PALMITOS.
A análise do processo evidenciou que foram cumpridas todas as formalidades preceituadas

na l.ei no l4.l33l2i)l1 ; L,ei (lonr lomentar n' 'l 
2312006 e Legislação Municipal, desde o

edital que desencadeou o procedimento licitatório, bem como as demais peças que o
completaram, os quais já mereceram a aprovação em parecer anterior, a publicação na

forma legal exigida, o julgamento da proposta e análise da documentação de habilitação da

licitante FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA e os demais documentos legais
exigidos, deixando transparecer claramente que foram obedecidas todas as normas legais
pertinentes em vigor.
Pelo exposto, esta assessoria opina pela homologação do presente Processo Licitatório,
visto terem sido cumpridas todas as formalidades legais para a sua plena validade e
eficácia.

Submete-se, ainda, o procedimento à consideração superior

AsSESSOT un co

lr§s:g.I,YlT,$#t

*,llii' íX"=oà' 
P arínitos

, 1.3

Palmitos, 26 de agosÍo de 2024
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DOCIJMENTOS DE
HABILITAÇAO

LICITANTE: EMPLACA.
FABRICA DE PLACAS
VEICULARES LTDA

( X ) HABILITADO

( ) Ii\-ABILITADO - MOTIVO:

\

h
,"^ 114



PROPOSTA

OB.IETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇAO t)1. F-\4PIII'.SA PAITA VlSIottlA
VEICULAR F, EMPLACAMENTO DE VEICULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMII'OS.

Itenr L:speciÍicaçào Unidade Quantidade Valor Lrnit.
P.\R Dh PI-ACAS PAR l0 230.00

(r I'I- \('A INDIVIDUAL L]N I I)A I) É r0 | 50.00

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaraçâo. sob pena do 44.
199 do Códieo Penal.

Palmitos. SC.20 de agosto dc li)ll

ÂLEXANDRo DoRrvAL fJliiÊ::'3Hilli: " -
WAZLAWCK:0855962 wazLÂw.r< 0355!brbqol6eos x::;;-*''' '"

EMPLACA. FABRICA DE PLACAS VIICT]LARI]S I,II)A
cNPJ 25.299.958/000 r -56

k
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DECLARAÇÃO UNI FI("\ I) \

Et\4PLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA. CNPi n" 25.?99.958 0001-56. declara para

o' dcr itlos lins. sob as penas da lei:
I - Quc atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela reracidade das inlbrmações prestadas"

na l'ornra da lei:
It - euc cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com dellciência c para reabilitado da

Prcr itlõncia Social, previstas em lei e em outras normtls esPecíticas

lll - lnc\istência de fato imp€ditivo Para licitarou contratar cont a Administraçâo Pirblica:

l\'- ('urnprimento do disposto no incisovl do art. ó8 da Lci n" l-1.1.3.1 l0ll incisoXXXlll doart.7"
tla Constituiçào Federal:

Por scr crpressão da vendade, assumo inteira responsabilidade por csla declaraçào. sob pena do an. f99 do

C(rtliqo Pcnal.

Palmitos. SC,20 de agosto tle 202-1.

ÂLEXANDRO 
^s'nidod.ídh,dqirDORIVAL POI ALÉXANDFO LLJF /AL

WA2[AWCKO8559 o"a.r ?ol4os/0,r',,,,
626905

EMPLACA - FABRICA DE PLACAS VF,I('I:I-ARL-S t-T t)A
cNPJ 25.299.958/000 I -56

, 1L6

h



!l-r
§-r=.9'"Í
-iiú§,r-

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

25.299.958/0001-55
MATRZ

COMPROVANTE DE INSCRçÃO E OE SITUAÇÃO
CADASTRAL

27107 t2016

EIúPLACA . FABRICA DEPLACAS VECULARES LTDA

' I]',ME !- FrNTÁS ÂI

ME

: .,r:-a:rear'rr-r-, J oÂoEEcoNÓM caPRrNc PAL

32.99-0-03 - Fabricaçâo de letÍas, lêtÍêiíos o placeÊ de quelqúer matorial, exceto luminosos

tari 3a E:E!ac ::a a: u;T!REzaJURtDtca
206-2 - Sociedade únpresária Limitada

R INDEPENDENCIA 3,18

COMPLEIüENIC

SALA 1

89.887-000 C ENT RO
MLlNrciP o
PALUITOS

ENDEÊEÇO É.ÉTPOI! CC

EM PLACA2023@HOTMAtL.COM
TELEFONE

149) 9124-1850/ (49) 91s7.0298

ÉI]Í' FEiEE JT VO RESPCNSAT]EL(EFR)

DÂÍa oa srruaÇÀo caoasrRÂL
2?t0?t2018

MOT VO DE SITL]AÇÁO CADÁ§ÍRAI

S]TUAÇÀO ESPEC]AL DAIÂ DÁ S]TU AçAO E§PEC AL

gina: 1/1

F

, 117

.: 'rir ./ CÁDES ÊCONÔM CAS SECUNDAR AS

25.99-3-99 - Fabricação de outros pÍodutos de mêtalnão espêciÍicados anterioÍmenie
33.19-8-00 - lManutençâo e reparaqão de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
45.30-7-03 - ComéÍcio a varejo de peças ê acêssórios novos para veiculos automotores
47.89-0-99 - ComéÍcio varêjista de outroa produlos não sspecificados anteriormente

Apro\ado pela lnstruÇão Normati\a RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dta 2010812024 às 1'1t11:27 (dala e hora de Brâsília).
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DII Pt-ACAS
VIII(-LTLARLS LID,A.. retsisrrrd l.anlmenre por currrâro soúirl dcv,datrrcotc rÍguivôdo nesla Junr!
Co.,crc'al <lo Estádo dc SÂnta Ca(driria. sob NIRE n'21220549I9l4. coDr scdc RLU Itrdcpcndência. 348.
snl. Ol, ('cnr(). dr cidadc i.lc I,.lmir()s.S( , ( FI' 8t)887-OOO, dcvidanrcnrc itrs.ritâ tro C a.lãsr,o N.cional
d. P.ssor Ju dicâ/MF sob o n":5.299.9511()00l-56. dclihcmm dc plcno c conNm rcordo ajust3rqn í
prcsctrrr'rlr.rnçiio coúÍrâruÀ1. nos rcíros dn Lei n" 10.406/z002. rnedinnre as cotrdiçô.s.srabele.idâs n.s
.lnu$'las \csuinres:

DA RATIFtcAÇÃo E FoRo

Ct.ÁlrSIrLA QtlaRT.^: o lbru n.ra o erercieio e o cúnrPrinrenro dos dirêiros é obriaaçô.s resultxnrcs
du contrâto socirl pcrmaDcüe P^LMIToS SC.

(t,Átrstrt.AQLlN'lA:l{cvoarnFsctodasísdisposiçõcsconridasnoinst.unrrnrocontn,ludlpir,tti\('r
altcraçõcs. prssnndo so.icdadc n rcgcrsc Ínncntc pclo qu. csrá conlido ncst. instrunlcnto

(-L^lrstit.A sEX'l 
^: 

A visr! dâs D!)diiicações ora ajushdas sc .onsolida o eonlr ro soeinl. !on1 r
scAuirtc rcdaçào nos tcrnros d! Lci n" l0.40612002:

'' l-l-tj!,c!t:rt: A so.icdrdc rir. sotr o nonr cnrpcsnrii'L n. 1:N! Pl ,,\( A-FÁtlRI(-^ Dil t'LÀ( 
^svDr( I rl.ÂRtis t. t D^.

t\lttiqkt/õ l"1,t.rt): A unrnrc\ nrnnt!'il '.'t»r'x!.1 ti.n'.o r.AisLfudo no ,n'grio rl. (hi!(
rrróp, io (l(unrlo n.(css,i,,,)

l\ttLit:\tk).\tj: Itlo ,\ *rci.dadc r.gcr s§ ,l pül.,s.xIinrl,)s. rÍtiA.,s, pr.,i-rr.liJs..ltiu'uh:.
ine'\,):.,,lincn-.\pr.'\'r' nc:t. in{rlLrn.nt,,.. n,, qrrc rin (,,rii\,,. \cEundo o\ t,r..ipros. r.!rr'
.l' 1,..r'\1.'..1,) \ '!rrrüI t t,' it,) l.'t,t,' \ !1,,J1.1,,.' r.nrp,.'.,r,.,1.',lrf,trl.,.i.Ll)'i, lrlr.LL..
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.!!rr,: () cdtlilil socinl a dt R§ 70 {)(}o.l)l) (stt.nla rnrl r.ri(). (lrv i(los crrr 7í) o0íXÍclcntr nrill
ql'otas no vílor .lc l.oo Íhuúl rexl) .nd. u,n.. ji totrhncnr. irt.sràltzndns cnr rnocdr "rr'Ír'nr.knnl u"\nn d'st'ibui.lrs €n(rc os si,c(,s:

r).t1,r, I\ c o si)cio sr, .reluido. quando. nrannia dos sô.nN. Í.PÍ.s.nhndo mdis.tã mcldc d(l
cdpital soci{l. .trr.n.lcr qu< u,n ou mnis s(,cid\ cstio pondo cnl trsrd .útriruiLttd§ .jâ eDrnrtsn,
ch virru.lc dc lros ar.ves e quc úon liauÍc!! , usrn crusJ-

Paiierutó Ptiniarc: A cxelusno sonrctrr. podctt sq dcrcdrríadâ cm ãsscmblér!
.spccialnrstrr§.otrro(n.ln p.'a csrú lirn..rcrrc o acusâdo cN tcNPo tóhrl PaÍ! Pcmrú'Í sc(
conrparc.anrcnlo c d.Í.rcicio do diÍcil(, d. dclts.-

Blllis attL:;!sua!!r súà ranlbérn dc Pl.m.lirciro exchri.lo d. sEi<dádc o sôcio decl.rado
laIdo, ou aqu.l. .urr qurn! renha sido lqur.lr.l{ Pàrr o P gam.nl,r,lú ercdor P!'1i.!lar do -,.id

,1tttii,ttÍt' lctrcuo: No câso dc rctiÍ.dr. trrorrc ou.x.lu§a!' dc s(iüios ou dissoluqno d.
s0c'çdâdc. o v{lrtr d.s quotas. eonsi(trrí.1Í fclo mnrlanrs slirrv(nr(rlc r.!I/..1d. liqu'

a),'Jrrr ()s I'n\'.rcs Jús s.l.ros r.lri,nr.i....io l eos nr.dr.rrÍ.. clnhori{iú 'l' brhnç" hrhÍ"r'
r"tr(rrlnr.nl( l.vrnLJllo. (,L1. o !rl(tr .lJ -(r quora rcr:i ro,hrd(rndo P.n' rnoúlhlc.lcll\ror(Dl.
,çdl,/.kn, l,qoJ!!.lo-.r.o,n I'rs. n.' s,rÍ.,.à,' t),t' tDrn,ial dJ v,.!s.laíc u dJr! dJ rúr.h\ i.'

IclcdÉ err d. í10 (s§\§crrlrr drrs. !'',nn.ntc s. lirr:i conr o t.us.trtinr.nto d.r 5ri(ro
, - li(nrrl,, rrtrrtr.n' Gsc!uÍ.!1,) ir .\tc trlt'rúd ,' d"dkr í! üúirtttrurd.dt dos I'c!li(1.'

r(n LLtrr.l d. s.1'ti lxf cÍr p,rsluçncs nrcnsr'\ .orrl mrú n

Décnnd Pti,nei.a: o cxsrcicio $ciál cnccrúr-sc-,i no dia 3l dc dczc'nbrc dc cad! !no'
coincidindo com o.no civil-

t)aL1ttu .\eAúrld. No tlnr dc eàda cr*úi!!' soe'trI. ProccdcFsc_Li !.rrli.a§io dos luc«'s ou
pruiuizos lc!,trrâd(\ pclo tlalaDço l'àtlitrtn,rrl obcd..idls i\ PÍ.s(,iç.).s l§Aais ú r..n'.rs
pcÍtincnlcs n rnnlirií. A \ ürilicaç:io Po(l(rr Í,.r (l(litr.Hçr'io doÉ si'.xr\ s.r r.rli7!dâ dürantc o rn.'
ciil .arrs,, rítrrhitrr l',rl.ri n cÍirério (i.\ §,r.r.s h !e' ,li{íhI'rçi,' rl. l!(ro\ (lürante o .no enr
.r"',,.s.,L1,, l(!i',ri',l,,ln'ln'ç()/b,1rrr!.lrrL',,ri,r'1(,..,)h\c,\i'!1,',{rrr1 irl!':'J(.rr\r

LLi!1!!147-!!1rJ!!, t t ltt.',' l,quú' rPur.kn'. Lnr I'rlaoç., rrrrl "u nNn-rl. |ú.lcrLi ".r distriL'ui(l(' "u
nàú a,'s Í!.iiN. r.,,ra,io d,'s mcinds.. J sirun{:to rinaô..,.r ! ntrr,,trt{riil da iocicd:ld! l'nr
h.\.n,lo r d'\I.'ihúrçIú. or ltrcFr( il'rFl r!.rs. np.,\ !.onrlitrrrçin, Llc,c\!a'\ts ê panic'P {'r''.
Iod.Íao sêr |r.rnlhrd.:.nlr. os:ô!iôs.jL li,rnh curicrPond(nr. ros PglLnnkis d. cadr nú1. ,nI
n.n,. c.. d(, rrruú':..
c\crcici,, r.,!rÍ1. n,!d,tr'
n,.nsà1. ohcdc(kl. ns ú.

h!!it!!!Ís!!ia44., A respunsnbrlittrde de cídí sócio é.csrri(Ír !o valor d. súns quoks.
mas knk's rcspondc,n.olid!íínlcnt. peli urtea.aliz!çào do cryital social.
h!!iArSÍ9§!!SS!de, o capiral sdeidl pd.lcrâ scr a§nlcntado PUr dccisào dc kxlos os s(i.ros.
c rc.luz rdo .otr ib' nrc os cásos frc\isros nr lc! 10..106/02. tr. proporçÀo dô Poíic'PrçÀo d.

!!!úg$92rtrC!!9. 
^s 

quohs sao indivisivcis . nÀo pod$Ào scÍ c.didas ou tBúslcrida\ À

r,nt.nn' dos dcnrc's s(tc()s. .ds quai\ lic! lss.surado. en aúaldadc
(lc rurdrça,es e preço. o drcr((' d. prclcrôncid pàh ! iqursiçào sc Postús i vcnd!: c sc.
ncnhum dos sóeios, nch ! socrcdudc. usar do dircito dc Fr.lt'êncu. nca livrc o so.io ccd$
snús qu(Í.\ ! tcrceiros

() n,i,,.tu( (l(iúrnr '( r.lI.r rl.' .,.r(üx(lL ({' l!trn.lgrr suri (.'lr'\ rrfrtll (l(r!.Jr nr{rlr(.'r

coN r'âs. na sitúrçno p.ni,noriàl da k).i.d.dL, vÚiti.adÀ ctr, hâlânço cspceinlNcnrc lcvãnudo.:l
datâ tia resolúçio. c scrs hiver.s lh. sLrào Dnsos cnr ll 1do7ú) rrxrccl.s illrais. rnert\nis I
suc.ssavis. vcn(cndo. pÍrNeir! lo (lííln) {lars ntirs n rpur!çio dn vnl('r.

?.!!ia!!lbJJ1!!!!t!!. Po<Lh os sôçros Í.nráncs..trrcs. suP.i'cnr o \lld da qoold
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'zY'

ldo I strdútle sr ll(innnrr
'l: o.Í.1J.\ | r.i". 5 13 r,rl

LRr rI r<r,t!r1

.ur 'rr.x,tlrrL tr\ drÍ'

I r ' /1, t)iNJosrrr.,ti,'iJ"r
!llr i1.{roL(,lrilj,rLlj ú.\ I'x t )rr \inl rrr ir

I{.(t 8l rlrír(ll) l7:lN.r.1

rLIrx ( i, n.rrr.rlJ,i I nxJn d. Snnu ( rrarur!

F--r.

vl)
r tü &trÚ(iJJ .t.q'úÍúc.,srtrd!.d .:,/ I 

'i .tot I r ( l\À() r irrt lo\\ \l \(r . \(.$nr.({Íll

4X--/



. r :\l IliR^('À()( (,\ lR \ll \l lr\\(x ll l)^l)l l\ll'l \t 
^,1

).,, . ,,, u, n, n.
)

' \l lrlr\r lí,' r,Nllr\ll \l lt\\rÍlll)41)l I Nll'l \' \ l\lrlrlr \l)l l'l \r \\
\llr I l\Rl slll)\

r \lrt I ri irt),ri\ rÍI i,!

l),\t tuALt!tt!!J \\!tr,.\l.,tl.r1,,'rir!r.,'rr!1r:Lr,':r.nrl,rl.r,..li{.Lrir'..e\\.'r'1»
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lnJl ll'ln.í1., !.llll JllL'l

I'i'.','tr1,, r -r,!.1,,(lr '!

I ).. tu!L-\!!r.' \ .rl",i"'.1'r..',, ,1., .trr..LrLlr ünl\r'l l".l'\.luJl . Is,,l.L,hLr'.nr! x,,' ".(',,.(,!rlLlll:l<l\Íl: lllNlal(.r(l l\,\l (,()NZ/\lll. \tl \\Nl)lt() l)(,1{l\',\l \\.\ZL-\\\l(K.
.,rrri(nlci....Í'rll.'\,r'..lrrJrf,rrr'r .(1,,.' rilrrnl,'rrlr.1,',,rr-('.l,,rnÍrtr.rrrll.-rrrnl.r.,'l.kl'
. rnd'\'dml,ncnrr \.nr.1., À,, r'r 'nr,, .' rr'' .1., rnr'r,n, ü',I xrrvdx.l!. ..1r.ínrr. r., irú.r..'.
\rr.'rl ou n\\unr1' ,,ln'Atr§,,!-.út.r rLrr r..\.'r tl( qrrlqIr., .1.,'.lr(nrí.r: (nr (l! l.r!rrr.,'. h.h1 .,,rr,,
or.Íúr ou alicn r l'.ns ,trt-,vq' .ll .o!r(.1!.1<. .Ém rutu,rr{,it,' (1,' runa' stiç,o. dc!.ndo:

{) Zclâr fcl (n)\g\nrrerr ú !unrp,i'Icnto .lns l.§rs v'8cnrcs. ,tr,Úàs rortrntu{rs.
dclrbcroçõcs dos sLirios quot,sras c ll,nrrulnr, conr b!s. ncsr$. ar dirctriTcs § (riréro. oPrroc,otóir

b) Reprcsctr(,. r só.a.dndc .t,vÀ c passivaúrcnr.. .trr .iui,ô oú loru dclc, isolàdn e
individualmenle. irclús,lc pefunrc quàisquc. .epártisõc' Púb!c!s. lssin!Í dcuú.nros'
documcntos b.trciros. utiliz.r o noNc cmprcslial. isolada c 

'trdividú.ltncnr..c) constíuir procurÀdorcs. cspccil'icoído nos itrsrrunrcnlôs os slos c opctaçõcs qu. Podcri
p'!ricãr.

PaRisrâlô []nico ()s idrs,trr.trrdôrcs rcsFotrdctrr solidlri!trr.trt. Pcraúr. t súciedídé . o§
t..ccir.s prclu,licldos. Foí eulpn tro dcsuüpcnh(, de suss Íirrçi).s.

Déc na :;érimd. ()s só.krs quc pr.storcnr scryrços À So.i.dtrd§- tsrnô/as À rclirrd. nrcnsal a titLrlo
d. Pró-Laborc. cüj,Á v.ktrcs súÍão .ombinados dc contnn àcordo cntrc os 

'ncsnros. 
fixádo no

nricio dc cadâ cxcrcicio socií1. rest.rt.rdo rs trorNâs liscsis viAetrlcs. os sêus liúrit€s. Pod.trdd
os trr.súros.I.c iretrr pr,. nrio rcâl,2rr.nr t rcl,rada.
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lclrbcrâçô!s d.)s rr're(,s scràd lrnu.l : tlc t.n(lú e,Írt o quc J.tcrrnrDâ o àtli8,'
l.Í)76 ( ( . cdltndor_\cgundo o vnllr dr quolÂ dc câda tnn.
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D!!!rJ,,!,!A!!: |'rr.lrrlo,r loro luri.ll(., d..rd.dr c (,nlrú(! d. I'.1'!rrl.\. l:s'ado d! S.nh
t :rl ritrr- 1,.rtr r\ qur\ri'...rrhnr. ü,, It'd\.nr.ContrnL) s,\'r.,1

L:, \,,,r ()' ,',1'r'r"'n'r,1,,r.. ,l(.lJr.LIr. ..,h rs f.,t,t' ,1,, L.r ,le q!ü 1,i,, .-r.r,' 'nr|(rLLli)t 
tlr

r\rr!., ,' trl,r,r ' \(r.r..r,,,1.1 -,.I.(l.kl! r",r l.r.'l].rrirl.,{' in, !'r!trr1. (1..,,r1,!('r.r\!,).r,'rrIr.rl .)rl
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ALEXANORO DORIVAL WAZLAWICK

GUILHERME HENRIQUE POST GONZAÍTI
P/P ALEXANDRO DORIVAL WAZLAWICK
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: EMPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA
CNPJ : 25.299.958/0001-56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuÍadas, e certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sulerto passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contflbuições sociais previstas
nas alíneas'a'a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.2'12, de 24 cle luiho de 1991.

A acertaçâo desta certidão está condicionadâ à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http://rfb. gov. bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamentê com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no '1.751. de 211012014.
Emitida às 11 .51:49 do dia 2'l.10612024 <hota e data de Brasília>
válida ate 1811212024.

Código de controle da certidáo: í 1EC.'l FgA.5479.9497
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

rl
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

CNPJ/CPF:

EMPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA

2s.299.958/0001-55

Ressalvândo o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certilicado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, Íelativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Di5posrtLvo Iegãl:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validêd€ (Leine 3938/66, Art.1s8)

l"ei ne 3938/66, Art. 154
240140081792566
ts/o312024 1L:oat23
tl/o912024

a autentic;dad€ desta ce(idão d€.veÍá ser confiÍmâdâ nâ página dâ Secretaria de Estado da faz€nda na lnternet, no endeíeçol
http,//www.sêí.sc.sov.br

Este documento foi âssinado digita lmente
lmpresso em: 20108/2024 11:01:23

I
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Santa Catarina
I\,lUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

SECRETARIA DE FINANÇAS

Dala: 20/08/2024 10h59min

NúmêÍo

2310
VaIdâde

18t11t2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

El\IPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA CNPJ: 25299958000156

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data

Comprovação Junto à Finalidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributáraos relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWOLIIMJ9THLHW39l

A va|dade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado
http J/www.pâlmitos. sc. gov. br

Pâlmitos (SC), 20 de Agosto de 2024

A
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Nome / Razáo Social



§ât"xâ
: r.t .l

('crtifi cado de Regularidade
do FGTÍi - CRF

Inscrição:
Razão

socia l:
Endereço:

25.299.958/0001-56

EMPLACA FAERICA DE PLACAS VEICULÁRES LTDA

RUA INDEPÉNDENCIA 348 SALA 1/ CENTRO / PALMITOS / SC /
89887-000

A Caixa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe conFere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceÍtifica que, nesta data, a
empresa acinE identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tenpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobranÇa de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 13/08/2024 a 77 / 09 / 2024

Certiíicação Número: 2024087307 7636593597 09

InfornEção obtida em 20108/2024 Lt:1,2:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site dâ Caixê:
www.caixa,gov,br

I
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBTTos TRÂBATHI STAS

lJome: EMPLACA - FABRICA DE

EIL]AI S )

CNPJ: 25 .299 .958 / 0001-56
Certidão no: 571L8423 /2024
Expedição: 20/08/2024, às
Validade: 76/02 /2025 - L80
de sua expedj-ção.

PLACAS VEICULARES LTDA (MATRIZ E

77:09': 46
(cento e oitenta) dias, contados da data

'ie:r-if ica-se que EMPI.ÀCÀ - FÀBRICÀ DE PLÀCÀS VETCUIÀRES LrDÀ (tfÀ,ÍRrz E
Frr,rÀIs), lnscrito(a) no CNPJ sob o nô 25.299.958/0001-56, NÀo coNsTÀ
cono inadimplente no Banco Nacional de De-.redcres Trabalhisias.
lerf'idão emitida com base nos arts. 642-A e t83-A da ConsoLidaçào
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.44A/ZC]l e
l:. a t- /2Dll , e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21 ie janeiro de 2Q?2.
ar:. dad.s constantes desta Certidão sãô cie respotsablirdaCe dos
T: rl:,-rr-aIs do Trabalho.
I -:,r re pessoa jurídica. a Certrdãc a1,Ês1-a a e;rip:esa inr r:ef a_._
,, : .,1,,-s .s seus estabelecimentos, agêrrcias or'l f ilra-s.
i r r.rit:Ção desta certidão condiciona-sÊ à r..e::t f rcacào de sua
aur-enLicidade no portal do Tribunai Srrperror do Trabalho ne
In:ernel, (http: / /www. tst. jus.br) .

aertidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀI{TE
lô Banco Nacional de Devedorês Trabalhistas constam os dados
I:e :essários à identificaÇão das pes.:cas naiuraj s e juridicas
:rraiimoLentes perante a JustiÇa do Trahalq,-i quelr,r às obliga,:cle-;
rsrabeiecidas em sentenÇa condenatória trar-srt-ada em julgacio ou em
acordos judiciais trabalhistas, incli.rsive 11ú concernenl_e dos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a hono::árl os, a custas, a
Êflraf ]rnenl-os ou a recolhimentos determinarios --n iei,. ou decorrenLês
de execução de acordos firmados perante o MinisLéri Público do

os que, porirtr..1firo, Comissão de Conciliação Prévta oü er..rais trrl
,:1i:ja.rsraiào 1ega1, contiver força execuaiv.r,

h
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CERTIDAO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Ns: 2825809
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grãu)

CERTIFICAMOS, nà forma da lei, que, consultand_o os sistemês processuais, NÀO CONSTAM em
tramitaçáo nas comarcas do Estado de Santa Catarina AçOES FALIMENTARES EM GERAL contra:

toD[R tuDtc!iNo

TRIBUN-T\L DE IUSTIÇÀ
dê Sanla Ca!arina

Número do pedido: 282 5809
FOLHA: 1 / 1

tinâtári o a

NOME: EMPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA
Ra iz do CNPJ: 25.299.95A
Pars enderêço da sede i BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
l"lunicrpio endeÍeço da sede : PALMITOS
Endereço da sede : RUA INDEPENDENCIA, 348, SALA 01, CENÍRO

Certidào emitida às 11:34 de 2Ol0Al2O24.

a) Os dados que serviram de a râ metro p
nte, inex ist indo qual uer conexão com a Receita Federal ou outra institui

ção da busca e para expedição desta certidão são de
Çao

ara a realizap
responsabilidade do(a) solici ta q

dpublica para autenticaçâo das informaç
sua conteTencta

as,oes pre o

b) Certidào expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GPICG) n.612023.

A confrrmação de autenticidade desta certidão estará dispontvel pêlo prazo de 90 diôs, contados da em
documenfo, no endereço httos://Certidoes.tisc.ius.br/downioad Solicitado por: Ricardo Luiz Sgarbi
'.'.a72.599-t^$ ub 6rro t * -

b,(7
\

&

issão do
. CPF:
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DECLARAÇAO

,.\ ernpresa. EMPLACA - FABRICA DE PLACAS Vlrl( trI-ARES LTDA. pcssoa

.jurídica de direito privado. estabelecida na Rua lndepentlüncia. 3-18. Sala 01. (entro. na

eitlatlc de PALMITOS SC, inscrito no CNPJ/MF n'. 15.2q9.95 8i 0001-56. rcprcsentarJtr

ncstc ato por seu Sócio Administrador o Sr. ALEXANDRo IX)RIVAI- WAll-AWlCK.
inscrita no CPF/MF n". 085.596.269-05. Declara para os tievitlos fins. e a quenr intcrcssar
possa que a empresa está sediada a uma distância de até ll0 (ccnto c !inte) qLriliirrtetros dtr

rn un icípio de Palmitos.

I\rr ser a expressão da verdade firmo o presente

l)alnritos SC. 20 de agosto de 2024.

ALEXANDRO Asnadoderom.die,ràr

DORIVAL PO, ATEXANDRO DONMAL

WAZLÁWICK:03559616905
WAZLAWICK:085 Dado!:2024.08.20

59626905 16:1310{r'00

[MPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICLJLARI:S I 'l l),\
At-EXANDRO DORIVAL WAZLAWICK
Sócio Administrador

&

, r' t28



) PrefertLlra Municipal de Palmitos. PÍefeitura Mun. - R. lndepen(lêrrr:'ia '100 - Cenlro' P'r

§

0 ENIPLACA. FÂBRICA OE PLACAS AUTOMOTIVAS. R. Gên. Osorio SN - Centro. Paln

§elleí
EMPLACA FASRICA
DÉ PLACA§.

Preíeituía Municipa!
de Palmitoso

e

r 200,0 m)através de BR-283

I

A

129

+



?'&
TRIBUNAL DE CONTAS DA UruIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Estc rclatório tenr por objetivo apresentar os resultados consolidados rle'consuitas elc'tr'ônicas rcalizadas
diretarlcnte nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsab iliciade pcla veracidacle do
resultatlo da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado, A inl'ormação relativa à razâo social
da Pessoa Juridica é cxtraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica. mantido pela Receita Federal do
Brasil.

( onsulta realizada em: 2110812024 07:55:39

l nlornr a r-rcs da l'essoa J urídica:
lfuzr'irr Social: ll\lPI,ACA - FABRICA DE PLACAS VEICUI.,\RIiS l-l-D^
( \ P.l : 25.299.958/0001-56

Reiultatlor tla ( onsulta Eletrônica:
( )r'gilo ( ic-stor': TC Li

C adlstlo: l,icitantes Inidôneos
l{erLriLlrio tla consulta: Nada Consta

['urr rcessur u ccltitli'io original no portal do órgào gestor. clique ,\(-)l I

Orgào Gesrcr: CNJ
C adrstlo: C\lÂ - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ,\to de Improbidade Àdministratira
e I nelegibilidade
Rcsultutlo dli consulta: Nada Consta

Para acessar a cefiidào ori inal no Ido ao estor, cli

Olgílo (ie\tor: Portal da Transparência
Catllstro: (ladastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
Rcsultatlo ch ctrnsulla: Nada Consta

Pilril reL'\5ilr ir certiilào original no portal do órgão gestor, cli

Olgilo (ic.trrr': Portal da Transparência
( utllstlo: C\l-P - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
RcsLrltrtlo th consulta: Nada Consta

Plra acessar a certidào ori inal no ao estor, cli ueÀ

ue \QL I

Lrc

UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos pt'incípios de sinrplificaçào e

tle sen.iços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de li tlc abril tle 101.1. Lei n"
de.jrrrrlro de 1017. Lci n"13.726,de8deoutubrode2018,Decreton"lJ.6-18de15.dc.ianeirod

ali açaoclo

0

J

.d
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TRTBUNAL DE CONTAS DA TINIAO

CERTIDÃO NEGATIV,\

DE

LICITANTES INDÔNEOS

(Válida somente com a apresentaçào do ['PÍ:)

\ornc conrplcto: ALEXANDRO DORIVAL WAZLAWI('K

( I)l: ( \t).r. 085.596.269-05

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
arirna identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáreis inirlôneos para
p:lrticiprr de licitação na administração pública federal, por decisiio (leste Tribunal, nos

tcrnros rlo art..16 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCt ).

Nilo constarn da relação consultada para emissão desta certidào o\ rcsponsávcis ainda rrào

notiflcados do teor dos âcórdãos condenatórios. aqueles cuias contlenaçtles tenharn tido seu

plazo de r ieência expirado. bem como aqueles cu.jas apreciaçÕes cst!-ianr suspcrlsas cnr razão

de interposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisão -jutl icial.

L ertid.itr enritida às 07:55:41 do diaZl10812024. com validadc dc trinta diar a rda
cnltssao

,\ r cracitlade das informações aqui prestadas podem ser conÍlrrnadas no sitio
jriip:: corrt:rr.tcu.rto!.br/ords/l'lp:INABILITAD0:5

Ciidigu ,1. controle da certidão: Q4PC210824075541

,\tcnçiitr: rlualquer rasura ou emenda invalidará este doculrcntL)

r{
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ATA DE JULGAMENTO DE DOCUMENTOS DO PRO('ESSO }.." ]8/202] \,I[
N,IODALIDADE PROCEDIMENTO AUXILIAR - CREDENCIANIE,NTO -

INEXIGIBILTDADE DE LTCTTAÇÀO \" t{/202-l

OBJE'IO: CRf Df,NCIAMENTO PARA CONTRATAÇÀO DE E1\4PRESA PARA VIS |ORIA

VEICLII-AR E EMPLACAMENTO DE VEÍCULOS DA FROI'A ML]NICIPAL DL PAI,MITOS.

As 08:00 horas do dia 2l de agosto de 2024, na sala de reuniões da PreÍcitLrra do Município de Palnritos.

Estado de Santa Catarina, reuniu-se a Agente de Contratação e a e a Conrissào de ConÍrataçào nomeada pelo

f)ecreto Mtrnicipal no )712024, com a finalidade de analisar- a doculnentaçào referente ao Edital cle

Credenciarnento - Inexigibilidade n' 1412024- Abertos os trabalhos a Agente de Contrataçào e a Cornissãg rle

A ContrataÇào cottstataram a apresentação dos documentos âtravés do Sistema B()lsa de Licitações do Brasil -
BI I rrrrrr.bll.,,rs.hr. da licitante:

Enrplesa C'N P.I

I]NIPL,\( A - I]ABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA 25.199.958/000 I -56t

Em contbnnidade ao item 8 constantes no Edital de Credenciamenro lnexigibilidade n. l4l2024. a

Conlissào procedeu a avaliação da documentação na presente data. Erl scqtiência. as documentações t'oranr

rubricadas e conferidas pela Comissão, comprovando a autenticidade das nresmas.

Tarnbém Í'oi realizado a verificação de existência de sanção que irrpede a parlicipaçào no credenciamcrrro e

constalou-se que a empresa EMPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA não possui

nenhuma sanção até o presente momento.

A Com issào averiguou que quânto à documentaçâo a empresa interessada. onde a mesma apresentol todos

os docunlentos de habilitação solicitados no item 7 do Edital:

Err confbrmidade com o item 7 e 8 do Edital de Credenciamento a empresa interessada está APTA ao

Credenciamento Inexigibilidade n' 1412024:

Errt conÍtrlnridade com o disposto no item 9 do Edital de Credenciamenb - Inexigibilirlade n,' l.l/202'l a

relàl'ida Ata será encaminhado a Autoridade Competente, para que no prazo de ú€s dias úteis. seja declararlo

credenciado ou nào credenciado.

Ata Nada mais havendo a tratar foi lavrada a presente Ata.

Palmitos- SC.2l de agosto de 202

4\

)
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te dç Contrat ci(r e Comissão e Contratação

L
a trc -:rfi-!)

t.Lf,iane Corrc-ia Da Silva Echimback

( )rár io Saibcrt

f icnte enr

Declaro que a Licitante
( ) Nào está credenciada
( ) Estii crcdenc iada

DAIR .IOCELY ENGE
PREFEITO }I T:NICIPAL

lt'
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22l08/2024 (Quinta-feira) DOI'1/SC - Ediçâo N" 4618 Págína 790

Palmitos

Pnererrum

ATA DE JULGAMENTO DE DOCUMEí{TOS DO PROCESSO Í{o.t8/2024 NA MODALIDADE PROCEDIITIENTOAUXILIAR
DE CREDENCIAMEÍITO - INEXIGIBIUDADE NO 1412024 . EMPLACA. FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA

PuHicação No 6345165

ESTADO DE SANTA CÁTARINA
IUI UIIIICiPIO DE PALMITOS
Processo Licitatório n" 4812024. lYodalidãde: PROCEDIMENTO AUXILIAR DE Credenciamento - lnexigibilidade no.1412024. Objeto: CRF
DENCIAI"IENTO PARA CONTRÂTAçÃO DE EI4PRESA PARA VISTOR]A VEICULAR E EMPLACAMENTO DE VTÍCUTOS OI TNOTA MUNIC]PAL DE
PAtMITOS.
Licitante: EIVIPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA, CNPJ no 25.299.958/0001-56.
Em conformidadê com o item 7 e I do Edital de Crêdenciamento a empresa interessada está APTA ao Credenciamento - Inexigibilidade
no.t412024.
Ata disponível no Setor de Licitações da Prefeitura ou site wwwpalmitos, sc.gov.br.
Palmitos, 21 de agosto de 2024. Dair locdy Enge - PREFEITO N4UNICIPAL,

ATA DE JULGAMENTO DE DOCUMENTOS DO PROCESSO NO 4A 12024 NA MODALIDADE PROCEDIMENTO
AU>{LÚ[R DE CREDENCIAMENTO - INEXIGIBIUDADE NO Í.4I2O24 - FORTE VISTORIAS VEICUI.,,ARES LTDA

Publicação No 6345160

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PALMITOS
Processo Licitatório no 4812024. l4odalidade: PROCEDIMENTO AUXIUAR DE Credenciamento - Inexigibilidade no.t4l2\24. Objeto: CRE-
DENCIAMENTO PARA CONTRATA6O DE EMPRESA PARA VISTORIA VEICULAR E EMPLACAMENTO DE úCÍCUTOS OI TNOTN UUUJCTPNT OC
PALMITOS.
LICitANtE: FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA, CNPJ NO 32,286.054/0001-51.
Em confurmidade com o item 7 e I do Edital de Credenciamento a empresa interessada esta APTA ao Credenciamento - Inexigibilidade
no.1412024.
Ata disponÍvel no Setor de Lícita@s da Prefeitura ou site www.palmitos. sc.gov.br.
Palmitos, 21 de ago§to de 2024. Dair Jocdy Enge - PREFEITO PTUNICIPAL.

Publ icação No 6345411

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALF1ITOS
AtA dE REgiStTo de Pfeços NO: 86/2024. Contratante: MUNICIPIO DE PALÍ\4]TOS _ PREFEITURA. F€mecedor: HB SoNoRIzAÇÃo E EVENToS
EI,F{ EPP valor: 49.752,62, vigência: Início: 2voBl2o24. rérmino'. 2vo8/2o25. LicitaÉo: 5412024. objeto da contração: REGISTRo
DE , .;Ços DE PRESTAçAo DE sERVIÇos rEcNlcos E DE LocAÇAo DE ITEN5 DE soNoRIzAÉo E ILUMINAdo. DAIR JocELy ENGE -
PREFETO. PALT4ITOS/SC., 21 DE AGOSTO DE 2024.

Ata de Registro de Preços N": 8712024. Cont atante: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA. Fornecedor: PADOCK SONORIZACOES
LTDA. Valor: 43.160,00. Vigência: Início: 2110812024. Termino: 21108/2025. Licitação: 54/2024. objeto da Contração: REGISTRO DE pRE-

Ços DE PRESTAÇAo DE sERVIÇos TEcNIcoS E DE LocÁÇÀo DE rrENS DE soNoRIzAÇÃo E tLuMIrrAçÃo. DAIR JocELy ENGE _ PREFET-
TO. PALMITOS/SC., 21 DE AGOSTO DE 2024.

Atã de Registro de Preços No: 88/2024. Contratânte: MUNICIPIO DE PALMIIOS - PREFEITURA .Fornecedor: vIoLA pRoDUcoEs. EVENToS
E BUFE LTDA. Valor: 29.000,00. Vigência: Início: 21I 0812024, Término: 2f 10812025, ücitação: 541 202.4 Objeto da Contração: REGISTRO

ZIA. Valor: 9.2210,00.Vi9ência: InÍ'ciô: 21108/
DE PRESTAçAO DE SERVIÇOS TECNICOS E

PALMITOS/SC., 21 DE AGOSTO DE 2024.

DE PREçOS DE PRESTAÇÃO DE SÊRVIÇOS TECNICOS E DE LOCÁÇAO DE ITENS DE SONORiZA$O E ILUNlINAÇAO. DAIR ENGE _
PREFEÍIO. PALi4ITOS/SC., 21 DE AGOSTO DE 2024.

Ata de Registro de Preços No: 89/2024. Contratante: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA. Fornecedor: 45.391.381 C E CARE-

PREçOS2024. Termino : 2710812025. Licitação: 54/2024. Objeto da ContraÉô: REG
DE LOCASO DE ITENS DE SONORIZAdO E ILUI4INAÇAO. DAiR]OCELY ENGE FEITO

Ata de Registro de Preços N': 90/2024. Contratante: MUNICIPIO DE PALI4ITOS - PREFEITURÁ. Fornecedor: SUL SC EVENTO ot
50.000,00. Vigência: Início: 2L10812O24. Íérmino: 2t10812025. Licttaçáo: 5412024. Objeto dâ Contração: REGISTRO DE E
TAçAO DE SERVIçOS TECNICOS
sc., 21 DE AGOSTO DE 2024.

E DE LOCAGO DE ITENS DE SONORIZAÉO E ILUMINAdO. DAIR JOCELY ENGE - PREFE l4

{-tsaI

Elootr,ysc Âssl\ÁDo ol6Ía MF\TE www.diariomunicipal.sc, gov.

ATAS RP. Pt_ No 54/2024



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS

PARECER JURÍDICO

Vem a esta assessoria juÍídica, prua exÍrme e paÍecer, o Processo Licitatório n'4812024 na
modalidade de cREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA
VISTORIA VEICULAR E EMPLACAMENTO DE VEICULOS DA FROTA
MUNICIPAL DE PALMITOS.
A análise do processo evidenciou que foram cumpridas todas as formalidades preceituadas

na Lei n" l4.l-13i2021; [.ci Cornnlementar n" 123,/2006 e Legislação Municipal, desde o

edital que desencadeou o procedimento licitatório, bem como as demais peças que o
completaram, os quais já mereceram a aprovação em parecer anterior, a publicação na

forma legal exigida. o julgamento da proposta e análise da documentação de habilitação da

licitante EMPLACA - FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA e os demais

documentos legais exigidos, deixando transparecer claramente que foram obedecidas todas

as norrnas legais perlinentes em vigor.
Pelo exposto, esta assessoria opina pela homologação do presente Processo Licitatório,
visto terem sido cumpridas todas as formalidades legais para a sua plena validade e
eficácia.

Submete-se, ainda. o procedimento à consideração superior.

Palmitos, 26 de agosto de 2024

ASSESSOT Jurídico

ffi,H$.,B'if:
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 060/2024

O MUNICIPIO DE PALMITOS-SC. pessoa juridica de direito público inrerno, inscriro no CNpJ no
85.361.863,'0001-.17. com sede na Rua Independência, n. I00, Cenrro. em palmitos-Sc. nesre ato
representado pelo Preleito.Municipal Dair Jocely Engc, doravante denominado CONTRATANTE, e
a ernpresa EMPLACA FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA, pessoa juridica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n' 25.299.958/000 I -56. com sede na rua Independência. n" 348, Sala
01. Centro. em Palmitos-Sc, neste ato representada por ALEXANDRO DORIVAL WAZLAWICK,
inscrita no CPF sob n'*+:*.596.+r'*-05. doravante denominada CONTRATADA. resolvem celebrar
este contralo. mediante as cláusulas a se6:uir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: oBJETO E SEUS ELEMENToS CARACTERisTIcos
I.I. O ObJCtO dCStC CONITAtO é CONTRATAÇÃO DE VISTORIA VEICULAR E EMPLACAMENTO
DE VEICULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS.
1,2. A CONTRATADA se compromete a oferecer os serviços elencados pelos valores seguintes
Item Especificação Unidade Quântidade Valor Unitário (R§)

5 PAR DE PLACAS PAR t0 230,00
6 PLACA INDIVIDUAI- t0 150.00

CLÁUSULA SIGUNDA: VINCULAÇÃo Ao EDITAL DE LICITAÇÀO
2.1' Este contrato e vinculado ao edital do processo Licitatório n. 4g/2024, Inexigibilidade por
Credenciamento n' l412024.

CLAUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na l-ci n" 1,.1.113 20lll e pelos preceitos de
direito público, sendo aplicados. supletivamente, os princípios da teoria geral d'os contratos e as
disposições de direito privado.
3.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei. recorrendo-se à analogia. aos costumes e
aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO DE ExECLÇÀo
'l.l' A vigência do credenciamenlo se encerrará no mesmo dia que a vigência do edital, cabendo
pronogação nos termos do instrumento editalÍcio.
,1.2. O presente contrato terá vigência de l2 (doze) meses.

'1.3. o limite total da contratação será de ate 120 (cento e vinte) rneses. uma vez que o lomecimenlo é
de natureza contínua. de acordo com o previsto nos arts. 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021. cada
renovação terá vigência de no máximo de l2 (doze) meses.

CLÁUSULA QUINTA: PREÇo E CONDIÇOES DE PAGAMENTO, Do REAJUSTAMENTO
E x.EpACTUA.ÇÃo DE pREÇos, Dos cRtTÉRtos DE ATUALT,AçÃo nroxniÁnri É
DO REEQUILIBRIO ECONOM ICO
5.1. Pela execução ou lbmecimenlo de cada produto/serviço de que trata a cláusura primeira. o
Município pagará a CONTRATADA o valor respectivo previsro em iabela.
5'2. o pagamento será efetuado em até 30 (trintâ) dias, após a certificação da Nota Fiscal
correspondente à solicitação, mediante transferência na conta conente da contratada ou emissão de
boleto bancário.
5.2.1. Na opção pela transf'erência bancária para instituição financeira diversa daquela em que esti
deposilado o recurso público. caberá a registrada arcar com as despesas da TED/Doc/plx.'
5.2. Qualquer pagamento somente será rearizado quando u.*pieru contratada estiver regurar
relação aos documentos de regularidade Íiscal, social e trabalhista;
5.3. o custo apresentado caracterizando o preço unitário e global para a aquisição do serviço será
reajustado de acordo com o seguinte critério: a partirde l2 meses dá assinatuia dá contrato com base
no IPCA acumulado.
5.;l' A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato
somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisÍvel no momento da contratação, e se houver
a efetiva comprovaÇão do aumenlo pela cONTRATADA (requerimento, praniiÉa de custos e
documentação de suporte).
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5.5. O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pela CONTRATADA. desde
que comprovado caso de força maior. caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de falos
imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução do contrato
tal como pâctuado, nos termos do art. | 24, inciso II, alínea "d" da lei n' I 4. I 33/2 | , sendo que a resposta
de deferimento ou indeferimento do pedido ocorrení sempre no primeiro dia do mês subsequente a
requisição.
5.6. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras e prestação de serviço futuras,
posteriores ao pedido, não recaindo sobre aquelas já solicitados e empenhados, devendo o fomecedor
entregar os bensjá empenhados pelo valor anterior ao reequilíbrio.
5.7. O prazo de resposta aos pedidos de repactuação de preços ou de reequilíbrio econômico-financeiro
será de 30 dias.

CLÁUSULA SEXTA: INDTCAÇÃo DoS LocAIs DE ENTR.EGA DoS PRODUToS E DAS
REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓruO N ITTIXITIVO
6.1. A contratada fomecerá os serviços mediante agendamento. o qual será solicitado através de
solicitação, em alé 48 (quarenta e oito) horas. contados da solicitaçâo emitida, conforme quantidade e
condições especificados nesta. a qual será encaminhada para a empÍesa vencedora do certame, via
correio eletrônico ot llhatsApp.
6,2. Os serviços deverão ser execulados nas dependências da empresa Contratada, sendo que a mesma
deverá ser localizada até 250 km da Sede do município de Palmitos.
6.3. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade do serviço pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçâo de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
6...1. O fornecedor deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados e responder pelos
danos causados à Administração;
6.5. Se, porventura, houver a necessidade de refazer os serviços devido erro ou insatisfação da
Contratante, esles deverão ser realizados dentro de um prazo máximo de:18 (qurenta e oito) horas, a
partir da comunicaçào feila pela Contratante.
6.ó. Não serão realizados pagamentos por serviços realizados de forma insatisfatória, após avaliação
do fiscal.
6.7' Todos os produtos devem estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de
Normas Tecnicas e do Código de Trânsito Brasileiro, e com as Resoluções do CONTRAN.
6.8. Os serviços deverão ser prestados diretamente pela contratada, sendo responsável por
equipamentos, ferramentas e mào de obra para erecução dos serviços objeto da presente contrataçào.

CLÁUSULA SÉTIMA: Do CRÉDITo PELo QUAL CoRRERÁ A DESPESA
.1. As despesas decorrentes do presente conlrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente,

a Íbnte de recurso tem a se uinte classillc ao

7

cLI

DOTA AO
Código Número Pro eto - descri

03 2.003 - Manute do Gabinete do Prefeito e Vice-Preíeito
2.004 - Manut das Atividades do Controle lnterno

09 2.071 Manut das Atividades do Conselho Tutelar
t7 2.005 - Manute das Atividades da Admini ão Geral
3,1 2.012 Manuten das Atividades do Ensino Fundamental
4t 2.019 - Manuten das Atividades da Creche
,+4 2.067 Manutenção das Atividades do Pre escolar
48 2.018 - Manutenção das Atividades do Ensino Supenor
5l 2.02]r Manuten das Alividades Culturais
58 e2.022 Manuten ão das Atividades do Es
69 2.039 - Manutençào da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
73 2.043 Man riedades Ruraisão do Pro rama de \melhorias em
8l 2.046 - Man da Secretária de Turismo
8ó 2048 Manutençào das Atividades do FUNREBOM
88 2.049 - Manut o de Convênios de Trânsito
9l 2.050 - Manutenção das Atividades do DepaÍamento de Obras e Serviços

Urbanos

tr

06

*



l0l 2.053 - Manutenção do Depanamento de Transportes
04 2.024 - Manutenção das Atividades da Atenção Básica em Saúde
09 2.026 - Manutenção do CAPS
t3 2.028 - Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária
l6 2.029 - Man utenção do programa de Vigilância Epidemiológica e Ambiental
l9 2.059 Manutençào das Atividades do SAMU
22 2.060 Man utenção das Atividades do CEO
27 2.072 - ManutenÇão das Atividades de Media e Alta Complexidade
0,1 2.037 - Manutenção do SCFV
07 2.040 - Manutenção das Atividades do CRASi PAIF
ll 2.038 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
l,+ 2.062 - Manuten das Atividades do CREAS/PFMCll
24 10.007 Fundo Municipal do ldoso
27 2.074 - Manutenção das Atividades de Atendimento a Pessoa Idosa

CLÁUSULA oITAvA: oBRIcAÇÕEs DAS PARTES
8.1. São obrigações da CONTRATADA:
a) Manter todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência Contratual,
inlormando ao contratante a respeito da ocorrência de qualquer alteração nas reieriàas condições;
b) Cumprir integralmente as obrigações assumidas;
c) Prestar os serviços contmtados, em estrita conformidade com as especificações contidas no contrato
e na proposta de preços apresentad4 aos quais se vincula. não sendo admitidas retificações,
cancelamentos, quer seja de preços. quer seja nas contlições estabelecidas;
d) certificar-se. preliminarmente, de todas as condições exigidas, não sendo levado em consideração
qualquer argumentação posterior de desconhecimento;
e) comunicar imediatamente o contratante, no caso de ocorrência de qualquer fato que possa implicar
no atraso dos serviços contmtados e a qualquer anormalidade verificada, inclusive de oráem funcional.
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
f) Responder por danos e desaparecimenlos de bens materiais e avarias que venham a ser causados por
seus empregados ou preposto ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua
responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado
pelo CONTRATANTE;
g) obsewar rigorosamente âs normas técnicas. regulamentadoras, de segurança. de higiene, ambientais
e medicina do trabalho;
h) Alender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do serviço;
i) Garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo reparar, conigir e/ou reexecutar às suas
expensas! no tolal ou em parte, os serviços prestados que se verificarem vícios, defeitos, incorreções
ou má qualidade no serviço a ser executado;
i) Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal,
transporte. alimentação, água, hospedagem e demais encargos pertinentes aos serviçosl
k) Selecionar e contratar pessoal devidamente habilitado para a função a ser exercida na execução dos
serviços. em seu nome, observando rigorosamente lodas as prescrições relativas às leis trabaihistas,
previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais. indenizações e despesas por acidentes de
trabalho que eventualmente ocorram durante a prestaçâo de serviço, sendo considérada como única
empregadora;
l) Responsabilizar-se poÍ todos os atos de seus subordinados durante a execuçào dos serviços;
m) Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores do contratante. caso necessário:
n) Fomecer a todos os seus funcionários e prepostos o tipo adequado de equipamento de pro
individual - EPI. bem como fiscalizar o uso dos mesmos:
o) cumprir as exigências de reserva de cargos previstâ em lei, bem como em outras normas especifi
para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da previdência social e para aprendiz.
8.2. São obrigações do CONTRATANTE:
a) Emitir a autorização de execuçàolfornecimento;
b) Fiscalizar a execução do objeto;
c) Pagar pelos serviços executados.
8.3. Multas serão aplicadas conforme previsão do edital que deu origem a esta contratação.
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9.3. Na aplicaçâo das sanções serào considerados os dispositivos rn. Li6. § l" da Lei n" 14.133/1021

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: oS CASOS DE ExTINÇÃo
I l.l. constituirão motivos para extinçào do contrato. devendo ser formalmente motivada nos autos
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos arts. 137 a 139 d
Lei n' 14.133/2021.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA: FoRo
12.1. E declarado competente o foro de PALMITOS-SC para dirimir qualquer questão contratual

k

1

Advertência aÍ. 156 2 Obs. l: Aplicada exclusivamente em razão de

inexecução parcial do contrato, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave:

Obs.2: Pode ser aplicada cumulativamente com
multa (!r1.J.j-ó. § 7_:).

Multa de 5% Qualquer infração arr. 156

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da

Administmção Pública direta e indireta do
Município de Palmitos-SC. pelo prazo máximo
de 3 (três) anos all. 156 1

Obs. I : Quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulalivamente com
multa (ârt. I_ió, § 7)

an. 15ó

Declaração de inidoneidade para Iicitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos.
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de

6 (seis) anos

Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente com
multa (âr'r. I--i6. § 7").

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: PRoTEÇÃo DE DADos PtrSSoAIS (LcPD)

8.4. As penalidades cabíveis são aquelas elencadas no art. 156 da Lei 14.13312021, pelo cometimento
das infrações descritas no art. 155 da mesma lei.

CLÁUSULA NoNA: INFTTAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
9.1.4 CONTRATADA será responsabilizada administrâtivamente no caso de cometimento das
infrações descritas nos aís. 155 e 156 da Lei n" 14.133/2021.
9.2. Pelo cometimento das infrações indicadas acima. serão aplicadas as seguintes penalidades, na
forma da Lei e do edital:

9.,1. Para aplicação das sanções gerais serão utilizados os dispositivos dos aÍs. l5ó. 157- l5g. lj9.
.l_(i{). ló I . lól e ló3 da Lei n" 1;1. I i.i'201I .

CLÁUSULA DÉCIMA: Do MoDELo DE GESTÃO Do CoNTRATO
10.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado será realizada pelos Gestores os Srs.
Rodrigo Henrique Timm. olir Roque Gonzatti, Dineia cristiane de Aguiar e as sras. Lucineide
Orsolin e Rosangela Otto, e como Fiscais, as Sras. Iva Cristina Zittlau, Eliane Furlanetto Reinheimer
e chirlei Steffens Pedó e os Srs. Matheus Egon Simm , Joubert Luiz zanattu Ricardo Einloft, Márcio
Stahlhôfer e clério André Reversi, que farão o acompaúamento formal nos aspectos administrativos,
procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo regislrar em
relatório todas as oconências e as deficiências, nos termos da Lei, consolidada. cuja cópia será
encaminhada à contratada, objetivando a correção das inegularidades apontadas no prazo que for
estabelecido.
10.2. O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive
as peÍinentes aos encargos complementares.
10.3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo município em nada restringem a responsabilidade
únic4 integral e exclusiva da contratada no que conceme à execução do objeto contratado.
10.'1. Aos servidores com atribuições de fiscais de contrato, caberá à função de fiscalizar a quantidade
e qualidade dos produtos adquiridos pela contratada, sempre comunicando a Gestão Contratual sobre
quaisquer incongruências verifi cadas.



13.1. É vedada às panes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em deconência da
execução conlratual para finalidade distinta daquela do objeto da conlratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.
13.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensÍveis - repassadas em deconência da execução
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigaçôes legais ou para
viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
13.J. As partes responderão administrativa e judicialmente. em caso de causarem danos patrimoniais.
morais. individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução
conÍatual. por inobservância à LGPD.
13.4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados pessoais
(LGPD), o CONTRATANTE. para a execução do serviço objelo deste edital, terá acesso aos dados
pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CpF e do RG.
endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação, ART (Anotaçâo de
Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica). CAT (Certidão de Acervo
Técnico). TRT (Termo de Responsabilidade Técnica). entre outros.
13.5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de proteção
de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimenlos intemos ao disposlo
na legislaçào. com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
13.6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em aré 24
(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o cONTRATANTE, bem como adotar as
providências dispostas no aÍ. 48 da LCPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PUBLICAÇÃo
l{.1. Este contrato será publicado no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis a contar da assinarura das
partes alt.9:1 II {l n" l.1.l3irl0?l

lllc:'c r.r. ri da l..ei n" 1.1. l3l,'2021)

14.2. Para fins de garantir a ampla publicidade. este contrato e/ou seu extratô será divulgado:
I - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. a partir da adoção pelo Município (arr. I 7ó.

II .
llt- Diário Oficial dos Municípios DOM

Página do MunicÍpio de Palmitos-SC (www.palmitos.sc.gov.br);
âÍ. 176 .tl ei rf I 4. t -i3.'202 I

DAIR JOCELffi;;;:
E N G E : 0 3 1 845ü.#s:.i+füiÍãH,'5

87es1 ffiãt**ffi;,."
DAIR JOCELY ENGE

MUNICiPIO DE PALI\4ITOS-SC

ANDRESSAMH{:J*
rRrACcA.0 Ê€ffj;.ãf'
7265

Palm itos-Sc. 17 de agosro de 2024.

ALEXANDRO a*inàdodefomâdiqÍ.r
DORTVAL porÁrÊxaNoFo DoRrvÀL

wAzLAWcK:o8s §5'lffH:]"*'
5 26905

ALEXANDRO DORIVAL WAZLAWICK
EMPLACA FÁBRICA DE PLACAS

VEICULARES LTDA

Mafta Helena Puhl
Assessora Jurídica
oAB/SC 71 .945-B

fr,

JAIRES
CANTON : 75 *É!ríÉ'';='i*
791870949 "'*''-'"'

2'TestemuúaI " Testemunha
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Ú. RE: CONTRATO EMPLACA TÁARICA DE PLACAS VEICULARES LTDA E
Crir.

ãP

ÉÊ Prezados
Contalos

ü
CoõÍgurôç...

L

)

Da análise da minuta do Contrato Administrativo firmado entre O MUNICIPIO DE PALMITOS-SC e a empresa EMPLACA

FÁBRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA tENdO POT Ob]EtO CONTRATAÇÃO DE VISTORIA VEICULAR E EMPLACAMENTO DE

vEículos DA FROTA MUNICIPAL DE PALI\trITOS, decorrente do ProÇesso Licitatório n. 48/2024, lnexigibilidade de licitação n.

'1412024, conslatamos sua regula.idade, pois: * reffete o resultado do processo de licitatório; 'estão presentes os requisitos legais

conÍo.me Lei 14.13312421 * as descriçôes eslão adequadas; e,'seustermos não contêm vÍcios.

sóbrê Ern ter,27 de ago. de 2024 às 10:08, <1i!]liçrg')lDlljjiicsÁLUej.!,Í, escreveu:

lá altêrei. veja se está O(, aijá Íiz nos outrôs 2 contratos também.
(!)
SãÍ

Em 202.1-08-26 17r51, Inslrtrilo Premi!Í esc:eveu

Fâltou a cláusula dês penôlidades.Lei 14,133, art,92- XIV - os direitos eas responsàbilidades das pêrtes, as penôlidades cabíveis ê
os valores das multas e suôs bases dê cálculoj

Em sêç., 26 de ago, óe 2024 às 07:30, <irall:raô{1Gpêlfiiaos. ja.tq:bI> ês.reveu

-------- l'lensagem originôl -*-----

As§unto:CONTRATO EI'IPIqCA TÁAATCN OE PLACAS VEICULARES LTDA

Dâtâ: 2024-08-2317:L1
De: j r:di.o: -tarl p-ghll3séiqgj.lI
Pãra: Licitacôo < ljgltjlago p3|Ii iios. sc. gÊy.§!>

)\,\
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12 PUBLICAÇOES LEGAIS
Pm..so Li.nr.ório r' l4rr0!l
ldi6l d( Prqio irú.!.ir! n" 0a&â01r.
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Íorn.cdord prr. ,qokirio de dl.G. grrrá . íeldoÍ dircl§
dí.ilEdoi r rkod.r .' à.crsi'rrdd do mu.lriFio d..drdr( ]\
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D+rnrn.nb de 1,.úçô.\ d. luu,cipitr o! no sne rú :knJ. nd .

'nôm,â§Es 
Flos rclcinn§ 

'19, 
]4 5;-,ll r I N l.lt2-N1:1 §r 5- SC.

:r J. rêoí. dc20:4 ÊJmll$na;.a|. P,rf§':. d. sciã

r:.útzh c vL:\r(1.Í) Dr nalvn'ils
eMPr.ÁcÁ FÁuRrc^ sr Pr.^cÀs

r)bjd! rr cunlnçio coNm^r^r:Ào

É 1íU-'TCiTIO DE PALlv{lÍO§
FORTE I'ÍSTORTÀS TTICUIIRÍI§

L !Àü'LACÀr\lLrli o rrL VI]ICULOS DÁ ljRO rA \,(r tcflr^L DL

E tâ.t. d. sút c.t rlr.
túúlcítío d. Cnrt.úÉn

O Muni.ipio dc Guaramhr - SC, alr.vés d. sô! Pr.lêi(o
:rviunicrpd torna públ,o a lodos ôs rnt...sàIdôs, qu.

CONCORRÊNCIA ELETRÓNICÂ, d€ Ôro.dÕ COD ê LEi
i4 133/20?1, Ê dc as norBrs .p:i.á!.is
Ploc.e ,,t.&rüóno !. .l:l/2on4.
Côn@nô.cír lil.kõ.íê. a. 0Al2O24.
TlDo: Nl.nor Preç. clobal.
otj.ao: coxTRÂÍÀÇÀo DE r:MPRE§1 ESPEClAl,rTÂt)A
EM OI]RÁS DE ENGEIJHARIÀ PÀRÁ E)GCUÇÃO, COM
FORNECIMENTO DE MÂTERIAL E MÁO DE OBRA, DE
REFORVÁ E 

^MpúAçnO 
DO CE\TRO DE COTWIVÊNCIÁ

DÂ CRIÀNCÁ E ÂDOI,ESCENTE DO MUNICIPIO DE
GUATAMBU. ('O\FORMF] PPTU!]TO BÁSICO üEMORlÂL
OESCRITIVO Pi2\NILTI.1 DE QUANTITATN'OS.
CRONOGITÁMA !-ISICO FINÀ]ICE'RO E DEMÂIS

Itri: Ponal de comrrãs Publi.âs âtÉíéÊ dõ ..dcnço:
.Írli! 2r:rr1n,tji.r.iri:hi!r'r.\ I r:r, ri. D,ta de
r.c.t,n.nro dâs f..posrrs aré õ dia tt/r09/2024 as
O9hoCrmr Datd .1. inicio dã srssão públrca onlú.:
1l /Or),/2o24 is oqhol min
O Fnnd pod..ã srr obrido rô sirê
hw, §lrl,nbD.sL.Cov.Ú, ,u aindê.o s€euinte endercço r
trôrário: Ruâ M o.l RÕlim í1. Môxrâ n Â2: a íÍ,,iÁ
dias ú1€6, durade. hor?'io dÊ úpldicnte.
Es.lârc.ir.nros p.deráô scr otrhd.ê p€lo r.l.fon. n ti19)
3336 0l02
Cúalaobu SC,2a de ágBrô de 2024
LL]ÍZ CÍ-ÓtiS lrÁl PtvA

I Fi.t d. d. aút c.túrr
MudciDio dc Gu.trÁhE

ô À1rru.jJ o d, CLárúbu - SC, 3rár'1s dü à.u Pr...ru
Vua.upJ. r.m, pus.c.. odni 4{.nler,ssrdns. qu.

rãL€ndo I" a\ao â múdá[dad.
co\coRRf\ata ELETRÓNICÂ d. d.nrdô rom u L.r
t4 1',13/202r . d. rãis nÕrma3 âptr(á\c,q
Ple.le Uclt.tó.lô.. .t.l2oa!í.
co!.nÉÀd. Er.tlód6 r. Oa/roll,í,
ÍlE: M.íôr PÍccó (ilabàl
oti.to: coNTR^ÍrIÇÃo DÉ EMPRESA ESPECT{LrZÂDA
T,M UtsKÁI DE ENCENILAzuA PARÀ E)€CUÇÁO, COM
FORÀ'ELIÀÍEIiÍO DE MATÉRIAL C MÀO.DE OERÁ I]'
CAVPO DF FI .EBOL SOCIETY (.OV AI.AIIIRRÂNO }O
LOTDTVET..TO ABÍLIO DAL P]VÀ I 

'ONFORME 
PROJETO

RASICO, MLVOR]qL OESCRIIíVO, PLANILHÀ DE
QUÀNT]TÁTIV/)J, C RO]iUC RÁNLA FÍSICiJ.FI\ÂNCEIR(I E
DEMÀS ESTICI!.TCÁÇÔES.
L..lr PódJ d. almpBs h'bli,s au.av.s dô õd.rêço
".-.j .)J, c'5 ,.-,1 r-' .ar'. Dárr dL
.eccbinEnto da. ptup,srâ§r aré o dia rO/O9/2024 its
Oghoornú Dâra de lnicrn da srssàô públi.á ônline:
lo/oq/2024 ::1s O9b0lmin
O Edital p.d.rá obtido nô sit.
q§a gDarmbu.sc.so! br tu ainda.oseguúte êndfreço e
hÕrário Rua Manoel Rolim d. Mouh. !. 8r5, Crntro, los
dhs úteis, dumDt. o hôrino d. expedidte
Es.larecmcntos loderáo ser obtirlos p.lo r.l.tihc D. {49)

Guâlahbu SC, 2a dc ágústôC.2024
LIIZ ató\rs nÁi. Pn,a
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Ir($, §an aôv br.nmPrÀ!p!br. i liclRçào cnr n'lrircü. quc rm
poÍ ubicro J lÍr§rilT{çÁo t E trF§so^ JutíDtcÀ lsp} c I Â,
I-I7-\l)^ PÁRÂ IOIITECIME\T{) Df Ifç,rS, CO!ÍpONEii-
TIS E ACE§SORIOS, COM OU SEM SÉRVIÇO AS§OCIAD()
PIRÁ Ft\S DE M{Nt',Tt r.'çÀO pRM:§TM ICOXRtitvA
DE T(,DOS OS VEICITLOS D.r ILOTA {U\tCtpal (ÁUTr}
vóvrrs, uTU.rTriRro§, (^i,lrnÕr§ ôriBUs. Mrc&.r"(a
\rBr,5. r'Â\s 

^\ÍBt 
r.iricrÂs r )rÀQr:NÁs Dr I tNrr^

IES.{D,I) 4 Í.!i!d! ú, cJ !l s .!á \í íeiu nü\ sílor dft§rri:
hríÀ:i *$Ílorh.,e $§Í,Lhr. ou s§-rhúJeik .sp.Aovb' c
úmÉn .J rlipr hcnto !e Lrütú4õ.s dr Pi.lcnrJ a paírÍ do dir 2X

B:ndc,.mt s 2? dc a:.{o J. ?021
ariod'rJanznr s'rva

s.rL cúni Jr A'lnÍnishriu

^vr§o 
oE LlcrraçÂo

piocEsso aDI lt{tsÍRÁTrvo t{.o 07212024
cot{coRRÊNctÀ ELEÍRôIICA o OOa/2024
o taunicíp.io dG G.lvão, Estôdo de sànta Cat:nnâ,
ÍORNA PUBLICO párá o.ônheomentô dôs
interessàdos, que.eãlizará licta(ào nà MODÀLIDÂDE
coxcoRRÊxctÀ, na íormi ELEÍRôRICÂ com
lulgãmentô dô TlPo l{EltoR PREço GLoBÂ1. com
cítór o dejuigãmento TECIICA E PREJO, rodo de
di§puta FECH^oO, para CONÍR TAçÀO DE
EtaPRasa tsP€cr^LlzaDÀ {os sERvtços oE_

oiGAr{IzAçÀo, PIÂNEr^IEIITO E REAIaZâçÂO
DE PROCESSO SELETIVO E COI{CUÀSO PUBLICO.
COI{ A ELABORAçÃO, IIIiPRESSAO E ÂPIICAçiO
DE PROVAS, PÂiÂ O 

'ROVIi'€N1O 
D€ CÂÀGOS

ÍEMPORÁRrOS E ÉFEIMS, DO qgrD[O DE
PE55OÀ! DO UUNICIPIO Oa GÁLVÁO, íeqe.do-se
este pro.esso L.itàtónô D.la lel aederàl nó
ra.lll/2C2i, su.s alteraÇõ.s e peia Edltal e os
do.!m.ntôs !!ê o fúndame.tah. ABERiURÁ OA
sEssÀo PÚBucA: 2ilro/?ô24, às o8h3orn,n lNialo
RECEB1íENÍO DAS PROPOSTAS: 28/08/2024 até as
08h15m0 do i ê 21l10/202.1. LCCAL:
Ei).:rr:,!.r.:'r.ii: r: *. O Êditàj e seus ànexos
e..onnarn-sê d soonrveis nÕ 5le Oficlal dú l"!!n.ípro
ri.,:,, r !:! ? r.i. .r !..,r e Diôno Ofi cjal do Mufi :(ipro,
DOl, Gdlrão 5C, / r dê dqv).o dê 2024. AdÉ! Fdi
D.lla Caft - PreÍeito l1ún.iÊal. Cod. ÍCE
-ST 8_66t4(DED5FDÀ0irrBB)rÍ oC79F428!á8b Lr-

# ÉutlctPlo oÉ rÂxrrÀt Do5 cuEDEs

AVISO OÊ DISPENSÁ ÊLETRôNICA Ní $912024

IPrftêsôAdminiíótiw n.' 13rl2o2rr)
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ÂVIsO DE DISPENSA EIITRôNICA NT ÍD]2024

(P.@e§o ÁdnjnistEtivo n.' 13&/2024)

r ffi.u(M t çLdE^

.t.iÚr 4, !r.,_É lla Í!{úúç&
effirtu E«À r.4 É dPi) .4

l ()MaO Coirn r^a&ôiÊr^
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oFl§eqÀ}düonir§olldo6

lqia{n*EEdir*llll§!{ô!qbhlldl'iq:qdê{pJo

4,i(hu'úÚllqubrô',Ê

uNtclPto oÊ cot{cóRotÀ- sc
avtso oE LtctTAçÃo t{oDALto oE PREGÀô

ÊLEIRô,{ICO No l2'll202,1 
' 

FtúC
Oôj.lo ConLalaÉo de emp.esa especEliala p.E.alihraÉo
e manurentáó prevenbva qe€ldê equipamehro "EstàÇào toral'
{rd,ú lflca qodero I.7n5' @nrone d?kl§@s
@n3lânlés hô anexo 'a' do edíôl
Form. d. Prêgiio: Elêlrónicr.
Tipo: Mê.oÍPreçô- (Nova Ler de úcrlãçóes)
Rê..bim.ítô d6 proposl.s àté ás 08h e 15oin do dia
'1310912424

líi.io dâ Sêssão: dra 13/09,202n ás 08h e 30min no endêÉÇo
êlêtrônico {wpÚlálõe6mpraspublicas.@mbÍ. heáriô dé

lhímrçóêscompl.mcniãGs oFoblen.,{êro.po, "stà,.ádisposição dc rnlê.essádG na home pagê
*w..on6rdi..i..govbÍ lihl Éicitaç4e56 o!áisrtuêr
intomàçõês pôderáo seÍ obradas na Orclónã de C@pÉs da
P.6Íeilura MuniclDêl de Coócddia, srlúãda nâ Ruâ Leonel
Môsêle no 6? 1'andár aemb. de 2r ô 6, Íenã. dàs 08h00min
às 1íh30mnedãs 13h30úin às 17h00min ou pêto teleione (49)
u41-2162
RegBIÉdo a úav€:
D,|5í6E39C22F6D288?EE7D3€0rÍ7ÁÀE'tSEA,l 8A

4
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ESTAOO DE SÂNÍA CAÍARINA MUNICIFIO DE JAAORÁ
Àvlso oE LtclTAçÀo

PROCESSO ÀOiatNtSTR TM No2r8/202a PREGÁO
PRESENCIÁL N" 161202,r

o MrnrcipD de Jabôrá. Eíádo dê sânta Catadná, âúávés do
Prelê(o Mrnicrpal. TORNA PÚBLICO, pará mnh6{imento dos
inle€ssados cue,alá reálizâr sob á eside da teiFêde/at14 133
de 1'da abirl de 2021. oêôíero Fede6rn! r0 02412019 e suas
alte.aÇóes poeler oEs ridlaç?o nê r«btidadê PREGÀO
PRESENCTÀL. com tulgamenlo trEiOR PiÉçO pOR tIElr,
qle iem po óetc ó REGISTRO DE PRÉçOS PARÂ A
POSSiVEL AQU|S|ÇÀO PE.O MUMCiptO OE JABORÀSC
ATRÁVÉS DE SUAS UNIDÀDES GÉSÍORÂS, DEI BRITÁ.
PEDRARÂCHÃO. PEORÂ PARALEIEPiPEDO E ÁREIA PAÊÂ
urlzÂçÁo ttiÀs vlÀs oo ituNrcipto E oBRAs pÚB!rcÀs.
O ceílare reâlza!.e-á no diâ 09 d.6.1àmbro. às 13|r
(hôróno de Scsilial na slâ de .eLnióes da Prcíen!ã M
de Jaborá no endê.eço Ruá Â.gelo Pôyer, n' 320,
i,luhicipio de Jaborársc. O Edllât mfiptelo ,oderé
peros ni€Essados no sil€ do Munlcipro de
e{.;.:a§or? s. !.r.br ouirás iiloftãçóes pode.ão
pelolêloíonê (!s)3526,2005, +ôáil .$rü.»àa!drá
o!tlntcao Depaíãmenrode cnprás e LiciiãÇões do
no endêÍeÇo supracitâdô, de sêglndã a sexta íêtâ,
da§ 08h00hi.ás 1à00min e das 13n0&rií âs 1

Jàbon /sC, 27 dê ago6to dê 2024.Co.@rd6 SC, 26 de ágoslo de 2024
WAGN€R LEONEL

Sdááno Mún'ciparde G.slão Utánã
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Palmitos

Pnererrunl

CoNTRATO No 6012024
Publica o No 6368424

PREFEITURA IVIUNICIPAL PALMITOS 
cód de Registro de Informação (e-sfinge) E5334AE17EF5A4595BO73321849D84DC81FDA8E4

contrato N": 60/2024. contratãnte: I.4UNICÍPIo DE PALMIToS - PREFEmJRA. contratada: ,|pncl rÁgntcl DE PLACÁS VEICULARES
LTDA. Valor total: R$ 3.800,00. Vig_êncja; 26108/2024. Processo Licitatório no 4812024. lnexigibtlidade por Credenciamento no 1412024.
Objeto da Contraçâo: CONTRATAçÃO DE VISTORIA VEICULAR E ENIPLACÁMENTo or vrÍculos on rnorn MUNICIPAL DE PALMÍToS.
Palmitos sc, 27 de agosto de 2024. DAIR JOCELY ENGÊ, PREFEITO MUNICIPAL.

CONTRATO NO 6LI2O24
Publicação 1'1o 5,366569

PREFEITURA MUNICIPAL PALMITOS 
a*. de RegistÍo de lnformação (e-sfinge) 82167E0FFE1D22E2998F948D0587C680E2926D67

CONtTAtO NO: 61/2024. CONITAIANIE: Í\4UNICÍPIO DE PALIIITOS _ PREFEITURA, CONtTAtAdA: FORTE VISIORIAS VEICULARES LTDA. VAIOr
total: R$ 9'2100,00' vigência: 2610812024. Processo Licitatório no 4812024..Inexigibilidade por CÍedenciamento no l4lz)24. Objeto da Con-
u-r€o: çolrllrlqo DE vIÍoRIA vEIcutAR E EMPLAoAMENTo oe vrÍcut-os oA FRoiA MUNrcrpAL DE pALMrToS. patmitôs SC, 27 de
A - -o (le 2024. DAIR JOCELY ENGE, PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO UCITATóRIO NO 6612024
Publicacão No 6368101

Cód. de Registro de Informação (e-Sfi nge) FOCA72H2OCE66FFA39F15A8951FB7A73S838805
ESTADO DE SANTA CAÍARINA
PREFEITURA 14UNICIPAL DE PALI,IITOS

llr:t _LigE!ói,9- 
n" 9649?4.lvodalidade: Pregão Eletrônico no 3212024. objeto: REGrSrRo DE pREÇo PARA sERVrÇos DE LAVA$O DE

VEICULoS E EQUIPAMENToS, GEoI'4ETRIA, BALANcEAtvtENTo E vuLcANIzAdo DE PNEUS. Data da entrega dos envetopes: tztdglzoz4
até as 08:30 horâs. Data da abertura: l2l\9l2o24 às 08:31 horas. Edital ddponivel no setor de licitações-da prefeitura, nos siies www.
palmitos. sc'gov.br e Sistema Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org,br. Palmitos, 27 de agosto d'e 2024. Dair Jocely Enge - prefeito
Municipal.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 06I/2024

O MUNtCtPIO DE PALMITOS-SC. pessoa jurídica de direito público intemo. inscrito no
CNPJ n' 85.361.863i0001-47, corn sede na Rua Independência. no 100, Centro, em Palmitos-SC,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Dair Jocely Enge. doravante denominado
CONTRATANTE. e a empresa FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA, pessoa jurídica
de direito privado. inscrita no CNPJ sob n" 32.286.054/0001 -5 I , corn sede na Rodovia SCT 283.
Km 155. n" 405, Box 04, Baino Aurora, em Palmitos-Sc. neste ato representada por TAMARA
PAULETTO, inscrita no CPF sob no ***.476.*+*-36. doravante denominada CONTRATADA.
resolvem celebrar este contrato. mediante as cláusulas a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERiSTICOS
l.l. O objero deste contrato é CONTRATAÇÃO Oe vISTORIA VEICULAR E
EMPLACAMENTO DE VEICULOS DA FROTA MUNICIPAL DE PALMITOS.
1.2. A CONTRATADA se compromete a oferecer os serviços elencados pelos valores seguintes:
Item Especificação Unidade Quantidâde Valor Unitário

(RS)
l VISTORIA VEICULOS DE MEDIO

PORTE (ALTO\4ÓVIL.
CAMINHONETA. UTILITÁRIOS)

Serviço 20 210,00

'l VISTORIA VEÍCULOS GRANDE
PORTE (CAMINHOES, ÔNIEUS,
MrcRo-oN rBUS)

20 260,00

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO Ao EDITAL DE LICITAÇÃO
2.1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório n 4812024,Inexigibilidade por
Credenciamento n" l4l2024.

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃo APLICÁVEL
3.1. Este conlrato rege-se pelas disposições expressas na l-ei n,, 1,1.1-.ti,20lll e pelos preceitos
de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e
as disposições de direito privado.
3.2. os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei. reconendo-se à analogiÀ aos costumes
e aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO DE Exf,CUÇÃo
tl.l. A vigência do credenciamento se encerrará no mesmo dia que a vigência do edital, cabendo
pronogação nos termos do instrumento editalício.
4.2. O presente contrato terá vigência de l2 (doze) meses.
4.3. O limite total da contratação será de até 120 (cento e vinte) meses, uma vez que o
fornecimento é de natureza contínua, de acordo com o previsto nos arts. 105, 106 e 107 àa lei
14.13312021 . Cada renovação terá vigência de no mririmo de I2 (doze) meses.

CLÁUSULA QUINTA: PREÇO E CONDIÇÓES Df, PAGAMf,NTO, Do
REAJUSTAMENTO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS, DOS CRITÉRIOS DE
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO REEQUILiBRIO ECONÔMICO
5.1. Pela execução ou fomecimento de cada produto/serviço de que trata a cláusula primeira, o
Município pagará a CONTRATADA o valor respeclivo previsto em tabela.
5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal
correspondente à solicitação, mediante transferência na conta corrente da contratada ou emissão
de boleto bancário.
5.2.1. Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que
estiver depositado o recurso público, caberá a registrada arcar com as despesas da TED/DOC/plX.

I
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5.2. Qualquer pagamento somente será realizado quando a empresa contratada estiver regular em
relação aos documentos descÍitos no item 4.1, XII, alíneas c, d, e, f, g, do Edital;
5.3. O custo apresentado caracterizando o preço unitiirio e global para a aquisição do serviço será
reajustado de acordo com o seguinte critério: a partir de l2 meses da assinatura do contrato com
base no IPCA acumulado.
5.4. A recomposição dos preços unitiírios em raáo de desequilibrio econômico-financeiro do
ConÍato somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisivel no momento da
conlratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento,
planilha de custos e documentação de suporte).
5,5. O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pela CONTRATADA,
desde que comprovado caso de força maior, caso fortuilo ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
do contrato tal como pactuado, nos termos do arÍ. 124, inciso II, alínea "d" da lei n' 14.133121,
sendo que a resposta de deferimento ou indeferimento do pedido ocorrerá sempre no primeiro dia
do mês subsequente a requisição.
5.6. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras e prestação de serviço futuras,
posteriores ao pedido. não recaindo sobre aquelas já solicitados e empenhados, devendo o
fornecedor entregar os bens já empenhados pelo valor anterior ao reequilíbrio.
5.7. O prazo de resposta aos pedidos de repactuação de preços ou de reequilíbrio econômico-
financeiro será de 30 dias.

CLÁUSULA SEXTA: TNDICAÇÃo DoS L0CAIS DE ENTR.EGA DoS PRoDUTos E
DAS Rf,GRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓNTO B OBPTNTTTVO
6.1. A contratada fomecerá os serviços mediante agendamento. o qual será solicitado através de
solicitação. em até 48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitação emitida, coníorme
quantidade e condições especificados nesta- a qual será encamiúada para a empresa vencedora
do certame, via correio eletrônico ou WatsApp.
6.2. Os serviços deverão ser executados nas dependências da empresa Contratada, sendo que a
mesma deverá ser localizada até 250 km da Sede do município de Palmitos.
6.3. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade do serviço pelo
acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
6.4. O fomecedor deveÉ responsabilizar-se pela qualidade dos sewiços execulados e responder
pelos danos causados à Administraçào:
6.5, Se, porventura. houver a necessidade de refazer os serviços devido erro ou insatisfação da
Contralante, estes deverão ser realizados dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a partir da comunicação feita pela Contratante.
6.6, Nâo serão realizados pagamentos por serviços realizados de forma insatisfatória, após
avaliação do fiscal.
6,7. Todos os produtos devem estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas e do Código de Trânsito Brasileiro, e com as ResoluçÕes do CONTRAN.
6.8, Os serviços deverão ser prestados diretamente pela contratada, sendo responsável por
equipamentos, fenamentas e mão de obra para execução dos serviços objeto da presente
c ontratação.

CLÁUSULA SÉTIMA: Do CTÚDITO PtrLo QUAL CORR.ERI( A DESPESA
.1. As despesas decorrentes do presente contrato conerão por conta do Orçamenlo Fiscal vigente,
u a fonte de recurso tem a se uinte classifi

7
c

1

DOTAÇÃO
Código Número Pro eto - descri ao

0l 2.003 - Manut do Gabinete do PreÍêito e Vice-Prefeito
06 2.004 - Manuten ào das Atividades do Controle Intemo
09 2.071 Manuten ão das Atividades do Conselho Tutelar
l7 2.005 - Manute ão das Atividades da Admin Ceral
34 2.012 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental

1
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4t 2.019 - Manutenção das Atividades da Creche
44 2.0ó7 - Manutenção das Atividades do Pré escolar
48 2.018 - Manutenção das Atividades do Ensino Superior
5t 2.021 Manutenção das Atividades Culturais
58 2.022 Manutenção das Atividades do Esporte
69 2.039 - Manutenção da Secretâria de Agricultura e Meio Ambiente
73 2.043 - ManutenÇão do Programa de \melhorias em Propriedades Rurais
8l 2.046 - ManutenÇão da Secretária de Turismo

2.048 - Manutenção das Atividades do Ft-INREBOM
88 2.049 - Manutenção de Convênios de Trânsito
91 2.050 - Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e Serviços

Urbanos
101 2.053 - Manutenção do Departamento de Transportes
04 2.024 - Manúenção das Atividades da Alenção Básica em Saúde
09 2.026 - Manutenção do CAPS
l3 2.028 - Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária
16 2.029 - Manutenção do programa de Vigilância Epidemiológica e Ambiental
l9 2.059 - Manutenção das Atividades do SAMU
22 2.060 Manutençào das Atividades do CEO
27 2.072 Manute nção das Atividades de Média e Alta Complexidade
04 2.037 - Manutenção do SCFV
07 2.040 - Manutenção das Atividades do CRAS/PAIF
ll 2.038 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
l4 2.062 Manutenção das Atividades do CREAS/PFMCII
21 10.007 Fundo Municipal do Idoso
27 2.07 4 -Mantenção das Atividades de Atendimento a Pessoa ldosa

CLÁUSULA OITAVA: oBRJGAÇoES DAS PARTES
8.1. São obrigações da CONTRATADA:
â) ManleÍ todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência
Contratual. informando ao Contratante a respeito da oconência de qualquer alteração nas referidas
condições;
b) Cumprir integralmente as obrigações assumidas;
c) Prestar os serviços contratados, em estrita conformidade com as especificações contidas no
contrato e na proposta de preços apÍesentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas
retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas;
d) Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas, não sendo levado em
consideração qualquer argumenlação posterior de desconhecimento;
e) Comunicar imediatamente o Contratante, no caso de ocorrência de qualquer fato que possa
implicar no aÍaso dos serviços contratados e a qualquer anormalidade verificad4 inclusive de
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
f) Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causados
por seus empregados ou preposto ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique
comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do
acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE;
g) Observar rigorosamente as noÍrnas técnicas, regulamentadoras, de seguranç4 de higiene,
ambientais e medicina do trabalho;
h) Atender com prontidão as reclamações por paÍte do recebedor do serviço;
i) Garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo reparar, conigir e/ou reexecutâr às suas
expensas, no total ou em parte- os serviços prestados que se verificarem vícios, defeitos,
incorreções ou má qualidade no serviço a ser executado;
j) Arcar com todas as despesas deconentes da execução dos serviços, contratação de pessoal,
transpoÍe, alimentação, água, hospedagem e demais encargos pertinentes aos serviços;
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k) Selecionar e contratar pessoal devidamente habilitado para a função a ser exercida na execução
dos serviços, em seu nome, observando figorosamente todas as prescrições relativas às leis
trabalhistas, previdenciárias. assisÍenciais, securitárias e sindicais, indenizações e despesas por
acidentes de trabalho que eventualmente ocorram durante a prestação de serviço, sendo
considerada como única empregadom;
l) Responsabilizar-se por todos os atos de seus subordinados durante a execução dos serviços;
m) Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores do ContÍatante, caso necessário;
n) Fomecer a todos os seus funcionários e prepostos o tipo adequado de equipamento de proteção
individual EPI, bem como fiscalizar o uso dos mesmos;
o) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz.
8.2. São obrigações do CONTRATANTE:
a) Emitir a autorização de execução/fomecimento;
b) Fiscalizar a execuçâo do objelo;
c) Pagar pelos serviços executados.
8.3. Multas serão aplicadas conforme previsão do edital que deu origem a esta contratação.
8.4. As penalidades cabíveis são aquelas elencadas no art. 156 da Lei 14.133/2021, pelo
cometimento das infrações descritas no art. 155 da mesma lei.

CLÁUSULA NoNA: INFRAÇOES f, SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
9.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamenle no caso de cometimento das

infrações descritas nos aÍs. 155 e 156 da Lei no l4.l33l2O2l.
9.2. Pelo cometimento das infrações indicadas acima, serão aplicadas as seguintes penalidades.
na forma da Lei e do edital:

9.3, Na aplicação das sanções serão considerados os dispositivos at1. 156. § I,'da Lei n.'
r4. t3lr202r.
9.4. Para aplicação das sançÕes gerais serão utilizados os dispositivos dos arb. l5(r. 157 . 158.
159. r6 16l. 162 e 163 da t-ei0 n' l4.l,l3r20ll

CLÁUSULA DÉCIMA: Do MoDELo DE GEsTÃo Do CONTRATO
10.1. o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado será realizada pelos Gestores os
Srs. Rodrigo Henrique Timm, Olir Roque Gonzatti, Dineia Cristiane de Aguiar e as Sras.
Lucineide orsolin e Rosangela otto, e como Fiscais. as sras. Iva cristini Zittlau. Eliane
Furlanetto Reinheimer e Chirlei Steffens Pedó e os srs. Matheus Egon simm, Joubert Luiz
Zanatta, Ricardo Einloft. Márcio Stahlhôfer e clério André Reversi, que farão o acompanhamenlo

1

Advertência (arr. l5ó. § l'). Obs. l: Aplicada exclusivamente em razão de

inexecução parcial do contrato, quando não se

justiÍicar a imposiçào de penalidade mais grave:

Obs- 2: Pode ser aplicada cumulalivamente com

multa (art. 156. rs 7").

Multa de 5% Qualquer infração àr. 15ó l
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do
Município de Palmitos-SC, pelo prazo márimo
de 3 (três) anos (arr. l-só. § ,li).

Obs. I : Quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com

multa (aft. 156, §

Declaração de inidoneidade para Iicitar ou
contralar no âmbito da Administração pública

direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de

6 (seis) anos (art. 156. § --<").
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Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente com
multa (ar- I5ó. § 7").



formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e
fiscalização dos serviços, devendo registrar em Íelatório todas as ocorrências e as deficiências,
nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a correção
das irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido.
10.2. O fiscal do contrato será responsável pelo Íiel cumprimento das cláusulas contratuais,
inclusive as pertinenles aos encargos complementares.
10.3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo município em nada restringem a
responsabilidade únic4 integral e exclusiva da contratada no que conceme à execução do objeto
contratado.
10.4. Aos servidores com atÍibuições de fiscais de contrato, caberá à função de fiscalizar a
quantidade e qualidade dos produtos adquiridos pela contmtada, sempre comunicando a Gestão
Conlratual sobre quaisquer incongruências verifi cadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: oS CASoS DE ExTINÇÃo
I l.l. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla det'esa, as situações previstas nos aÍs.
ll7 a 139 da Lei n' l4-133/2021.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA: FoRo
12.1. É declarado competente o foro de PALMITOS-SC para dirimir qualquer questão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCIIRA: PRoTEÇÀo DE DADos PESS0AIS (LGPD)
13.1. É vedada à partes a utilização de todo e qúalquer dado pessoal repassado em decorrência
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.
13.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as iníormações -
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassadas em decorrência da
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigaçÕes
legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/inslrumento contratual.
13.3. As partes responderão administrativa e judicialmenle. em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em
deconência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
13..1. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de proteção de Dados
Pessoais (LGPD). o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto desle edital. tení acesso
aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do
CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial. cópia do documento de identificação, ART
(Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), CAT
(Certidão de Acervo Técnico), TRT (Termo de Responsabilidade Técnica), entre outros.
13,5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que rem ciência da existência da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos
ao disposto na legislação, com inluito de proteção dos dados pessoais repassados pelo
CONTRATANTE.
13.6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até
24 (vinte e quatro) hords. qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer iorma de
tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, bem
como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PUBLICAÇÃO
14.1. Este conlrato será publicado no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis a contar da assinatura
das partes art. 94 L-daj.§i!:L.l-.1 3-lt 0?1)
14.2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato seú divulgado:

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, a partir da adoção pelo Muni (art.
116. lll clc o. ir. da Lei n" I .1.1i3i20:1)
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lI - Página do Município de Palmitos-Sc (www.palmilos.sc.gov.br);
III- Diário Oficial dos Municípios - DOM (aÍ. 176^ p. ú.. Idat.e! n' l r1. i 3ll20: 1 ).

Palmitos-SC, 27 de agosto de 2024.
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Em seg., 26 de ago. de 2024 às 07:30, <liciia.àô(ôpÀlltlqs.s§.Çov.lr.> es.reveu
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G RE: CONTRATO EMPLACA FÁBRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA U

., De Il§lillle-Píçlriu-a err 2024-Og?7 10,46

!i:;, g Delii'lis O t:lr"íiêlhos = Iotra §:"pl§.

Prezados

Da análise da minuta do Contrato Administrativo firmado enlre O MUNICÍPlO DE PAL[4lTOS-SC e a empresa FORTE VISTORIAS

VEICULARES LTDA, tENdO POT ObJEtO CONTRATAÇÃO DE VISTORIA VEICULAR E EI\4PLACAMENTO DE VEiCULOS DÁ FROTA

MUNICIPAL DE PALMITOS, decorrente do Processo Licitatório n. 48/2024, lnexigibilidade de licitaçâo n. '1412024, constatamos

sua regula.idade, pois: ' reflete o resultado do processo de licitatório; * eslão presentes os requisilos legais conÍolme Lei

14.13312021i* as descriçôes estão adequadas; e, t seus termos não contêm vÍcios.

Em têr, 27 de ago. de 2024 às 10:45, lnstituto Premium <nall]lt&§-lt§[ti]1gptcutsl.iaiqÀÉilççj]:' escreveu:

Prezados

Da análise da minuta do Contrato ACministrativo firmado êntre O l,,luNlClPlO DE PALI\,ITOS-SC e a empresa EIJPLACA

FÁBRICA DE PLACAS VEICULARES LTDA tENdO POT Ob]EtO CONTRAÍAÇAO DE VISTORIA VEICULAR E EMPLÁCAMENTO

DE vEiculos DA FROTA MUNICIPAL DE PALMlTos. deeorrente do Processo Llcitatório n. 48/2024, lnexigibilidade de

licitaçáo n. 14/2024, constatamos sua regularidade, pois: * reíete o resultado da ?rocesso de licitató.ioi 'estão presentes os

requisitos legais confoffie Lei 14.13312A21; ' as descriçóes estão adequadas; e, * seus lermos náo contêm vícios.

Em 1er, 27 de âgc. de 2024 às 10:08, <llÊ&çaeGpd:ilqssç,gsx.E escrevêrl

-lá êlterei, veja se está ô(, aíjá f;z nos outros 2 contratos também.

Eín 2024-08-26 17:51, Instituto PremiL.lm escrêveu

Faltou ô cláusula dâs penalidades.Lei 14.133, art.92-xIv- - osdireitoseas responsabilidades das paÉes, as penalidades cabiveis

e os valores das multas e suas ba§es dê aálculo;

-------- Mênsâgêm oriqinal --------

Assunto:CONTRÁTO EMpLACA FABRICA DE PLACAS VEICULARES LTDÀ

Dãtâ: 2O24-OA-2317i1!
Dê: l! nd i(ô2lalr pAln:i!§.9ü9ç!,hl
Pâra: Licitacao <liitgrisiEpjlÍAil!:§r.9t:Lrt>
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Diário do lquacu

Pm.so LicÍíóno n' la9Do?l
Ediár d. Pi.Cio Pn..n.ür n' úa&20r.í.
ó rúnjçiFod. sÉra. sa . r.mu.i., :!1 im.rs .( q!. il§ -údo
.rÂ 3l.t n" r.l rjlrúlr. rír,á:...b:Íà, nnardolvnm.nrc lraii
r3r3oírn do Jii 10j09/!01,1. _!nr.,op!i' rcrcrcn(ci i r.lqao i.
íorr..doró p*r 4uríéo dr ólmr, *rra . Íurd.s dta66

rÍlé do Eutri.qio d. rdÍk(.^
iDr.gú J. Fdrcr dc P,§g$ F,§di.,.r laüurii rcÍ,hnJa no
Dl|Jnrfrd o de L,!riç,i.i d!, NÍúrirn, ou no ln. €{rtr rkn{ft nd .
m:nm.§aEs ici|s rJ.nnrs {.19j-1451 1§rr oür4j2 *l:r s.aía_s(.
:r J! trloí. d.:0:4 !d*n,hír.c,'âl( Itlrc,trr d. sc*n

(iffía .: vr:!(riPo DÊ:. Lri,ros
EMPr,icÀ F.iBRtc. Dr pr.^cÀs

VEI('CL RES LTDA.

ohrctu da (,onn(i!r ( oN_rR^r,\çÀo
rri \!sÍ()Rt^ rÊrarrL,\R E EMFL^c^\rEÀ_To Dr v[iLirLos

c*r-. . Mrh-r.ipr., DE I'rrrffi{,s
V'ISTORI.I§ VEIC SLARES

r rMr,LÂ( ÂÀ1lrÍo D! !Liculos DA inora Mt Ntclt'^L Dr:

l?.tadú d. sút crrúl&
Xuúrcítto d. OútrEbE

O Muni.ipio dê Guaráhbu SC, á1ravés do *u Pttii(o
lvlui.rpal rôtu púbnco a tod6 os nrt.reÊsados, qu.

r.alru,do licnacÀo na orodatidâd.
CÍ]NCORRÊNCIÂ ÊLF-ÍRôNICÀ d,
14.133/20:1. . d.hàs norms ap:i.áleis
Ploê.e Lrctr.tórlo !. a3l2mií,
CoGo-alcül|lcttô.l.. !. Oatl2orlll,
Tlt : I'tlcnor Pr.ço Gtôbâ].
oüiôto: coNTRÀTÁÇÁo tlE EMPRESA ESIFjCIÁI-TZADA
EM OBRAS DE EIGE!{HARIÀ pÂR Fj}.ECIJÇÁO, Cotll
FORTiECIMENTO I)E MA1ÉÊ'ÁL Ê MÃO.DE.OBRÀ, I]E
REFORMA E AMPLIÀÇÃo Do cENTRo DEcoÀ.VNÊNcIÁ
1)Á CRIÀncÁ E ÂDoI,ESCENTE Do MUNIcIpIo IE
GUAÍAüEU, C'oN!oRME PÊoIETo tsÁslco. MEMoRIÂL
DESCRITIVO, PI-AiIILHA DE QUANfITATI\,'OS,
CRONOGRÀMA íSICO FINANCE]RO E DEMÁI§

l.@.1: PoÍaJ de CoúpÍas Públias através do eDdereco:
{rr').p,)rllltconjrr.lillrr|.1i.,i t -rr !r' DaE de
Ec.biúento dâs p.opostas: áté ô dià 11/09/2024 ãs
o9hoúmn! Dâlã de iricio da sessão púbüa ôIlin.i
rllo9/2024 às OqhOlmin.
O Edhàl pod.rã obrido nó sirs
wr Êuéi4cbu.3..gd.br ou únü n. 3.guint. ender cço c
hôrárior Rua Vtu1ocl Rolim d. Mn!rã, n. a25. C.nttu. úos
diae úr.is. drrante o hoÍiflo do *pÊd.olê.
Ês.lere.nnentos pôd.rán s.r obtidos pclo tlrrún n. tr9)

Cuârâmhu - sC, 2a dê ãBosro d.2024.
!,UIZ CLÓ\'IS DÂI- PIVA

E.trdo d. a-t C.t.!t r
rrIltcltno d. Ou.t À![

O Nlunicipio de cuàrehu - §C, aÉâÍ& do $u Pr.r.ro
Vu.nipâI, t.ma público â todôs ôs inicrÊssados. qqc
esbrá reariando li.itaçáo .â mdslidadc
CoNCoRRÊNCIA ELETRÔNICá, dc aco.do .!ô a Lri
14 1:13/2021, e d.mais norus àpl(ár,.rs.
P.e..E Llctt.tório !. it2l2Úr.t-
corco..arci. ELEôda tr. oa/2dr,l.
llEo: M.nor Ítêço Clôbal.
Obj.to: CONTRATÀÇAO DE EMPRESÀ ESFÊCIALIZÀD-A
EM OBRÂS DE ENCEii}IARIA PAR4 EXECUÇÃO, COM
FoRNEctMEllTo DE [rlTERrÁL E MÀo-DD oBRÁ. DE
CAMPO DE FUTEBOI- SOCIETY COM Â!ÀMBRADO NO
LOíEAi,ÍENTO ÂBILIO DÀL HVÀ I, CONFORME PRO.'ETO
BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIIYS, PLANIIIIA DE
QuANÍtlÂltvos, cRoloctiÀÀrÁ Flstco FINÁNcEtRo E
l)EÀtAts EsPEcIFlcÂÇÕEs.
L..l: pô(âl d. Compns Rrbli.as aúâvés do ..d.ftco:
r+]pci:5lCe.,xp,.rsiut,rtr.!,.h.]r.. Dotá dc
recÉbiàênro dss proposias: âra o diâ L0/os/2024 às
0sh00nnr. DÊ(à de rni.io dâ êêssáo púb[.a oal'n.:
l0/09/2024 às oqholmin.
O Editâl pôd.rÀ obtidô .ô site
r§a..8uálebu sc.sov br ou âiníla nô seguútê etrd.,€ço e
horáriô: Rua Vai@l Rolim de Múurâ. n ti25, Centro, nos
dias úleis, duranre o horáno dc êypêdiente
Bclare.Ecntos pôdcáo s.Í obri.los pelo tolcfone n. {49}
333ó Ot 02
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Ávtso DE LrcrraçÃo
PROCESSO AD!'t It{tStRÁftVO *.. O72/2024
CONCORREI{CIÀ ELEÍRONICA NO OOA/2024
O riuni.ípio de Gâlváo, Eíado de santa câtâina,
TORN^ PUBLTCO pará ô cônhecrrnento dos
interessado-s, que reali2ará lictôção na IODALIDÁDE
COTaCOBFE|ICIÀ, .ê rormê ELEÍROIIICÁ .ôm
tulsõmento do TtPo !lENoR PREçO GLOBAL. com
.ritério dejulgahento TECNICÀ E PREçO, modo de
disp!.rta FECHADO, p.rê COiIÍRÁÍÀCÀO DE
EMPRESA ESPICIÂLI?ADÂ NOS SERVTçOS O€
oRGÁNIzÀçio, pLÁ EJÂíraENTo E REÂLrzÁcÃo
DE pRocEsso sELETrvo É coatcuRso ,úauco,
co À ELÂBoR^çÃo, IMpR€ssÀo E aplrcaçio
DE PROVÀS, PÁRÁ O PSOyMEIITO DE CARGOS
TEMPOiARTOS E EFEIIVOS, OO QU_^DRO DE
PESSOAL OO I'IúNICIP'O DE G^LVÀO, regendo-se
este Processo Lr.úâtóro Dela Lei Ê€deràl no
14.113/2021, suas ôlterãções e p€lo Editel ê os
do.umentos quê ô fundahenlah, ABERTURA DA
sEssÀo PúBL]cÀ: 2tl10/2024, às oehlom n. rNlclo
RECEAIMENIO DÂS PROPOSTAS: 28,/08/2024 àté às
oah15mrn. dc dr3 21110/202.1. LOCAL
;:1i- rr ', .r ri':. .-. O Edrtôle seus àneio§
en.onnan-se d sponrle s nó Srte Oii:ialdo rruoi.ÍDro
r.:ir. r j,rr" i:.r - :'r. ,, e Diàrio Onc al do Mln cípro ú
DOr4 Cd ?dô'5_, )7 0 àtosioüê202d.Aj- -o
Dãllô Cort - Preíe,to l4u.rcrpê1. Cori. ÍCE
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Dti roDos os l,Eict fos D{ rRorÂ vlt\tcrrú tÂr,ro-
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€LEIRÔMCON. t2í2o2aa P C
Obj.to Co,úalaÉo de empesa *p.claliza'tâ paÉ GtibÍaçáo
ê nãnure.ção peve.lvâ gêÉl de equipamenlo 'Estãqio lotâl'
,D,É . ÍlCA modeto rL/05) @.o-e .eic, çrjes
@nsLntês no Ahexo'A' do êdir.l.
Foma d. Pr.gàor Eletrôn16.
Ípor Mênor Preço, (No!â Le de Lr.Lrãç@s)
R.ebimêlnô de prcp6t 5: .lo as 03h € 15mn do diê

lnicio d. Sésao dra 13/09/2024 às08h é 30min:noôndéEço
ekllônl6 MpoÉalde@mpBspubli€§ @n hr. honirtô de

lnÍomaçóês cohpllBent esr o Editál eh ntetro teor eíárá a
disp6{ão dc rnlêressádôs na hone page
ww..onco.di.,3c.goybr, liik Éicit.çóêúA Ouaisqúêr
hÍonàções poieráo ser obliCás na Diretonã de Cohpías da
Preí6iru.a Munid!âl de Con@dra. s uada nâ Rua Ledet
Mosele n! 62, loanda. Centrc. de 2'a 6'rêi6. das 08h00min
âs 11h30m redás 13h30nrinàs 17h00nin.oupelotelerone143)
u41-2162
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E§ÍAOO DE SANTÀ CATÂR'NA iI|UIIICIPIO DE JABORÁ
avrso oE LtctTÀçÃo

PROCÊSSO ADMINISTRÁ'IVO N' 278'2024 PREGÃO
PRESENCIÀL l'|' 36/202,1

O \,1ünrcip o de Jaborá Estâdo de Santa Cátennâ. ât6vês ao
Prerê,ro [runi.]Él TORNÀ PúBL|CO, i€rá enhê.jmenlô d6
nleessâdosque íarà realizaÍ, sob à éridedâ Ler FedeEt j4.133
dê l! dê áb.l dê ?021 Decreto Fedêrâr n. 10 02!/2019 ê sLas
êllaEçóes posrêrioBs lrcitaqáo nâ nodátidade PRÊGÃO
PRESEI{C|AL cm Jurgamenrô EnoR PREÇO pOF rÍÊM,
aJe têT poi oberÕ o REGISTRo DE PREçOS PAÂÁ A
posstvÉL aaursrÇÃo pELo MlrNtcÍpto oE JÀBoR sc,
aTR vÉs oE suÂs uNlD DEs GEsToRÁs, DÊ BR]TA,
PÊDRÀRÀCHAO, PEOÍiÀ PARÀI€LEP|PEDO E
lTlaizaçÀo NAs lrÀs Do MuNlciplo E oBRAs
O cedatu Íeal!2aÊse-, no diê 09 d. Éàt.mbro,
(horáôo dê B6silrá) nasaláde reunióesdà
dê Jabdá. no ênddÉço Ruô Àngelo Pôyer n'
f",!r cipio ae Jaboràisc O Edrtal comprêto
pelos 

'nleressâdG no sile do Municipro
$$l:ali,..s. i.Íbr oúras iníomâçós
pelô iêleíone í49) ss26-2005, ámáit: ..tri,i
ou j!.to ao Depá.iâmerto de Comp.as e
no endereçô súprâolado de sêgúndâ â
dâs 08h00,!n às t2h006in ê dâs 13t00min
Jabon SC,27 ce agosto de 2024Cofcddra, SC 2ôde âqosro de 2024

WÁGNERLÊOI{EL
Sdexino Mun:.ipal de Gestáo Uda.a

é

,..



28/08/2024 (Quarta-feira) DOlvl/sC - Edação N" 4623 Página 839

Palmitos
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CoNTRATO No 60/2024
PublicaÉo No 6368424

Cód. de Reglstro de Informação (e-Sfinge) E5334AE17EF5A4595BO73321B49D84DC81FDABE4
PREFEITURA MUNICIPAL PALMITOS
contrato No: 6012024. contratânte: MUNICÍPIo DE PAL|\4ITOS - pREFEjTURÁ. Contratada: er4ptAcA rÁgntcA DE plAcÁs vEIcuLARES
LTDA. Valor total: R$ 3.800,00. Vigjncia: 26108/2024. Processo Licitatório no 48/2024. Inexigibilidade por Credenciamento no 1412024.
objeto da contrêção: coNTRATAçÃo DE vtsroRlA vEtcuLAR E ENlpLAci[4ENTo oe veÍculos on riore MUNICIPAL DE pAlMrros.
Palmitos SC, 27 de agosto de 2024. DAIR JOCELY ENGE, PREFEITO I4UNICIPAL.

CoNTRÂTO No 6t 12024
PuHicàdo No 6368508

Cód. de Registro de InformaÉo (e-Sfinge) 82f6tEOiFE1D22E211BFB48DO5B7C680E2926D67
PREFEITURA MUNICIPAL PAWITOS
CONtrAtO N": 61/2024. CONITAIANIE: IYUNICÍPIO DE PALMITOS - PREFEITURA. CONKAtAdA: FORTE VISTORIAS VEICULARES LTDA. VAIOr
totali R$ 9.400,00. Vigência: 26108/2024. Proc€sso Licilatório no 48/2024.,lnexigibilidade por credenciamento no t4/zoz4. objeto da con-
traÉo: coNTPúTAçÃo DE vIsroRIA VEICULAR E EMPLACAMENTo oe vrÍculos oe nnom uut{lcIpal oE pALMITos. palmiios sc, 27 deaT^o de 2024. DAIR JOCELY ENGE, PREFETTO IVIUNICIPAL.

PROCESSO LICITATóRIO NO 6612024
Publicaçi6 11o 6366191

Cod. de Registro de Informação (e-Sfinge) F0C8724420CE66FFA39F15A8951F87A73583880S
ESTADO DE SANIA CATARINA
PREFEITURA I\4UNICIPAL DE PALMITOS

LlgT:t_Li:,E!ór'! no 
961]92a. Modalidade: Pregão Eletrônico no 32/2024. objetoi REGrsrRo DE pREÇo PARA sERVrços DE LAVAdO DE

VEICUL0S E EQUIPAMENTOS, GEOMETRIA, BALANCEAMEIVTO E vULcANIzAdo DE PNEUS. Data da intrega dos envelopes: tzldgl2o24
até as 08:30 hoías. Data da abeÉura: 1.2109/2024 às 08:31 horas. Edttal diiponível no setor de licitações"da prefeitura, nos sites www.
palmitos. sc.govbr e Sistema Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br. Palmitos, 27 de agosto d; 2024. Dair Jocely Enge - prefeito
Municipal.
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